
 

RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
CICLO V | 2018-2022

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO
CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

VOLUME 2 – AVALIAÇÃO EXTERNA



Capa - Relatório de Avaliação Institucional USP V1.indd   2Capa - Relatório de Avaliação Institucional USP V1.indd   2 01/11/2023   17:4401/11/2023   17:44



RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL



 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Reitor

Carlos Gilberto Carlotti Júnior

Vice-reitora

Maria Arminda do Nascimento Arruda

Chefe de Gabinete

Arlindo Philippi Júnior

Coordenador Executivo do Gabinete do Reitor

Edmilson Dias de Freitas

Pró-reitor de Graduação

Aluísio Augusto Cotrim Segurado

Pró-reitor de Pós-graduação

Márcio de Castro Silva Filho

Pró-reitor de Pesquisa e Inovação

Paulo Alberto Nussenzveig

Pró-reitora de Cultura e Extensão Universitária

Marli Quadros Leite

Pró-reitora de Inclusão e Pertencimento

Ana Lucia Duarte Lanna

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO

Comissão Plenária

Maria Arminda do Nascimento Arruda (presidente)

Aluísio Augusto Cotrim Segurado (PRG)

Márcio de Castro Silva Filho (PRPG)

Paulo Alberto Nussenzveig (PRPI)

Marli Quadros Leite (PRCEU)

Ana Lucia Duarte Lanna (PRIP)

João Roberto Spotti Lopes (CAI)

Cícero Romão Resende de Araújo (CAI)

Helena Ribeiro (CERT)

Marcílio Alves (CAD)

Rossana Pulcineli Vieira Francisco (CAD)

Pedro Vitoriano de Oliveira (CAA)

Joubert José Lancha (CAA)

Patrícia Gama (CAA)

Paulo Martins (CAA)

Ricardo Ivan F. da Trindade (CAA)

Isis Paiva Trajano (Rep. Discente Pós-graduação)

Gabriel Henrique Borges (Rep. Discente Graduação)

Câmara de Avaliação Institucional

João Roberto Spotti Lopes (Esalq/USP, presidente)

Cícero Romão Resende de Araújo (FFLCH/USP,  

vice-presidente)

Bruno Gualano (FMUSP)

Carlos Alberto Montanari (IQSC/USP)

Cláudio Geraldo Schön (EP/USP)

Maria Eugênia Boscov (EP/USP)

Plauto Christopher Aranha Watanabe (FORP/USP)

Ricardo Ricci Uvinha (EACH/USP)

Rogério de Almeida (FE/USP)

Pesquisa e redação

Rodrigo Correia do Amaral (coordenador),  

Maria Cristina de Oliveira Costa, Fátima Nunes,  

André Serradas, César Albuquerque, Luiz Serrano,  

Adriana Cruz

Produção editorial

Marcos Keith Takahashi (coordenação),  

Lucas Lopes e Tarcila Lucena (revisão de texto),  

Quadratim (projeto gráfico e diagramação),  

Robson Castilho (ilustrações e gráficos)



RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
CICLO V | 2018-2022

VOLUME 2 – AVALIAÇÃO EXTERNA

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL





Vencerás pela ciência

LEMA INSCRITO EM LATIM, SCIENTIA VINCES, NO BRASÃO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
(USP), CRIADA EM 1934





Introdução ................................................................................................. 9

1. A graduação na Universidade de São Paulo .....................................13
2. A pós-graduação na Universidade de São Paulo ............................. 79
3. A pesquisa na Universidade de São Paulo ........................................91
4. A cultura e a extensão na Universidade de São Paulo ....................123
5. Gestão: a missão da universidade .................................................. 141

SUMÁRIO





9

Este volume 2 do Relatório de Avaliação Institucional, relativo ao pe-
ríodo de 2018 a 2022, apresenta a avaliação externa da Universidade 
de São Paulo (USP), realizada pelo Grupo de Assessores Seniores. A 

análise desses especialistas teve início após a Câmara de Avaliação Insti-
tucional (CAI) concluir o exame dos relatórios de autoavaliação apresenta-
dos pelas UA (UA – Unidades de Ensino e Pesquisa, Museus e Institutos Es-
pecializados) da USP e após o envio do Relatório de Avaliação Institucional 
da Universidade de São Paulo ao Conselho Estadual de Educação (CEE), 
em dezembro de 2022.

I.1 PROSPECÇÃO E APONTAMENTOS PARA O FUTURO

Para além de uma segunda avaliação sobre os mesmos dados já ana-
lisados pela CAI, buscou-se desses assessores a produção de uma análise 
prospectiva da USP, que recebe esse nome por se tratar de uma reflexão 
crítica complementar à realizada pela CAI sobre os relatórios apresen-
tados pelas UA ao final do primeiro semestre de 2022. Nesta análise ini-
cial, a CAI avaliou o quanto cada UA avançou no cumprimento do pro-
jeto acadêmico que aprovou, em 2018, junto à Comissão de Atividades 
Acadêmicas (CAA). Tratou-se, portanto, de uma avaliação mais próxima 
de uma auditoria interna, preocupada em verificar o alcance dos objeti-
vos pactuados pela própria Unidade, dentro dos eixos: a) Graduação, b) 
Pós-graduação, c) Pesquisa, d) Cultura e Extensão, e) Eixos Transversais 
Integrativos, e f) Gestão.

Importa assinalar que, tanto a elaboração dos projetos acadêmicos por 
parte das unidades, dos seus departamentos e docentes, como a realiza-
ção desse tipo de avaliação interna sobre a sua consecução, são práticas de 
gestão inéditas, adotadas pela USP a partir da sua Resolução nº 7272/2016. 
Após a reformulação do seu processo de autoavaliação, introduzida com 

INTRODUÇÃO
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esta Resolução, a USP avançou na criação da CAI, um 
colegiado assessor da Comissão Permanente de Ava-
liação (CPA). Os docentes da USP que se tornaram 
membros desta nova Câmara foram selecionados a 
partir da eleição entre os pares (dois terços) e da indi-
cação pelo Conselho Universitário (um terço). Esses 
nove membros da CAI representam ainda as três áreas 
de conhecimento – biológicas, exatas e humanidades 
– de forma paritária.

Feita a reformulação, a CPA decidiu preservar a 
participação externa pré-existente, por meio da con-
tribuição dos avaliadores seniores. Este grupo foi com-
posto por docentes oriundos de outras Instituições de 
Ensino Superior (IES) brasileiras, destacados por sua 
liderança acadêmica e experiência em gestão universi-
tária, os quais foram convidados a produzir:
1. Uma análise crítica, por eixo (Graduação, Pós-gra-

duação, Pesquisa, Cultura e Extensão e Gestão), a 
partir dos pareceres produzidos pela CAI sobre as 
UA da USP;

2. Uma análise crítica das políticas acadêmicas pro-
duzidas pelos órgãos centrais da USP, comparativa-
mente às melhores práticas de universidades con-
gêneres, nacionais e internacionais, e seus reflexos 
sobre as UA; 

3. Apontamentos de cenários futuros, com identifica-
ção de oportunidades e desafios, internos e exter-
nos à USP, e recomendações quanto à adoção de 
políticas e correção de rumos para o próximo ciclo 
avaliativo.

Em princípio, essas análises não integram o pro-
cesso orientado pela Deliberação CEE nº 160/2018, 
que normatiza o processo de autoavaliação das IES 
vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino de São Pau-
lo. Entende-se que este foi concluído com a entrega do 
Relatório de Avaliação Institucional da Universidade 
de São Paulo, em 23 de dezembro de 2022. O termo 
prospectivo para as análises dos assessores seniores 
justifica-se pela contribuição que se espera obter delas 
para o processo de planejamento do próximo ciclo ava-
liativo da USP.

Todavia, as três vertentes de análise anteriormen-
te mencionadas compõem um processo que tem iní-
cio no diálogo com os mesmos parâmetros utilizados 
na autoavaliação institucional (item “a”), para então 
avançar em análises comparativas sobre o desempe-
nho dos órgãos centrais (item “b”) e na proposição de 
mudanças e melhorias nas políticas e arranjos institu-
cionais da USP (item “c”). Essas duas últimas vertentes 

surgiram nas reflexões e sugestões trazidas durante as 
reuniões da CPA e no diálogo com os próprios assesso-
res seniores, nas reuniões realizadas no último trimes-
tre de 2022.

O resultado da avaliação sênior será aproveitado no 
processo de planejamento da USP, em dois momentos. 
O primeiro é a sua utilização, junto com os pareceres 
individualizados produzidos pela CAI, para oferecer 
feedbacks às UA sobre os resultados da avaliação ins-
titucional e promover reflexões sobre os rumos e de-
safios da universidade no desempenho de sua missão. 
Tais reflexões poderão fundamentar ajustes em objeti-
vos estratégicos, quesitos e indicadores, buscando-se 
um aprimoramento dos instrumentos de avaliação 
para o ciclo seguinte. Após esses retornos às UA, a CPA 
concluirá o presente processo avaliativo e elaborará as 
diretrizes gerais de avaliação (com base em proposta 
da CAI) que nortearão os novos projetos acadêmicos 
das Unidades, Museus, Institutos Especializados e De-
partamentos para o Ciclo VI. Em um momento poste-
rior, almeja-se que tal análise auxilie o planejamento 
estratégico da USP.

O processo de avaliação externa

O trabalho dos assessores seniores contou com o 
apoio direto do presidente e do vice-presidente da CAI, 
o presidente da CAA, bem como da assessoria da Vice-
-reitoria, cuja titular preside a CPA1. 

Em reunião realizada em 21 de novembro de 2022, 
acordou-se que o trabalho de análise seria realizado 
em grupos, segundo os eixos analisados pelo volume 1 
do Relatório. Com isso, definiram-se os seguintes no-
mes: 

• Carlos Benedito Campos Martins (UnB) e Walter 
Motta Ferreira (UFMG) – graduação;

• Lívio Amaral (UFRGS), Marilza Vieira Cunha Rud-
ge (Unesp), e Soraya Soubhi Smaili (Unifesp) – pós-
-graduação;

• Jerson Lima Silva (UFRJ) e Marcelo Knobel (UNI-
CAMP) – pesquisa;

• Enio Passiani (UFRGS) e Mariâgela Spotti Fujita 
(Unesp) – cultura e extensão;

• Ana Lúcia Gazzola (UFMG) e Carlos Vogt (Unicamp) 
– gestão.

1  Constituem esta equipe: João Roberto Spotti Lopes (Presidente da 
CAI), Cícero Romão Resende de Araújo (Vice-presidente da CAI), 
Pedro Vitoriano de Oliveira (Presidente da CAA), Maria Cristina de 
Oliveira e Rodrigo Correia do Amaral (Assessoria da Vice-reitoria).
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Neste encontro, também se acordou que cada gru-
po teria autonomia operacional para realizar reuniões 
intermediárias entre si.

Em 18 de janeiro de 2023, ocorreu uma segunda re-
união para a discussão de um plano de trabalho que 
pudesse definir diretrizes sobre a análise a ser realiza-
da, o formato do segundo relatório e dos trechos a se-
rem entregues por cada grupo. Considerando que esta 
análise prospectiva não constitui uma avaliação por-
menorizada dos relatórios enviados pelas UA, mas sim 
um juízo crítico complementar à avaliação inicialmen-
te realizada pela CAI e referendada pela CPA, decidiu-
-se ser desejável que as análises produzidas sobre cada 
eixo pudessem ser lidas no formato de capítulos, que 
agora são reunidos neste segundo volume organiza-
do pela CPA, e complementar ao primeiro volume do 
Relatório de Avaliação Institucional entregue ao CEE. 
Como estrutura interna de cada capítulo, recomen-
dou-se aos avaliadores seniores que considerassem as 
três vertentes apresentadas no modelo base de avalia-
ção prospectiva. Cada análise poderia apresentar ain-

da informações adicionais, a serem disponibilizadas 
como anexos, e deveriam ser entregues em arquivo de 
formato editável.

Foram colocadas à disposição dos avaliadores se-
niores as seguintes bases de dados: a) Relatórios en-
viados pelas UA; b) Pareceres da CAI sobre os relató-
rios enviados pelas UA; c) Relatório de Autoavaliação 
Institucional entregue ao CEE; d) Indicadores gerais 
da USP (Anuário Estatístico, Carta de Serviços etc.). 
No dia 2 de março, foi promovida uma visita in loco de 
parte dos avaliadores a algumas UA e a órgãos da admi-
nistração central da USP, para entrevistas presenciais 
com dirigentes e com quem mais desejassem. Houve, 
também, interações on-line entre avaliadores e diri-
gentes da USP. 

A seguir, este volume 2 do Relatório de Avaliação 
Institucional apresenta a análise produzida por cada 
grupo de avaliadores seniores, cujo conteúdo será 
apresentado aos dirigentes da USP em um seminá-
rio realizado especialmente para este fim, no dia 4 de 
maio de 2023.
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A GRADUAÇÃO NA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Graduado e mestre em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC/SP) e doutor em Sociologia pela Universidade 
de Paris V (Rene Descartes), realizou pós-doutorado em Sociologia pela 
Universidade de Columbia. Atualmente, é Professor Titular do Departa-
mento de Sociologia da Universidade de Brasília (UnB). Na mesma univer-
sidade, foi membro do Conselho Universitário (2008-2011), Coordenador 
do Programa de Pós-graduação do Departamento de Sociologia, membro 
fundador e Diretor Científico do Núcleo de Pesquisa sobre o Ensino Su-
perior da Universidade de Brasília (1995), entre outras iniciativas. Ocu-
pou diversas posições institucionais e coordenou estudos relacionados 
ao Ensino Superior na Associação Nacional de Pós-graduação e Pesqui-
sa em Ciências Sociais (Anpocs). Como Vice-Presidente (2013-2015) e 
Presidente da Sociedade Brasileira de Sociologia (2015-2019), foi um dos 
coordenadores do Grupo de Trabalho Educação Superior na Sociedade 
Contemporânea. Integrou a Assessoria da Presidência da Capes (1993-
2004), onde também atuou como consultor Científico da área Multidis-
ciplinar (2005-2007), como membro do Comitê de Avaliação na Área de 
Sociologia (1994 – 2004), do Comitê de Avaliação dos Projetos Capes/
Cofecub (1995-2005), e do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar 
o Plano Nacional de Pós-graduação (2005-2010). Foi representante do 
Brasil no Instituto de Investigação sobre Ensino Superior da América La-
tina e Caribe Iesalc/Unesco (2001-2005), e visiting scholar nas principais 
universidades da Europa e dos Estados Unidos. Atualmente, é membro 
do Comitê Editorial da Revista Current Sociology, órgão oficial da Inter-
national Sociological Association (ISA).

1

CARLOS BENEDITO MARTINS
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Graduado em Zootecnia pela Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (UFRRJ), possui especialização em Produção Animal pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) e mestrado em Zootecnia pela mesma 
universidade. Cursou o doutorado em Ciência Animal pela Universidad 
Politécnica de Madrid e o pós-doutorado na área de Nutrição Animal 
pela Universidad Politécnica de Valencia (2000) quando integrou-se ao 
European Group on Rabbit Nutrition. É Professor Titular na UFMG e, na 
mesma Instituição, chefiou o Departamento de Zootecnia da Escola de 
Veterinária (2007-2009; 2018-2020), foi Pró-Reitor Adjunto de Extensão, 
membro das câmaras de Extensão, de Pesquisa e de Pós-graduação do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e do Conselho Curador da Fun-
dação de Desenvolvimento da Pesquisa da UFMG. É membro da Socieda-
de Brasileira de Zootecnia, da American Branch of World Rabbit Science 
Association e da Associação Científica Brasileira de Cunicultura. Foi Ava-
liador Institucional e de Cursos de Zootecnia do INEP/MEC (2008-2015), 
membro da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação do 
Inep/MEC (2015-2018; 2019-atual); Presidente da Associação Brasileira 
de Zootecnistas (2008-2011; 2011-2014). Atualmente, é bolsista produti-
vidade (nível II) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), Bolsista Grant do programa Pesquisador Mineiro da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), 
Professor Convidado em Cursos de Pós-graduação (Mestrado em Produ-
ção Animal) da Escuela Superior del Ejército de Ecuador e da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (Especialização em Nutrição e Alimenta-
ção Animal). Recebeu diversos prêmios e distinções, entre elas a Insígnia 
da Inconfidência do Governo do Estado de Minas Gerais. Participou da 
Câmara de Animais de Estimação do Ministério da Agricultura.

WALTER MOTTA FERREIRA
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1.1 PREÂMBULO

Antes de nos desincumbirmos da tarefa de analisar, 
com um olhar externo, a missão da Universidade de São 
Paulo (USP) no campo do ensino de graduação, vale re-
cuperar certos traços contextuais da universidade bra-
sileira e contemporânea que incidem nesta análise.

Ao longo da história, a missão e as relações da 
universidade com a sociedade foram se modificando 
de forma expressiva. Como indicam os trabalhos de 
Christophe Charle (2012) e John Scott, durante 150 
anos, a trajetória das universidades, em várias partes 
do mundo, foi influenciada pela concepção elaborada 
em 1810 por Alexander von Humboldt e por Friedrich 
Schleiermacher durante o processo da criação da Uni-
versidade de Berlim, que passou a ser conhecida como 
modelo humboldtiano de universidade. 

A criação da Universidade de Berlim, levada a cabo 
por Humboldt, em 1810, representou uma reação ao 
modelo de universidades existente na Alemanha do sé-
culo XVII, que privilegiava a atividade de formação de 
profissionais especializados em determinadas áreas 
de atividades. Durante esse período, as administra-
ções governamentais direcionavam as instituições de 
ensino superior para a formação profissional de pas-
tores, administradores de propriedades, professores, 
profissões liberais etc. A Universidade de Halle pos-
suía a reputação de ensinar o cameralismo, ou seja, um 
corpo de conhecimentos sobre administração e gestão 
de finanças do Estado, voltada à preparação profissio-
nal de funcionários públicos. Como enfatizam os tra-
balhos de Gerard Delanty e Fritz Ringer (1989), a então 
criada Universidade de Berlim, pautada por princípios 
iluministas e neo-humanistas, caminhou numa dire-
ção contrária à especialização profissional, conside-
rada como limitada no contexto educacional. Apoian-
do-se no conceito de bildung concebido no idealismo 
alemão, enfatizou a dimensão moral da educação e 
seu efeito sobre a constituição da personalidade dos 
indivíduos, concebendo-a como algo além de uma 
mera formação técnica. Nesta concepção, a educação 
universitária poderia transformar o estudante num 
novo ser humano, dotado de plena autonomia em 
suas ações diante das diversas esferas da sociedade. 

A criação da Universidade de Berlim representou 
um marco histórico na formação da universidade 
moderna ao introduzir uma série de inovações. Um 
dos princípios centrais de sua concepção postulou a 
unidade de ensino e pesquisa, desde então salienta-
do ad nauseam em artigos e livros consagrados a este 

princípio. A universidade teria como missão avançar 
o conhecimento por meio de investigações originais. 
Professores e estudantes formavam uma comunidade 
engajada na tarefa comum de se dedicar à produção de 
novos conhecimentos.

Este envolvimento dos estudantes com os docentes 
nas atividades de pesquisa contribuiria para moldar 
nos alunos uma sensibilidade intelectual específica, 
capaz de propiciar uma compreensão do mundo e pro-
vocar uma atitude ativa perante a sociedade. Como as-
sinala Carol Taylor, este projeto de universidade ocor-
reu num contexto de nacionalismo, secularização da 
cultura, formação dos estados, declínio da aristocracia 
e emergência de camadas médias movidas pela crença 
de mérito intelectual e propensa a reconhecer a impor-
tância simbólica dos títulos acadêmicos.

O modelo humboldtiano concebia que a identidade 
institucional da universidade repousava no livre cultivo 
da busca de conhecimento enquanto uma finalidade 
que se encerrava em si mesma. Em sua visão, a auto-
nomia institucional da universidade constituía uma 
condição necessária para a plena realização de suas 
atividades e, simultaneamente, um mecanismo indis-
pensável para se proteger diante de forças religiosas, 
políticas e econômicas. Esta concepção de universida-
de defendia que o aparelho estatal se mantivesse afas-
tado da tentativa de controlar as atividades acadêmicas 
que eram realizadas no seu interior. Pressupunha que, 
quanto mais a universidade fosse preservada das pres-
sões externas imediatas da sociedade, ou seja, da eco-
nomia e da política, poderia desempenhar de maneira 
mais adequada suas atividades de ensino e pesquisa e 
conseguiria ser mais útil à sociedade e ao Estado.

Para Thorsten Nybom (2003), a preservação da au-
tonomia da universidade idealizada por Humboldt re-
pousava num delicado equilíbrio entre o livre cultivo 
do conhecimento e a sua relação com o Estado, pois 
caberia a ele ser o provedor dos recursos financeiros 
para suas atividades. Ao mesmo tempo, o Estado de-
veria garantir legalmente a independência da univer-
sidade, tanto interna quanto externa, uma vez que ela 
poderia fornecer uma contribuição importante para a 
formação da identidade nacional.

Por volta de 1900, o modelo de universidade conce-
bido por Humboldt levou a Alemanha a uma posição 
de liderança na pesquisa científica no contexto inter-
nacional. Vários países adotaram alguns de seus ele-
mentos constitutivos. A Inglaterra incorporou a pes-
quisa de laboratório, a Universidade de Tóquio, criada 
em 1877, inspirou-se também no modelo alemão e 
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foi organizada como instituição nacional. As novas 
universidades americanas, como a Johns Hopkins e 
Chicago, institucionalizaram a atividade de pesquisa 
a partir da experiência da universidade alemã, que foi 
frequentada por vários de seus docentes durante o sé-
culo XIX. Vários países da América Latina, em diferen-
tes momentos, procuraram integrar as atividades de 
ensino e pesquisa, bem como preservar a autonomia 
institucional de suas universidades.

Segundo Gerard Delanty (2018), o vigor intelectual 
deste modelo levou vários países a introduzir o prin-
cípio da autonomia institucional das universidades 
em suas constituições, visando protegê-las diante 
de distintas pressões externas, mesmo quando o Es-
tado assumiu a responsabilidade de financiar suas 
atividades. Na esteira da autonomia institucional e 
da liberdade acadêmica postuladas por Humboldt, 
ocorreu gradativamente a profissionalização da car-
reira acadêmica em diversos países, propiciando aos 
docentes o exercício de uma cidadania ativa tanto so-
bre questões pertinentes à vida universitária quanto 
sobre assuntos de interesse de suas respectivas so-
ciedades. Nesta direção, as universidades transfor-
maram-se em um dos principais espaços para discus-
sões de questões relevantes em suas sociedades e um 
locus que possibilitou o surgimento de intelectuais 
públicos.

Dando um salto histórico, torna-se importante as-
sinalar que, a partir dos anos 1980, verificam-se pro-
fundas mudanças na trajetória das universidades, em 
larga medida impulsionada pelo processo de globali-
zação. Torna-se importante esclarecer que este texto 
utiliza a noção de globalização formulada por Bryan 
Turner e Habibul Khonder, que a compreendem como 
um processo histórico e multidimensional, o qual 
abarca as dimensões econômica, social, política e cul-
tural, e que reverbera também na própria existência e 
funcionamento das universidades.

O processo de globalização colocou em evidência 
a presença de estruturas econômicas, políticas, cul-
turais, sociais e acadêmicas que operam além das 
fronteiras nacionais, ou seja, que se movem em esca-
la mundial. Uma das principais transformações que 
está ocorrendo no contexto universitário nos dias cor-
rentes, diz respeito ao surgimento de um novo locus 
da atuação das instituições universitárias. Se, por um 
longo período, o funcionamento e dinâmica das uni-
versidades estruturaram-se basicamente no interior 
das fronteiras das sociedades nacionais, verifica-se, 
desde as últimas décadas do século passado, a emer-

gência de um espaço transnacional de ensino superior 
(Martins, 2015; 2021). Neste novo espaço, movimen-
tam-se milhares de instituições dotadas de diferentes 
perfis acadêmicos, milhares de estudantes, docentes, 
dirigentes de universidades e pesquisadores situados 
em diferentes partes do mundo que mantêm relações 
entre si, por meio de diferentes formas de comunica-
ção. Este espaço transnacional constitui o resultado 
da ação de uma pluralidade de atores institucionais 
e individuais, como governos nacionais e organiza-
ções supranacionais, tais como Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC), cujas agendas 
de trabalho tendem a repercutir direta e/ou indire-
tamente nos sistemas nacionais de ensino superior. 
Neste complexo contexto, as universidades nos dias 
correntes desenvolvem suas ações de forma simultâ-
nea nos espaços nacional e transnacional, os quais 
mantêm relações recíprocas entre si, de tal forma que 
a dinâmica do espaço transnacional do ensino supe-
rior tende a impactar a existência das universidades 
localizadas em diferentes países, bem como no sen-
tido inverso. 

Uma outra transformação na trajetória das univer-
sidades diz respeito à crescente dimensão relacional 
na configuração do ensino superior, uma vez que as 
instituições universitárias e seus respectivos países es-
tão constantemente se comparando entre si por meio 
dos resultados dos rankings globais que surgiram no 
início dos anos 2000. Os trabalhos de Helen Hazel-
korn têm salientado o profundo impacto dos rankings 
globais na dinâmica das universidades, na medida em 
que tendem a exercer um certo fascínio em institui-
ções que se encontram à margem das classificações 
destes rankings, cujas principais posições são ocupa-
das por universidades norte-americanas e inglesas 
que, geralmente, são consideradas como casos exem-
plares de World Class University. 

As análises de Halzelkorn indicam que os rankings 
globais se tornaram um ponto de referência na es-
truturação e dinâmica das universidades contempo-
râneas, na medida em que vários países tendem a se 
inspirar no modus operandi das instituições mais bem 
classificadas, para formular suas políticas acadêmicas 
com vistas a alcançar posições de destaques nesses 
sistemas classificatórios, cujos resultados práticos são 
passiveis de questionamento. A presença dos rankings 
globais tem incrementado uma acirrada competitivi-
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dade manifesta e/ou latente das universidades em bus-
ca de prestígio e reputação acadêmica e de seus países 
no espaço transnacional do ensino superior. No contexto 
atual, certamente, cada instituição de ensino supe-
rior possui a liberdade de estabelecer seus objetivos e 
missões acadêmicas. No entanto, nenhuma delas co-
manda inteiramente seus próprios destinos, uma vez 
que elas fazem parte de um vasto e complexo sistema 
nacional e global de ensino universitário, marcado por 
uma crescente concorrência por reconhecimento aca-
dêmico internacional.

Vale mencionar mais uma transformação, entre vá-
rias que estão ocorrendo com as universidades no con-
texto da globalização, que diz respeito à emergência 
de uma outra concepção de universidade que possui 
uma característica instrumental, ou seja, que procura 
manter uma relação mais estreita com as demandas 
do campo econômico. Ao contrário do modelo hum-
boldtiano, esta concepção tende a privilegiar a forma-
ção de profissionais especializados em determinados 
campos do conhecimento, tendo em vista sua futura 
atuação no mercado de trabalho. Esta mudança de 
rota foi analisada, entre outros, por Stephan Collini e, 
particularmente, por Darren O`Byrne e Christopher 
Bond (2014) num instigante texto denominado “Back 
to the future: the idea of university revisited”, no qual 
assinalam a ascendência mundial atual desta concep-
ção mais instrumental.

 Ao mesmo tempo, Alberto Amaral (2018) desta-
cou que, na medida em que o processo de globaliza-
ção tornou-se mais palpável a partir do final de 1990, 
ocorreu a produção de uma leva de trabalhos realiza-
dos por acadêmicos situados em diferentes partes do 
mundo que passaram a atribuir à universidade, numa 
perspectiva normativa: (i) um papel estratégico no pro-
cesso de competitividade econômica entre os países 
e (ii) a formação de profissionais especializados em 
determinados campos do conhecimento, tendo em 
vista sua futura atuação no mercado de trabalho. Se-
gundo Amaral, estes trabalhos encontram-se ancora-
dos, de forma acrítica, em noções como universidade 
empreendedora, knowledge society, knowledge economy 
world class university, triple helix – este último conceito 
formulado por Henry Etzkowitz, que vem circulando 
mundo afora – e têm contribuído para reforçar uma 
visão de educação pautada por um marcado viés eco-
nômico, que penetra no interior da universidade, nos 
círculos dos policy makers e na opinião pública.

Os trabalhos realizados por Kathryn Mohrman 
e por David Baker – que formularam o conceito de 

Emerging Global Model, inspirado na existência das 
universidades de pesquisa norte-americanas – ca-
minham na mesma direção, posto que, para eles, as 
universidades desempenham um papel estratégi-
co no processo de desenvolvimento econômico. Ao 
mesmo tempo, destacam que as pesquisas realiza-
das nas universidades devem ter como horizonte o 
aumento da produtividade de seus países, incremen-
tando consequentemente a competitividade numa 
economia cada vez mais globalizada. Além de conec-
tar a universidade com objetivos econômicos, esses 
autores propõem uma série de medidas, como a di-
versificação de fontes de financiamento, por meio 
da introdução de cobranças de anuidades, prestação 
de serviços universitários remunerados para a socie-
dade, busca de doadores privados, maior interação 
com o campo econômico, estabelecimento de par-
cerias comerciais com o setor privado etc. Sugerem 
também a necessidade de introduzir mudanças no 
interior da universidade, com uma gestão centrali-
zada capaz de tomar decisões ágeis, assim como in-
trodução de uma mentalidade empresarial entre os 
professores, gestores, servidores técnicos-adminis-
trativos e estudantes.

As reflexões de Martha Nussbaum (2010), Stephen 
Ball e Malcom Tight (2019), entre outros, sugerem que 
essas medidas propostas e outras congêneres indi-
cam a densa penetração de concepções neoliberais no 
campo das universidades e, por extensão, a margina-
lização de questões relevantes concernentes às rela-
ções entre a universidade e a sociedade, tais como sua 
contribuição institucional para formação da cidada-
nia, construção da democracia, equidade e inclusão 
social. Refletindo contrariamente a respeito da ênfase 
e finalidade econômica do conhecimento produzido 
nas universidades, Nussbaum salienta que:

Com a corrida pela lucratividade no mercado global, 

nos arriscamos a perder valores preciosos para o fu-

turo da democracia. Não devemos ser contra a ciência 

de qualidade e a educação técnica e profissional e não 

estou sugerindo que os países devam parar de tentar 

progredir nessa área. Minha preocupação é que outras 

competências, igualmente decisivas, correm o risco de 

se perder no alvoroço competitivo; competências deci-

sivas para o bem-estar de qualquer democracia. Estas 

competências estão ligadas às humanidades e às artes: 

que incentivam a capacidade de pensar criticamente, 

de transcender os compromissos locais e de abordar as 

questões mundiais. (Nussbaum, 2010)
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A universidade brasileira é tardia. O que existiam 
antes eram instituições que ofereciam cursos isolados 
criados desde meados do século XIX, mormente para 
atender a burguesia no Brasil Império e, inicialmente, 
seguiam a lógica das formações magistrais.

No Brasil, o modelo de universidade existente 
teve importante impacto quando veio a termo em 
1937 o surgimento da União Nacional dos Estudan-
tes e foi lançado um Plano de Reforma Universitá-
ria.2 Nos anos 1960, chega-se a aventar a criação de 
uma grande universidade popular que conduziria 
uma ampla campanha de alfabetização coordenada 
pelo professor e educador Paulo Freire, o que não foi 
absolutamente concretizado em função dos projetos 
do governo tecnocrático-militar que tomou o poder 
em 1964.

Outro momento significativo para a história das 
universidades brasileiras, e que ainda representa 
atualmente os traços do modelo que resistiu sob aper-
feiçoamentos nas últimas cinco décadas, foi a Refor-
ma Universitária de 1968, acompanhada de um inu-
sitado movimento estudantil mundial naquela época.

Nos mostra a historiadora Lucília de Almeida Ne-
ves, sobre a reforma de 1968, que se impõe um modelo 
de universidade fragmentada e departamentalizada, 
instituidora da desestruturação do sentido de turma 
ou grupo e inibidora, como consequência, da geração 
espontânea de novas lideranças, o que causou e ainda 
causa sérias distorções em seu funcionamento.

A universidade brasileira, em especial a idealizada 
universidade pública, laica e gratuita, passou em nos-
so século por muitas transformações e continua em 
processo de mudança, sejam elas motivadas pelas 
características próprias da única instituição do poder 
público que tem a coragem de se autoanalisar e se 
autocriticar em seu cotidiano efervescente, ou pelas 
políticas governamentais. Talvez, em virtude dessa 
superexposição, ela acabe tendo de suportar, mesmo 
debilitada financeiramente e em sua autonomia, as 
tensões modernas invariavelmente provocadas pelo 
discurso e prática de esvaziamento político e de des-
crédito social. A universidade brasileira ainda resiste 
como a instituição da União de maior credibilidade e 
legitimidade perante a população brasileira, se bem 
que, vez por outra, subsistem as opiniões contrárias à 

2  Este e os parágrafos seguintes deste Preâmbulo compactam tre-
chos extraídos de artigo de um dos autores do presente relatório. 
Cf. Walter M. Ferreira, “Construindo competências no ensino da 
Zootecnia” em Gercílio A. de Almeida Jr et al. (Orgs.), O Profissional 
de Zootecnia no Século XXI, Alegre: Caufes, 2012.

sua posição e a favor de sua destruição emanadas por 
uma insensatez sem limites.

Aqui se destaca uma análise da Unesco, que revela 
três tendências principais das Instituições de Ensino 
Superior (IES) da atualidade, especialmente na Amé-
rica Latina:

[...] a expansão quantitativa de seu alunado (ainda que 

dentro de um país ou de regiões se observem desigual-

dades de acesso); a diversificação das estruturas insti-

tucionais, os programas e as formas de estudo; e as res-

trições financeiras. Mesmo que se observem progressos 

em muitas das atividades humanas, os problemas do 

mundo de hoje são gravíssimos. Observam-se uma série 

de processos simultâneos e às vezes contraditórios de 

democratização, mundialização, regionalização, polari-

zação, marginalização e fragmentação. Todos eles inci-

dem no desenvolvimento da educação superior e exigem 

desta as respostas adequadas. Os imperativos atuais de 

desenvolvimento econômico e técnico têm tanta impor-

tância como às modificações das estratégias destinadas 

ao desenvolvimento humano sustentável, no qual o cres-

cimento econômico está a serviço do desenvolvimento 

social e da garantia da sustentabilidade do meio ambien-

te. A busca das soluções para os problemas gerados pelos 

presentes desafios depende da educação, compreendida 

também a educação superior.

Como pontuado em diferentes manifestações da 
Unesco, os princípios fundamentais para uma gestão 
e um funcionamento satisfatórios da educação supe-
rior e da universidade moderna baseiam-se na liber-
dade acadêmica e na autonomia institucional. São 
princípios indispensáveis para a preservação de toda 
IES como comunidade livre de estudo e investigação, 
capaz de conduzir suas próprias funções de criação, 
reflexão e crítica.

Ressalta acertadamente a professora Lucília de Al-
meida Neves, da UFMG, que 

a Universidade Brasileira tem contribuído no processo 

de construção do país como nenhuma outra instituição 

nacional. Formou e continua a formar sólida massa crí-

tica de mão-de-obra qualificada e a aumentar o acervo 

de conhecimentos em todas as áreas. A continuidade 

da contribuição da Universidade neste processo deve 

apoiar a pesquisa fundamental por entender que ela 

constitui a reserva dos recursos renováveis do saber e 

capital intelectual de que depende o êxito da pesquisa 

aplicada; deve assumir a função de instrumento de um 
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sistema de Ciência e Tecnologia, viabilizando a geração 

e a apropriação econômica e social de conhecimen-

tos técnicos e científicos, decodificando e difundin-

do estes conhecimentos na Sociedade, contribuindo 

para o desenvolvimento econômico do Brasil e para a 

melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos; deve 

buscar um enraizamento voluntário e prioritário no 

espaço geoambiental e sociocultural da região que ela 

se encontra, assumindo as carências e problemas pró-

prios ali existentes; a Universidade deve ter, como meta 

maior, a construção da Cidadania, princípio que ultra-

passa a educação profissional específica e alcançará a 

formação da consciência ética, moral e política em to-

das as suas dimensões.

1.2 A PRESENTE AVALIAÇÃO EXTERNA

Empreender um processo de avaliação externa da 
USP é, sobremaneira, complexo e muito difícil, ten-
do em vista a grandeza institucional da universidade 
em todos os aspectos e seu imenso significado de re-
ferência histórica e de responsabilidade social que 
conformam seu legado educacional e de contribuição 
ao desenvolvimento científico, cultural, tecnológico e 
de inovação para o Brasil e o mundo. Este breve olhar, 
que se direcionou especificamente para a atividade-
-fim da graduação desenvolvida na USP no quadriênio 
2018-2022, teve de ser construído a partir de inúmeras 
particularidades que implicaram em contextualiza-
ções e algumas decisões que se esperou terem sido 
minimamente acertadas para que, na medida do pos-
sível, fossem evitassem muitos equívocos ou erros de 
percepção, uma vez que se efetuou primordialmente 
com base na documentação disponível, mormente 
naquelas que foram produzidas no escopo da autoava-
liação institucional do período em estudo e do projeto 
acadêmico para o quadriênio 2018-2022.

No âmbito dessas decisões, para se produzir uma 
peça de cunho brevemente descritivo, analítico e pro-
positivo e que pudesse servir, modestamente, como 
uma das contribuições para apoiar passos evolutivos 
da instituição na atividade-fim de graduação, criou-se 
um formato de análise que, ao mesmo tempo que rea-
lizasse uma abordagem da forma mais global possível, 
não deixasse de antever e revisar alguns detalhes que 
são de destaque para qualificar a educação superior 
contemporânea e que mereciam ser sublinhados. Nes-
te sentido, entendeu-se como importante para se en-
xergar a distribuição do esforço acadêmico, produzir 
uma organização das diferentes unidades (UA) acadê-

micas da USP em oito grandes áreas do conhecimento 
de conformidade próxima ao que estabelecido pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de En-
sino Superior (Capes) em seus programas, adaptada à 
realidade institucional, a saber:

• Ciências da Saúde
• Ciências Biológicas
• Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes
• Ciências Exatas e da Terra
• Engenharias
• Ciências Sociais Aplicadas
• Ciências Agrárias
• Multidisciplinar

As Escolas, Centros, Faculdades, Institutos e Mu-
seus que integram as Unidades da USP em todos os seus 
campi, que concorrem a oferecer apoio acadêmico dire-
to ou indireto, foram compreendidos no contexto das 
respectivas Grandes Áreas que oferecem suporte com 
maior proximidade. Com isso, ainda que um ou outro 
caso da classificação procedida possa ser discutido por 
eventual incoerência ou inobservada posição de como 
se enxergam os pares institucionais, procurou-se ajus-
tar as UA nas grandes áreas em que são mais imediata-
mente reconhecidas, não deixando de comentar os efei-
tos acadêmicos que implicam em suas relações com 
outras grandes áreas arregimentadas neste Relatório.

Com esta primeira decisão ficam assim distribuí-
das as UA da USP que responderam o formulário de 
avaliação 2018-2022:
1. Ciências da Saúde

• Escola de Enfermagem (EE)
• Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP) 
• Escola de Educação Física e Esporte de Ribeirão 

Preto (EEFERP)
• Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF)
• Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão 

Preto (FCFRP)
• Faculdade de Medicina (FM)
• Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP)
• Faculdade de Odontologia (FO)
• Faculdade de Odontologia de Bauru (FOB)
• Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto 

(FORP)
• Faculdade de Saúde Pública (FSP)
• Instituto de Ciências Biomédicas (ICB)

2. Ciências Biológicas
• Centro de Biologia Marinha (Cebimar)
• Instituto de Biociências (IB)
• Museu de Zoologia (MZ)
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3. Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes
• Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH)
• Escola de Comunicação e Artes (ECA)
• Faculdade de Educação (FE)
• Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

(FFLCH)
• Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribei-

rão Preto (FFCLRB)
• Instituto de Psicologia (IP)
• Instituto de Relações Internacionais (IRI)
• Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE)
• Museu Paulista (MP)
• Museu de Arte Contemporânea (MAC)

4. Ciências Exatas e da Terra
• Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências At-

mosféricas (IAG)
• Instituto de Ciências Matemáticas e Computação 

(EESC)
• Instituto de Física (IF)
• Instituto de Física de São Carlos (IFSC)
• Instituto de Geociências (IGC)
• Instituto de Matemática e Estatística (IME)
• Instituto de Química (IQ)
• Instituto de Química de São Carlos (IQSC)

5. Engenharias
• Escola De Engenharia De Lorena – EEL
• Escola De Engenharia De São Carlos – EESC
• Escola Politécnica – EP

6. Ciências Sociais Aplicadas
• Faculdade de Direito (FD)
• Faculdade de Direito de Ribeirão Preto (FDRP)
• Faculdade de Economia, Administração, Contabi-

lidade e Atuária (FEA)
• Faculdade de Economia, Administração e Contabi-

lidade de Ribeirão Preto (FEAUSP)
• Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU)
• Instituto de Arquitetura e Urbanismo (IAU)

7. Ciências Agrárias
• Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA)
• Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz 

(Esalq)
• Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 

(FMVZ)
• Faculdade de Zootecnia e Engenharia de ALIMEN-

TOS (FZEA)
8. Multidisciplinar

• Instituto de Estudos Avançados (IEA)
• Instituto de Estudos Brasileiros (IEB)
• Instituto de Energia e Ambiente (IEE)
• Instituto Oceanográfico (IO)

Considerada a distribuição espacial das UA citadas 
e que tiveram seus relatórios de autoavaliação dispo-
níveis, nesta análise buscou-se parametrizar as infor-
mações constantes na documentação publicada pela 
Comissão Permanente de Avaliação (CPA) referentes 
ao quadriênio 2018-2022 com alguns indicadores ou 
critérios entendidos como importantes a serem iden-
tificados. Vale ressaltar que os relatórios dos respec-
tivos departamentos que fazem parte da maioria das 
UA, quando desta forma são organizadas, foram con-
sultados de forma pontual em razão de alguma neces-
sidade de se clarear ou melhor entender o relatório da 
UA. Com isto, enfatiza-se que a base de análise aqui 
constante são os formulários de autoavaliação das UA 
pelo que pôde ser constatado neste quadriênio. Pelo 
que pode ser aferido, salvo melhor juízo, os formulá-
rios de avaliação das UA foram produzidos em período 
simultâneo à autoavaliação realizada pelos departa-
mentos. Entende-se como primeira impressão que, se 
as autoavaliações das UA fossem subsequentes àque-
las departamentais, poderiam ser mais enriquecidas 
com os detalhes pertinentes.

Nesta análise, enfatizou-se que esta comissão ex-
terna realizou sua contribuição de forma global para 
cada uma das grandes áreas e, considerando assim, os 
formulários das UA inseridas na referida classificação.

Os critérios que esta comissão externa buscou ob-
servar não são novidade em processos de avaliação 
externa institucional. Ainda que o formulário de au-
toavaliação desenvolvido pela CPA da USP, utilizado 
no escopo desta autoavaliação 2018-2022, seja muito 
bem estruturado e alcance extensamente os detalhes 
para um processo eficiente, o olhar que esta comissão 
empreendeu também cotejou, quando aplicável, uma 
adaptação de alguns parâmetros, indicadores e crité-
rios ajustados a avaliar a atividade-fim de graduação, 
presentes em diferentes processos avaliativos. Entre 
eles se destacam elementos do vigente instrumento 
de avaliação externa para recredenciamento institu-
cional desenvolvido e utilizado pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) do Ministério da Educação (MEC), aplicado des-
de 2017 às IES da esfera pública federal e às IES priva-
das, conforme reza o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes). Tal utilização de alguns 
dos indicadores e critérios presentes neste instrumen-
to não teve a intenção de comparar procedimentos de 
avaliação, mas de não deixar de cumprir com os refe-
ridos créditos da referência em questão e de ampliar 
a análise aqui desenvolvida. Outros parâmetros enten-
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didos como pertinentes foram incluídos por esta co-
missão no breve cotejamento, mesmo que utilizados, 
como anteriormente esclarecido, de forma sintética e 
tão somente com o objetivo de somar diferentes olha-
res e apoiar a intenção de uma análise mais global e 
propositiva no escopo de cada uma das grandes áreas.

Esta comissão buscou parâmetros de questiona-
mento para realizar a análise de cada grande área do 
conhecimento onde estão inseridas as UA da USP, 
utilizando-os de forma ampla para credenciar alguns 
pontos de interesse a serem observados tanto nos pro-
jetos acadêmicos e relatórios dessas unidades (e dos 
departamentos, quando for o caso), como no relatório 
final da CPA da USP. Os questionamentos comentados 
nas análises de cada unidade acadêmica não esgotam 
todas as preocupações que são inerentes ao propósito 
da referida análise, mas constituem em uma tentativa 
de manifestar aspectos que se entendem como funda-
mentais a serem observados. Frisa-se novamente que 
a ideia que permeou o trabalho realizado por essa co-
missão foi o de tentar estruturar uma análise prospec-
tiva externa expressada na documentação disponível e 
não necessariamente repetir os estudos já realizados 
de forma competente pela CPA.

Esta comissão não poderia deixar de considerar 
nessas linhas uma questão crucial a ser comentada de 
forma preliminar: o impacto da pandemia Covid-19 na 
realidade educacional brasileira, incluindo seus des-
dobramentos na educação superior.

Há que se compreender que, no período mais crí-
tico da recente pandemia, o cumprimento de plane-
jamentos institucionais para o ensino superior foi 
seriamente comprometido e certamente muitos fa-
lharam em atender com qualidade na eminente ne-
cessidade de adaptação ao eventual ensino remoto 
emergencial, quando adotado, e que se revestiu de 
algum grau de improviso na consecução das técnicas 
de ensino-aprendizagem. Porém, houve, ao mesmo 
tempo, uma provocação que a circunstância pandê-
mica nos conduziu, qual seja, a reflexão sobre a neces-
sidade de induzir os estudantes à maior proatividade, 
principalmente na arregimentação de marcos teóricos 
que independem de longas exposições dos docentes, 
sendo substituídos por momentos de supervisão, de-
bates e reflexões que são muito mais produtivos para 
a assimilação de muitos componentes curriculares. 
Igualmente, observou-se que as matrizes curriculares 
podem estar repletas de propostas que poderiam ser 
substituídas por outras formas de tratamento dos con-
teúdos ou de experiências que possam ser debatidas 

ou vivenciadas. Os docentes, no mesmo sentido, tam-
bém se encontraram em uma situação de se adaptar a 
uma nova circunstância e foram, em grande medida, 
provocados a pensar em diferentes formas de tratar os 
componentes curriculares de seu plano de trabalho 
no ensino. Fortaleceu-se a ideia, que já se constituía 
em crítica de vários pensadores da educação, que os 
conteúdos curriculares não podem ser tratados de for-
ma didática semelhante, utilizando-se até com certo 
abuso da técnica expositiva como principal recurso, 
logicamente a depender de seus objetivos e caracte-
rísticas na formação que se pretende empreender. 
Outro aspecto não menos importante é que muitos 
docentes se viram na necessidade de se capacitarem 
ou se requalificarem mais adequadamente tanto nas 
tecnologias disponíveis para execução do trabalho di-
dático de modo remoto quanto na adoção de técnicas 
ou métodos de ensino ajustado a cada caso. Há que 
se reconhecer que a maioria das IES públicas esco-
lhe seus futuros docentes em processos seletivos que, 
invariavelmente, dão mais ênfase às suas qualidades 
para a pesquisa e produção intelectual vinculada a pu-
blicações de artigos em revistas de alto impacto do que 
nas qualidades didáticas ou capacidade intelectual e 
experiência profissional no tratamento dos conteúdos 
da área concursada. Com isso, há que se admitir uma 
significativa massa de docentes que não possuíam ne-
nhum treinamento inicial para a lecionação e desco-
nheciam as técnicas e métodos didáticos apropriados 
que teriam reflexo muito positivo na qualidade de seus 
conteúdos curriculares e disciplinas e, consequente-
mente, nos projetos pedagógicos dos cursos de gra-
duação mantidos pelas IES. Assim, enseja-se como re-
comendação preliminar que as IES adotem programas 
de treinamento didático aos docentes ingressantes e, 
que neste contexto, incluam-se as diferentes aborda-
gens que podem suscitar os componentes curriculares 
dos cursos, contemplando as variadas formas de ava-
liação de rendimento e de êxito na tarefa acadêmica.

Passa-se, assim, à breve descrição e análise das UA 
das respectivas grandes áreas designadas nesta avalia-
ção externa.

Ciências da Saúde

Escola de Enfermagem (EE)

A EE foi criada em 31 de outubro de 1942, tendo 
sido a 12a UA a se integrar à USP, estando localizada no 
campus da capital. A instituição oferece dois cursos de 
graduação: o bacharelado em Enfermagem (80 vagas) e 
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a licenciatura em Enfermagem (40 vagas), além de Pro-
gramas de Pós-graduação lato sensu e stricto sensu mui-
to qualificados e reconhecidos no meio acadêmico. 

A UA apresenta perfil do corpo docente altamente 
qualificado e de relevante produção intelectual, con-
tando atualmente com um quadro reduzido a 45 do-
centes. A redução do quadro docente e de servidores 
técnico-administrativos se apresenta como dramática, 
a considerar os efetivos existentes há cerca de 10 anos.

Aponta-se como uma iniciativa muito importan-
te e estratégica para a conservação e a transferência 
de conhecimentos a editoração em fluxo contínuo da 
Revista da Escola de Enfermagem da USP, indexada nas 
principais bases bibliográficas científicas e com signi-
ficativo fator de impacto na área.

Concorre ao seu destaque institucional no cenário 
estadual, nacional e internacional, mormente na Amé-
rica Latina, a formação de recursos humanos compro-
metidos com a elevação da qualidade da saúde global 
e de seus compromissos sociais, como muito bem 
definido no escopo de seu formulário de avaliação, 
atingindo sua liderança “nas múltiplas dimensões da 
identidade da enfermagem: assistencial, gerencial, 
educacional e investigativa”. 

Destaca-se, nas políticas organizacionais da UA, a 
integração de ensino, pesquisa e extensão com a parce-
ria da EE e o Hospital Universitário (HU) da USP, onde 
se adota o Modelo de Articulação Acadêmico-Assisten-
cial, com participação formal nos colegiados e conse-
lhos que formulam as definições de práticas educacio-
nais e clínicas e na integração interdisciplinar entre as 
diversas áreas dos cursos e serviços da saúde da USP.

A EE se mostra, assim, muito bem orientada às 
ações acadêmicas que integram as atividades-fim de 
ensino, pesquisa e extensão, exercendo esse papel 
acadêmico com a qualidade e o reconhecimento do 
esforço existente, ainda que carecendo de recompor 
sua força de trabalho. Há, reconhecidamente, uma 
sobrecarga de tarefas acadêmicas sobre o corpo do-
cente e técnico-administrativo, o que compromete 
intensificar aspectos positivos no contexto moderno, 
como a internacionalização de discentes e docentes, 
as revisões permanentes e novas implementações nos 
componentes curriculares, a interação da graduação 
com a pós-graduação, o monitoramento de egressos 
e projetos extensionistas mais profusos no processo 
formativo.

Registra-se, como identificado na documentação 
disponível, a premente necessidade de intervenções 
na infraestrutura física da unidade para assegurar ade-

quadamente a qualidade, conforto, acessibilidade e 
segurança nos ambientes institucionais.  

Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP)

A EERP se instituiu desde 10 de agosto de 1953 e 
oferece dois cursos de graduação, bacharelado em 
Enfermagem e bacharelado e licenciatura em Enfer-
magem, que têm como diretrizes a formação interdis-
ciplinar e interprofissional, sendo muito bem reco-
nhecidos no meio acadêmico por terem promovido ao 
longo dos anos   a formação de recursos humanos na 
área de enfermagem com notória preocupação com “o 
desenvolvimento social, científico, cultural e econô-
mico com vistas a melhoria dos níveis da qualidade de 
vida da população e na defesa das políticas públicas de 
saúde e de educação”. 

Na EERP igualmente se desenvolvem atividades de 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu, sendo esses 
últimos de alta qualificação pela Capes. Registra-se a 
produção de conhecimento associado às demandas 
contemporâneas da saúde pública e a publicização 
de saberes por meio da Revista Latino-americana de 
Enfermagem, que teve o Fator de Impacto – JCR/Clari-
vate aumentado, passando de JCR 0.97, em 2018, para 
JCR 1.725, em 2021 (o maior índice dentre as revistas 
de Enfermagem publicadas na América Latina e Cari-
be), e a Revista Eletrônica Saúde Mental, Álcool e Drogas, 
com acessos gratuitos. 

A EERP registra em seu formulário que 

Desde 1988, é Centro Colaborador da OPAS/OMS para o 

Desenvolvimento da Pesquisa em Enfermagem, subme-

tendo-se a avaliações quadrienais para sua redesignação, 

concedida pela OMS. Atua em redes nacionais e interna-

cionais, em contato com Centros Colaboradores da En-

fermagem e áreas afins das seis regiões de trabalho da 

OMS (Américas, África, Europa, Leste do Mediterrâneo, 

Sudeste Asiático e Oeste do Pacífico). Mantém articula-

ções com organizações estratégicas (Associação Latino-

-americana de Escolas e Faculdades de Enfermagem, 

International Council of Nurses, International Confede-

ration of Midwives e Sigma Theta Tau International) em 

prol do fortalecimento da formação de recursos huma-

nos qualificados e aptos a compreenderem e lidarem, 

efetivamente, ações frente aos desafios de saúde locais, 

regionais e globais. 

Tais comprovações e outras de iniciativa na compo-
sição de redes interinstitucionais assentam as ações 
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de internacionalização, concorrendo na mesma dire-
ção a mobilidade estudantil no âmbito internacional, 
o que é bem remarcado nas atividades coordenadas 
pela EERP.

A EERP, segundo dados aferidos pela Pró-Reito-
ria de Cultura e Extensão, constitui uma das UA com 
maior apropriação de atividades nesta atividade-fim 
que, ao que parece na análise em curso, aderem em sig-
nificativa medida ao interesse do ensino de graduação. 

A unidade relata ter se ressentido pelos momentos 
críticos da pandemia de Covid-19, tendo contornado si-
tuações limitantes ao ensino presencial com o esforço 
de sua comunidade acadêmica. Seria desejável a expo-
sição mais detalhada das medidas de acolhimento, en-
tre outras relacionadas, já que este momento especial 
pode ter suscitado tanto desafios institucionais quanto 
aos próprios estudantes para cumprirem suas tarefas 
acadêmicas. No entanto, em princípio, a unidade aca-
dêmica revela ter cumprido as metas e ter alcançado a 
superação das dificuldades vivenciadas, mesmo tendo 
enfatizado suas significativas perdas na força de traba-
lho docente e de servidores técnico-administrativos.

Escola de Educação Física e Esporte de Ribeirão Preto 
(EEFERP)

A EEFERP foi criada em 2007 e iniciou suas ativida-
des em 2009, defendendo a visão de se constituir em 
referência nacional e internacional na formação de re-
cursos humanos, na produção de conhecimento e nas 
práticas inovadoras nas áreas de Educação Física e de 
Esporte.

Mantém o curso de graduação plena em Educação 
Física e Esporte e do ensino de pós-graduação lato sen-
su e stricto sensu no nível de mestrado, aspirando a au-
torização de curso de doutorado proposto nesta área. 
Ressalta-se, como um feito recente importante, a reno-
vação do reconhecimento do curso por mais cinco anos 
pela Secretaria Estadual de Educação, a manutenção 
de reconhecimento de excelência por avaliações infor-
mais externas, a atualização da matriz curricular, aten-
dendo às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do 
curso (Resolução CNE/CES n° 06/2018, de 18/12/2018) 
e às demandas internas e externas. Segundo registra 
a unidade acadêmica “Esta iniciativa foi considerada 
um sucesso pela modernização e consonância com 
os valores institucionais, com a visão dos alunos, com 
as tendências do mundo do trabalho e da sociedade, 
além de propiciar o aumento do número de horas atri-
buídas às atividades complementares”.

A unidade acadêmica possui um quadro 19 do-
centes e de 41 servidores técnico-administrativos que 
se relata como insuficientes, porém, se esforçaram a 
desempenhar adequadamente suas funções ao longo 
deste período avaliativo coincidente com a pandemia 
de Covid-19.

Entre as demais dificuldades observadas na unida-
de a partir da sua autoavaliação e que se relacionam 
com o ensino de graduação se encontram: a redução 
de recursos destinados à pesquisa, o que se denota na 
retraída atividade em iniciação científica; mais intensa 
mobilização para instituições de países não lusófonos; 
melhora na integração com a pós-graduação; necessi-
dade de desenvolvimento de uma ferramenta própria 
e mais abrangente de avaliação do ensino e da gestão 
acadêmica; treinamento docente e de técnicos-admi-
nistrativos, respectivamente, em técnicas e métodos 
didáticos e de gestão administrativa e financeira; me-
lhoria das condições de publicização dos cursos e de 
outras atividades oferecidas à sociedade; ampliação 
da participação docente em atividades de apoio peda-
gógico e de acolhimento aos discentes. Nota-se, como 
medida de fundamental iniciativa para a diminuição 
da evasão, a formatação e execução de um plano de 
acompanhamento de estudantes em situação de vul-
nerabilidade acadêmica no curso.

Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF)

Conforme se autodefine no formulário de avalia-
ção, a FCF da USP “remonta à antiga Escola Livre de 
Pharmacia de São Paulo, fundada por Bráulio Gomes, 
em 1898, e, posteriormente, Escola de Pharmacia, 
Odontologia e Obstetrícia de São Paulo e Faculda-
de de Farmácia e Odontologia de São Paulo, 1905”. 
É constituída por 4 departamentos: Departamento 
de Alimentos e Nutrição Experimental (FBA), Depar-
tamento de Análises Clínicas e Toxicológicas (FBC), 
Departamento de Farmácia (FBF) e Departamento de 
Tecnologia Bioquímico-Farmacêutica (FBT). Trata-se, 
portanto, de uma instituição centenária, com um lega-
do inigualável em sua missão de formação de recursos 
humanos altamente qualificados e desenvolvimento e 
promoção das ciências farmacêuticas, elevando-se nas 
atividades-fim de ensino, pesquisa e extensão no âm-
bito universitário.

A FCF se estabelece com uma infraestrutura fí-
sico-funcional interativa em prédios próprios e em 
associação com diferentes unidades da USP, enrai-
zando uma relação institucional muito significativa 



24

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

para cumprir com seus objetivos acadêmicos. Ain-
da assim, a FCF promoveu no período intervenções 
prediais importantes para retomar obras paralisadas 
de adaptações de espaços para garantir maior aces-
sibilidade, segurança e conforto, o que demonstra 
preocupação da gestão com a qualidade e funciona-
lidade dos ambientes acadêmicos, principalmente, 
em razão de boa parte do conjunto edificado da FCF 
ter sido construído ainda na década de 1960. Isto im-
plica em mobilização de recursos internos e esforço 
da força de trabalho docente e técnico-administrativa 
para captação de recursos nas agências de fomento e 
de outras parcerias.

O quadro docente da FCF se encontra retraído, com 
significativas perdas por aposentadoria, ainda que de-
senvolva suas atividades sem perda notável nos indica-
dores de desempenho, mantendo alta produção inte-
lectual e envolvimento com as atividades de ensino. 

Na graduação, a FCF ofereceu o curso de Farmá-
cia nos períodos integral e noturno, com 75 vagas em 
cada turno. Um dos desafios para além dos enfren-
tamentos da pandemia de Covid-19, que implicou 
em regime híbrido (presencial, quando exequível, e 
remoto) no oferecimento dos componentes curricu-
lares, a adaptação do projeto pedagógico do curso às 
novas DCN do curso de Farmácia (Resolução CNE/
CES nº 06/2017, de 19/10/2017) resultou na vigên-
cia de duas matrizes curriculares simultâneas. Isto 
implicou em uma sobrecarga de trabalho acadêmi-
co importante que impactou no desempenho ins-
titucional. Outrossim, as propostas inseridas nos 
balizamentos das novas DCN implicam em substan-
cial alteração no projeto pedagógico que se entende 
como louvável por provocar a maior flexibilização nos 
percursos formativos, inclusão de atividades comple-
mentares, enxugamento das matrizes curriculares, 
nova visão do perfil profissional do egresso, entre ou-
tros aspectos relevantes.

Os dados analisados por esta comissão mostram 
que a instituição possui destacado cabedal acadêmico 
que permite ao ensino de graduação visível mobilida-
de estudantil, interna e externamente, internaciona-
lização em expansão, ainda que seja necessário mais 
investimento e de intensificação nas relações formais 
com instituições do exterior e oportunidades de inicia-
ção científica e de estágios curriculares ou não. 

Provavelmente, a ampliação na recepção de docen-
tes estrangeiros para o oferecimento de disciplinas ou 
componentes curriculares, inclusive na oferta de con-
teúdos em língua inglesa, seja enriquecedor e provoca-

dor do processo de renovação no projeto acadêmico do 
curso, bem como mais interação com os cursos de pós-
-graduação stricto sensu de altíssima qualificação ofe-
recidos pela própria instituição, intensificação na re-
capacitação docente em métodos e técnicas didáticas, 
bem como, de sistemas de avaliação de desempenho e 
adoção de sistemas formais de acolhimento estudantil 
e de controle de egressos, sejam algumas das propos-
tas alcançáveis a curto e médio prazos para colaborar 
na consolidação do processo de desenvolvimento insti-
tucional no que tange ao ensino de graduação.

Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto 
(FCFRP)

A FCFRP foi originalmente fundada como Faculda-
de de Odontologia e Farmácia de Ribeirão Preto (FOF), 
em 1924. Integrou-se à USP em 1975. Em 1983, houve 
a separação em duas UA distintas, sendo a (FCFRP e 
a Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto (FORP).

O corpo docente da FCFRP, dividido em três depar-
tamentos – Ciências Biomoleculares (DCBM), Ciências 
Farmacêuticas (DCF) e Análises Clínicas Toxicológicas 
e Bromatológicas (DACTB) –, conta atualmente com 
20 Professores doutores, 47 Professores Associados e 
20 Professores Titulares. O pessoal docente possui alta 
titulação e produção intelectual significativa, sendo 
58% bolsistas de produtividade do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

Desde 2020, o curso de graduação denominado 
como Farmácia-Bioquímica passou a denominar-se 
como graduação em Farmácia. O curso conta, desde 
2017, com uma renovação da matriz curricular que pa-
rece ser aderente aos parâmetros indicados nas novas 
DCN dos cursos de Farmácia, promulgados também 
em 2017, o que demonstra preocupação vigente com 
a otimização do projeto pedagógico do curso, incluin-
do a flexibilização curricular, interdisciplinaridade, 
adequação de componentes curriculares com o perfil 
profissional almejado, maior integração com a exten-
são e a pesquisa como atividades-fim da universidade 
e oferta de conteúdos complementares formativos. As 
atuais 80 vagas para o curso são destinadas a ingres-
santes em turno integral.

Os estudantes da graduação em Farmácia recebem 
a maior parte dos componentes curriculares do proje-
to pedagógico proposto no âmbito das dependências 
da própria FCFRP. No entanto, como medida de mo-
bilização interna, é proporcionada, sobretudo, a oferta 
de uma disciplina com caráter multiprofissional com 
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a participação de cinco unidades de ensino do campus 
de Ribeirão Preto: Escola de Enfermagem (EERP), Fa-
culdade de Filosofia Ciências e Letras (FFCLRP), Fa-
culdade de Odontologia (FORP), Escola de Educação 
Física e de Esporte (EEFERP) e a Faculdade de Medici-
na (FMRP). Outros cenários de ensino-aprendizagem 
são: centro de simulação de práticas de enfermagem 
da EERP; unidades de saúde do distrito sanitário Oeste 
de Ribeirão Preto, com ênfase no Centro de Saúde Es-
cola (CSE) e Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) da 
Secretaria Municipal de Saúde.

A FCFRP investe em medidas de acolhimento de in-
gressantes, nas tutorias e no acompanhamento psico-
pedagógico, proporcionando mitigar as dificuldades 
enfrentadas pelos estudantes, particularmente àque-
las surgidas mais profusamente no período crítico da 
pandemia de Covid-19 e com consequências impor-
tantes na diminuição de evasões injustificadas. 

A atenção na visibilidade externa da instituição 
também garante ganhos positivos no reconhecimento 
e consolidação social como instituição de referência 
de qualidade do ensino das ciências farmacêuticas. A 
melhoria do monitoramento dos egressos pelo siste-
ma Alumni ou equivalente seria igualmente de muito 
boa iniciativa de forma a se reoxigenar as discussões 
sobre o perfil profissional e seu impacto na sociedade. 

Embora haja atividades e missões docentes no ex-
terior, percebe-se que elas não se dão tão intensamen-
te no âmbito da mobilidade internacional do alunado 
nem mesmo na estruturação de estratégias de atração 
de novos talentos e de recepção de docentes visitantes 
estrangeiros para oferta de componentes curricula-
res, mesmo em língua inglesa, no âmbito da própria 
FCFRP, o que seria altamente motivador e indutor de 
qualidade do projeto pedagógico.

Faculdade de Medicina (FM)

A FM se constitui em instituição centenária (1912) 
de reconhecido significado acadêmico na produção e 
conservação de conhecimentos, formação de recursos 
humanos e contribuição para políticas públicas de saú-
de, no seu mais amplo espectro, integrando-se a um 
seleto grupo de instituições mundiais de referência 
e excelência na missão de promover o bem social por 
meio de seu legado acadêmico e expertise institucional.

Deriva de seu Projeto Acadêmico que a FM 

se propõe conduzir as ações de formação de recursos 

humanos nos diferentes níveis, de forma associada à 

investigação científica nas várias etapas da cadeia de 

inovação em saúde (estudos epidemiológicos, pesquisa 

em fase pré-clínica, a investigação clínica propriamente 

dita e a pesquisa operacional) e à prestação da atenção à 

saúde à população no âmbito do Sistema Único de Saú-

de (SUS), na direta interação da comunidade acadêmica 

com a sociedade.

Estabelece o conceito de atenção à saúde em suas 
estratégias formativas ao assentir que a “condução das 
atividades acadêmicas ao longo dos eixos diretivos do 
Plano Estratégico da FMUSP, no que tange particular-
mente à excelência no ensino, a inovação tecnológi-
ca, a integração, a humanização e a sustentabilidade, 
pressupõe a ampliação do paradigma de atenção à 
saúde, buscando-se entendê-lo de modo sistêmico”.

A FM coordena o seu Sistema Acadêmico de Saúde 
composto dos três níveis de atenção à saúde: Primário 
– Unidades Básicas de Saúde da Região Butantã-Ja-
guaré; Secundário – Hospital Universitário da USP e 
Terciário – oito Institutos que compõem o Complexo 
Hospital das Clínicas (HC). A estrutura de gestão aca-
dêmico-funcional releva a participação integrada de 
dirigentes e docentes, bem como da interação de seg-
mentos da comunidade acadêmica em órgãos colegia-
dos e de comissões regimentais, permitindo uma pro-
fusa representação na discussão, acompanhamento e 
execução do projeto acadêmico.

A FM oferece os cursos de graduação em Medicina 
(175 vagas), em Fisioterapia, em Fonoaudiologia e em 
Terapia Ocupacional (25 vagas cada um). Em 2022, ini-
ciou-se um novo curso de graduação em conjunto com 
o Instituto de Física, o de Física Médica (25 vagas). A 
preocupação na inovação curricular e na relação com 
outras UA da USP se expressam no formulário de ava-
liação quando indicam que 

Houve revisão dos currículos da Medicina, Fisioterapia 

e Fonoaudiologia. O curso de Terapia Ocupacional está 

iniciando revisão de seu currículo. No curso de Medici-

na, a primeira turma do novo currículo foi formada em 

2020. Mudanças importantes foram introduzidas nos úl-

timos 2 anos: aumento do estágio em Atenção Primária 

durante o internato, completando o objetivo de formar o 

estudante nos 3 níveis de atenção à saúde. Também con-

seguiu promover uma maior integração entre os conhe-

cimentos básicos e profissionalizantes, com a criação de 

Unidades Curriculares integradas. Contribuiu para isso 

uma integração como outros institutos, em especial o 

ICB, o IB e o IQ. 
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Tal comprovação demonstra a preocupação insti-
tucional em alcançar estratégias formativas que acom-
panhem as necessidades da atualidade, entendendo a 
dinâmica de transformação dos projetos pedagógicos 
em um contexto de competências bem consolidadas e 
estruturantes.

A realização de uma autoavaliação frequente e par-
ticipativa de processos de transformação curricular e 
de acompanhamento de qualidade no oferecimento 
de componentes curriculares é altamente saudável 
para o concurso de uma sólida base acadêmica que 
se integra no tripé ensino, pesquisa e extensão. De-
nota-se que as medidas de autoavaliação que são de-
senvolvidas no âmbito da FM são exemplares, porém, 
concorda-se que é extremamente importante que haja 
retorno e publicização ampla dos seus resultados à co-
munidade acadêmica, de forma a possibilitar maior 
transparência com consequente impacto na revisão 
de estratégias por parte dos órgãos colegiados e comis-
sões acadêmicas.

Registra-se a existência de um programa de inicia-
ção científica robusto, muito bem avaliado por esta co-
missão, que inclui o financiamento de bolsas por agên-
cias de fomento e outras modalidades de iniciação 
científica voluntária sem bolsas, equilibrando-se os 
estudantes internos com aqueles de outras unidades. 

Igualmente, parecem ser pontos fortes no ensino 
de graduação a proposta de integração graduação-
-pós-graduação, os programas de internacionalização 
interna e externa dos estudantes (promoção de mobi-
lidades acadêmicas incoming e outgoing de discentes 
e docentes, disciplinas ofertadas em língua inglesa, 
com participação crescente de discentes e docentes 
estrangeiros), a participação em inúmeros programas, 
projetos e atividades extensionistas com cunho forma-
tivo, a integração de estudantes de graduação em pro-
jetos e componentes curriculares que tratam de inova-
ção e empreendedorismo e a mobilização com outras 
UA, como já mencionado anteriormente.

Durante os períodos críticos da pandemia de Co-
vid-19, observa-se que inúmeras medidas de acolhi-
mento, segurança e adequação na oferta de compo-
nentes curriculares presenciais ou remotos foram 
executados com os cuidados necessários, participan-
do a instituição de inúmeras iniciativas de colabo-
ração na mitigação dos efeitos da pandemia sobre o 
alunado, registrando-se como indicador muito signifi-
cativo a quase inexistência de evasão no período. Des-
taca-se a existência do Núcleo de Apoio ao Estudante, 
que coordena uma rede de suporte onde se inclui o 

Núcleo de Assistência Psicológica, tutoria acadêmica, 

bolsas de ajuda aos estudantes com maior vulnerabili-

dade financeira, combinando as bolsas fornecidas pela 

USP com um sistema de captação de doações (Programa 

Afinal), além de reforma na Casa do Estudante, ouvido-

ria e do programa de mentoria. Esse sistema de suporte 

tem se mostrado adequado para contribuir para o aco-

lhimento aos estudantes, em especial os que ingressam 

pelo sistema de cotas da USP. 

No que se refere a infraestrutura física, parece ter 
havido investimentos para remodelações de espaços 
acadêmicos para pequenos grupos que se revestem 
também ao uso do ensino de graduação, incluindo-se 
nas estratégias compostas no projeto acadêmico inves-
timentos em softwares de suporte ao relacionamento 
didático remoto. Neste aspecto, ainda que haja inicia-
tivas que tenham sido executadas, há que se ter espe-
cial atenção ao treinamento ou recapacitação docente 
no uso de ferramentas de internet para acesso remoto, 
bem como em métodos e técnicas didáticas e de ava-
liação de conteúdos programáticos ou componentes 
curriculares e melhoria do uso dos meios próprios da 
USP na apropriação de dados para o acompanhamento 
de egressos. É de destaque institucional da FM a exis-
tência de instâncias formais na estrutura da UA que 
realiza estudos e propostas de melhoria da qualidade 
do ensino que, certamente, produz um impacto muito 
relevante nas estratégias de progresso do processo de 
ensino-aprendizagem e acompanhamento da qualida-
de de execução dos projetos pedagógicos dos cursos. 

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP)

A FMRP é uma das UA da USP de altíssimo reconhe-
cimento de seu valor no desenvolvimento científico e 
formação profissional, perfilando-se entre as institui-
ções universitárias mais prestigiosas do país. Possui 
uma história acadêmica que acaba de completar 70 
anos de existência. 

Cumpre, com exemplar excelência, atividades 
no ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e 
inovação tecnológica, mantendo alta produção inte-
lectual dos docentes (ainda que tenha havido sensível 
redução no período pandêmico), extensão basicamen-
te sediada na assistência à saúde, mobilidade interna-
cional, iniciação científica e interação com outras UA.

Oferece sete cursos de graduação: Medicina, Ciên-
cias Biomédicas, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Infor-
mática Biomédica, Nutrição e Metabolismo e Terapia 
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Ocupacional e contribui em cursos de graduação de 
outras unidades (Física Médica e Ciência da Infor-
mação e Documentação). Os cursos de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da FMRP passarão de vespertino-
-noturno para cursos em tempo integral.

É de clara visibilidade na condução do processo de 
ensino-aprendizagem no âmbito da FMRP que a uni-
dade 

tem aprofundado o uso de metodologias ativas de ensino, 

com práticas em simuladores, aulas-vídeo na Plataforma 

Moodle, e ensino presencial em cenários reais, com ati-

vidades práticas em laboratórios, núcleos de saúde da 

família, ambulatórios, enfermarias e centros de diagnós-

tico e tratamento. Essas atividades se desenvolvem para 

pequenos grupos de estudantes nas onze unidades de 

atenção básica à saúde, nos centros de saúde escola e nos 

quatro hospitais, incluindo o HC da FMRP.

Como política de ação concreta e objetivamente de 
alto impacto na qualidade do ensino, a FMRP utiliza 
o Centro de Avaliação do Ensino de Graduação (Caeg) 
e o Centro de Desenvolvimento Docente para o Ensi-
no (CDDE) para realizar atividades que aprofundem e 
acompanhem o progresso acadêmico de graduação e a 
recapacitação didática dos docentes, respectivamente. 

Neste período em análise, a FMRP teve redução 
em sua força de trabalho docente e de servidores téc-
nico-administrativos, sendo este último segmento 
com perdas mais significativas. Relata, no entanto, 
em seu formulário eletrônico que “a Faculdade e suas 
unidades associadas participaram ativamente no en-
frentamento da pandemia através da atuação direta 
no atendimento à saúde, como no desenvolvimento 
de pesquisas e de protocolos diretamente relaciona-
das à Covid-19”, de certa forma cumprindo as metas 
estabelecidas em seu projeto acadêmico. As perdas de 
servidores técnico-administrativos têm impactado so-
bremaneira as atividades meio da FMRP. Essas perdas 
e as de docentes por aposentadorias tendem a se agra-
var nos próximos anos.

A FMRP tem se preocupado com a reforma de mo-
biliário e a adaptação de espaços acadêmico em vista 
de promover a possibilidade de configuração flexível 
para estudos em variados tamanhos de grupos de es-
tudantes. A recapacitação docente em métodos e téc-
nicas didáticas mais ativas e ajustadas ao ensino de-
senvolvido pela FMRP tem induzido a esta mudança 
na visão espacial da sala de aulas e dos laboratórios 
multifuncionais.

Faculdade de Odontologia (FO)

Conforme relata em seu formulário de avaliação 
a origem da FO remonta de 1 de dezembro de 1900, 
quando a Congregação da Escola Livre de Pharmácia 
aprovou a criação da área de Prótese Dentária, oficiali-
zando o início do ensino de odontologia no estado de 
São Paulo. Em 25 de janeiro de 1934, a Faculdade foi 
incorporada à USP. Em 1962, os cursos foram separa-
dos, dando origem à FO, que se consolidou na forma-
ção de recursos humanos altamente qualificados, com 
uma produção intelectual de destaque.

A FO indica em seu formulário que 

construiu a modernização curricular a partir do diag-

nóstico sobre o curso oferecido e das fragilidades apon-

tadas na avaliação institucional, organizando os con-

teúdos de maneira crescente, baseada nos estudos mais 

recentes sobre ensino na área da saúde, Diretrizes Cur-

riculares Nacionais e normas publicadas recentemente 

pela USP. Os docentes participaram de cursos voltados 

ao aperfeiçoamento didático e científico oferecidos 

pela USP e por instituições externas, focados em pro-

postas inovadoras. Transcorrido três anos, atribui-se à 

pandemia da Covid-19, o fato do novo currículo ainda 

não ter sido implementado.  

A assertiva anterior é suficientemente esclarece-
dora em demonstrar a preocupação da unidade em 
apropriar-se das avaliações institucionais para revisão 
do projeto pedagógico do curso e aderir às novas DCN 
do curso de Odontologia e aproveitar as experiências 
formativas na recapacitação de seus docentes em mé-
todos e técnicas didáticas mais modernas aplicáveis 
ao ensino-aprendizagem, para reformar as estratégias 
da ampliação da qualidade acadêmica do curso de gra-
duação e planejar adaptações na infraestrutura físico-
-funcional que se requerem para cumprir os objetivos 
de excelência (ainda que o porte da Clínica Odontoló-
gica e dos 31 laboratórios disponíveis na FO seja um di-
ferencial na infraestrutura da Faculdade). Entretanto, a 
morosidade em realizar a implantação do novo currícu-
lo ainda perdura, sendo necessário produzir as devidas 
condições de compromisso da comunidade acadêmica 
e de servidores técnico-administrativos para o estabele-
cimento concreto de metas de curto e médio prazo que 
sejam exequíveis e ajustadas à realidade institucional.

Credencia-se, como iniciativa de relevância acadê-
mica no período crítico de isolamento social durante a 
pandemia de Covid-19, que 
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a Comissão de Graduação, em conjunto com a Comis-

são de Curso, estabeleceu a formação de um Grupo 

de Apoio Didático-Tecnológico (GADt), que transfor-

mou-se numa referência de consulta permanente so-

bre temas ligados a tecnologias educacionais, ensino-

-aprendizagem remoto, educação a distância, modelos 

híbridos de educação, manuseio de ferramentas digi-

tais e outros assuntos pertinentes à inserção de mídias 

digitais no ensino de graduação.

A interação com outras UA da USP é identificada, 
bem, como a consolidação do programa de iniciação 
científica. No entanto, carece de maior preocupação 
institucional o alcance de melhores indicadores rela-
cionados à internacionalização estudantil e docente, in-
cluindo a participação de docentes estrangeiros na FO.

Faculdade de Odontologia de Bauru (FOB)

Registra-se no formulário de avaliação que 

A aula inaugural para a primeira turma da Faculdade 

de Odontologia de Bauru-FOB, composta por 10 alu-

nos, ocorreu em 17/05/1962. O ensino da Graduação foi 

ampliado, com a criação do curso de Fonoaudiologia, 

em 1983, e sua aula inaugural realizada em 05/03/1990. 

Em 2017 foi criado o curso de Medicina, tendo sua aula 

inaugural em 26/02/2018. A FOB oferece, anualmente, 50 

vagas para o curso de Odontologia, 40 para o curso de Fo-

noaudiologia e 60 para o curso de Medicina.

A FOB experimentou, nos últimos anos, uma gran-
de transformação em sua missão na oferta de cursos 
de graduação, em especial, com a inclusão do curso de 
Medicina, aprovado pela USP em 2018. Pelo ponto de 
vista organizacional, o acompanhamento dos cursos 
é realizado pela comissão de graduação e comissões 
coordenadoras de curso que propõem as estratégias 
formativas e implementam as políticas de ensino 
previstas nos projetos pedagógicos de cada curso. As 
reavaliações curriculares e de oferta de componentes 
de cada matriz é realizada a cada seis meses conforme 
estabelecido pela Pró-Reitoria de Graduação da USP. 

Durante os períodos críticos da pandemia de Co-
vid-19, a FOB promoveu a inclusão digital para os mais 
necessitados durante o ensino remoto, distribuindo 
equipamentos e chips e adotando diferentes formas de 
abordagem no relacionamento on-line. Preocupou-se, 
nas ocasiões de atividades presenciais, com a distribui-
ção de material e equipamentos de segurança de forma 

a diminuir os riscos de contaminação na comunidade 
acadêmica. As estratégias de ensino on-line parecem 
ter sido exitosas, cumprindo-se os programas letivos 
que foram planejados. Chama a atenção os cuidados 
implementados pela FOB tanto nas medidas sanitárias 
adotadas como no acompanhamento psicopedagógico 
dos estudantes dos três cursos de graduação. Ressalta-
-se, como uma política muito bem aplicada, que 

As avaliações dos discentes sobre o desenvolvimento das 

disciplinas, docentes e questões curriculares são realiza-

das regularmente pelas comissões coordenadoras dos 

cursos. Um questionário é organizado e distribuído en-

tre os discentes. Os dados são tabulados e discutidos no 

âmbito das comissões coordenadoras dos cursos, com a 

participação dos representantes discentes, bem como, 

entre o corpo docente, nas reuniões dos Conselhos de 

Departamento. 

Da mesma forma, um aspecto que deve ser valori-
zado são as iniciativas de recapacitação didática dos 
docentes, particularmente em novas metodologias ati-
vas e que utilizam recursos de indução à proatividade 
do corpo discente. 

Proporcionalmente ao seu alunado, observa-se que 
há boa iniciativa de internacionalização interna e ex-
terna, dupla titulação, interação da graduação com ati-
vidades de extensão e com a pós-graduação. 

A FOB interage de forma direta no Sistema Único 
de Saúde (SUS) municipal com atividades formativas e 
de atenção social. A mobilidade interna é mais denota-
da por meio da gestão do Consórcio Acadêmico para o 
Excelência do Ensino Médico que envolve a interação 
dos três cursos de medicina da USP. 

A FOB convive com limitações para expansão de 
sua área física, que é demandada com a oferta das di-
versas atividades de ensino, pesquisa e extensão para 
os cursos de Odontologia, Fonoaudiologia e Medicina. 
A perda docente foi marcante neste último período e 
com isso a expectativa da esperada Faculdade de Medi-
cina de Bauru poderá remediar algumas das soluções 
para superação dos desafios institucionais.

Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto (FORP)

A  FORP é constituída por seis departamentos: De-
partamento de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxi-
lofacial e Periodontia (DCTBMFP), Departamento de 
Clínica Infantil (DCI), Departamento de Estomatolo-
gia, Saúde Coletiva e Odontologia Legal (Descol), De-
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partamento de Materiais Dentários e Prótese (DMDP), 
Departamento de Morfologia, Fisiologia e Patologia 
Básica (DMFPB) e Departamento de Odontologia Res-
tauradora (DOR). Foi criada em 1 de junho de 1924 e se 
constitui em uma das mais reconhecidas instituições 
mantenedoras do ensino de graduação em odontolo-
gia do país, oferecendo 80 vagas anuais com o objetivo 
de “formar cirurgiões–dentistas de excelência, produ-
zir conhecimentos decorrentes de investigação cien-
tífica, qualificar recursos humanos em Odontologia 
e prestar serviços à comunidade, visando atender os 
desafios apresentados pela sociedade”. 

Ressalta-se no formulário de avaliação que “a Uni-
dade está empenhada em elaborar proposta de alte-
ração da estrutura curricular do Curso de Graduação, 
a fim de atender o perfil exigido pelo mercado”. Neste 
aspecto, é importante que se discuta amplamente no 
âmbito da comunidade universitária o que de fato se 
entende por “atender o mercado”, uma vez que, nem 
sempre as exigências temporais do mercado de traba-
lho são aderentes aos interesses estratégicos e o tempo 
de consolidação das ideias no contexto da universidade 
e da própria sociedade. Certamente, é louvável a oitiva 
aos segmentos do mercado de trabalho, mas, não deve 
ser a única opção para orientar as políticas de ensino.

O Projeto Acadêmico da FORP para o período de 
2018 a 2022 estabeleceu quatro objetivos principais 
para o ensino de graduação: o aperfeiçoamento curri-
cular; o aprimoramento do ensino de excelência; a mo-
dernização das condições de infraestrutura e o aumen-
to da visibilidade do curso. Ao que consta, a UA tem 
logrado esforços em cumprir as metas estabelecidas.

As medidas de aperfeiçoamento curricular são 
realizadas anualmente com a devida publicização a 
docentes e discentes e entre os ajustes mais presente 
estão: adequações de carga horária aos componentes 
curriculares; implementação das atividades com-
plementares curriculares; regularização do estágio e 
oferta de novas disciplinas optativas. O processo de 
modernização curricular que ocorre desde fins de 
2021 incluirá outras medidas de atualizações e ajus-
tes. As propostas em questão se inserem entre os 
balizamentos e parâmetros propostos nas DNC dos 
Cursos de Graduação em Odontologia. Durante o pe-
ríodo mais crítico da pandemia de Covid-19, a FORP 
procedeu ajustes curriculares e fomentou o ofereci-
mento de disciplinas de forma remota, o que permi-
tiu avançar com sua programação de trabalho acadê-
mico mesmo tendo sofrido os penosos percalços que 
atingiu a USP globalmente.

A FORP tem proporcionado políticas inclusivas, en-
tre elas as que se propunham em minorar limitações 
de parte do corpo discente que é mais vulnerável para 
aquisição de instrumentais necessários ao processo 
formativo e outras atitudes inclusivas que são hoje 
mais bem configuradas com o apoio da nova e promis-
sora Pró-Reitoria de Inclusão e Pertencimento da USP.

Conservação e novos investimentos em infraestru-
tura físico-funcional foram relatados, tendo se priori-
zado aqueles que possibilitam a continuidade na ofer-
ta do ensino de excelência proposto pela FORP.

A FORP investiu na ampliação da visibilidade ins-
titucional em vista da captação de talentos oriundos 
do ensino secundário, o que se constitui como aborda-
gem crucial para apoiar a excelência acadêmica, par-
ticularmente quando se adota sistema de reserva de 
vagas destinadas a estudantes da esfera pública, que 
no caso em tela representa 50%.

O corpo docente é altamente qualificado e com de-
dicação formal em sua maior parte e se procura atingir 
um patamar de 80% docentes que sejam enquadrados 
no Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pes-
quisa (RDIDP), regime preferencial do corpo docente 
da USP, para a continuidade da realização das pesqui-
sas e da eficiência do ensino e da difusão de ideias e co-
nhecimentos para a comunidade. No que se reveste de 
benefício à graduação, observa-se uma oferta impor-
tante de atividades de iniciação científica com ou sem 
bolsa, possibilidades de interação com os Programas 
de Pós-graduação da UA e a consequente internaciona-
lização interna e externa.

Observam-se como excelente as iniciativas de in-
teração entre diferentes UA, o compartilhamento de 
componentes curriculares de interesse transversal, 
interdisciplinares e transdisciplinares. Outro aspecto 
que merece destaque e que se depreende do formulá-
rio de avaliação é que “essa atuação conjunta da FORP 
com outras Unidades da USP é condizente com o Pro-
jeto Pedagógico da Faculdade, pois reafirma o compro-
misso com as Diretrizes Curriculares para os cursos de 
saúde, organizando ações de acordo com os processos 
de integração Ensino-Serviço-Comunidade, com foco 
na interprofissionalidade”.

Faculdade de Saúde Pública (FSP)

Trata-se de uma instituição centenária com um 
legado acadêmico e de repercussão social inigualável 
em sua missão de promoção da saúde pública, de for-
mação de recursos humanos altamente qualificados e 
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de produção e conservação de conhecimentos. A FSP 
formou uma legião significativa de lideranças pensan-
tes e formadoras de políticas públicas de saúde com 
grande influência aos eventos e desafios no campo da 
saúde pública decorrentes desde sua fundação como 
laboratório de higiene, em 1918.

Com relação às suas missões no ensino, a FSP des-
taca, em seu formulário de avaliação, que 

A graduação em Nutrição da USP foi criada em 1939, so-

mando alimentação e nutrição como esferas de qualifi-

cação profissional à formação de educadores sanitários, 

desde 1925, e de médicos especialistas em saúde públi-

ca, a partir de 1928. Em 1970 a FSP-USP criou o primeiro 

curso de pós-graduação em Saúde Pública do país, que 

vem se mantendo ininterruptamente há mais de meio 

século. E em 2012 foi criada a graduação em Saúde Pú-

blica, intensificando a atuação da unidade na formação 

de sanitaristas. Além disso, a FSP-USP vem há décadas 

ministrando disciplinas na área de saúde pública para as 

unidades da USP na área de ciências da saúde.

Com vistas ao cumprimento do seu Projeto Acadê-
mico, a unidade relata que empreendeu medidas que 
fortalecessem o envolvimento discente e docente com 
o ensino de graduação e que garantissem a evolução 
de seu projeto pedagógico para uma “formação críti-
ca, autônoma e participativa”. As atividades desen-
volvidas somente foram limitadas pela pandemia de 
Covid-19, que restringiu aglomerações e viagens. No 
entanto, nota-se esforço da instituição na consecução 
dos objetivos definidos em seu Projeto Acadêmico, 
ainda que, como a maior parte das UA da USP, tenha 
sofrido severamente a perda docente sem a devida re-
posição em seu quadro mínimo ideal. 

A FSP demonstrou responsabilidade institucional 
quando propôs e realizou processos de avaliação parti-
cipativa de disciplinas oferecidas de modo remoto e de 
outras atividades de ensino no período crítico da pan-
demia e na transição ao ensino presencial. Realizou de 
forma colegiada análises importantes que pudessem 
compor propostas de superação das dificuldades en-
frentadas, entre elas a resolução de estratégias pedagó-
gicas aplicáveis ao ensino remoto, particularmente as 
que se conformam no campo das metodologias ativas, 
aquisição de equipamentos de tecnologia interativa, oi-
tivas e incentivos para resolver a baixa adesão na parti-
cipação individual dos discentes em avaliações críticas.

No formulário de avaliação, esta relatoria percebe 
como muito significativo que os colegiados de gradua-

ção, em colaboração com os departamentos, agiram 
para “identificar e sanar barreiras que levam à evasão 
dos estudantes”. Foram realizados levantamentos so-
bre insegurança alimentar, exclusão digital e a vulne-
rabilidade à Covid-19 na família e no transporte para 
à  UA quando do retorno presencial. Avaliou a UA que 
tais levantamentos foram “fundamentais para guiar as 
ações de redução da vulnerabilidade com potencial de 
influenciar na evasão e retenção em disciplinas”.

A interação entre diferentes UA e a mobilidade 
estudantil interna se estabeleceu de forma exem-
plar pela FSP. Tradicionalmente, já se estabelece um 
vínculo de outras UA em componentes curriculares 
ofertados no âmbito da FSP, concorrendo no período 
analisado a oferta de “um total de 73 disciplinas obri-
gatórias para 6 cursos de graduação da USP externos 
à FSP. Em contrapartida, nossos cursos de gradua-
ção também contam com a presença de disciplinas 
e docentes de 4 unidades externas. Além disso, nesse 
período, oferecemos vagas para que estudantes de 
outras unidades pudessem realizar nossas discipli-
nas como optativas em 220 turmas”. É de destaque a 
participação docente da FSP no 

consórcio Inovação e Políticas sociais: Integração de co-

nhecimentos da formação interdisciplinas no território, 

coordenado por professora da FEUSP, que tem como 

objetivo contribuir para a construção de um campo de 

formação interunidades na USP, integrando conheci-

mentos da Educação, Saúde Pública e Assistência Social. 

Participam das atividades os serviços dessas três áreas de 

quatro polos territoriais. A proposta reúne docentes de 4 

Unidades e 2 institutos. Foi criada disciplina PRG optati-

va PRG0021: Educação, Saúde e Assistência Social: redes 

complementares na proteção social básica. Tem interfa-

ce com o Projeto “Escolas Públicas Universidade “dentro 

e além dos muros”: Educação e Saúde no Território Esco-

lar” do Programa Aprender na Comunidade da PRGUSP, 

coordenado pelo NAI FEUSP. 

Igualmente, com especial notação a participação 
no consórcio “‘Fortalecimento da Educação interpro-
fissional na Universidade e na rede de atenção em 
saúde do Sistema Único de Saúde’, coordenado por 
professora da EEUSP, com a coordenação adjunta da 
FMUSP”, envolvendo 16 cursos de graduação da área 
da saúde da USP ministrados em nove unidades.

Os estudantes da FSP se desenvolvem também 
em projetos de iniciação científica e se apropriam da 
vasta experiência institucional na pesquisa em saúde 
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pública. No entanto, não se observou de modo mais 
contundente no relatório uma estratégia bem defini-
da de interação da graduação com a pós-graduação 
a não ser a realização de algumas atividades de ensi-
no com bolsas a estudantes de pós-graduação para 
apoiar a recuperação do estudante de graduação em 
disciplinas de alta retenção, o edital “Estudos Dirigi-
dos” para o ensino livre de softwares básicos por parte 
de pós-graduandos e outra distribuição de bolsas para 
produção de material didático.

Conclusivamente, tece considerações e críticas 
ao processo avaliativo em questão, propondo maior 
objetividade e menos redundâncias e repetições na 
apropriação dos resultados, bem como nas estraté-
gias de ampliar o comprometimento da comunida-
de acadêmica nas diferentes etapas da avaliação de 
forma a melhorar a projeção do desenvolvimento 
institucional no próximo ciclo avaliativo com base 
em indicadores mais aderentes que se cotejem mu-
tuamente entre o Projeto Acadêmico e o Formulário 
de Avaliação.

Instituto de Ciências Biomédicas (ICB)

O ICB tem por missão desenvolver o ensino, ex-
tensão, cultura, pesquisa e inovação em Ciências Bio-
médicas, Biológicas e Saúde. Especifica-se no formu-
lário de avaliação que o ICB “foi constituído em 1969 
durante a reforma universitária, a partir dos Departa-
mentos conhecidos como de Ciências Básicas oriun-
dos principalmente das Faculdades de Medicina, 
Ciências Farmacêuticas, Saúde Pública, Odontologia 
e Medicina Veterinária e Zootecnia”. 

O ICB está organizado em sete departamentos 
(Anatomia, Biologia Celular e do Desenvolvimento, 
Farmacologia, Fisiologia e Biofísica, Imunologia, Mi-
crobiologia e Parasitologia) e seis centros de apoio 
(Central de Bioterismo – Cebiot; Centro de Facilida-
des e Apoio à Pesquisa – Cefap; Serviço de Biblioteca 
e Informação Biomédica – SBIB; Centro de Apoio à 
Informática e Competência em Software – Caics; Mu-
seu de Anatomia Humana “Alfonso Bovero” e Centro 
Avançado de Ensino, Pesquisa e Extensão de Monte 
Negro – ICB V). A estrutura funcional do ICB segue a 
organização colegiada convencional conforme as di-
ferentes UA da USP.

O Instituto mantém dois cursos de graduação: 
Ciências Biomédicas, com 40 vagas anuais, e Ciências 
Fundamentais para a Saúde, com 10 vagas anuais, 
além de oferecer componentes curriculares para ou-

tros 17 cursos de graduação de outras unidades, com 
cerca de 8 mil matrículas geradas a cada ano. A inte-
ratividade institucional do ICB se apresenta, assim, 
como marcante e de alto significado na sustentação 
de ciclos básicos em diferentes formações profissio-
nais. Para tanto, o ICB oferece 129 disciplinas para a 
graduação, com carga horária total (teórica e prática) 
de 11.217 horas e apresenta um total de 7.836 matrí-
culas por ano.

A política global para os cursos de graduação 
mantidos e para as demais tarefas acadêmicas que 
conformam o ICB, implica estimular os docentes a 
participarem da Gestão Acadêmica, Orientação Aca-
dêmica e em Atividades Inovadoras em Ensino. Essa 
política é notavelmente associada aos indicadores 
que a unidade busca identificar na produção intelec-
tual e no envolvimento institucional de cada docente. 

O ICB se constitui, igualmente, como importante 
centro de desenvolvimento científico e tecnológico 
com mais de 150 laboratórios, biotérios e centros de 
apoio dedicados à pesquisa científica e Programas 
de Pós-graduação de excelência, assim reconhecidos 
pela Capes. Pode-se afirmar que o ICB representa um 
papel institucional de extrema importância não so-
mente pela contribuição pontual nos cursos de gra-
duação que oferece, mas, sobretudo, por representar 
uma espinha dorsal no ensino de base para as gran-
des áreas da Saúde, Biológicas e Agrárias, entre ou-
tras repercussões acadêmicas.

A gestão da unidade, em vista das necessidades 
prementes de atender intervenções na infraestrutura 
com impacto no ensino de graduação, contempla o 
registro da captação de recursos “Categoria B - Rea-
dequações Curriculares para o curso de bacharelado 
em Ciências Biomédicas (CB); Programa de Labora-
tórios Didáticos para o Ensino de Graduação; Edital 
Santander e-Grad 2020; e, verba da reitoria para a re-
forma do setor didático do ICB-I e ICB-II (buscando 
as melhorias de sala de aulas e salas atualizadas para 
o ensino ativo)”.

Durante os períodos críticos da pandemia de 
Covid-19, para além de desempenhar uma precio-
sa tarefa para a sociedade no campo da pesquisa e 
inovação tecnológica com significativo impacto no 
combate à pandemia e nas medidas de sustentação 
da saúde pública, no campo do ensino remoto emer-
gencial que se estabeleceu, identificou-se no ICB o 
desenvolvimento de procedimentos e metodologias 
didáticas que permitiram, com o devido comprome-
timento docente e a resiliência de toda comunidade, 
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a superação dos desafios que se estabeleceram e que, 
aparentemente, não comprometeram de forma preo-
cupante a qualidade e a eficiência no tratamento do 
saber sediado na UA. No entanto, dois aspectos que 
são percebidos na presente análise e que necessitam 
ser retomados como forma de indução da qualidade 
e excelência dos cursos de graduação e da oferta de 
componentes curriculares à expensa do ICB são a 
ampliação e consolidação das políticas de internacio-
nalização de estudantes e a maior adesão à recapaci-
tação didática do corpo docente, especialmente, em 
metodologias ativas e novas abordagens de métodos 
e técnicas de ensino. As medidas para se estabelecer 
uma metodologia eficiente de avaliação das discipli-
nas e outros componentes curriculares, como consta 
em uma das metas ainda não implantada do Projeto 
Acadêmico do ICB, será uma tarefa muito bem apre-
ciada para revisão de estratégias curriculares e de ava-
liação de desempenho.

Avalia-se que o ICB, em sua preocupação de em-
preender políticas de sustentação da qualidade no 
ensino de graduação, possui suficiente iniciativa 
institucional na promoção de outros aspectos indu-
tores como: revisão periódica das ementas, matrizes 
e conteúdos curriculares, adequação de bibliografia 
de referência básica e complementar das disciplinas, 
efetuados de forma colegiada; ofertas de atividades 
complementares em vista de demandas das DCN 
dos diferentes cursos; interação da graduação com 
a pós-graduação; os programas de iniciação cientí-
fica, monitorias, tutorias, estágios; curricularização 
da extensão, entre outras medidas fundamentais. A 
participação do ICB em Consórcios Acadêmicos para 
Excelência do Ensino de Graduação, inserido em cha-
madas da Pró-Reitoria de Graduação da USP, se cons-
titui em uma outra importante política de interação 
institucional que deve potencializar sobremaneira a 
qualidade do ensino.

Grande área da Saúde

Fortalezas

1. Marcante emprego de políticas inclusivas de dis-
centes e docentes, especialmente desenvolvidas no 
período crítico da pandemia de Covid-19, ocasião 
em que se evidenciou maior vulnerabilidade das 
pessoas em vista da insegurança sanitária e da ex-
clusão digital;

2. Intensa relação interinstitucional formalizada ou 

não em Consórcios Acadêmicos para Excelência do 
Ensino de Graduação entre UA e a interação profí-
cua com o SUS;

3. Alta produção intelectual docente com dedicação 
integral ampla e significativa geração de produtos, 
processos, tecnologias e inovações para a grande 
área da Saúde, com notável repercussão social, in-
clusive nas políticas públicas de saúde;

4. Emprego de programas de recapacitação docente 
para melhoria da qualidade didática, com vistas a 
adoção de novas tecnologias de ensino-aprendiza-
gem e de metodologias ativas;

5. Capacidade física-funcional que forma complexos 
prediais e laboratoriais com atualizadas condições 
de uso, conservação, segurança e acessibilidade, 
concomitantemente, a existência consolidada de 
inúmeros grupos e redes de pesquisa de excelência 
que apoiam a iniciação científica, estágios curricu-
lares, tutorias, mentorias e iniciativas assemelha-
das, especialmente, nas UA instaladas nos campi 
de São Paulo e de Ribeirão Preto;

6. Políticas de revisão das estratégias curriculares e 
de projetos pedagógicos efetuadas por instâncias 
colegiadas, e implementação de revisões aderentes 
às DCN dos cursos ofertados.

Proposições

1. Equilibrar a desigualdade existente nas UA quanto 
às políticas de mobilidade interna e à internaciona-
lização discente;

2. Melhorar a adesão docente e discente nos proces-
sos de avaliação de componentes curriculares e do 
emprego de novas propostas metodológicas de en-
sino-aprendizagem;

3. Formalizar ou fortalecer programas de interação 
da pós-graduação com a graduação mais substan-
tivos e permanentes;

4. Corrigir as desigualdades na reposição ou de ex-
pansão na força de trabalho docente e técnico-ad-
ministrativo, com o emprego de indicadores quan-
titativos de desempenho institucional, incluindo o 
envolvimento com a oferta de novos cursos, vagas 
e disciplinas;

5. Implementar a redefinição institucional da FOB;
6. Produzir mecanismos mais estruturados para a 

visibilidade pública institucional, ampliar a divul-
gação à comunidade acadêmica dos resultados da 
autoavaliação dos departamentos e unidades e dos 
processos de avaliação de componentes curricula-
res e disciplinas.
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Ciências Biológicas

Centro de Biologia Marinha (Cebimar)

O Cebimar, originalmente (1955) fundado como 
Instituto de Biologia Marinha (IBMar), se insere, desde 
1990, como um dos institutos especializados da USP, 
com notório significado nos estudos relacionados à 
biologia marinha, contribuindo para a preservação e 
conservação ambiental, sendo assim, uma das raras 
instalações acadêmicas e de pesquisa nacionais com 
seu perfil, servindo de apoio para cursos e pesquisas 
em seu campo de abrangência.

A força de trabalho docente/investigador e técni-
co-administrativa é reduzida e tem se ressentido pela 
necessidade de sua renovação e ampliação. Propor-
cionalmente, há uma significativa produção intelec-
tual e que relata ter sido parcialmente comprometida 
em sua extensão no período mais crítico da pandemia 
e que se relaciona no contexto na presente análise. 
Parte das ações acadêmicas com impacto na gradua-
ção em diferentes cursos da USP e no atendimento de 
estudantes de outras IES brasileiras se concentram 
no apoio ao desenvolvimento de iniciação científica, 
estágios e outras tarefas acadêmicas de treinamento 
em seu campo de expertise. A recepção de um efetivo 
discente mais amplo implica em um desafio na sua 
manutenção, na localidade de São Sebastião, uma 
vez que, o centro possui instalações de alojamento 
e refeitório limitados para esta finalidade, o que se 
constitui em uma questão importante no contexto 
da sua infraestrutura física. Com isso, denota-se a ne-
cessidade de uma política estudantil mais ousada e 
presente por parte dos órgãos centrais da USP de for-
ma a oferecer as melhores condições possíveis para 
a realização das tarefas acadêmicas e de pesquisa. 
Da mesma forma, parece ser um problema adicio-
nal que em parte da área de atividade do Cebimar há 
influência danosa de um empreendimento turístico 
que implica em movimentação de pessoas estranhas 
nos ambientes de trabalho do centro. Este parece se 
constituir um aspecto de urgente definição dos espa-
ços de ocupação do Cebimar. 

Instituto de Biociências (IB)

O IB é integrado por cinco departamentos: Botâni-
ca, Ecologia, Fisiologia, Genética e Zoologia. Sua cria-
ção data da reforma universitária de 1969, constituído 
de departamentos já existentes desde a criação da USP, 
em 1934. O curso de Ciências Biológicas, que mantém 

nas modalidades de bacharelado e licenciatura, teve 
sua origem no curso de História Natural da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras. 

Registra-se que o IB tem se constituído em uma UA 
de perfil de excelência no desenvolvimento científico, 
tecnológico e na inovação na grande área das Ciências 
Biológicas, apresentando métricas de desempenho 
em citações da produção intelectual de seus docentes, 
que é notável na maior parte dos seus departamentos. 
O IB possui cerca de cem docentes que tem envolvi-
mento na graduação em Ciências Biológicas. A oferta 
de disciplinas de graduação não se alterou, como se 
destaca em seu relato no período de 2018-2022. Desta-
ca-se que o trabalho acadêmico do IB permaneceu ati-
vo mesmo durante o período de pandemia, certamen-
te circunstanciado com as limitações nas atividades de 
ensino presencial. Teve importante papel na produção 
de testes e realização de pesquisas relevantes sobre a 
Covid-19.

Na licenciatura, o IB realiza a importante tarefa na 
formação e capacitação de professores dos Ensinos In-
fantil, Fundamental e Médio. Sua ação de interação é 
estendida com grau de intensidade na rede pública de 
ensino, o que é muito importante, considerando o es-
forço integrado de incremento na qualidade do ensino 
de nossos jovens. No bacharelado, o IB revela seu pro-
pósito de formar biólogos com visão holística e cidadã 
em sua ampla área de atuação profissional.

Para além das aulas de graduação nos cursos ofere-
cidos no Instituto, os docentes do IB também atuam 
em cursos de outras unidades como na Escola de 
Enfermagem, Faculdade de Ciências Farmacêuticas, 
Faculdade de Medicina, Faculdade de Odontologia, 
Faculdade de Saúde Pública, Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia, Instituto de Ciências Biomé-
dicas, Instituto de Geociências, Instituto de Matemá-
tica e Estatística, Instituto de Química e Instituto de 
Psicologia.

Há uma deficiência crítica e manifesta no número 
de servidores técnico-administrativos que compro-
mete alguns serviços estratégicos como, por exem-
plo, o Escritório de Apoio à Pesquisa (EAP). Ainda que 
essa instância esteja mais afinada com o apoio admi-
nistrativo de projetos de pesquisa do IB, a carência de 
servidores técnico-administrativos tem repercussão 
em áreas que afetam o ensino de graduação. O desa-
fio da reposição ou de ampliação na força de trabalho 
docente e técnico-administrativa é um aspecto crôni-
co na realidade das instituições universitárias públi-
cas brasileiras.
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Observa-se, no projeto acadêmico do IB, que há 
preocupação na discussão contínua da organização 
do projeto pedagógico dos cursos com reflexo na ma-
triz de oferta de componentes curriculares, conside-
rando, sobretudo, uma reflexão em plenária de do-
centes. Particularmente, entende-se mais eficiente a 
instituição de Núcleos Docentes Estruturantes como 
uma medida mais interessante no acompanhamento 
das políticas de ensino da graduação e que resultam 
nas modificações dos planos de ensino e das matri-
zes curriculares.

Políticas que promovam a capacitação ou recapaci-
tação didática de docentes em diferentes métodos di-
dáticos no contexto de ensino-aprendizagem dirigidos 
aos diferentes componentes curriculares é uma medi-
da muito apreciada para diminuir o grau de aplicação 
excessiva das técnicas expositivas, ainda que essas te-
nham sua importância de uso no ensino superior.

As políticas para ampliar a mobilização estudantil 
e a respectiva internacionalização são, de fato, impor-
tantes medidas para criar parte das condições de des-
taque a cursos de graduação de alto reconhecimento 
nacional e internacional, como é o caso das forma-
ções proporcionadas pelo IB. Certamente, sua inten-
sificação fica muito na dependência dos programas 
específicos de agências de fomento estaduais, nacio-
nais ou estrangeiras que neste período pandêmico 
foram muito prejudicados em diversos sentidos. Da 
mesma forma, a integração de docentes estrangeiros 
na oferta de disciplinas ou componentes curricula-
res, inclusive em inglês, fortalece a política de inter-
nacionalização.

A infraestrutura físico-funcional merece atenção, 
ainda que haja vários espaços e laboratórios de des-
taque de ponta em sua atual condição de edificação 
e funcionamento. As instalações do IB se inserem em 
um complexo predial antigo do qual deriva a necessi-
dade de manutenção permanente e da sua adaptabili-
dade às exigências contemporâneas e legais na segu-
rança e acessibilidade.

Museu de Zoologia (MZ)

O MZ é um órgão de estratégico apoio ao ensino 
de graduação na grande área das Ciências Biológicas 
e afins, bem como ao desenvolvimento científico no 
campo do saber da Zoologia, constituindo-se em uma 
ferramenta institucional da USP que detém imensa 
contribuição acadêmica com repercussão nacional e 
internacional. 

Os laboratórios multiusuários são de acesso ao tra-
balho acadêmico de interesse de docentes e discentes 
de outras unidades da USP e de outras instituições ex-
ternas, e os milhões de exemplares distribuídos em 
suas coleções compõem um acervo inigualável, expos-
to presencial e virtualmente ao público. Ressalta-se que 
no MZ ainda são editados dois periódicos científicos, 
ampliando sua capacidade de publicizar as ciências. 

A produção intelectual dos seus atuais 15 docen-
tes é, proporcionalmente, uma das mais destacadas 
de toda USP e esta força de trabalho, concomitante ao 
esforço dos servidores técnico-administrativos, ainda 
desenvolveram neste período em análise quase uma 
centena de projetos científicos e considerável capta-
ção de recursos. O MZ possui assim um imenso signifi-
cado institucional com ressaltada participação na vida 
acadêmica, o que inclui suas ações de apoio ao ensino 
de graduação, particularmente na oferta de discipli-
nas optativas e no acolhimento de projetos de inicia-
ção científica ou estágios curriculares. Destaca-se em 
2022 a aprovação do Programa MZ Brasil, cujo objetivo 
principal é contribuir para a formação dos alunos de 
graduação em Ciências Biológicas, para atuação pro-
fissional em museus de história natural. Conforme 
revela em sua avaliação, este programa conta com re-
cursos financeiros próprios do MZ e selecionará um 
estudante de cada região do Brasil para desenvolver 
atividades de ensino, pesquisa e extensão subsidiadas 
em seus acervos científicos e museográficos.

Identifica-se, entre as preocupações emanadas no 
formulário de avaliação da UA, que há indício de dimi-
nuição da força de trabalho docente por aposentado-
ria, o que pode repercutir no trabalho que vem sendo 
realizado ou na perspectiva de ampliação em novas 
áreas de atuação.

Grande área das Ciências Biológicas

Fortalezas

1. Excelência acadêmica do corpo docente em Regi-
me de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa, 
com destaque na alta produção intelectual;

2. Oferta de cursos de reconhecimento acadêmico 
nacional;

3. Centros de pesquisa e museus de excelência em 
seus campos dos saberes, que apoiam interativa-
mente as atividades de ensino de graduação, par-
ticularmente, como campo de estágios, iniciação 
científica e na oferta de componentes curriculares.

4.  Proposições
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5. Melhoria das condições de infraestrutura físico-
-funcional, incluindo revisão na segurança e aces-
sibilidade e solução de definição de espaço físico 
de atividade no Cebimar;

6. Consolidação no IB da discussão permanente dos 
projetos pedagógicos e matrizes curriculares com 
maior participação da comunidade acadêmica por 
meio de instâncias mais efetivas como, por exemplo, 
a instituição de Núcleos Docentes Estruturantes;

7. Capacitação ou recapacitação do corpo docente 
em diferentes técnicas e métodos didáticos, bem 
como de diferentes formas de avaliação de desem-
penho discente;

8. Revisão permanente do planejamento e das estraté-
gias de médio e longo prazos para cumprimento de 
suas atividades, com repercussão na graduação, em 
vista das perdas e reposições da força de trabalho 
docente e de servidores técnico-administrativos.

Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes

Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH)

Trata-se de uma jovem unidade acadêmica, quan-
do comparada com outros centros de ensino da USP, 
criada em 2005 e que tem se firmado durante sua traje-
tória, uma vez que se constituiu como a terceira maior 
unidade da universidade, oferecendo 11 cursos de gra-
duação e 11 cursos de pós-graduação, contando com 
4.395 alunos de graduação, 889 alunos de pós-gradua-
ção, 253 docentes e 177 servidores técnico-adminis-
trativos. Desde a sua fundação, a EACH se encontra 
comprometida em promover uma formação acadê-
mica, tanto para os alunos da graduação quanto da 
pós-graduação, visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho, assim como em produzir 
conhecimentos relevantes, baseados na investigação 
científica de excelência, buscando responder aos de-
safios contemporâneos. Por meio do conhecimento 
produzido, assume o compromisso institucional de 
fomentar a integração das áreas do conhecimento nas 
quais atua, superar as desigualdades sociais, defender 
a democracia e se tornar um centro de referência no 
ensino superior no país, articulando, para tanto, en-
sino, sociedade, cultura e ciência. Uma característica 
que marca esta unidade é a busca da interdisciplina-
ridade, procurando manter uma interação acadêmica 
entre diversos tópicos empreendidos nas ciências da 
natureza e ciências humanas.

A proposta acadêmico-pedagógica da EACH se di-
ferencia das que orientam a maioria das unidades da 
USP e das utilizadas na maior parte das universidades 
brasileiras, na medida em que se traduziu na ausên-
cia de departamentos em sua estrutura organizacio-
nal – que desde a Reforma Universitária de 1968 vem 
orientando a estrutura do ensino superior no país. A 
esta iniciativa arrojada, somou-se a criação de um ciclo 
básico, estruturado num conjunto de disciplinas co-
muns que propicia uma base para formação em artes, 
ciências e humanidades a todos os seus estudantes 
que ingressaram na graduação. Deve-se destacar que 
as inovações em termos de estrutura organizativa e a 
busca da produção do conhecimento baseado na in-
terdisciplinaridade que vêm sendo praticada por esta 
unidade têm contribuído para projetá-la como ponto 
de referência tanto para outras unidades da USP quan-
to instituições existentes no país. 

Esta unidade conta com um corpo docente quali-
ficado, atuando em sua grande maioria em dedicação 
de tempo integral às atividades de ensino, pesquisa e 
extensão e que se encontra empenhado em repensar 
de forma recorrente o funcionamento desta unidade. 
Desenvolvem uma série de atividades, com a presença 
de docentes, discentes e corpo técnico para reformu-
lar a organização administrativa da EACH, aperfeiçoar 
os instrumentos de avaliação das disciplinas e dos es-
tudantes, rever a estrutura curricular e melhorar a in-
fraestrutura física das instalações de ensino e pesquisa.

Os docentes vêm mantendo uma regularidade em 
termos de produção acadêmica, pois o número de ar-
tigos publicados vem se mantendo acima de quinhen-
tos ao ano (no período), o de livros e capítulos de livros 
têm se mantido na média de 250/ano e apresentações 
em congressos e conferências na média de 500/ano. 
De forma positiva, constata-se que as citações dos 
docentes nas plataformas Web of Science, Scopus, e 
Google Scholar têm aumentado gradativamente no 
período, alcançando em 2020, valores aproximados de 
5 mil, 7 mil e 20 mil citações anuais, respectivamente. 
Por fim, no período, a UA teve três solicitações de depó-
sito de patentes no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (Inpi). Atualmente, apenas vinte docentes 
possuem Bolsa de Produtividade do CNPq, ou seja, 
somente 8% do total dos professores. O Relatório, em 
vários trechos, registra que a elevada carga didática de 
docentes na graduação e a baixa proporção de servido-
res técnico-administrativos são fatores que criam obs-
táculos para uma maior produtividade em termos de 
artigos, livros etc. 



36

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Um bom curso de graduações se beneficia bastante 
da existência de uma forte pós-graduação. Neste sen-
tido, os dados da pós-graduação são preocupantes, 
na medida que a maior parte que existe no interior da 
EACH obteve notas bastante baixas, discrepantes de 
um padrão de uma instituição como a USP. Assim, a 
melhoria dos cursos de pós-graduação deve merecer 
uma atenção especial por parte dos docentes desta 
unidade, bem como uma clara política de integração 
dos alunos de graduação com as atividades de pes-
quisa e com os cursos de pós-graduação por meio de 
iniciação científica. Uma política de incentivo a uma 
maior internacionalização, abarcando tanto docentes 
e discentes tanto da graduação quanto da pós-gradua-
ção, certamente traria resultados frutíferos para esta 
unidade. O Relatório apontou também que a atual 
estrutura administrativa da EACH e o número insufi-
ciente de recursos humanos tem constituído um sé-
rio obstáculo para a plena consecução de um projeto 
acadêmico extremamente inovador. Diante desta si-
tuação, o Relatório informa que a formulação de uma 
nova organização administrativa baseada em centros 
de apoio acadêmico e administrativo se encontra em 
análise nos órgãos centrais da USP.

Escola de Comunicações e Artes (ECA)

Criada em 1966, é considerada uma escola de refe-
rência tanto no contexto nacional quanto internacio-
nal pela excelência de sua produção acadêmica e pela 
qualidade de seus cursos de graduação e pós-gradua-
ção. Possui um perfil nitidamente interdisciplinar, 
formando profissionais para organizações de mídia 
e cultura, instituições artísticas e culturais, museus 
e grandes órgãos de informação e pesquisadores nas 
áreas de Comunicação, Informação e Artes. A ECA pos-
sui 18 cursos regulares de graduação, entre bacharela-
dos e licenciaturas, além de um curso de nível técnico, 
para a formação de atores e atrizes. A unidade possui 
também seis Programas de Pós-graduação: Programa 
de Pós-graduação em Artes Cênicas (PPGAC); Progra-
ma de Pós-graduação em Artes Visuais (PPGAV); Pro-
grama de Pós-graduação em Ciências da Comunicação 
(PPGCOM); Programa de Pós-graduação em Ciência 
da Informação (PPGCI); Programa de Pós-graduação 
em Meios e Processos em Audiovisuais (PPGMPA) e 
Programa de Pós-graduação em Música (PPGMUS).

Ao mesmo tempo, participa e é a atual sede admi-
nistrativa do Programa de Pós-graduação Interunida-
des em Integração da América Latina (Prolam) e inte-

gra, junto com outras unidades da USP, o Programa de 
Pós-graduação Interunidades em Estética e História 
da Artes (PGEHA). 

A UA congrega em sua estrutura oito departamen-
tos de ensino e uma escola técnica, a saber: Departa-
mento de Artes Cênicas (CAC); Departamento de Artes 
Plásticas (CAP); Departamento de Cinema, Rádio e Te-
levisão (CTR); Departamento de Comunicações e Artes 
(CCA); Departamento de Informação e Cultura (CBD); 
Departamento de Jornalismo e Editoração (CJE); De-
partamento de Música (CMU); Departamento de Rela-
ções Públicas, Propaganda e Turismo (CRP) e Escola 
de Arte Dramática (EAD).

Os departamentos de ensino da ECA oferecem, 
concomitantemente, disciplinas teóricas, que englo-
bam áreas fundamentais de sua área de conhecimen-
to, e disciplinas de caráter nitidamente laboratorial, 
congregando equipes diversificadas de ministrantes. 
Seus cursos contam com uma ampla gama de partici-
pação de professores visitantes, oriundos de institui-
ções nacionais e estrangeiras, especialistas de diversos 
campos profissionais, assim como com a presença de 
jovens pesquisadores. Esta iniciativa é positiva, pois 
contribui para revigorar o ambiente acadêmico da 
ECA.

A ECA oferece 420 vagas por ano, preenchidas pelo 
vestibular da Fuvest e pelo Sistema de Seleção Unifica-
da (Sisu). Os dados fornecidos evidenciam o esforço 
institucional para enfrentar os desafios apresentados 
pela pandemia de Covid-19. Durante o isolamento 
social, tal como outras unidades da USP, a ECA, pau-
tada por princípios de valorização da cidadania e da 
inclusão, procurou adquirir kits de internet e locações 
de notebooks para os estudantes que não disponham 
destes instrumentos. Paralelamente, flexibilizou sua 
estrutura curricular de tal modo que os pré-requisitos 
de disciplinas foram suspensos, permitindo que os 
alunos ajustassem suas grades curriculares confor-
me a necessidade da situação de saúde física e mental 
de cada um. A ECA oferece várias disciplinas de seus 
cursos para outras unidades da USP, como é o caso da 
recém-criada disciplina Produção de Games, além de 
disciplinas ligadas à cultura brasileira, comunicação 
digital, gestão da informação, pensamento crítico nas 
artes etc. No entanto, pelo potencial acadêmico da 
ECA, seria possível ampliar esta interação com outros 
cursos da USP.

O relatório fornecido afirma que a flexibilização 
dos currículos sempre esteve presente nos programas 
da ECA, uma vez que o corpo discente é estimulado a 
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buscar disciplinas e demais atividades acadêmicas em 
outras UA da USP. Certamente esta iniciativa é positi-
va, no entanto, seria aconselhável que ocorresse uma 
maior flexibilização no interior da própria ECA, per-
mitindo aos alunos traçar seu percurso acadêmico. 
Diante da extensa oferta de cursos e departamentos, 
talvez seria salutar criar algo próximo a um núcleo 
docente estruturante, que integrasse as atividades de 
ensino que ocorrem no nível da graduação, contando 
com a participação de docentes, discentes e corpo téc-
nico-administrativo. Esta iniciativa, eventualmente, 
poderia contribuir para a flexibilização curricular e oti-
mizar o percurso acadêmico do estudante da ECA. O 
Relatório indica de forma positiva esta unidade procu-
rou estimular a inovação e a criatividade nos cursos de 
graduação e na pós-graduação, por meio da renovação 
de grande parte dos laboratórios didáticos; a aquisição 
de softwares e ferramentas digitais para a prática aca-
dêmica e artística; reformulações curriculares na gra-
duação, sempre atentas às mudanças de suas áreas. 
Por outro lado, procurando aumentar a internacionali-
zação, todas as ementas de disciplinas ganharam versões 
em inglês, bem como os sites tiveram seu conteúdo tra-
duzido para o inglês e espanhol. Esta iniciativa não deixa 
de ser  positiva, pois procura estabelecer uma interna-
cionalização em termos de mão dupla, ou seja, uma 
política institucional que privilegia ao mesmo tempo 
o envio de alunos para o exterior e o recebimento de 
alunos estrangeiros.

O corpo docente da ECA possui elevada qualifica-
ção acadêmica e se encontra plenamente integrado 
nas atividades de graduação e nas ações acadêmicas 
associadas aos cursos oferecidos. A excelência acadê-
mica e artística foi reconhecida e valorizada pela ECA 
em diferentes momentos. Entre 2018 e 2022, cinco 
docentes receberam o título de Professor Emérito da 
ECA. Uma iniciativa positiva foi a instalação, em 2021, 
do Escritório de Apoio Institucional à Pesquisa e o pro-
jeto, iniciado no período, de criação de nova sede dos 
Grupos de Pesquisa. Estas e outras iniciativas têm re-
percutido na produtividade intelectual dos docentes 
em termos de artigos, que pode ser auferida pelas ba-
ses de dados Scholar e Scopus. Entre 2018 e 2020, hou-
ve crescimento de 31% de citações da ECA no Scopus (de 
412, em 2018, para 598, em 2020) e de 22,3% no Scholar 
(de 12.264 citações, em 2018, para 15.010 citações, em 
2020). Os docentes participam de projetos estratégicos 
de pesquisa, sobretudo, por meio dos seus cinco Nú-
cleos de Apoio à Pesquisa: Centro de Estudos Latino-
-Americanos sobre Cultura e Comunicação; Núcleo 

de Apoio à Pesquisa em Sonologia; Observatório de 
Comunicação, Liberdade de Expressão e Censura; Nú-
cleo de Apoio à Pesquisa em Estudos Interdisciplina-
res sobre o Negro Brasileiro e o Traje em Cena – Núcleo 
de Pesquisa sobre Traje de Cena.

O corpo discente se encontra inserido num am-
biente acadêmico estimulante, no qual ocorre uma 
integração entre a graduação e a pós-graduação. De 
forma positiva, a ECA tem estimulado os estudantes 
de graduação a participar do Programa de Iniciação 
Científica, de tal modo que, durante o período deste 
Relatório, 259 alunos participaram neste programa 
como bolsistas. De maneira positiva, é estimulado a 
participar de concursos, festivais, soluções de cases e 
simpósios de pesquisa. Pelos seus trabalhos neste pe-
ríodo, estudantes e egressos levaram a ECA e a USP a 
posições de destaque no Prêmio Jabuti, na Mostra In-
ternacional de Cinema, no Emmy Internacional, no 
Teresa Carreño International Piano Competition, no 
Santander International Piano Competition, no Festi-
val de Cinema de Gramado, na Mostra Internacional 
de Teatro de SP, no Tokyo International Music Compe-
tition for Conducting e tantos outros fóruns culturais 
e artísticos.

A ECA, de forma positiva, vem interagindo com 
uma série de instituições nacionais, por meio de par-
cerias institucionais como os convênios MINTER e DIN-
TER. Dentre os convênios desta natureza em vigência e 
recentemente concluídos estão quatro convênios DIN-
TER, com a Universidade Federal de Sergipe, a Univer-
sidade Federal de Rondônia, a Universidade do Estado 
da Bahia e a Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul, e um MINTER, com a Universidad Autónoma de 
México. Ao mesmo tempo, vem desenvolvendo proje-
tos e redes de pesquisa internacionais. São exemplos da 
atuação da ECA: a rede latino-americana  Obitel para 
estudos sobre ficção televisiva; o projeto  Transcul-
tur@ – Dicionário de História Cultural Transatlântica; 
o Global Media Monitoring Project – levantamento de 
gênero e mídia; o Worlds of Journalism Study; o proje-
to Crises of Democracy through the Prism of Cultural 
Trauma, do Mellon Global Institute; o consórcio  IS-
chools; a rede Games for Change e a rede UIU – Unión 
Iberoamericana de Universidades, entre tantos ou-
tros. Ao lado destas iniciativas, destacam-se de forma 
positiva outras parcerias internacionais por meio de 
47 convênios internacionais vigentes, dentre os quais 
podem ser mencionados: a Leuphana Universität Lü-
neburg, Korea University of Arts, Université Paris 8, Ne-
wcastle University etc.
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O Relatório destaca que a redução do número de 
professores foi agravada em 2020 e 2021 devido à sus-
pensão dos concursos públicos em toda a universida-
de, e de pessoal do quadro técnico-administrativo, cuja 
situação poderá comprometer as atividades da ECA.

Faculdade de Educação (FEUSP)

As atividades de ensino, pesquisa e extensão de-
senvolvidas na FEUSP se articulam em torno de de-
terminados eixos relevantes socialmente, tais como o 
compromisso com a educação básica pública de quali-
dade e o engajamento social e político com a educação 
formal e não formal no país, em especial no estado de 
São Paulo. Ao mesmo tempo, destaca o compromisso 
com a  gestão educacional democrática nas instâncias 
administrativas, órgãos decisórios de suas unidades. 
Acentua também a busca da interdisciplinaridade e 
da multidisciplinaridade como princípio da produção 
científica e da prática pedagógica e a defesa de políti-
cas públicas que efetivem a diversidade no contexto 
educacional, sobretudo, no que tange às relações étni-
co-raciais, de gênero e de condição de deficiência. Para 
tanto, visa a formação qualificada de profissionais 
para atuar em múltiplas instituições e entidades edu-
cativas da sociedade e na produção e difusão dos co-
nhecimentos resultantes das pesquisas lideradas por 
docentes desta faculdade. Sua missão é promover e in-
vestigar a educação como fenômeno social complexo 
e de interesse público por meio de um amplo espectro 
de atividades. A FEUSP mantém uma sólida inserção 
na USP, uma vez que oferece o curso de licenciatura 
em Pedagogia e disciplinas pedagógicas para todos 
os cursos de licenciatura da instituição. Os princípios 
mencionados anteriormente reverberam nas diversas 
atividades realizadas em seu interior, como na estru-
tura curricular, nas atividades de produção do conhe-
cimento e nas interações entre docentes, discentes e 
corpo técnico-administrativo.

Um dos principais avanços do ensino de graduação 
da unidade se deu pela flexibilização na organização 
curricular, o que permitiu aos alunos optar por percur-
sos formativos. A flexibilidade vem ocorrendo por meio 
da oferta de disciplinas optativas eletivas que o aluno 
escolhe de forma a procurar um aprofundamento nas 
áreas de seu interesse, podendo abarcar, além daque-
las oferecidas pela FEUSP, disciplinas ministradas 
em outras unidades da USP ou outras universidades, 
inclusive instituições estrangeiras, mediante análise 
da pertinência com a área pedagógica. As disciplina e 

pesquisas que vêm sendo realizadas, tanto pelo corpo 
docente quanto discente, ultrapassam os recortes dis-
ciplinares clássicos, no intuito de produzir diálogos 
inovadores por meio de abordagens interdisciplinares 
e transdisciplinares em relação aos temas e problemas 
cruciais à educação na atualidade. Neste sentido, vale 
destacar positivamente a relevância de problemáticas 
emergentes que vêm orientando o horizonte intelec-
tual dos docentes e discentes, tanto nas atividades de 
ensino quanto de pesquisa e extensão, como: direi-
tos humanos, multiculturalismo, pós-colonialismo, 
pós-estruturalismo, educação antirracista, relações 
étnico-raciais, imigração e educação, questões de pe-
dagogia social, infâncias, juventudes, condições de 
gênero, violência escolar, educação especial, experiên-
cias corporais e educação, problemáticas acerca da 
vida nas cidades e cidadania, implicações entre a con-
dição de pandemia e a educação, conexões entre ciên-
cia, tecnologia e educação, discussões sobre ciência 
e divulgação científica, sobre educação e tecnologias 
digitais, articulações entre educação e museus, edu-
cação e práticas de acolhimento/inclusão, questões 
sobre subjetividades, discussões sobre escrita, artes, 
línguas e linguagens, problemáticas sobre formação 
de professores, trabalho docente, práticas de ensino, 
ensino à distância e currículo, discussões sobre educa-
ção, internacionalização e transnacionalização, políti-
cas educacionais, pensamento educacional, questões 
teóricas sobre pesquisa educacional, entre outras.

O corpo docente da FEUSP é altamente qualificado 
em sua titulação, na maioria dedicado de forma inte-
gral e comprometido em atividades de graduação e 
atividades associadas aos cursos oferecidos. Além das 
atividades de ensino, o corpo docente tem se envolvi-
do ativamente com a atividade de pesquisa, uma vez 
que se constata a presença de 59 docentes na condição 
de líderes junto ao Diretório de Grupo de Pesquisas do 
CNPq e 31 docentes na condição de participantes de 
um ou mais grupos dessa modalidade. No intervalo 
de 2018 até o primeiro trimestre de 2022, foram regis-
trados 27 grupos de pesquisa no respectivo diretório 
por parte dos professores da FEUSP e a participação 
de nove docentes envolvidos em projetos temáticos 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp).

Observa-se, positivamente na FEUSP, a integração 
entre ensino e pesquisa, cultura e extensão nas ativi-
dades didáticas. Nesta direção, várias disciplinas dos 
cursos de graduação em pedagogia e licenciaturas são 
trabalhadas de modo que os alunos realizem investi-
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gações como parte do trabalho pedagógico ao longo 
do semestre, de tal forma que a pesquisa alimente ati-
vidades de extensão e de estágio, gerando projetos de 
investigação de iniciação científica ou de pós-gradua-
ção. A integração entre ensino, pesquisa e extensão 
tem sido orientada com o princípio da promoção dos 
direitos humanos. Neste sentido, instaurou-se Comis-
são de Equidade, constituída por quatro programas: (i) 
Programa Acolhe: visa a promoção de formas perma-
nentes de cuidado mútuo; (ii) Programa Autonomia 
Acadêmica: objetiva oferecer possibilidades de apri-
moramento da leitura e escrita acadêmicas, integran-
do os alunos na pesquisa; (iii) Câmara de Equidade da 
Pós: subsidia a Comissão de Pós-graduação com estra-
tégias para a democratização e garantia, a todos os es-
tudantes, de equidade no acesso, na permanência e no 
pleno aproveitamento acadêmico; (iv) Gaed: visa a au-
xiliar a comunidade FEUSP na produção de soluções 
didáticas que atendam às diferentes necessidades re-
lativas à Educação Remota Emergencial (ERE)

A FEUSP desenvolve uma política de cooperação 
internacional que vem crescendo, com resultados 
positivos para os estudantes de graduação. Em 2018, 
contava com 51 convênios com países da América, 
Europa, África e Ásia. Em 2022, contabilizaram-se 57 
convênios ativos, presentes nos cinco continentes, 
marcando uma tendência de ampliação e diversifica-
ção das relações internacionais. O maior volume de 
convênios está firmado com países da América Latina 
– entre 23 e 24 durante o quinquênio, com destaque 
para a Colômbia que, em 2021, estabeleceu 12 con-
vênios com a FEUSP. O segundo continente com que 
mais tem firmado convênios é a Europa, entre 18 e 20 
durante o quinquênio, com destaque para Portugal e 
países do Leste Europeu. Ao longo do ciclo avaliativo 
aqui descrito, a tendência de maior crescimento no 
estabelecimento de novos convênios se deu com paí-
ses do continente africano, de seis convênios em 2018, 
concentrados em países lusófonos, para dez, em 2022, 
incluída a África do Sul. Também houve crescimen-
to nas relações formais estabelecidas com a Ásia, no 
mesmo período, tendo passado de três convênios, em 
2018, para cinco convênios, em 2022, com destaque 
para Coréia do Sul. Em 2021, a Oceania foi incorpora-
da na lista, com um convênio firmado junto à institui-
ção na Nova Zelândia.

Os dados fornecidos indicam uma inserção positiva 
dos egressos da FEUSP, pois atestam que dezenas de 
mestres e doutores assumem postos de coordenação, 
direção regional ou permanecem como professores e 

cuja excelência é atestada pelo reconhecimento de seus 
pares e de outras instituições (como o Global Teacher 
Prize, Professor Nota 10, Prêmio da Ordem Nacional 
Educativa). Os egressos têm ocupado postos chaves na 
administração pública (como secretários municipais e 
estaduais da educação e como membros de conselhos 
de educação nos três níveis da administração), concre-
tizando o objetivo de formar intelectuais públicos com-
prometidos com a educação em todos os níveis, sem 
entre eles estabelecer qualquer hierarquização arbitrá-
ria. No campo da educação, portanto, o impacto da ins-
tituição não pode ser auferido e ser reduzido somente 
as métricas em artigos, patentes etc., mas diz respeito, 
primordialmente, à formação de pessoal altamente 
qualificado no campo educacional brasileiro.

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
(FFLCH)

Trata-se de uma das mais tradicionais UA da USP, 
instituída no momento de sua criação, em 1934. A 
FFLCH oferece cinco cursos de graduação: Letras, 
Ciências Sociais, Filosofia, História e Geografia, todos 
com níveis de bacharelado e licenciatura. É igualmen-
te responsável por 23 cursos de pós-graduação, todos 
com mestrado e doutorado. Sua estrutura organizacio-
nal é composta por órgãos colegiados (Congregação 
e Conselho Técnico-Administrativo), comissões e 11 
departamentos (Letras Clássicas e Vernáculas, Letras 
Modernas, Línguas Orientais, Linguística, Teoria Lite-
rária e Literatura Comparada, Antropologia, Ciência 
Política, Sociologia, Filosofia, História e Geografia). A 
FFLCH assume como metas institucionais a formação 
de pesquisadores e profissionais em cada área de sua 
competência com elevado padrão de qualidade, habi-
litados para o desenvolvimento da pesquisa científica, 
bem como para atuar em diferentes níveis da educa-
ção formal e capazes de formular e executar políticas 
públicas, para atuar em órgãos públicos e organiza-
ções não-governamentais. Visa também formar pes-
quisadores e profissionais qualificados para promover 
o desenvolvimento autossustentável, comprometidos 
com a consolidação dos direitos de cidadania e forta-
lecimento da democracia, orientados por preceitos 
éticos e respeito aos direitos humanos. Para tanto, as-
sume o compromisso de promover uma permanente 
atualização teórica, temática, metodológica, técnica e 
bibliográfica nos domínios de sua competência acadê-
mica, assim como manter intercâmbios com centros 
de investigação de reconhecida reputação nacional 
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e internacional. Assume também a meta de persistir 
como centro de referência nacional e internacional na 
nuclearização de pesquisadores para outras universi-
dades e centros de pesquisa, do Brasil e do exterior.

A FFLCH enfatiza, em termos de sua missão e valo-
res, a busca contínua da interdisciplinaridade, trans-
versalidade e integração das áreas do conhecimento, 
que são consideradas como necessárias para criar um 
novo ambiente de estudo, trabalho e pesquisa, capaz 
de oferecer aos estudantes uma formação articulada, 
em que diferentes saberes possam interagir de forma 
crítica e produtiva. Os dados disponíveis indicam uma 
interlocução entre os cursos e os departamentos da 
FFLCH, de modo que vem se realizando uma interdis-
ciplinaridade e um diálogo acadêmico entre eles. Com 
relação ao curso de Ciências Sociais, seria salutar que 
a FFLCH mantivesse sua tradição em oferecer na gra-
duação uma formação acadêmica mais geral, ou seja, 
articulando as disciplinas de sociologia, política e an-
tropologia – formando academicamente um cientista 
social – e transferindo a obtenção de uma especiali-
zação disciplinar numa dessas três áreas nos cursos 
de pós-graduação. Um aspecto positivo com relação 
à estrutura curricular diz respeito a flexibilização que 
vem sendo adotada, na qual se abrandam os pré-re-
quisitos para realização de determinadas disciplinas, 
bem como a desobrigação de manutenção de número 
mínimo de créditos a ser realizado por semestre etc. 
Os dados indicam uma interação acadêmica da FFL-
CH com outras unidades da USP, por meio da oferta de 
disciplinas nas áreas de Engenharia, Física, Ciências 
Contábeis, Geociências, Relações Internacionais, Di-
reito, Enfermagem, Fisioterapia etc. Nesta mesma di-
reção, seria também benéfico que a FFLCH incentivas-
se também seus estudantes a frequentarem cursos em 
outras unidades da USP, de tal modo a adquirir uma 
formação acadêmica mais ampla, numa universidade 
que possui amplas condições para oferecer esta possi-
bilidade que deveria ser mais explorada. 

Os cursos de graduação da FFLCH são presenciais 
em sua totalidade, o que exigiu de docentes, alunos e 
funcionários adaptações nas rotinas didáticas e nos 
processos avaliativos, em função da pandemia. No 
entanto, a instituição realizou esforços para se situar 
diante dos desafios desta nova realidade, utilizando 
tecnologias de aulas  on-line, com plataformas como 
o  Google Meet, Zoom, Google  Zoom  etc. Um aspec-
to positivo a ser destacado é que durante o contexto 
da pandemia, os departamentos da FFLCH, em ação 
conjunta com as comissões coordenadoras de cursos, 

Centros Acadêmicos e representação discente, atua-
ram no sentido de mapear os estudantes com dificul-
dades de acesso à internet e, com isso, possibilitar 
que modems de internet disponibilizados pela Pró-Rei-
tora de Graduação pudessem chegar aos alunos que 
deles necessitavam. 

A FFLCH dispõe de um corpo docente altamente 
qualificado, recrutado por meio de concursos públi-
cos. Uma vez selecionado, o docente passa por um 
processo de avaliação periódica no início de sua carrei-
ra na qual deve demonstrar um padrão de excelência 
acadêmica nas atividades de ensino e pesquisa e, nos 
períodos subsequentes, deverá se submeter a novos 
concursos que, em geral, são rigorosos, como condi-
ção para progressão na atividade acadêmica. O corpo 
docente da instituição, em função de sua produção 
acadêmica, possui uma forte visibilidade no campo 
universitário nacional e com significativa inserção no 
espaço internacional de suas disciplinas. Durante o 
período de 2018 a 2021 os docentes da FFLCH publica-
ram 5.141 textos, assim discriminados: 1.942 artigos; 
2.047 livros/capítulos de livros; 1.152 participações em 
congressos. Deve-se assinalar que se verifica uma am-
pliação de recrutamento de docentes que tiveram sua 
formação acadêmica realizada em outras instituições 
nacionais, rompendo gradativamente, com uma tradi-
ção de contratação endógena, baseada, em larga medi-
da, nos titulados pela própria instituição. Entre 2018 e 
2022, a FFLCH recebeu 249 professores-visitantes sen-
do a unidade responsável pelo maior contingente de 
professores visitantes de toda a USP. De forma positiva, 
a instituição tem possibilitado a inserção dos seus es-
tudantes num processo de mobilidade acadêmica, por 
meio de convênios com instituições nacionais e inter-
nacionais que permitem aos estudantes desenvolver 
parte de seu curso de graduação em outras instituições 
e, quando retornam, tais créditos são incorporados 
em seus históricos escolares. Os dados indicam que 
em 2022 estavam vigentes 95 convênios, 13 acordos e 1 
protocolo de intercâmbio internacional, num total de 
109 protocolos de intercambio. Ao mesmo tempo, o 
estudante pode também cursar disciplinas nas outras 
universidades paulistas – Unesp e Unicamp –, conta-
bilizando os créditos obtidos quando retorna à FFL-
CH. A possibilidade de cursar disciplinas nas demais 
instituições de ensino superior públicas do país ainda 
está em implementação pela unidade. A unidade vem 
implementando uma política de uso de monitoria em 
seus cursos por meio do Programa de Estímulo ao En-
sino de Graduação, implementado pela Pró-reitora de 
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Graduação que visa incentivar alunos com mérito acadê-
mico a aperfeiçoarem seus estudos em uma disciplina de 
seu interesse, por meio do desenvolvimento de atividades 
supervisionadas de ensino, de tal forma que 66 bolsas fo-
ram implementadas em 2022. Em função das políticas 
de cotas para estudantes e outras medidas congêneres 
que vem sendo adotadas nas universidades públicas 
do país, a FFLCH, tal como outras unidades da USP, 
vem diversificando socialmente o recrutamento de 
seu corpo discente, fato este que constitui um avanço 
na democratização de acesso à universidade de gru-
pos sociais que se encontravam excluídos até então. 
A questão que se coloca para reflexão é: que políticas 
institucionais a FFLCH vem adotando para inclusão 
acadêmica deste contingente de estudantes? 

Os estudantes de graduação se encontram inseri-
dos num ambiente acadêmico estimulante no qual 
ocorrem frequentes seminários, conferências etc., que 
congregam destacados professores nacionais e estran-
geiros que têm impacto na formação de futuros profis-
sionais e/ou pesquisadores. Ademais, os estudantes de 
graduação podem se inserir nas diversas atividade de 
extensão desenvolvidas nesta unidade, bem como par-
ticipar nos trabalhos realizados nos diversos núcleos 
de pesquisa existente na Antropologia, Ciência Polí-
tica, Sociologia, Geografia, História e Letras, comple-
mentando sua formação profissional e como cidadão.

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão 
Preto (FFCLRP)

Esta unidade conta com quase 60 anos de vida aca-
dêmica e neste período cresceu em número de cursos 
de graduação e pós-graduação, sendo a maior do cam-
pus de Ribeirão Preto em termos de alunos de gradua-
ção. Ela oferece cursos sob dez coordenações: (i) Bio-
logia; (ii) Biblioteconomia e Ciência da Informação; 
(iii) Ciência da Computação; (iv) Física Médica; (v) Ma-
temática Aplicada a Negócios; (vi)  Música; (vii)  Peda-
gogia; (viii)  Psicologia; (ix)  bacharelado em Química 
(Diurno) e (x) licenciatura e bacharelado em Química. 
Os cursos noturnos são Biblioteconomia, Pedagogia, 
licenciatura e bacharelado em Química. A FFCLRP ofe-
rece 405 vagas anuais, 225 diurnas e 180 noturnas, até 
2022, e 265 diurnas e 140 noturnas, a partir de 2023.

Não é difícil constatar que a heterogeneidade das 
áreas de conhecimento abarcada pelos cursos cons-
titui um forte desafio em termos de integração entre 
eles e problemas de operacionalização administrativa. 
Apesar de eventuais dificuldades operacionais, deve-

-se destacar o fato positivo de que as coordenações de 
cursos atuaram de forma integrada com a Comissão 
de Graduação no acolhimento aos discentes, parti-
cularmente no período da pandemia, analisando di-
versas solicitações de cancelamento de matrícula em 
disciplinas e trancamento de curso devido às condi-
ções impostas de perda de renda, internações, óbitos 
e prejuízo psicológico. Outro aspecto positivo a ser 
destacado é que os cursos da FFCLRP mantêm uma in-
teração com outras UA de Ribeirão Preto, ministrando 
aulas para as Faculdades de Odontologia, Medicina, 
de Economia e Administração, Escola de Enferma-
gem, Faculdade de Economia e Administração. Estas 
ações positivamente refletem a interdisciplinaridade 
da unidade.

Os docentes possuem alta qualificação, atuam nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão e são con-
siderados referências nacionais e no cenário interna-
cional, em suas respectivas áreas de pesquisa. Na uni-
dade existem 191 docentes em regime de dedicação 
integral, dos quais oitenta são bolsistas de produtivi-
dade do CNPq, o equivalente a 42% do corpo docente. 
Destes, 3 têm bolsa em nível 1A do CNPq, 8 em nível 
1B, 9 em nível 1C, 11 possuem bolsa em nível 1D e 
49 em nível 2. Na FFCLRP, 162 docentes estão cadas-
trados na base de dados ORCiD e existem 56 grupos 
de pesquisa da unidade cadastrados no Diretório do 
CNPq. Outro fato a ser destacado positivamente se re-
fere ao reconhecimento das pesquisas desenvolvidas 
pelo corpo docente e seus alunos, auferido pelas pre-
miações obtidas em eventos nacionais (24) e interna-
cionais (14), bem como prêmios de tese da Sociedade 
Brasileira de Física (2 menções honrosas) e da Capes 
(2 menções honrosas). Deve-se salientar que o corpo 
docente é bastante produtivo, uma vez que, no perío-
do de 2018 a 2022, acumulam uma média total de 107 
documentos acadêmicos e 1.568 citações por docente, 
segundo a base do Google Scholar. Nesta mesma base, 
56% dos docentes da unidade possuem fator H maior 
ou igual a 15 e 12% com fator H maior ou igual a 30. 
Na base Scopus, mais restrita, a média é de 46 docu-
mentos acadêmicos e 806 citações por docente, 38% 
com fator H>=15 e 4% com fator H>=30. Considerando 
uma base de dados mais direcionada para as ciências 
exatas e naturais (Web of Science) e, por consequência, 
contemplando apenas os docentes destas áreas, a mé-
dia é de 53 documentos acadêmicos e 976 citações por 
docente, 48% com fator H>=15 e 4% com fator H>=30. 
Além dos artigos publicados em revistas científicas, os 
docentes da FFCLRP publicaram livros e capítulos de 
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livros, assim como fizeram muitas produções artísti-
cas/musicais. Porém, deve ser mencionada a dificulda-
de de registrar estas atividades, que não podem ser ca-
dastradas nos sistemas existentes, pois não possuem 
algo semelhante ao Digital Object Identifier (DOI) dos 
artigos científicos. Portanto, torna-se necessário de-
senvolver uma maneira de se registrar estas produções 
de pesquisa, principalmente em termos digitais.

Embora a FFCLRP desenvolva uma série de con-
vênios internacionais, o Relatório indica como pro-
blemática o fato de que os docentes não estão con-
seguindo realizar estágios longos no exterior, como 
pós-doutorados ou sabáticos, devido à falta de pro-
fessores em certos departamentos, o que prejudicaria 
em muito os cursos de graduação e de pós-graduação. 
Seria importante a implementação de uma política 
central para incentivar o aumento dessas atividades, 
que são de fundamental importância para a constan-
te renovação acadêmica dos docentes. Outro aspecto 
profícuo da FFLCRP diz respeito ao desenvolvimento 
de pesquisas marcado pela interdisciplinaridade e por 
um diálogo de linhas de pesquisa transversais, incluin-
do as Artes, Ciências Biológicas, Exatas e Humanida-
des. Um outro aspecto importante a ser ressaltado diz 
respeito ao estabelecimento de critérios equilibrados 
para a avaliação da produção científica de pesquisado-
res de áreas muito distintas, pois tem levado em consi-
deração que na área das Humanidades e Artes, como 
a Música, muitas vezes a produção se dá de outras for-
mas que não a publicação de artigos científicos. 

Os discentes de graduação desfrutam de um am-
biente intelectual estimulante, marcado pela busca 
da interdisciplinaridade e por condições favorecedo-
ras de interação social por meio de eventos artísticos 
e culturais, com destaque a: “Drops de Hortelã: uma 
Atividade Artístico-Ambiental Refrescante”, do Centro 
de Estudantes da Biologia, que ocorre às quartas-fei-
ras, realizado virtualmente na pandemia; Pândegos, 
sarau de integração dos alunos dos cursos da FFCLRP, 
organizado pelo centro acadêmico da unidade, e ou-
tras ações como a bateria Filarmônica. Há ainda cole-
tivos de temáticas inclusivas e específicas. Ao mesmo 
tempo, os discentes têm sido incentivados a aprovei-
tarem as oportunidades de inserção em programas de 
iniciação científica com as bolsas institucionais Pibic 
e Pibid, bem como nas oferecidas pela USP, envolven-
do os três pilares de atuação da universidade: pesqui-
sa, ensino e extensão. Deve-se também salientar como 
aspecto benéfico, no âmbito do empreendedorismo e 
inovação, a inserção dos discentes no SUPERA Parque, 

polo tecnológico dentro do campus de Ribeirão Preto, 
englobando ações que permeiam as atuações de alu-
nos dos diferentes cursos da FFCLRP. Outro aspecto 
positivo desta unidade acadêmica se refere a sua polí-
tica de internacionalização, pois durante o período da 
avaliação teve 33 convênios internacionais vigentes, 
permitindo a ida de 150 docentes ao exterior e a par-
ticipação de 35 alunos da graduação. Paralelamente, 
a unidade tem recebido pesquisadores visitantes da, 
França, Itália, Portugal, Finlândia e Alemanha. 

Os dados indicam que a FFLCRP possui uma vi-
talidade acadêmica em termos de ensino, pesquisa 
a extensão, propiciando uma frutífera formação pro-
fissional para seus estudantes de graduação. No en-
tanto, o Relatório lamenta que todo este esforço aca-
dêmico tem sido realizado sem os recursos humanos 
e de infraestrutura por parte dos órgãos centrais da 
USP. O texto que se segue extraído do Relatório não 
deixa de ser extremamente preocupante do ponto de 
vista institucional: 

Há carência de professores e servidores técnico-admi-

nistrativos, edificações e infraestrutura adequada..... 

Trata-se de uma verdadeira colcha de retalhos do ponto 

de vista administrativo, e é quase impossível de geren-

ciar dentro das normas da universidade.... Atualmente 

a unidade encontra-se de modo geral um tanto ferida, 

magoada, descrente com qualquer tipo de processo de 

avaliação realizado pela universidade, dado que essas 

avaliações até o presente tenham se constituído em 

preenchimento de formulários e trabalho extenuante 

que não têm se convertido em planos de ação e gestão 

pelos órgãos centrais. Por diversas vezes a unidade foi 

avaliada com relatórios indicando a necessidade de rees-

truturação profunda, com a emancipação em novas uni-

dades com maior identidade e afinidade.... Cremos que 

cabe a essa Câmara de Avaliação Institucional a respon-

sabilidade de realizar uma avaliação rigorosa e levar ao 

conhecimento da reitoria as ações urgentes necessárias 

para a reestruturação e a emancipação da FFCLRP. Tam-

bém cabe a essa Câmara indicar ações específicas para 

cursos que, desde sua criação, nunca contaram com um 

quadro adequado de docentes, e que lhes sejam propor-

cionadas infraestrutura adequada.

Instituto de Psicologia (IP)

O IP mantém um dos cursos mais demandados na 
USP, o que indica sua excelência acadêmica e profis-
sional. O instituto propõe formar profissionais, do-
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centes e pesquisadores qualificados, embasados no 
amplo espectro de abordagens teórico-metodológicas, 
pertinentes à Psicologia, em suas mais variadas áreas 
de atuação. Ao mesmo tempo, de forma positiva, pro-
cura articular esta formação acadêmica comprometi-
da com princípios democráticos e ético-políticos da 
ciência e da profissão do psicólogo com as realidades 
social, econômica, educacional, cultural, política e 
ambiental do país. Nesta direção, o IP assume o com-
promisso de formar ao mesmo tempo profissionais e 
cidadãos capazes de atuar de forma crítica diante dos 
contextos sociais, visando a enfrentar as desigualda-
des e promover o acesso a direitos, nas esferas da saú-
de, educação, justiça, assistência social e cultura. A ex-
pressiva carga horária dedicada a estágios (500 horas 
para a formação de psicólogo e 420 para licenciatura) 
demonstra a preocupação da estrutura curricular do 
curso de Psicologia do IP com uma formação voltada 
à prática profissional. Os dados fornecidos apontam 
que o IP possui a prática de refletir constantemente, 
de forma conjunta com seus docentes e alunos, sobre 
sua estrutura curricular, de modo que as disciplinas 
sejam reformuladas constantemente, bem como suas 
bibliografias, métodos de avaliação, revisão de carga 
horária, redefinição de estágio obrigatório etc., obje-
tivando acompanhar as mudanças teóricas e metodo-
lógicas da sua área de conhecimento, bem como para 
que sua grade curricular possa ter relevância social. Ao 
lado deste procedimento, o IP vem introduzindo novas 
disciplinas, entre as quais vale destacar a que foi crida 
em nível interdepartamental, denominada Internacio-
nalização: Processos Migratórios e Sofrimento Psíqui-
co, fato este que indica que esta unidade se encontra 
atenta ao surgimento de novos fenômenos sociais, 
como o do processo de globalização e seu impacto nas 
subjetividades dos atores sociais. Um novo Projeto Po-
lítico Pedagógico foi implementado, em 2021, e conta 
com a exigência de 60 horas em Atividades Acadêmi-
cas Complementares, o que constitui um fato positivo, 
e de 15% de horas em estágio para formação graduada.

O IP desenvolve uma política de fortalecer sua in-
teração com outras UA da USP, oferecendo disciplinas 
para cursos das Faculdade de Educação, Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Instituto de 
Biologia, Instituto de Ciências Biológicas, Instituto de 
Matemática e Estatística, interagindo com essas uni-
dades sistematicamente com vista a reformular as dis-
ciplinas, de acordo com as suas demandas específicas. 
Além disso, o IP participa do projeto Fortalecimento 
da Educação Interprofissional na Universidade  e da 

rede de atenção à saúde do SUS. Essa articulação tem 
propiciado experiências fundamentais para o aluno de 
graduação em Psicologia como, por exemplo, partici-
par de disciplinas que focam a atuação multiprofissio-
nal em saúde. Seria recomendável que os estudantes 
de graduação do IP também circulassem com maior 
frequência nos cursos de outras unidades, de modo a 
obter uma formação profissional e acadêmica com um 
horizonte intelectual mais amplo. O IP tem desenvol-
vido uma atenção com relação a inserção de seus es-
tudantes no seu ambiente interno. Neste sentido, vale 
destacar a participação dos discentes que, ao lado do 
corpo docente, integram diversas comissões internas 
e também a preocupação do IP em criar mecanismos 
visando o acesso e a permanência estudantil em seus 
cursos, ocupando um espaço decisório na recém-cria-
da Pró-Reitoria de Inclusão e Pertencimento (PRIP), 
uma vez que seus docentes ocupam os cargos de Pró-
-Reitora Adjunta e Diretora de Vida no Campus.

 O IP tem desenvolvido de forma positiva uma po-
lítica de programa de tutoria e de iniciação científica 
que tem permitido uma inserção dos estudantes de 
graduação em atividades de ensino e pesquisa. Vale 
sublinhar que o Programa Tutoria tem sido utilizado 
como uma estratégia para otimizar o ensino de gra-
duação, uma vez que tem contado com a crescente 
participação de professores dos diversos departamen-
tos e de, praticamente, todos os discentes ingressan-
tes. Os alunos acompanham atividades de pesquisa e/
ou de extensão com docentes (tutores) que auxiliam na 
sua inserção no IP e auxiliam o ingressante a planejar 
seu percurso formativo. Uma outra iniciativa positiva 
foi a criação de um espaço destinado aos estudantes, 
denominado de Sala Pró-aluno, fato este que tende a 
favorecer uma maior convivência entre os estudantes 
e o ambiente universitário.

O IP tem desenvolvido uma série de atividades vol-
tadas para o atendimento dos estudantes da USP e 
quadros docentes e técnicos da USP, por meio de suas 
clínicas especializadas, visando o bem-estar mental do 
público que frequenta a universidade. Nesta direção, 
destacam-se o Programa Autoestima, realizado a partir 
de um convênio com a Secretaria de Saúde do Estado 
de São Paulo, e o Projeto de Apoio Psicológico On-line 
do IPUSP, que envolveu um grande número de docen-
tes, discentes, ex-alunos e técnicos do Instituto. Simul-
taneamente, tem desenvolvido uma séria de atividades 
voltadas para o público em geral, por meio de cursos, 
eventos, serviços e publicações. O IP tem mantido uma 
relação dinâmica em termos de oferta de serviços para 
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a sociedade em geral, como pode ser visto por meio da 
média de atendimentos anuais da Clínica Durval Mar-
condes (5 mil); o número de atendimentos on-line do 
Apoiar (5.430) e de terapeutas envolvidos no projeto 
(450). A diversidade de públicos e demandas atendidas 
pelos serviços vinculados ao Centro-Escola mostra a 
abrangência de suas ações. São ao menos 15 modalida-
des de atendimentos e práticas psicológicas voltados à 
comunidade interna e externa à universidade (Apoiar, 
Ateliê Aberto, Centro de Psicologia Aplicada no Tra-
balho, Clínica Psicológica Durval Marcondes, Grupo 
Reflexivo de Apoio e Permanência da USP, Grupo de 
Acolhimento “Sonhar-se”, Danças circulares e relaxa-
mento, Núcleo de Orientação). Vale mencionar tam-
bém o projeto Psicologia e Povos Indígenas: Parcerias 
para a Promoção do Bem-Viver, pelo Edital ODS/ONU, 
2020. Foram também desenvolvidos vários projetos em 
articulação com movimentos, ações sociais e redes re-
lativas à proteção a populações vulneráveis, tais como 
migrantes, indígenas e pessoas em situação de pobreza. 

Os discentes de graduação e de pós-graduação têm 
participado dos cursos de extensão do IP, que tem 
constituído um espaço de formação continuada. Tais 
cursos foram criados para atender as demandas que 
profissionais de psicologia e áreas afins encontraram 
em função da pandemia de Covid-19, demonstrando 
uma preocupação do Instituto com questões atuais e 
de interesse público. Além dos cursos de extensão, o IP 
tem contribuído para a educação continuada por meio 
de eventos e palestras. Ao longo dos últimos anos, o se-
diou ao menos 177 eventos científicos, tanto nacionais 
quanto internacionais.

Outro ponto positivo a ser destacado se trata da 
política de internacionalização voltada para os estu-
dantes de graduação que vem sendo gerenciada pela 
Comissão de Convênios Internacionais. Os acordes 
existentes possibilitaram a vinda de 22 estudantes de 
graduação estrangeiros para o IP, sendo a maioria da 
América Latina e Europa, e a ida de 28 estudantes de 
graduação brasileiros para IES estrangeiras. Dos con-
vênios vigentes, 14 foram firmados com países da Amé-
rica Latina e 25, com países europeus. O maior incenti-
vo para a mobilidade dos brasileiros são os programas 
de bolsas-mérito USP e Santander. Nesse sentido, tor-
na-se importante a manutenção deste apoio. Simulta-
neamente, o IP tem mantido uma cooperação cientí-
fica com outras instituições acadêmicas, nacionais e 
internacionais. Um dos indicativos desta cooperação 
no âmbito nacional foi a criação, em 2018, de um Dou-
torado Interinstitucional (Dinter) com a Universidade 

Federal de Campina Grande. Além disso, também de 
maneira orgânica, o IP tem firmado quatro convênios 
específicos de dupla-titulação de doutorado. 

Dentre as diversas metas que o IP destaca a curto 
prazo está a implantação de um curso noturno que, sem 
dúvida, ampliará a democratização do acesso à univer-
sidade, na medida em que poderá contribuir para a di-
versificação social recrutamento dos seus estudantes. 

Instituto de Relações Internacionais (IRI)

O IRI tem uma história recente na USP, na medida 
em que foi criado em 2004, como instituto especiali-
zado com base no curso de bacharelado em Relações 
Internacionais, inaugurado em 2002 pela Reitoria. Na 
medida em que o processo de globalização, compreen-
dido como um fenômeno multidimensional, tornou-
-se uma realidade palpável nas sociedades contempo-
râneas, este curso responde a demanda de qualificar 
quadros profissionais para atuarem em diferentes 
espaços supranacionais. O IRI tem como uma de suas 
marcas distintivas uma atuação interdisciplinar, em 
função de sua área de exploração temática que abarca 
fenômenos econômicos, sociais, políticos, históricos, 
culturais, jurídicos e outros similares. Em função da 
peculiaridade dos tópicos que aborda, mobiliza um 
corpo relativamente pequeno e qualificado academi-
camente que possui formação acadêmica em diversas 
áreas, como em Ciência Política, Economia, Direito, 
História e outras afins. Ao mesmo tempo, possui cons-
tante interação com professores de outras unidades 
como Faculdade de Direito, Faculdade de Economia e 
Administração, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas, que ministram disciplinas na gradua-
ção. Além desta parceria, os estudantes do IRI também 
participam em disciplinas optativas oferecidas nessas 
unidades, fato este que evidencia uma frutífera inte-
ração recíproca desta unidade com outros centros de 
ensino e pesquisa da USP. Nesta esteira, como forma 
de ampliar o contato com discentes de outras unida-
des da USP, o IRI aumentou em 30% as vagas para estu-
dantes externos no quadriênio 2018-2021. Em função 
desta política de abertura, há disciplinas ministradas 
no IRI em que o número de alunos de outras unidades 
é superior aos da própria unidade, fato este que propi-
cia o contato dos estudantes do IRI com colegas pro-
venientes de diferentes áreas do conhecimento. Além 
disso, criou-se uma disciplina denominada Negocia-
ções Internacionais aberta para todos os estudantes 
da universidade.
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O curso vem realizando, de forma regular, uma 
revisão de seu modus operandi, contando para tanto, 
com a participação de docentes, discentes e corpo 
técnico administrativo. Nesta empreitada, está ocor-
rendo a reformulação do currículo do bacharelado, 
criação de novas disciplinas obrigatórias, estabeleci-
mento de Trabalho de Conclusão de Curso e inclusão 
de Atividades Acadêmicas Complementares como 
obrigatórias para a obtenção do grau de bacharel em 
RI. Simultaneamente, ocorreu a criação de um Progra-
ma de Valorização do Ensino da Graduação (Peeg), que 
vem propiciando contatos frequentes entre a coorde-
nação de graduação – a partir de reuniões com os re-
presentantes de turma (RT) – e os docentes integrantes 
do programa, fato que evidencia o estabelecimento de 
uma interação constante entre docentes e discentes 
nas atividades de (re)programar as atividades do ensi-
no de graduação. Deve-se destacar também como fato 
positivo, a iniciativa da realização de um levantamento 
da trajetória dos egressos do bacharelado em RI, bem 
como, um mapeamento do desempenho de cotistas do 
bacharelado em RI, sendo que estes dois trabalhos fo-
ram publicados e, certamente, oferecem dados signifi-
cativos para uma avaliação do desempenho institucio-
nal do IRI face a seus egressos e diante do acolhimento 
de alunos cotistas. Ao lado destes aspectos positivos, 
não deixa de ser preocupante o fato do aumento da 
carga horária de 2.400 para 2.700 horas, reproduzindo 
uma prática questionável da estrutura curricular das 
universidades brasileiras de sobrecarregar os estudan-
tes com um número excessivo de horas aulas em detri-
mento de outras atividades de aprendizagem. 

Esta unidade vem implementando a utilização 
de monitorias nos cursos de graduação, visando per-
mitir um aproveitamento ainda mais qualificado dos 
discentes no conteúdo das disciplinas. A partir de 
solicitações feitas pela coordenação de graduação à 
Pró-Reitoria de Graduação, o bacharelado em RI, que 
antes vinha sendo favorecido com apenas três bolsas 
Peeg por semestre, passou a ser contemplado com dez 
bolsas por semestre a partir do segundo semestre de 
2021, algo que teve um impacto extremamente positi-
vo nas disciplinas obrigatórias e eletivas do curso 

De maneira positiva, as atividades de extensão e 
participação em projetos de pesquisa vêm sendo esti-
muladas, inclusive com a participação de docentes de 
outras unidades. 

Os dados fornecidos pelo Relatório tendem a in-
dicar que o IRI vem desenvolvendo uma política de 
intercâmbio por meio de convênios com instituições 

acadêmicas e não acadêmicas do Brasil e, sobretudo, 
do exterior. Entre 2018 e 2022, foram realizados 35 
convênios, dos quais 18 encontram-se vigentes. Du-
rante o período do Relatório, o IRI recebeu a visita de 
30 pesquisadores provenientes do país e do exterior. 
Além dos pesquisadores de pós-graduação, o IRI rece-
beu também, no quinquênio 2018-2022, 22 professo-
res visitantes, pesquisadores e colaboradores, média 
de 4,4 professores por ano, algo que representa 1/4 do 
nosso corpo permanente de docentes. No entanto, o 
IRI tem um potencial para ampliar institucionalmen-
te de forma significativa o intercâmbio internacional 
de seus estudantes. Ao mesmo tempo, seria saudável 
criar mecanismos para atrair estudantes de outros paí-
ses, fato este que contribuiria para criar um ambiente 
mais cosmopolita para esta unidade comprometida 
com a análise de relações internacionais.

Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) 

O MAE constitui uma unidade de ensino e pesquisa 
no interior da USP e tem oferecido uma contribuição 
relevante para o avanço do conhecimento em sua área 
de atuação. Suas atividades incluem conservação de 
objetos e documentação, pesquisas de campo e labo-
ratório e realização de exposições e ações educativas 
voltadas para alunos de graduação e pós-graduação 
da USP e para a sociedade em geral. O acervo do MAE 
é composto por cerca de 1 milhão de itens, desde pe-
ças individuais a lotes de objetos. Os docentes do MAE 
exercem o ensino no âmbito da graduação, na forma 
de disciplinas optativas que podem ser cursadas por 
graduandos de diferentes unidades e no maior Progra-
ma de Pós-graduação em Arqueologia do Brasil, sedia-
do na USP. O MAE oferece também cursos de extensão 
abertos para a população. 

Não se pode deixar de mencionar de forma positiva 
que o MAE sedia um jovem e promissor Programa de 
Pós-graduação Interunidades em Museologia (PPG-
MUS), que integra em sua estrutura outros museus 
da USP, como o Museu de Zoologia, o Museu de Arte 
Contemporânea e o Museu Paulista. A biblioteca do 
MAE reúne aproximadamente 83 mil exemplares en-
tre livros, periódicos, teses, entre outros materiais. 
Trata-se de um acervo expressivo que se tornou uma 
referência para a pesquisa nesta área em todo o Brasil. 
Além das atividades apontadas, torna-se importante 
destacar a importância do MAE no processo de pes-
quisa, na medida em que tem realizado investigações 
arqueológicas, etnológicas e museológicas de qua-
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lidade, no Brasil e no exterior, cuja atividade encon-
tra-se associada ao ensino de pós-graduação, sendo 
responsável pela formação de quadros acadêmicos 
que, hoje, espalham-se por todo o país. Tal associação 
entre pesquisa e ensino, do campo e laboratório à sala 
de aula e às exposições, constitui um dos elementos 
mais marcantes do perfil universitário do MAE, e, no 
âmbito institucional, traduz-se nos processos curato-
riais que desenvolve. Tal como no Relatório do MAC, 
o desta unidade destaca que enfrenta uma redução do 
quadro docente e funcional ocorrido nos últimos anos 
e severas limitações de um espaço físico inadequado 
para a exposições de acervos arqueológicos e etnográ-
ficos, dentre os mais ricos do planeta. Em função das 
relevantes atividades de ensino, pesquisa e difusão de 
conhecimento, o MAE merece uma atenção dos diri-
gentes da USP. 

Museu Paulista (MP)

O MP, ao longo de seus quase 130 anos de existên-
cia, passou por grandes transformações e foi incor-
porado à USP em 1963. O ciclo avaliativo coincidiu 
precisamente com o período de obras de  restauro e 
modernização do Museu do Ipiranga, que foi fechado 
desde 2013 e aberto ao público recentemente. Durante 
este período seu exíguo corpo docente e técnico admi-
nistrativo esteve ocupado com questões operacionais 
demandadas pelo processo de restauração. Ao longo 
de sua existência, tem desempenhado importante 
função no estudo dos diversos segmentos que com-
põem seu acervo institucional, contribuindo para o 
conhecimento científico sobre a formação histórica 
da sociedade brasileira e para o enriquecimento da 
historiografia brasileira. Tem contribuído também 
para desenvolver pesquisas na área de conservação e 
restauração de acervos históricos, favorecendo o de-
senvolvimento de tecnologias apropriadas para este 
objetivo.

O MP, além de desenvolver ações educativas por 
meio de exposições, cursos de extensão em suas dife-
rentes modalidades e promoção de seminários, atua 
na consolidação de linhas de pesquisa inovadoras em 
sua área de conhecimento, estimulando a organiza-
ção de grupos de estudo, o ensino de graduação, de 
iniciação científica, de pós-graduação, orientação de 
trabalhos acadêmicos em todos os níveis, bem como 
a realização de convênios com instituições parcei-
ras. Simultaneamente, integra o PPGMUS da USP, do 
qual participam o MAC, MAE e o Museu de Zoologia. 

A reabertura do MP constitui um fato auspicioso para 
a cultura brasileira e para que ele possa desempenhar 
adequadamente suas relevantes funções científicas, 
culturais e de extensão, torna-se importante contar 
com o quadro docente adequado para realização de 
suas atividades.

Museu de Arte Contemporânea (MAC)

Ao mesmo tempo que o MAC constitui uma uni-
dade acadêmica da USP, em função da sua inserção 
no mundo da arte contemporânea nacional e inter-
nacional, não seria insensato considerá-lo um patri-
mônio da cultura e sociedade brasileira, na medida 
em que possui um acervo de 10 mil obras de arte 
moderna, cobrindo um período desde o início do sé-
culo XX até o presente. Devido à importância do seu 
acervo artístico, considerado um dos mais importan-
tes da América Latina, é tombado pelo Iphan, Conde-
phaat e Conpresp, assim como o edifício modernista 
que ocupa, projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer. 
Além do seu patrimônio artístico, soma-se também 
o acervo arquivístico, constituído de documentos 
relativos às atividades do museu, e o bibliográfico, 
especializado em artes visuais. Do ponto de vista aca-
dêmico, o MAC ministra disciplinas optativas para 
cursos de graduação e disciplinas de pós-graduação 
e orienta pesquisas em iniciação científica, mestra-
do, doutorado, além de supervisionar pós-doutora-
do. Ao lado destas atividades, organiza congressos e 
seminários, promove estágios e visitas técnicas para 
estudantes, além de orientação para pesquisadores 
e produtores culturais junto aos seus acervos. Além 
de suas atribuições acadêmicas, atende de forma 
gratuita amplos segmentos da sociedade brasileira, 
como grupos escolares, pessoas do grupo de terceira 
idade, jovens e adultos em processo de alfabetização, 
professores da rede pública, famílias, pessoas em vul-
nerabilidade social, pessoas com deficiência, turistas 
e interessados em geral. O Relatório aponta a existên-
cia de um corpo docente excessivamente reduzido e 
equipes técnicas especializadas cada vez menores e 
problemas de infraestrutura predial com demandas 
emergenciais. Devido sua relevância para a cultura 
nacional, o MAC necessita de apropriados recursos 
materiais e humanos para continuar exercendo de 
forma adequada suas atividades, numa sociedade 
na qual os museus possuem uma importante função 
educativa, tanto para os estudantes quanto para o pú-
blico geral. 
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Grande área das Ciências Humanas, Linguística,  
Letras e Artes

Fortalezas: 

1. Corpo qualificado academicamente, trabalhando 
em sua totalidade em Regime de Dedicação Inte-
gral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), apresentan-
do uma recorrente produção intelectual de elevada 
qualidade e de visibilidade nacional. Tem propi-
ciado uma sólida formação teórica e profissional 
aos graduandos, ao lado de uma perspectiva crítica 
propícia ao exercício da cidadania; 

2. Tratamento de questões pertinentes em suas áreas 
de conhecimento e relevantes do ponto de vista so-
cial. Evidenciam uma aptidão para incorporar no-
vas temáticas e objetos de pesquisa em seus cursos. 
Mostram-se atentos às transformações que estão 
ocorrendo nos contextos nacional e global e aos de-
safios apresentados por estas mudanças na forma-
ção acadêmica dos graduandos de suas áreas;

3. Revisões periódicas da estrutura curricular, méto-
dos de ensino, processos de avalição, processo este 
que vem contando com a participação de docentes, 
discentes e corpo técnico administrativo. Destaca-se 
uma certa flexibilização da estrutura curricular que 
vem sendo adotada, na qual se abrandam os pré-re-
quisitos para realização de determinadas disciplinas;

4. Integração entre graduação e pós-graduação que 
tem impulsionado uma elevada participação nu-
mérica de alunos em bolsas de iniciação científica 
e outras congêneres;

5. Elevada inserção das UA no interior da USP, ofere-
cendo disciplinas para áreas de Engenharia, Física, 
Ciências Contábeis, Geociências, Relações Inter-
nacionais, Direito, Enfermagem, Fisioterapia etc. 
Com isto, contribui para uma formação intelectual 
mais abrangente para os estudantes de graduação 
destas áreas;

6. Capacidade de resistir academicamente aos ata-
ques à ciência, particularmente às ciências sociais, 
e ao papel da universidade pública, que foram rea-
lizados pelo governo central nos últimos quatros 
anos da vida nacional;

7. Desempenho inovador diante dos desafios apre-
sentados pela pandemia de Covid-19 para as ativi-
dades de ensino e demonstração de sensibilidade 
social por parte das UA em criar condições para 
disponibilizar computadores para alunos que não 
tinham acesso a este recurso informacional;

8. Percepção perspicaz da mudança que vem ocor-

rendo no perfil social, econômico e cultural dos 
alunos e formulação de medidas visando o acolhi-
mento e a permanência deste novo corpo discente, 
que até recentemente estava às margens do ensino 
superior;

9. Manutenção de iniciativas de internacionalização, 
por meio do estabelecimento de convênios com 
instituições estrangeiras, que têm permitido uma 
mobilidade de docentes e estudantes destas UA 
para centros internacionais de ensino e pesquisa e 
reciprocamente a vinda, em menor proporção, de 
docentes e alunos de outros países; 

10. As UA, além suas atribuições acadêmicas, prestam 
relevantes serviços à sociedade por meio de diversas 
atividades de extensão, alguns dos quais possuem 
uma articulação com movimentos sociais, redes 
relativas à proteção de populações vulneráveis, tais 
como migrantes, indígenas e pessoas em situação 
de pobreza. Vale destacar a presença dos museus, 
que atendem de forma gratuita amplos segmen-
tos da sociedade brasileira, como grupos escola-
res, pessoas pertencentes a terceira idade, jovens e 
adultos em processo de alfabetização, professores 
da rede pública, pessoas em vulnerabilidade social, 
deficientes, turistas e interessados em geral.

Proposições

1. Melhoria das condições de infraestrutura físico-
-funcional e reposição de quadro docente em de-
terminadas UA, que vem afetando suas atividades 
de ensino e pesquisa e dificultando a mobilidade 
internacional de seus professores;

2. Redução de carga horária em determinadas UA e 
incentivo a outras formas de atividades comple-
mentares na formação dos alunos de graduação;

3. Fomentar iniciativas visando maior flexibilização 
dos currículos e permitindo aos alunos traçarem 
seu percurso acadêmico; 

4. Incentivar os discentes a frequentarem cursos em 
outras áreas de conhecimento USP, propiciando 
uma formação profissional e acadêmica marcada 
por um horizonte intelectual mais amplo;

5. Reservar uma cota para contratação de professores 
estrangeiros para atuar como docente permanente 
na graduação;

6. A preocupação com a internacionalização da UA 
deveria caminhar pari passu com uma política de 
maior intercâmbio acadêmico com outras univer-
sidade públicas do país;

7. Consolidar, para os museus, indicadores e crité-
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rios mais ajustados para qualificação do desempe-
nho acadêmico de docentes como podem ser, por 
exemplo, as curadorias de exposições, atuação na 
conservação e renovação de coleções, acompanha-
mento de visitas técnicas etc.

Ciências Exatas e da Terra

Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas (IAG)

Decorre do formulário eletrônico que o IAG teve 

origem no Observatório de São Paulo e transformado em 

Unidade de Ensino e Pesquisa da USP em 1972, o IAG está 

estruturado em 3 Departamentos - Astronomia, Geofísica 

e Ciências Atmosféricas, 3 Assistências Técnicas - Aca-

dêmica, Administrativa e Financeira - e respectivas sub-

seções, 2 órgãos de apoio - Estação Meteorológica (EM) e 

Observatório Abrahão de Morais (OAM), e seções técnicas 

diretamente subordinadas à Diretoria. Conta com 64 do-

centes, 104 funcionários, 310 alunos de Graduação, 258 

de Pós-graduação e 68 pós-doutorandos.

Observa-se que o IAG tem sofrido com severidade 
a perda de servidores técnico-administrativos nos últi-
mos anos e com perspectiva de perda docente eminen-
te, dado o envelhecimento do seu corpo de professores. 
Apesar desses percalços, o IAG manifesta possibilida-
de de cumprimento de metas estabelecidas em seu 
projeto acadêmico 2019-2023 e até expansão, caso seja 
possível o restabelecimento de uma parte da força de 
trabalho. Durante o período crítico da pandemia de 
Covid-19, a UA pôde superar suas missões institucio-
nais, implementando políticas adequadas no ensino 
remoto emergencial e nos andamentos em projetos de 
pesquisa.

No que se refere à interação com outras UA da 
USP, o IAG possui atividades e compartilhamento de 
recursos com o Instituto de Física, Instituto de Ener-
gia e Ambiente, Instituto Oceanográfico, Instituto de 
Geociência e Instituto de Matemática e Estatística. Em 
sua infraestrutura físico-funcional, chama a atenção 
seu complexo laboratorial computacional e instru-
mental que é utilizado em sistema multiusuário pelos 
departamentos e que permitem tanto sua distinção no 
desenvolvimento científico e tecnológico quanto no 
suporte do ensino de graduação e pós-graduação, que 
parecem possuir certo grau de interação.

A oferta de cursos de graduação pela unidade aca-
dêmica se dá nos bacharelados de Astronomia, Geofí-

sica e Meteorologia e eles se encontram entre os cur-
sos de graduação da área mais reconhecidos no país. 
Há forte política de internacionalização discente em 
vista dos consórcios e redes internacionais que são 
desenvolvidas pelo instituto. Porém, observa-se uma 
significativa evasão, entre as mais contundentes da 
USP, identificada pelo IAG como causada principal-
mente pela falta de base formativa de ingressantes em 
Matemática e Física, tida como problema comum na 
grande área de Ciências Exatas, o que eleva o índice de 
reprovações nas disciplinas do ciclo básico do curso, 
desmotivando ainda mais o estudante. Também re-
latam o desconhecimento sobre os cursos, a carreira 
e a atuação profissional por parte do ingressante e a 
dificuldade na adaptação dos alunos ingressantes pro-
venientes de fora da cidade de São Paulo. De fato, tais 
desafios são importantes fatores de evasão, mas pre-
cisam ser tratados com a melhor estratégia educacio-
nal e de apoio psicopedagógico, de forma a mitigar o 
problema. 

O IAG revela que tem buscado meios de promover 
adaptações das matrizes curriculares com vistas à fle-
xibilização e à diminuição de carga horária, para valo-
rizar maior tempo de estudo independente pelo estu-
dante; criação de disciplinas de apoio aos conteúdos 
que necessitam de maior nivelamento no primeiro 
ano do curso; implementação de grupos de estudos e 
monitorias por veteranos, incentivando a participação 
de pós-graduandos pelo Programa de Aperfeiçoamen-
to de Ensino (PAE) e de pós-doutores no ensino de 
graduação; reforço nos programas de tutorias, bolsas 
e estágios e ampliação da divulgação dos cursos em 
eventos internos e externos. Todas as iniciativas são 
muito importantes e devem ser consolidadas como 
atitude institucional permanente. Esta comissão tam-
bém entende que o IAG deve investir com atenção nas 
políticas propostas pela nova Pró-Reitoria de Inclu-
são e Pertencimento da USP e fortalecer na revisão de 
matrizes curriculares a relação entre teoria e prática e 
sobretudo, promover componentes curriculares que 
aproximem o estudante da realidade profissional em 
cada curso diminuindo, na medida do possível, a sepa-
ração de ciclo básico e ciclo profissional. 

A participação ou oitiva de toda comunidade acadê-
mica do IAG, para além dos estudos promovidos pelos 
órgãos formais da estrutura universitária, em discus-
sões sobre revisões curriculares e avaliação de disci-
plinas e outros componentes curriculares, também é 
uma iniciativa importante para diminuição da evasão.

Urge, igualmente, propor celeridade nas iniciati-



49

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL | CICLO V | 2018-2022

vas de recapacitação docente em técnicas e métodos 
didáticos apropriados aos componentes curriculares 
comuns aos cursos de graduação, bem como de novas 
técnicas de avaliação de desempenho discente.

Instituto de Ciências Matemáticas e Computação 
(ICMC)

O ICMC teve sua origem no início da década de 
1970, a partir do então departamento de Matemática 
da Escola de Engenharia de São Carlos (EESC). Define 
seu papel institucional como 

produzir e disseminar o conhecimento nas áreas de Ma-

temática, Computação e Estatística, formar recursos hu-

manos nos níveis de graduação e de pós-graduação e pro-

mover ações culturais, de difusão do conhecimento e de 

inserção social. Sua missão é definida pelo engajamento 

em ações que contribuam para a evolução social, econô-

mica, científica e tecnológica da região de São Carlos, do 

Estado de São Paulo e do Brasil. 

Propõe, como uma renovação em seus valores, 
a maior inclusão das mulheres na grande área das 
Ciências Exatas. Enfatiza em sua comunidade, perio-
dicamente, sua missão, visão e valores como UA com-
prometida como o bem público, engajada com res-
ponsabilidade social.

O ICMC é formado pelo Departamento de Ciências 
de Computação (SCC); Departamento de Matemática 
(SMA); Departamento de Matemática Aplicada e Esta-
tística (SME) e Departamento de Sistemas de Compu-
tação (SSC). Oferece o recém-criado curso de Ciência 
de Dados (bacharelado); Ciências de Computação (ba-
charelado); Ciências Exatas (licenciatura); Engenharia 
de Computação (bacharelado); Estatística e Ciência de 
Dados (bacharelado); Matemática Aplicada e Compu-
tação Científica (bacharelado); Matemática (bachare-
lado); Matemática (licenciatura) e Sistemas de Infor-
mação (bacharelado). A infraestrutura físico-funcional 
é de destaque em seu complexo predial e laboratorial.

Os cursos de licenciatura se qualificam no rol das 
demais licenciaturas oferecidas pela USP, contribuin-
do de maneira muito significativa na formação de 
docentes dedicados ao ensino fundamental e médio, 
requeridos por suas habilidades e competências sedi-
mentadas em áreas específicas do conhecimento. Há 
que se reconhecer o mérito acadêmico nacional do 
ICMC a partir da qualidade da contribuição científi-
ca e da formação dos recursos humanos egressos em 

seus programas de graduação e pós-graduação. 
Esta relatoria não encontrou no formulário de ava-

liação o projeto acadêmico da unidade para o período 
2018-2022, pois, em seu lugar, equivocadamente foi 
anexado um plano de oferecimento de uma disciplina 
da área de Ciência de Computação. O Projeto Acadê-
mico (PA) foi obtido por esta relatoria a partir da sua 
publicização na página web institucional o que per se 
é muito bom indicador do esforço de divulgação de 
suas propostas à comunidade acadêmica e ao público 
em geral.

No PA institucional, construído a partir do ciclo 
avaliativo anterior, apontou-se que seria necessária a 
reavaliação das estratégias de ensino-aprendizagem, 
das cargas horárias dos cursos e da permanência estu-
dantil, visando a mitigação dos índices de evasão, es-
pecialmente altos nos cursos da grande área das Ciên-
cias Exatas, em destaque, com os estudantes dos ciclos 
iniciais dos cursos. Considerando este planejamento 
e a realidade vivenciada com a pandemia de Covid-19, 
identificou-se no formulário de avaliação que 

novas práticas de ensino foram adotadas e outras aper-

feiçoadas, como a criação de salas webinar (100% das 

salas de aula foram adaptadas com recursos para aulas 

com total interação e telepresença), disponibilização de 

videoaulas, produção de materiais didáticos, notas de 

aula e materiais para aulas práticas no modo remoto. 

O período de isolamento acelerou os projetos de oferta 

de aulas e material on-line e contribuiu para identificar 

vantagens, limitações e pontos de melhoria para o seu 

uso de maneira complementar ao ensino presencial. 

Ações de incentivo à participação em competições (ma-

ratonas, hackathons, workshops de resolução de pro-

blemas), participação em eventos acadêmicos orien-

tados a alunos de graduação (semana de cursos, Café 

com Bixo), em grupos de extensão e em atividades de 

empreendedorismo também constam do projeto aca-

dêmico e foram executadas.

Outras medidas importantes para diminuir a eva-
são foram desenvolvidas, para além das medidas re-
gulares da administração da universidade, como a 
promoção da visibilidade pública dos cursos de gra-
duação, incluindo visitas monitoradas; readequação 
de docentes com melhor perfil para atuar nos primei-
ros semestres dos cursos; criação de grupos de estu-
dos, estímulo a discentes com melhor desempenho 
como apoio aos demais e a consolidação do Grupo de 
Apoio Psicopedagógico.
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O ICMC possui expressiva mobilidade internacio-
nal estudantil tanto no âmbito interno como externo, 
um importante programa de iniciação científica, mo-
nitorias, tutorias e estágios e, ainda que carente de me-
lhor implementação, razoável interação da graduação 
com o ensino de pós-graduação, o que pode beneficiar 
ainda mais a estabilidade ou diminuição dos índices 
de evasão.

No que se refere à relação interunidades 

o ICMC oferece disciplinas de serviço nas áreas de ma-

temática, estatística e/ou computação para todos os 

demais cursos do Campus (ofereceu 109 disciplinas no 

primeiro semestre de 2022 para 5.415 alunos matricu-

lados), contribuindo para a formação de engenheiros, 

químicos, físicos e arquitetos. Dois cursos são ofereci-

dos em modo compartilhado: Licenciatura em Ciências 

Exatas (ICMC/IFSC/IQSC) e Engenharia de Computa-

ção (ICMC/EESC). Nos cursos interunidades, as delibe-

rações são colegiadas entre as unidades participantes; 

nas disciplinas de serviço as tratativas se dão no âmbito 

das respectivas CoCs e entre as Comissões de Gradua-

ção das unidades. 

Observa-se um periódico trabalho de revisão das 
matrizes e componentes curriculares dos cursos ofe-
recidos, o que potencializa a solução de atualização do 
plano pedagógico dos cursos.

A carga didática semanal média dos docentes é 
muito alta, o que certamente limita incursões em no-
vos projetos. É relevante continuar buscando formas 
de sensibilizar os docentes, inclusive os mais antigos, 
a realizar programas de requalificação didática, bus-
cando metodologias mais apropriadas e ativas que 
possam se ajustar à realidade institucional.

Instituto de Física (IF)

O IF teve sua origem nos departamentos de Física 
da antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e 
da Escola Politécnica. O IF mantém ou se relaciona na 
matriz curricular dos cursos de graduação de Física; 
Física Computacional; Meteorologia; Geofísica; As-
tronomia; Estatística; Matemática; Matemática Apli-
cada (campi São Paulo e São Carlos); licenciaturas em 
Matemática e Física (campus São Paulo) e o novo curso 
de Física Médica (campi São Paulo e Ribeirão Preto).

As disciplinas dos cursos são avaliadas periodica-
mente por discentes e são acompanhadas por coor-
denação e análise colegiada para futuras atribuições 

didáticas. Desde 2022, há cotejamento com a opinião 
de docentes. A baixa adesão de estudantes no proces-
so avaliativo é um desafio a ser superado. No período 
crítico da pandemia de Covid-19, houve significativo 
aporte de estratégias de ensino de forma a compen-
sar as aulas presenciais. Destaca-se a produção de 
conteúdos digitais que se organizaram em “banco de 
aulas” para consultas ao alunado e projeto aplicado a 
disciplinas computacionais do IF baseado em meto-
dologias ativas. Ainda assim, identifica-se que os do-
centes, de uma forma geral, precisam se engajar mais 
em processos de recapacitação didática e de novas 
perspectivas na avaliação de desempenho acadêmi-
co. A publicização de resultados por diferentes meios 
e suas apropriações para as mudanças realizadas de-
vem ser mais bem resolvidas e, talvez, seja um dos 
motivadores para se ampliar a adesão de discentes a 
processos avaliativos e entusiasmar docentes em se 
dispor a requalificações didáticas pertinentes. 

Um aspecto que merece atenção e que revitaliza re-
visões de estratégias curriculares é a participação de 
egressos em processos avaliativos e, no caso em tela, 
parece ser ausente esta medida.

Outro aspecto frágil do IF que se coloca em mani-
festo no formulário de avaliação e que merece total 
atenção é a perda recente da força de trabalho docen-
te e a perspectiva de agravamento por aposentadorias 
eminentes, bem como ocorre com o segmento de 
técnicos especializados. Este aspecto, do qual sofre 
contundentemente toda a universidade, precisa ser 
solucionada de forma urgentíssima, de modo a mi-
tigar, na medida do possível, os danos que podem 
advir do enfraquecimento da capacidade de respos-
ta às demandas acadêmicas cada vez maiores e mais 
complexas de serem resolvidas com um contingente 
limitado.

Não se observa nos comentários constantes do for-
mulário de avaliação que as redefinições propostas a 
partir das revisões curriculares são aderentes aos bali-
zamentos propostos nas DCN dos respectivos cursos. 
Igualmente, será preciso estreitar maior integração 
com as escolas de educação básica, com ressonância 
ao que demanda as estratégias curriculares que con-
formam os cursos das licenciaturas.

Não há dúvidas que os pontos fortes do IF se reves-
tem como base estruturante do Projeto Acadêmico, tal 
como se abstrai do referido documento: “Qualidade e 
diversidade reconhecidas na graduação, pós-gradua-
ção, pesquisa e extensão; Ambiente favorável à inter-
nacionalização, com presença frequente de pesquisa-
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dores do exterior e de alunos regulares estrangeiros 
na pós-graduação; Alto nível de acolhimento para no-
vos cursos e projetos de extensão que visam difundir o 
conhecimento gerado no Instituto para a sociedade”. 

Esta relatoria se inclina a concordar e incluir na 
mesma dimensão dos aspectos muito positivos da IF 
a intensa interatividade do instituto com outras UA; 
alto padrão de infraestrutura físico-funcional para 
o ensino e a pesquisa; robusta inserção de discentes 
de graduação em programas de iniciação científica, 
mentorias, monitorias e estágios. 

Na mesma direção, embora deva se constituir 
base para uma análise de políticas de “inclusão e per-
tencimento” ou de diminuição da evasão, é notável, 
conforme se identifica no formulário de avaliação do 
IF, que dados da Fuvest revelam que a porcentagem 
de ingressantes advindos de escolas públicas cresce 
de cerca de 45% em 2018 para mais de 50% em 2021. 
Apresentam perfil socioeconômico diverso, com cer-
ca de 50% dos ingressantes com renda familiar de até 
5 salários-mínimos. Os ingressantes nas licenciaturas 
oferecidas no período noturno têm parcela importan-
te de estudantes que trabalham. Os auxílios, bolsas e 
outras ajudas dos programas de apoio institucionais 
assumem uma dimensão extremamente crucial para 
este público de discentes.

Instituto de Física de São Carlos (IFSC)

O IFSC, que se tornou uma unidade acadêmica in-
dependente em 1994, caracteriza-se com um desempe-
nho em produção intelectual per capita de seus docen-
tes entre os mais distintos em toda USP. É constituído 
pelos departamentos de Física e Ciência Interdiscipli-
nar (FCI) e Física e Ciência dos Materiais (FCM), onde 
oferece os cursos de graduação de bacharelado em Fí-
sica (40 vagas); bacharelado em Física Computacional 
(40 vagas); bacharelado em Ciências Físicas e Biomo-
leculares (40 vagas) e a licenciatura em Ciências Exatas 
(50 vagas). Mantém também um programa de pós-gra-
duação nível 7 da Capes. O IFSC conta com uma cen-
tral de laboratórios multiusuários (IFSC-USP Multi), 
gerida por um comitê gestor independente, vinculado 
à Comissão de Pesquisa. A IFSC-USP Multi apresen-
ta característica multidisciplinar, com um parque de 
equipamentos multiusuários diversificado, que aten-
de a pesquisadores da própria Unidade e externos.

[O IFSC] tem participação destacada em grandes pro-

jetos, tais como os Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia (INCT’s), os Centros de Pesquisa, Inovação 

e Difusão (CEPID’s), apoiados pela Fapesp, os Núcleos 

de Apoio à Pesquisa (NAP’s) amparados pela USP, pro-

jetos Temáticos Fapesp, sendo também a sede de uma 

unidade Embrapii de biofotônica e instrumentação (...) 

há também um grande número de projetos individuais 

apoiados pela Fapesp e CNPq (cerca de uma centena de 

projetos atualmente). Destaque-se a captação de recur-

sos de outras agências de fomento, incluindo a FINEP, 

a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-

bustíveis (ANP) e o Governo do Estado de São Paulo, 

dentro do projeto de Bioenergia, a Air Force Office of 

Scientific Research (AFOSR) e a Army Research Labo-

ratory (ARL). Com um número expressivo de projetos, 

o IFSC realiza pesquisa de fronteira em diversas áreas. 

Esse perfil possibilita a inserção estudantil em di-
ferentes programas de desenvolvimento científico, 
tecnológico e de inovação, com notável repercussão 
no processo formativo e destaque para um programa 
de iniciação científica de muito boa qualidade. A in-
ternacionalização incoming e outgoing é bem expres-
siva no contexto da graduação, porém pode ainda ser 
melhorada. Entretanto, vale anotar a boa repercussão 
acadêmica da participação discente do IFSC no In-
ternational Genetically Engineered Machine (iGEM). 
Conforme relata no formulário de avaliação “A parti-
cipação do IFSC em um evento científico competitivo 
de grande porte como o iGEM tem sido de extrema im-
portância para ressaltar nossa posição de destaque no 
processo de ensino e formação científica em âmbitos 
nacional e internacional”.

Como um caso sistêmico na grande área das Ciên-
cias Exatas, a evasão é um desafio que exige esforço 
institucional permanente. No período pandêmico, 
mais acentuado e após a pior crise sanitária jamais 
ocorrida, o IFSC tomou várias medidas para dirimir a 
evasão ou melhorar o nível de ingressantes, entre elas: 
projetos para ampliar a visibilidade pública da ima-
gem institucional e dos cursos; cursos de nivelamen-
to para novos estudantes; recuperação prorrogada 
de disciplinas de alta reprovação e tutorias. Algumas 
iniciativas não foram totalmente bem-sucedidas ou 
abandonadas em razão do agravamento da pandemia 
e a limitação de atividades presenciais. 

Não foi evidenciada a participação de pós-graduan-
dos em programas de iniciação à docência, especial-
mente após a retomada de atividades presenciais, o 
que potencializaria o nivelamento em componentes 
curriculares mais difíceis de serem superados. A in-
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serção de pós-doutorandos nesta mesma perspectiva é 
muito significativa para agregar valor acadêmico com 
olhar externo nos componentes curriculares oferta-
dos. Há que se ressaltar um substancial programa de 
monitorias dedicado a estudantes de melhor desem-
penho, que atendem no apoio acadêmico de nivela-
mento e resolução de exercícios.

Observa-se como muito positivo o trabalho de in-
clusão que foi desenvolvido pelo serviço de apoio psi-
copedagógico e da parceria externa com o Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da UFSCar no desen-
volvimento de um projeto de assistência e promoção 
de qualidade de vida e saúde mental voltado à comu-
nidade interna.

A última e significativa análise do plano pedagógi-
co dos cursos foi em 2017, o que implicou em denota-
da contribuição em vista da readequação das matrizes 
curriculares dos cursos de graduação, entre outras me-
didas estratégicas de melhoria da qualidade na oferta 
de disciplinas e do planejamento acadêmico. Seria ne-
cessária maior frequência nos estudos e debates que 
envolvam toda a comunidade universitária do IFSC de 
forma a se rever os caminhos que a atualidade impõe e 
se permitir a uma nova readequação de rumos pedagó-
gicos caso sejam assim indicados.

Instituto de Geociências (IGC)

O IGC passa a receber esta denominação em sua 
linha do tempo em 1972, quando desmembrado do 
atualmente denominado Instituto de Astronomia, 
Geofísica e Ciências Atmosféricas (IAG). Desde 1999, 
foi reestruturado nos departamentos de Mineralogia e 
Geotectônica (GMG) e Geologia Sedimentar e Ambien-
tal (GSA) e mantém, desde 1957, o curso de Geologia 
e, em 2004, foi criado o curso de licenciatura em Geo-
ciências e Educação Ambiental, ministrado em perío-
do noturno. 

Na infraestrutura do IGC se encontra um impor-
tante complexo laboratorial onde se destacam o Cen-
tro de Pesquisas em Geocronologia (CPGEO), o Centro 
de Pesquisas Antárticas (CPA), a Central Geoanalítica e 
o Centro de Pesquisas de Águas Subterrâneas (Cepas). 
Ainda, encontram-se outros laboratórios nas áreas de 
Recursos Minerais, Petróleo, Geologia de Engenharia, 
Geologia Forense, Prevenção e Recuperação Ambien-
tal, Geoconservação. 

O IGC possui uma renomada tradição universitá-
ria no ensino da Geologia com o propósito de apoiar a 
construção de uma 

ciência singular, uma vez que a enorme diversidade geo-

gráfica, geológica, climática e biológica do planeta Terra 

demanda o entendimento das leis gerais que regem o 

seu funcionamento por meio da integração das expe-

riências de diferentes áreas de conhecimento. Adicional-

mente, o extraordinário impacto social e econômico da 

exploração mineral (óleo, gás, minérios, água) e da pre-

venção e remediação de impactos ambientais fazem da 

Geologia um exemplo típico de ciência aplicada, à qual 

cabe o compromisso de atuar no planejamento e na so-

lução dos problemas nacionais e, portanto, na definição 

de políticas públicas. 

Define ainda, no ensino de graduação, formar li-
cenciados em Geociências e Educação Ambiental 
como educadores especializados no oferecimento de 
disciplinas com conteúdo da área de Ciências da Natu-
reza e programas interdisciplinares de Educação Am-
biental para escolas de ensino médio e superior.

A atuação do IGC permitiu a formação qualificada 
de uma porcentagem importante dos geólogos no Bra-
sil, com semelhante contribuição na pós-graduação, 
alcançando um patamar de referência nacional e inter-
nacional de destaque em sua área do conhecimento.

O IGC aponta como fragilidades para o cumpri-
mento de algumas das metas estabelecidas no proje-
to acadêmico 2018- 2022 “a estrutura administrativa 
defasada, falta de pessoal docente e de técnicos de 
laboratório e administrativos e as impossibilidades 
de implementação de um programa estratégico de 
formação continuada, treinamentos e requalificação 
profissional e a idade média dos servidores”, tudo isso 
agravado com o período pandêmico que vivemos.

Nota-se que houve no IGC um esforço perceptível 
de implementar políticas de acolhimento aos seus 
discentes com estímulos à integração com o ambiente 
institucional, o que implicou em desenvolver projetos 
como o AcolheGeo e o GeoFactory – CoWorking, de-
finido no formulário de avaliação como “um espaço 
multiusuário onde serão ministradas aulas, os alunos 
podem desenvolver trabalhos em equipe, realizar reu-
niões, discutir projetos colaborativos e iniciativas de 
empreendedorismo”. Somada a esta última iniciativa, 
adere-se para o campo das inovações a criação de um 
laboratório de Ciências de Dados e Inteligência Artifi-
cial (GeoInova e Intelli+Geo).

Também foram implementadas revisões colegia-
das e participativas dos projetos pedagógicos e das 
metodologias de ensino-aprendizagem de ambos os 
cursos de graduação, produzindo-se novas estratégias 
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pedagógicas e técnicas ativas de ensino, em especial 
para a licenciatura. A ampla oferta de disciplinas op-
tativas, de certo modo, contribui tanto nas iniciativas 
de possibilitar maior flexibilidade curricular como de 
integrar os discentes a diferentes conteúdos progra-
máticos em sua formação, oferecendo uma visão mais 
holística da área de formação em que se encontram. 
A busca pela interdisciplinaridade e transversalidade 
como proposta nas metas a alcançar a médio prazo é 
endossada por esta análise.

A redução da evasão também foi alvo de atenção por 
parte das políticas inclusivas e de pertencimento que 
são desenvolvidas. O IGC anota que as metas previstas 
nesta direção foram impactadas pela pandemia de Co-
vid-19. O mesmo quadro agravado pela pandemia foi 
determinante na necessidade da rápida adaptação dos 
docentes em resolver suas atribuições no contexto do 
ensino remoto emergencial, o que parece ter sido exi-
toso, embora tenha sido uma fase da vida universitária 
que exigiu muita resiliência e dedicação dos professo-
res. Vale registrar a existência de um corpo docente de 
alto nível de titulação e de produção intelectual. Face 
as perdas ocorridas na força de trabalho, o que inclui 
servidores técnico-administrativos, é de se esperar no 
futuro próximo um impacto visível nos indicadores de 
produtividade.

A interação com outras UA da USP é notória, in-
cluindo o oferecimento de disciplinas a outros cursos 
da universidade. No entanto, pela documentação con-
sultada, observa-se que a importante relação de coo-
peração internacional que se estabelece entre o IGC e 
outras renomadas instituições estrangeiras privilegia 
muito mais as atividades de pesquisa e de pós-gradua-
ção que a mobilidade internacional interna e externa 
de discentes de graduação. Igualmente, observa-se 
como frágil a indução da relação da pós-graduação 
com a graduação, de onde poderiam surgir propostas 
interessantes de apoio à mitigação da evasão.

Instituto de Matemática e Estatística (IME)

O IME foi criado em 1970 e tem desenvolvido ati-
vidades de ensino e pesquisa em diversas áreas da 
Matemática, Estatística, Computação e Educação 
Matemática. O instituto é composto por quatro de-
partamentos: Computação, Estatística, Matemática e 
Matemática Aplicada. São ofertados os cursos de gra-
duação: bacharelados em Ciência da Computação, 
Estatística, Matemática e Matemática Aplicada, no pe-
ríodo diurno, o bacharelado em Matemática Aplicada 

e Computacional, no período noturno, e a licenciatura 
em Matemática, em ambos os períodos. O IME é tam-
bém um dos institutos corresponsáveis por manter o 
bacharelado em Ciências Moleculares. 

O corpo docente do IME é composto por renoma-
dos acadêmicos de distinta titulação, extensa produ-
ção intelectual e cabal reconhecimento nacional e in-
ternacional. Tem sofrido, como a maioria das UA da 
USP, com uma dramática redução da força de traba-
lho docente e de servidores técnico-administrativos, 
com importante impacto nas atividades administra-
tivas, de ensino e pesquisa. Vale, neste contexto, ano-
tar que o IME possui uma abrangência de atividade 
de ensino para diferentes cursos na universidade, 
atendendo a mais de 25 UA, tendo anualmente cerca 
de 26 mil matrículas em suas disciplinas, alcançan-
do cerca de metade dos alunos de graduação da USP 
cursando ao menos uma disciplina sob responsabili-
dade do instituto.

Considerando esta complexa e imensa atribuição, 
anota-se como preocupante as limitações físico-fun-
cionais do IME, que apresenta carências notáveis na 
disponibilidade dos espaços acadêmicos, de apoio e 
administrativos, o que implica sobremaneira em forte 
prejuízo à qualidade do ensino e, assim, constitui-se 
como um dos desafios institucionais mais importan-
tes a serem superados. 

Embora possa parecer repetitivo para o propósito 
desta avaliação externa, observa-se como muito valio-
sa e oportuna a contextualização do IME no cenário 
nacional em vista de sua missão institucional, confor-
me estabelece em seu projeto acadêmico 2018-2022.

A Matemática brasileira vive uma situação singular: por 

um lado, o Brasil faz parte de um pequeno e seleto grupo 

de nações considerado pela International Mathematical 

Union de elite na produção de conhecimento científico 

matemático, grupo este composto apenas por Alema-

nha, Canadá, China, Estados Unidos, França, Israel, 

Itália, Japão, Reino Unido e Rússia. Por outro lado, julga-

mos que a Matemática encontra dificuldades profundas 

na educação brasileira, não sendo suficientemente valo-

rizada na formação dos nossos jovens. Da mesma forma 

a docência em geral, e em particular o papel dos profes-

sores de ensino fundamental e médio, também não re-

cebe o devido reconhecimento. Todos estes aspectos se 

refletem nos resultados insatisfatórios dos alunos nos 

programas internacionais de avaliação de estudantes 

como o PISA. Consequentemente, o Brasil se ressente da 

escassez de profissionais nas áreas de exatas, incompatí-
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vel com o nosso estágio atual de desenvolvimento econô-

mico e tecnológico.

O IME tem realizado ações de ampliação da visibi-
lidade institucional e de seus cursos por meio de pro-
jetos interessantes dedicados ao público externo, em 
vista de enfatizar a substancial excelência de seus qua-
dros e da sua finalidade institucional como um meio 
auxiliar da resolução da baixa relação candidato/vaga. 

Realiza a avaliação e revisão dos componentes 
curriculares e dos projetos pedagógicos dos cursos 
de graduação, conforme estabelecem as orientações 
das comissões de graduação, entre outros propósitos, 
em vista da adequação de tratamento dos conteúdos 
por metodologias ativas de ensino-aprendizagem, di-
mensionamento de disciplinas, revisões de ementas 
e bibliografias, busca pela interdisciplinaridade e a 
flexibilidade de percursos formativos com a criação 
de habilidades específicas com significativa interação 
com outras UA da USP.

O IME representa, externamente e internamente, 
para quase toda a USP, uma instância de apoio e cola-
boração inigualável na prestação de serviços que en-
volve inúmeras atividades entre aquelas da aplicação 
dos conhecimentos matemáticos, computacionais e 
estatísticos que são de corrente demanda nas ciências 
modernas, com relevo na pesquisa e na pós-gradua-
ção.

O IME desenvolve com muita intensidade e tradi-
ção atividades de iniciação científica, contando para 
além do programa de IC-USP, a participação no pro-
jeto PICME de iniciação científica, promovido para 
alunos que tiveram bom desempenho na Olimpíada 
Brasileira de Matemática para Escolas Públicas (OB-
MEP). A inserção de estudantes de outras instituições 
nos programas de IC do IME é significativa. 

As monitorias se somam nesta perspectiva de for-
mação altamente qualificada do alunado e compreen-
dem um suporte fundamental ao apoio a estudantes 
que apresentam maiores dificuldades na assimilação 
de conteúdos, especialmente àqueles tratados nos pri-
meiros ciclos dos cursos. Nesta direção, vale ressaltar 
que o IME padece dos mesmos problemas de alta re-
tenção e evasão nas Ciências Exatas discutidos à exaus-
tão nesta avaliação externa e que são multicausais, 
considerando tanto o período crítico de pandemia 
vivenciado quanto os desafios referidos à base de co-
nhecimentos dos ingressantes. Medidas de mitigação 
da evasão ou da alta retenção devem ainda ser toma-
das com muita atenção ao se desenvolver ou ampliar 

programas de interação com a pós-graduação, fortale-
cimento das monitorias, oferecimento de disciplinas 
de nivelamento, acompanhamento psicopedagógico 
e o próprio e exitoso projeto de desenvolvimento de 
instrumentos pedagógicos, tais como o uso de ferra-
mentas digitais, entre outras políticas e medidas agora 
tratadas no escopo administrativo da Pró-Reitoria de 
Inclusão e Pertencimento e das respectivas comissões 
instaladas nas UA.

Com vistas a melhorar o acompanhamento de 
egressos que parece se apresentar como um aspecto 
frágil no IME, vale registrar como aspecto positivo a in-
tenção do instituto na construção de métricas e instru-
mentos para aferir a atuação dos egressos e a relação 
com a formação obtida no instituto.

Instituto de Química (IQ)

O IQ, atualmente formado pelos departamentos de 
Química Fundamental (DQF) e de Bioquímica (DBQ), 
tem mais de meio século de existência, construindo 
sólida reputação acadêmica que se remete desde sua 
origem histórica com a criação do Curso de Química, 
em 1935. O IQ discorre, em seu formulário de avalia-
ção, que se propõe como liderança técnica e científica 
nacional e mundial, buscando consolidar a integração 
do ensino, pesquisa e extensão, na direção da excelên-
cia acadêmica, tanto no contexto da formação profis-
sional qualificada quanto no atendimento às necessi-
dades da sociedade e do desenvolvimento do país.

Conforme deriva de seu projeto acadêmico 2018-
2022 

O IQ-USP oferece dois dos melhores cursos de gradua-

ção do país, que fazem parte de uma carreira única para 

fins de ingresso, denominada Química – Bacharelado e 

Licenciatura. Os cursos de Bacharelado e Licenciatura 

em Química oferecem opções formativas no período in-

tegral: i) Licenciatura; ii) Bacharelado; iii) Bacharelado 

em Química com ênfase em Química Tecnológica; iv) Ba-

charelado em Química com ênfase em Biotecnologia; e 

v) Bacharelado em Química com ênfase em Bioquímica 

e Biologia Molecular. No período noturno são oferecidas 

as opções: i) Licenciatura; ii) Bacharelado; e iii) Bachare-

lado em Química com ênfase em Química Ambiental. A 

nova estrutura curricular permite mobilidade entre os 

períodos diurno e noturno, além de permitir certa flexi-

bilização das grades e diminuir substancialmente o nú-

mero de créditos, oferecendo maior opção de disciplinas 

eletivas e optativas. O IQ também oferece disciplinas a 14 
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cursos de graduação de outras Unidades da USP. Em mé-

dia há 3.500-4.000 alunos matriculados em disciplinas 

oferecidas pelo IQ por semestre. 

Nesta breve definição já se observa com clareza a 
capilaridade do IQ em suas relações de responsabili-
dade acadêmica entre diversas unidades da USP, que 
necessitam do ensino de Química na formação bási-
ca ou profissional de diferentes cursos de graduação. 
Igualmente, colocam-se em evidência as revisões dos 
projetos pedagógicos com vistas a alcançar a flexibili-
zação das matrizes curriculares, a otimização da car-
ga horária dedicada em disciplinas e a ampliação na 
oferta de componentes curriculares com atendimento 
à mobilidade entre os turnos de trabalho acadêmico. 
Muito positiva a preocupação institucional com tais 
perspectivas, incluindo o esforço pela visibilidade 
pública de sua missão, visão e valores, o que concor-
re como uma das medidas de atração de novos talen-
tos do ensino médio para os cursos de Química, que é 
uma de suas metas. A Olimpíada de Química, os vídeos 
produzidos, as mídias digitais alcançadas e a recepção 
de jovens estudantes do ensino médio no programa de 
pré-iniciação científica são atitudes bem reconhecidas 
na perspectiva da promoção pública institucional e 
ainda demonstram transparência em sua responsabi-
lidade social com a sustentabilidade ambiental.

Durante o período crítico da pandemia de Co-
vid-19, o IQ desenvolveu atividades de acolhimento 
e de acompanhamento psicopedagógico, além de se 
adaptar rapidamente ao ensino remoto emergencial 
de forma a minimizar o impacto sobre a qualidade do 
ensino. A valorização dos atores institucionais que se 
debruçaram sobre as soluções empreendidas foi regis-
trada no formulário de avaliação.

As políticas para o ensino de graduação são toma-
das de forma colegiada, com oitiva a todos os segmen-
tos da comunidade do IQ, e há a colaboração do Grupo 
de Apoio Pedagógico na formulação de propostas de 
aplicação de novas abordagens didáticas aos compo-
nentes curriculares, o que é destacadamente saudável 
para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. 
Além disso, possui ressonância na mitigação da evasão 
de cursos ou alta retenção em disciplinas. Certamente, 
deve-se admitir que o tratamento da evasão ou da alta 
retenção é mais complexo e depende de outras atitudes 
e políticas que interagem intrinsecamente com o que 
se desdobra a partir do espaço da sala aula. A avaliação 
de disciplinas e do desempenho didático do docente é 
pertinente e deve constituir rotina, de modo que a ava-

liação tome corpo e responsabilidade de quem avalia 
e do avaliado, independentemente se é um recém-con-
tratado em estágio probatório ou docente experiente. O 
engajamento de todos em vista da qualidade do ensino 
é meritória e tais procedimentos implementados no 
IQ são destacados. No período pandêmico crítico, não 
houve avaliação de disciplinas, porém, se denota preo-
cupação com os ajustes de cada docente no seu exercí-
cio de autonomia didático-pedagógico.

O substancioso acervo de videoaulas produzido 
e publicado na plataforma E-aulas é um destaque do 
esforço acadêmico proporcionado no IQ no período 
avaliado, que também concorre na perspectiva de au-
xiliar no nivelamento e recuperação de conteúdos com 
efeitos na redução da evasão ou da alta retenção em 
disciplinas.

Entre tantas outras perspectivas nas políticas 
formativas do IQ que são notáveis, encontram-se as 
ações que baseiam as políticas de relações interins-
titucionais e a internacionalização, com ênfase nos 
acordos de dupla-titulação e na promoção da inicia-
ção científica com a respectiva interação com a Pós-
-graduação. Para este último aspecto, ressalta-se no 
formulário que “O programa de Iniciação Científica 
representa um ciclo virtuoso de integração entre a 
graduação, a pós-graduação e a pesquisa. Ainda, a 
atividade de Iniciação Científica permite um treina-
mento importante aos alunos da graduação, bem 
como uma fonte de candidatos bem-preparados para 
programas de pós-graduação e programas de está-
gios em indústrias”.

O IQ possui um significativo desafio para conserva-
ção, recuperação e expansão de seu espaço físico predial 
e laboratorial, enquanto ainda recebe um quantitativo 
substancioso de estudantes em suas dependências. 
Ainda que medidas tenham sido empreendidas, há 
necessidade de um importante aporte de recursos e de 
estratégias de gestão que viabilizem as propostas de ga-
rantias de segurança, acessibilidade e funcionalidade 
plena de alguns setores mais prejudicados.

Instituto de Química de São Carlos (IQSC)

O IQSC assume a atual configuração organizacio-
nal em 1994, ocasião em que se desmembra do Insti-
tuto de Física e Química de São Carlos, existente desde 
1972. Em sua estrutura é composto pelo Departamen-
to de Química e Física Molecular e Departamento de 
Físico-Química. O IQSC oferta o curso de bacharelado 
em Química, no qual se possibilita cinco opções de 
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formação: Química Fundamental e Química Tecno-
lógica, com quatro ênfases (Química Ambiental, Quí-
mica de Alimentos, Materiais e Gestão de Qualidade). 
No âmbito do IQSC, também se insere o curso noturno 
interunidades de licenciatura em Ciências Exatas, em 
corresponsabilidade com o Instituto de Ciências Ma-
temáticas e de Computação e o Instituto de Física de 
São Carlos, o que já demonstra parte das relações inte-
runidades proporcionada pelo IQSC. Aponta-se como 
promissora a proposta em andamento de criação de 
um novo curso de licenciatura em Química a partir do 
remanejamento de 15 vagas do curso de licenciatura 
em Ciências Exatas.

O perfil docente do IQSC é de alto reconhecimento 
acadêmico mantendo diferenciada produção intelec-
tual e repercussão nacional e internacional, tanto na 
esfera da pesquisa quanto na formação de recursos 
humanos de distinta competência profissional. Neste 
particular, a interação da graduação com a pós-gra-
duação merece citação, dada a fundamental participa-
ção dos pós-graduandos em atividades fomentadoras 
da qualidade do ensino da graduação seja no auxílio 
para nivelamentos, em atuação no Programa de Aper-
feiçoamento de Ensino (PAE) ou nas próprias ativida-
des de iniciação científica, de certo modo aderentes 
às linhas de pesquisa em que atuam. É importante se 
deter no cuidado para que a iniciação científica não se 
torne apenas uma inserção de tarefas do discente de 
graduação em pesquisa mais complexa do pós-gra-
duando, mas, sempre que possível, que se engajem em 
projetos, mesmo que mais simples, porém com maior 
grau de autoria na responsabilidade do graduando. 
Anota-se, como pontos muito positivos no processo 
formativo, as induções a monitorias e a política de es-
tágios curriculares e extracurriculares.

No período em análise, observa-se o desenvolvi-
mento de várias atividades de extensão e de prestação 
de serviços à comunidade. No entanto, um desafio que 
merece ser tratado não somente pelo IQSC, mas por 
toda USP, é a curricularização da extensão, com o de-
vido detalhamento de como se efetivará no ensino da 
graduação e não somente na oferta de programas ou 
projetos isolados.

Os docentes são incentivados à mobilidade inter-
nacional para formação complementar, intercâmbios 
ou cooperação para pesquisa, porém parece não ha-
ver, na mesma direção, políticas mais consolidadas 
para proporcionar a internacionalização do corpo 
discente. Problemas referentes aos procedimentos de 
construção dos acordos de cooperação são apontados 

como um aspecto negativo para alcançar a plenitude 
de metas de internacionalização do alunado.

As revisões curriculares pontuais e dos próprios 
projetos pedagógicos dos cursos são realizados por 
instâncias colegiadas, o que é uma importante sina-
lização do comprometimento da comunidade acadê-
mica com as propostas discutidas e implementadas. 
No entanto, é fundamental que se estabeleçam políti-
cas de acompanhamento continuado do andamento 
dos cursos de graduação, a exemplo da composição 
de Núcleos Docentes Estruturantes que, para além do 
trabalho de coordenação executado pela Comissão 
de Graduação, estabelece-se como instância de cola-
boração nas avaliações de disciplinas, de definições 
de estratégias didáticas no oferecimento de compo-
nentes curriculares e na execução do projeto pedagó-
gico do curso. 

É reconhecido que durante os períodos mais críti-
cos da pandemia de Covid-19 houve maior dificuldade 
de se estabelecer mecanismos mais eficientes para dis-
cussões presenciais, o que limitou o acompanhamento 
dos cursos prejudicando até a implementação de polí-
ticas sedimentadas. No entanto, é crucial reconhecer 
que políticas bem estruturadas de acompanhamento 
contínuo dos cursos de graduação podem identificar 
ou antever problemas que, quando crônicos, são difí-
ceis de serem superados como, por exemplo, a evasão 
ou alta retenção em disciplinas, que ocorre de forma 
sistêmica em toda grande área das Ciências Exatas.

É reconhecido o apoio institucional para a indução 
dos seus docentes na realização de projetos relacio-
nados ao emprego de técnicas inovadoras de ensino 
da Química. Igualmente, denota-se como significati-
vo avanço para a qualidade do ensino de graduação a 
aplicação de recursos na melhoria das condições de 
infraestrutura de salas de aulas, biblioteca e aquisição 
de novos equipamentos.

Grande área das Ciências Exatas e da Terra

Fortalezas

1. A grande área de Ciências Exatas e da Terra é com-
posta por UA na configuração de institutos que 
mantêm cursos de graduação de excelência e uma 
vasta oferta de componentes curriculares para ou-
tros cursos da universidade, apresentando assim 
extensa capilaridade com diferentes UA;

2. O corpo docente é de dedicação, titulação e pro-
dução intelectual muito significativa, com notória 
distinção acadêmica;
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3. A infraestrutura físico-funcional é de porte robusto 
com parque tecnológico complexo;

4. As políticas para os cursos de graduação são bem 
definidas e são acompanhadas e avaliadas periodi-
camente por coordenações e instâncias colegiadas;

5. Medidas de ampliação da visibilidade institucional 
e dos cursos de graduação são implementadas de 
forma sistemática.

Proposições

1. As perdas recentes na força de trabalho de servido-
res docentes e de técnico-administrativos é severa, 
devendo ser tratada com atenção;

2. As políticas de inclusão e pertencimento com a con-
solidação do apoio psicopedagógico, acompanha-
das de medidas propedêuticas de nivelamento na 
base de conhecimentos que podem ser empreen-
didas pela maior integração com a pós-graduação, 
fortalecimento dos programas de iniciação científi-
ca, monitorias, tutorias, mentorias e a mobilidade 
internacional podem colaborar com a mitigação da 
evasão e da alta retenção em disciplinas;

3. A curricularização da extensão e de atividades com-
plementares, bem como, melhor ajuste da alta 
carga horária de disciplinas aos conteúdos curri-
culares, em vista da flexibilização curricular e do 
alcance da interdisciplinaridade podem ser pensa-
das como medidas importantes a serem empreen-
didas nos projetos pedagógicos dos cursos;

4.  A instituição de Núcleos Docentes Estruturantes 
nas unidades, compostos por lideranças ou refe-
rências docentes do curso, pode ser uma medida 
mais eficiente e dinâmica do acompanhamento 
contínuo da execução do projeto pedagógico do 
que realizam pontualmente as instâncias colegia-
das formais (Observar o parecer CONAES/INEP/
MEC, de 4 de julho de 2010);

5. Políticas de acompanhamento de egressos necessi-
tam de consolidação institucional.

Engenharias

Escola de Engenharia de Lorena (EEL)

A EEL foi incorporada à USP em 2006 e é certa-
mente uma das UA  mais recentes da universidade. O 
corpo docente e técnico-administrativo tem vínculo 
misto com a USP e a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (SDECTI) 
do estado de São Paulo, onde a maioria está lotada. 

A unidade é composta por quatro departamentos de 
ensino nas áreas de Engenharia (Bioquímica, Ciên-
cias Básicas e Ambientais, Materiais e Química), que 
servem de base organizacional na oferta de seis cur-
sos de Engenharia: Ambiental, Bioquímica, Física, 
Materiais, Produção e Química. Há ainda, vinculado 
à unidade, um colégio técnico. Identifica-se que a UA 
busca aprimorar sua estrutura físico-funcional, para 
se adaptar aos ditames e à visão universitária da USP. 

Ao que se depreende de seu formulário de avalia-
ção, o fortalecimento das coordenações de cursos 
tem proporcionado revisões de matrizes curriculares 
e de estratégias didáticas na oferta de seus compo-
nentes, assim como naquelas relacionadas à avalia-
ção na assimilação de conteúdos e práticas experien-
ciais. Tal política deve ser perseguida, inclusive com 
a ampliação das discussões colegiadas com partici-
pação da comunidade acadêmica e, se possível, seg-
mentos da sociedade.

O planejamento estratégico da EEL é bem objeti-
vo e ousado, de forma que se almeja o destaque ins-
titucional tanto no campo da pesquisa quanto na ex-
celência dos ensinos de graduação e pós-graduação, 
com diferentes metas a se alcançar. A UA reconhece 
que, nos tempos de auge da pandemia de Covid-19, o 
Planejamento Acadêmico que se projetou para 2018-
2022 se tornou uma peça a ser reconstruída e revisa-
da em suas metas, que talvez melhor seriam defini-
das por curto, médio e longo prazos. 

Em uma perspectiva de análise ampla, denota-se 
a preocupação na qualidade acadêmica para aten-
der a formações profissionais identificadas com os 
valores institucionais, fundamentados em compro-
missos definidos no contexto de conceber/projetar/
implementar/operar (CDIO) sistemas e produtos do 
mundo real. Tais premissas têm se repercutido no 
mercado de trabalho em significativa recepção dos 
seus egressos. Quiçá resida neste aspecto a neces-
sidade de melhor apurar o acompanhamento dos 
egressos como forma de retroalimentar as estraté-
gias de ensino-aprendizagem. Neste campo, obser-
va-se como louvável a interação universidade-em-
presa, que possui ressonância na oferta de alguns 
componentes curriculares. Também é importante a 
busca pela ampliação da mobilidade acadêmica in-
terna à USP e a sua internacionalização, bem como 
do corpo docente, tanto nas oportunidades de estân-
cias no exterior como na visita qualificada de docen-
tes estrangeiros em suas instalações para oferta de 
conteúdos curriculares.
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A jovialidade institucional da USP é apontada como 
circunstância de eventuais fragilidades, em especial 
no campo da interlocução por demandas na expansão 
do corpo docente e na edificação de espaços físicos.

Escola de Engenharia de São Carlos (EESC)

Integram a EESC nove departamentos e quatro 
centros, envolvidos com a oferta de 490 vagas em dez 
cursos de graduação (Engenharia Aeronáutica; Enge-
nharia Elétrica – Ênfase em Eletrônica; Engenharia 
Civil; Engenharia Mecânica; Engenharia de Materiais 
e Manufatura; Engenharia Elétrica – Ênfase em Siste-
mas de Energia e Automação; Engenharia de Produ-
ção; Engenharia de Computação; Engenharia Meca-
trônica e Engenharia Ambiental), todos eles altamente 
reconhecidos pela excelência e qualidade formativa e 
com a preocupação institucional de buscarem aten-
der os parâmetros emanados nas DCN dos cursos de 
Engenharia, que, aliás, foram revisadas recentemente 
e de fato se constituem em balizamentos importan-
tes para as formações que se destinam às Engenha-
rias e, sobretudo, para fazer frente ao próprio projeto 
acadêmico, em que objetiva para a graduação formar 
engenheiros capazes de solucionar os desafios tecno-
lógicos e de sustentabilidade da sociedade. Esse viés 
de alcance social dos cursos oferecidos pela EESC tem 
sido potencializado, em breve percepção, a partir de 
2016, quando passou a disponibilizar uma porcenta-
gem de suas vagas para seleção por meio do SISU, que 
utiliza o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no 
processo de seleção de ingressantes.

A EESC possui sete décadas de existência e goza de 
prestígio nacional e internacional. Durante os críticos 
momentos da pandemia de Covid-19, a UA adotou o 
ensino remoto e permaneceu com a oferta de conteú-
dos, enfrentando os desafios de manutenção da exce-
lência e qualidade formativa que nos afetou a todos. 
Um dos valores ressaltados em sua autoavaliação foi 
a resiliência da sua comunidade acadêmica. Um dos 
desafios enfrentados pela UA é a reposição criteriosa 
da força de trabalho docente e técnico-administrativo 
que, na última década, decaiu fortemente, enquanto 
a oferta de vagas no ensino em geral se incrementou 
na mesma medida, perfazendo uma relação discen-
tes/docente muito alta. Ao que parece constar, existem 
medidas para remediar tal situação que estão sendo 
tomadas pela administração central da USP, que no 
âmbito mais amplo atinge todo o sistema público de 
ensino superior no país.

Nota-se como aspecto muito relevante na autoava-
liação da EESC, a preocupação com os processos de 
avaliação de disciplinas, docentes e dos próprios cur-
sos implementados em diferentes instâncias internas. 
Tais processos avaliativos oferecem subsídio ao apri-
moramento das matrizes curriculares, planos de en-
sino e o acompanhamento didático dos docentes. Re-
gistra-se que a UA percebe que o melhor engajamento 
dos docentes no ensino se daria mais profusamente 
na perspectiva de se instituir parâmetros mais diretos 
relativos ao envolvimento docente na graduação.

A mobilidade, flexibilização curricular e a intera-
ção com outras UA da USP parecem se constituir como 
alvos da unidade em boa parte das ações de expansão 
previstas em suas metas, ainda que já exerça esforço 
notável nesta direção. Na presente análise, ainda que 
observadas e reconhecidas diferentes medidas na dire-
ção do estabelecimento formal de atividades comple-
mentares inseridas nas matrizes curriculares, as ações 
com os diversos grupos extracurriculares e a busca por 
transversalidades disciplinares, percebeu-se que seria 
muito importante a ampliação da interação da gradua-
ção com a pós-graduação, por meio ou não dos proje-
tos de pesquisa dos pós-graduandos e na relação com 
a sociedade com atividades de extensão mais inseridas 
em processos formativos da graduação.

Escola Politécnica (EP)

A EP, também denominada sinteticamente como 
POLI, constitui-se em uma das mais renomadas e 
prestigiadas instituições de ensino de Engenharia da 
América Latina. Criada em 1893 e integrada à USP em 
1934, a POLI se estabelece em um patamar diferen-
ciado de excelência acadêmica, bem como de expres-
são na pesquisa, desenvolvimento tecnológico e ino-
vação em suas expertises solidamente estabelecidas. 
Inúmeras personalidades históricas e de vasta contri-
buição na grande área das Engenharias são egressos 
da Poli. 

Embora haja uma denotada participação na cena 
técnico-científica de Engenharia e na notória influên-
cia no desenvolvimento social, com o apoio na formu-
lação de políticas públicas inseridas no pensamento 
contemporâneo, apropriadas pelo Estado de São Pau-
lo, o Brasil e o mundo, a POLI não deixou de lado se 
repensar e propor diferenciação no ensino de gradua-
ção, criando novas referências e alternativas na for-
mação de engenheiros como profissionais cidadãos 
preocupados com as desigualdades e a justiça social. 
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No entanto, chama a atenção que, embora seja uma 
instituição que é parâmetro de distinção e prestígio 
acadêmico, não apresenta em seu projeto acadêmico 
ou formulário de autoavaliação quaisquer comentá-
rios sobre a adequação ou mesmo crítica ao que se 
estabelece nos balizamentos pedagógicos para o en-
sino presentes nas DCN dos cursos de Engenharia, 
reformuladas recentemente pelo Conselho Nacional 
de Educação.

Recorta-se da autoavaliação da POLI que, “na gra-
duação, são oferecidos 17 cursos, agrupados em qua-
tro grandes áreas da engenharia: Civil, Elétrica, Mecâ-
nica e Química. Desses cursos, 15 são semestrais e dois 
– Engenharia de Computação e Engenharia Química 
– têm características que os diferenciam dos demais: 
eles são organizados em períodos quadrimestrais e 
realizados em cooperação com empresas”. 

Durante o período crítico da pandemia de Covid-19, 
pode-se verificar que houve uma rápida adaptação da 
instituição às circunstâncias excepcionais, incluindo 
a adoção de políticas, entre tantas outras àquelas in-
clusivas com o apoio a estudantes com dificuldades de 
dispor de tecnologias adequadas para fazer frente às 
exigências do ensino remoto, o treinamento de docen-
tes em novos métodos e técnicas de ensino-aprendiza-
gem, monitoramento avaliativo dos avanços e prejuí-
zos produzidos pelas circunstâncias. Observa-se como 
muito interessante a compreensão que algumas das 
experiências realizadas no período pandêmico ensina-
ram que parte delas podem continuar sendo utilizadas 
como forma de diminuir a necessidade de tantas ativi-
dades presenciais ou na recuperação de alguns com-
ponentes curriculares teóricos, tutorias ou atividades 
complementares mais simplesmente resolvidas pelas 
tecnologias de acesso remoto. A reavaliação e adoção 
de medidas dessa ordem parecem terem se introdu-
zido no âmbito do ensino universitário moderno e a 
POLI não se esquiva em avaliá-los e utilizá-los na me-
dida das necessidades.

Na presente análise, pode-se resumir, como se re-
lata na própria autoavaliação da UA, que foram e con-
tinuam sendo medidas importantes para o progresso 
no ensino de graduação a avaliação e atualização das 
atividades de ensino-aprendizagem; interação formal 
com a pós-graduação; intensificação na iniciação cien-
tífica/iniciação tecnológica; diversificação das ativida-
des de internacionalização e de mobilidade interna e 
externa com os esforços de manutenção dos processos 
seletivos do programa de intercâmbio (Duplo Diploma 
e Aproveitamento de Estudos).

Grande área das Engenharias

Fortalezas

1. Corpo docente de excelência em titulação e produ-
ção intelectual e em maioria em RDIDP e a oferta 
de cursos de referência acadêmica nacional e inter-
nacional;

2. Políticas de relação interunidades e de incentivo à 
mobilidade interna e externa com vista a interna-
cionalização;

3. Procedimentos de acolhimento e de acompanha-
mento a estudantes ingressantes e egressos exis-
tentes ou em consolidação;

4. Esforços de avaliação da qualidade do processo 
ensino-aprendizagem e o treinamento docente em 
técnicas ou métodos didáticos;

5. Interação estreita entre pesquisa e pós-graduação.

Proposições

1. Intensificar a internacionalização e a mobilidade 
interna e externa de discentes e docentes;

2. Consolidar as medidas de treinamento, recapacita-
ção ou educação continuada em métodos e técni-
cas didáticas aos docentes;

3. Projetar melhor as metas de desenvolvimento da 
graduação mais ajustadas ao curto, médio e longo 
prazos;

4. Refletir e discutir a implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais dos cursos de Engenharias;

5. Melhorar a interação com a extensão como ativida-
de-fim universitária integrada ao ensino.

Ciências Sociais e Aplicadas

Faculdade de Direito (FD)

A FD ocupa uma posição dominante no campo 
do ensino jurídico no país e teve sua vocação inicial 
voltada para formação de quadros para o nascente 
Estado brasileiro. Desde sua criação, continua con-
tribuído para a produção de quadros jurídicos com 
elevado nível acadêmico para atuar nas diferentes es-
feras públicas e privadas do país. Conta atualmente 
com 2.500 alunos de graduação, 1.600 de pós-gradua-
ção, 151 docentes e 127 servidores, ocupando a 51ª 
posição no QS World University Ranking 2022. Como 
em outros momentos da vida política do país, ocu-
pou uma posição destacada na defesa da democracia, 
congregando em seu espaço uma pluralidade de ato-
res que se opõem ao momento obscurantista que o 



60

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

país vivenciou nos últimos quatro anos. O ensino su-
perior no país vem passando por profundas transfor-
mações não apenas em termos de sua expansão, mas 
também em sua configuração social. Se durante um 
longo período histórico, o ensino superior absorveu 
uma clientela razoavelmente homogênea em termos 
de origem social, nas últimas décadas passou a incor-
porar um contingente de estudantes que se encon-
travam às suas margens. Em função de políticas de 
cotas e outras iniciativas congêneres, está ocorrendo 
uma significativa diversificação de origem social nas 
universidades brasileiras. Esta mudança é perceptí-
vel em quase todas as unidades da USP e se manifesta 
também no interior da FD. De forma positiva, a uni-
dade tem procurado responder a esta transformação 
social do ensino superior, tanto que implementou 
o programa de bolsas de permanência a alunos de 
grupos vulneráveis, denominado Programa Adote 
um Aluno, e criou um programa de ações afirmativas 
para ingresso no Programa de Pós-graduação, permi-
tindo o ingresso, por meio de vagas extras, de 40 estu-
dantes pertencentes a grupos vulneráveis (PPI).

 O relatório indica o compromisso da FD de respon-
der as profundas transformações que estão ocorrendo 
na sociedade brasileira e no cenário internacional, 
que têm alterado de forma significativa os quadros 
institucionais, bem como suas bases normativas nas 
quais atuam os profissionais formados por esta facul-
dade. Neste sentido, o Relatório aponta de forma posi-
tiva o compromisso institucional de repensar constan-
temente o conteúdo da formação que promove, bem 
como seus procedimentos de ensino e da relevância 
do conhecimento que produz. Procurando concretizar 
este objetivo foram implementadas, por meio do Pro-
jeto Político Pedagógico, uma série de inovações, como 
a reforma da grade curricular, flexibilizando-a com o 
objetivo de destinar 1/3 da carga horária a disciplinas 
optativas, o que levou à criação de 46 novas disciplinas 
optativas de graduação. Por sua vez, de forma positiva, 
esta flexibilização contribuiu para atualização no cur-
rículo do curso de graduação, pois ampliou o horizon-
te intelectual da formação dos estudantes por meio de 
disciplinas com caráter interdisciplinar e articuladas 
às atividades de pesquisa e de extensão. Esta abertu-
ra da grade curricular, contribui positivamente para a 
discussão de importantes questões contemporâneas, 
ensejando uma formação acadêmica mais criativa e 
sensível à realidade brasileira e internacional. Uma in-
dicação do processo de renovação curricular que está 
ocorrendo na grade curricular desta unidade pode ser 

percebida pela criação da disciplina optativa denomi-
nada Direito e Equidade de Gênero, com vista a exer-
cer um papel indutor de estratégias de redução das 
desigualdades nas relações acadêmicas. Desse modo, 
tem-se incentivado, de forma transversal em diversas 
disciplinas de graduação, a maior representatividade e 
participação feminina, a diversificação da bibliografia 
adotada, tendo em vista aspectos de gênero e etnia, e a 
adoção de metodologia crítica na abordagem de ques-
tões concretas relacionadas a essa temática. 

Um fato que merece ser destacado é que, em tais 
disciplinas optativas, bem como nas obrigatórias, vem 
ocorrendo o incentivo de uso de metodologias mais 
participativas de ensino, debatidas em diversos semi-
nários promovidos pela Comissão de Graduação, den-
tre as quais podem ser destacadas a metodologia ativa, 
o Problem Based Learning, o estudo de caso, o Team Ba-
sed Learning e a instrução pelos pares, dentre outras. 
Este fato contribui de forma significativa para a renova-
ção do ensino jurídico, pois representa um movimento 
de passagem do ensino centrado fundamentalmente 
na figura do docente para uma outra modalidade que 
permite uma interação entre docente e discentes e 
um maior envolvimento do estudante na sua apren-
dizagem. A utilização das monitorias, propiciada pelo 
Programa de Aperfeiçoamento de Ensino, tem contri-
buído para a renovação do ensino de graduação, na 
medida em que os monitores, ao lado dos docentes, 
participam  na preparação e coordenação de atividades 
de seminário e material didático de apoio, bem como 
nas dinâmicas de aprendizagem e de avaliação com-
plementares às atividades docentes. Os monitores têm 
sido incentivados a participar de diversas atividades 
de formação pedagógica, como o desenvolvimento de 
metodologia e de estratégias de ensino, fato este que 
poderá contribuir para a formação de futuros docentes 
na área do ensino jurídico. Deve-se registrar, também 
positivamente, que está ocorrendo uma ampliação nas 
formas de avaliação dos alunos e criação de avaliação 
dos docentes, fato impulsionado pela criação de agen-
da permanente de debates pedagógicos, envolvendo 
os corpos docente e discente, possibilitando a troca de 
informações e experiências sobre práticas pedagógicas 
inovadoras e atividades de pesquisa e extensão, o que 
certamente revigora a revisão das práticas utilizadas 
no ensino jurídico no país. Está ocorrendo também, 
no interior desta unidade, uma reflexão coletiva a res-
peito das agendas de pesquisa e extensão, com vista a 
torná-las mais interdisciplinares e responsivas diante 
das diversas demandas sociais.



61

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL | CICLO V | 2018-2022

Embora a FD possua um corpo docente qualifi-
cado, a produção se mostra aquém do seu potencial, 
além de estar distribuída desigualmente, uma vez que 
os dados indicam uma concentração em determina-
dos professores. Seria importante o desenvolvimento 
de política institucional de modo a aumentar tanto o 
volume da produção quanto uma distribuição mais 
equitativa entre os docentes. Conquanto o Relatório 
aponte que a instituição mantém parcerias estratégi-
cas com mais de cinquenta universidades, de vinte di-
ferentes países, não ficou claramente estabelecido os 
tipos de acordos estabelecidos e a forma de inserção 
de alunos de graduação neste intercâmbio. A mesma 
observação pode ser estendida à meta de aumentar a 
presença de estudantes estrangeiros na universidade, 
pois faltou apresentar quais estratégias serão utiliza-
das para este objetivo.

O Relatório evidencia de forma clara mudanças 
importantes que estão ocorrendo no interior da FD, 
em termos de mudanças na estrutura curricular, com-
promisso institucional de dialogar com as atividades 
de ensino, pesquisa e extensão e com as transforma-
ções que estão ocorrendo no contexto global da socie-
dade contemporânea. Percebe-se que está ocorrendo 
uma maior participação dos estudantes em assuntos 
acadêmicos da unidade, rompendo uma densa hie-
rarquia entre docentes e discentes que tende a se ma-
nifestar em diversas instituições dedicadas ao ensino 
jurídico. Estes e outros fatos arrolados no Relatório 
tendem a indicar mudanças positivas que estão ocor-
rendo na unidade. Seria aconselhável a FD incentivar 
seus estudantes a circular mais no interior de uma 
universidade tão estimulante academicamente como 
é o caso da USP, pois certamente este fato contribui-
rá para alargar os horizontes culturais de seus estu-
dantes, aprofundando sua formação acadêmica num 
mundo no qual os especialistas cada vez mais são con-
frontados com desafios que ultrapassam os limites da 
formação profissional.   

Faculdade de Direito Ribeiro Preto (FDRP)

A FDRP é uma das instituições das mais jovens da 
USP. No âmbito do ensino, a faculdade vem se empe-
nhando gradativamente em aprimorar as suas prá-
ticas pedagógicas por meio de uma ampla consulta 
à comunidade acadêmica, ou seja, contando com a 
participação de docentes, discentes e servidores téc-
nico-administrativos, com vista à revisão do Projeto 
Político Pedagógico (PPP), estabelecido em 2017. O Re-

latório indica que, desde 2021, foi deflagrado um pro-
cesso de atualização do PPP, visando ajustar, aprimo-
rar e intensificar a qualidade da educação em termos 
de graduação. Desta forma, o PPP da FDRP procurou, 
de maneira positiva, introduzir determinadas mudan-
ças, tais como: (i) integração entre teoria e prática; (ii) 
novas disciplinas; (iii) métodos de ensino inovadores; 
(iv) valorização do Trabalho de Conclusão de Curso; 
(v) integração entre graduação e pós-graduação; (vi) 
valorização do estágio; (vii) renovação dos métodos de 
avaliação do ensino-aprendizagem; (viii) flexibilidade 
curricular e de formação e (ix) modernização no ensi-
no de Direito. 

Por se tratar de uma das instituições mais jovens 
da USP, composta por uma nova geração de docentes 
na área jurídica, muitos dos quais são inclinados à rea-
lização de produção de novos dados na área, a FDRP 
possui condições de apresentar inovações significati-
vas neste campo do conhecimento.

Faculdade de Economia, Administração,  
Contabilidade e Atuária (FEA)

A FEA foi criada em 1946, face às transformações 
e desafios decorrentes do fim da 2ª Guerra Mundial 
e das transformações socioeconômicas que estavam 
ocorrendo na sociedade brasileira e paulista, que 
passaram a demandar profissões vinculadas à ges-
tão de negócios de natureza pública e privada. Possui 
atualmente cerca de 3 mil alunos de graduação e seis-
centos alunos de pós-graduação. Outorgou, até 2021, 
um total de 2.736 títulos de mestre e 1.656 títulos de 
doutor. A FEA vem ocupando uma posição eminen-
te no Brasil na formação profissionais, professores e 
pesquisadores nas áreas da Economia, Administra-
ção, Contabilidade e Atuária. Os seus cursos de gra-
duação se encontram bem avaliados, alcançando as 
notas máximas nos rankings da Folha e do Estadão, 
sendo que no processo avaliativo da Capes, o Progra-
ma de Pós-graduação em Economia e Administração 
teve a nota 7 e o de Controladoria e Contabilidade 
obteve a nota 6. Trata-se, portanto, de uma unidade 
que possui excelência acadêmica nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. Neste sentido, os resul-
tados desta unidade têm fornecido uma contribuição 
relevante não apenas na formação de quadros profis-
sionais, mas também para formulação e avaliação de 
políticas e para a esfera empresarial. Visando manter 
um contínuo aperfeiçoamento de suas atividades, a 
FEA criou comissões específicas para tratar de de-
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terminadas questões como: (i) Comissão de Acre-
ditação  junto à Association for Advance Collegiate 
Schools of Business (AACSB); (ii) Estrutura Curricu-
lar; (iii) Internacionalização; (iv) Inovação Pedagógi-
ca e (v) Inclusão e Diversidade.

De forma positiva, o curso de graduação tem pas-
sado por mudanças significativas, de modo a atuali-
zá-lo para atender os objetivos das DCN e do Projeto 
Acadêmico da UA e de seus departamentos. Deve-se 
destacar que foi criado o Programa de Oportunidade 
de Pesquisas, que permite  aos alunos de graduação 
participar  nos projetos de pesquisa em andamento 
realizados pelos docentes, integrando os discentes 
nas atividades de ensino e pesquisa. Esta importante 
iniciativa, se bem conduzida, poderá atrair alunos ta-
lentosos para esses projetos, fortalecer atividades de-
partamentais, interdepartamentais e interunidades e 
incentivar o emprego de métodos de ensino centra-
dos no aluno e do ensino à distância. Esta unidade, 
assim como outras da USP, tem se mostrado sensível 
a mudança do perfil socioeconômico do corpo dis-
cente. Nesta direção, criou-se o Projeto FEA Nudge 
que visa acolher e suprir eventuais lacunas de conhe-
cimento dos alunos de graduação, com foco princi-
palmente no aluno quotista recém-admitido na FEA, 
fornecendo treinamento de matemática do Ensino 
Médio, redação técnica e inglês para esses alunos e 
para os alunos que estão nos últimos anos da gradua-
ção, bem como atividades de mentoria, permitindo-
-lhes um melhor planejamento de sua carreira.

A FEA tem também proporcionado um ambien-
te propício para a realização de pesquisas de ponta, 
cujos resultados contribuem para o aprimoramento 
do estado-da-arte nessas quatro áreas de conheci-
mento. Além de contar com diversos programas de 
apoio à pesquisa que vem desenvolvendo, financia-
dos principalmente com recursos de organizações 
de fomento nacionais (Fapesp, CNPq, Capes e Finep, 
Ipea, Aneel etc.), possui fundações de apoio aos de-
partamentos (Fipe FIA e Fipecafi). Essas fundações 
constituem um importante instrumento de apoio 
institucional e financeiro para os docentes na reali-
zação de pesquisas e de “laboratório” com o mundo 
empresarial e de organizações públicas. Além disso, 
conta com a Fundação Fundo Patrimonial FEA, endo-
wment destinado a apoiar ações de longo prazo da fa-
culdade. No interior da FEA são editadas seis revistas 
científicas nesta área de conhecimento, sendo cinco 
delas editadas em língua inglesa (*): Revista de Conta-
bilidade & Finanças (*A2); Revista Estudos Econômicos 

(A2); RAUSP – Management Journal (*A2); REGE – Revis-
ta de Gestão (*A2); INMR – Innovation & Management 
Review (*A2); JISTEM – Journal of Information Systems 
and Technology Management (*B1). Estas publicações 
tendem a atestar a qualidade das atividades de pes-
quisa e de ensino da FEA.

Os dados indicam que o corpo docente vem man-
tendo uma regularidade na sua produção, uma vez 
que, no período 2018-2021, os 44 professores ativos 
do EAE publicaram 275 artigos, sendo 29 classifica-
dos como A1 e 20 como A2. No EAD, os 48 docentes 
permanentes publicaram 229 artigos em periódicos 
e Anais de eventos científicos, assim como 41 livros/
capítulos. De 123 artigos publicados em periódicos, 
29 o foram no estrato A1 e 32 no estrato A2 do Qualis/
Capes. No EAC, dos 175 artigos publicados em pe-
riódicos, 32 o foram no estrato A1 e 80 no estrato A2. 
Foram ainda publicados 21 livros nesse período. No 
Mestrado Profissional em Empreendedorismo, o cor-
po docente permanente publicou 295 trabalhos no 
quadriênio, sendo 123 em periódicos, 106 em even-
tos e 41 livros/capítulos. De tal forma, os docentes da 
FEA receberam um total de 50 mil citações de seus 
trabalhos.

Esta unidade tem buscado promover intercâm-
bios internacionais nos três departamentos, seja 
com a ida de docentes/pesquisadores a outras uni-
versidades ou centros de pesquisa de ponta, seja com 
a vinda de professores internacionais para a realiza-
ção de atividades docentes e de pesquisa na FEA. É o 
caso, por exemplo, de visitas técnicas de docentes à 
Yale University, Federal Reserve Banking, University 
of Chicago, University of Illinois at Urbana-Cham-
paign, Cambridge University, Universidade de Gre-
noble, Universidade de Rotterdam, dentre diversas 
outras. Apesar destas movimentações, seria impor-
tante a FEA desenvolver uma política mais orgânica 
com vista a intensificar seu processo de internaciona-
lização, beneficiando seus estudantes de graduação 
e docentes, bem como desenvolver estratégias para 
atrair pesquisadores de outros países e estabelecer 
um consistente programa para desenvolver pesqui-
sas com equipes internacionais. Além desta questão, 
que foi apontada também no Relatório da FEA, torna-
-se necessário enfrentar a crise de falta de reposição 
de professores, pois, no período 2014-2018, um total 
de 62 docentes saíram da FEA, 49 por aposentadoria e 
13 por demissão ou morte, enquanto apenas 4 docen-
tes foram contratados, fato este que tem sobrecarre-
gado os docentes com atividades administrativas e 
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com impacto negativo na docência e pesquisa e deve 
merecer a atenção da administração central.

Faculdade de Economia, Administração e  
Contabilidade de Ribeirão Preto (FEARP)

Comparada com várias unidades longevas da USP, 
a FEARP pode ser considerada como uma unidade 
jovem, uma vez que foi criada em 1992. Inicialmente 
concebida como uma extensão, da Faculdade de Eco-
nomia, Administração e Contabilidade (FEA), oferen-
do cursos de graduação noturnos em Administração, 
Contabilidade e Economia, uma vez consolidados os 
seus cursos de graduação, obteve sua autonomia, em 
2002. Nos anos seguintes, foram criados os cursos 
diurnos de graduação em Administração e Economia 
Empresarial e Controladoria – atualmente curso de Fi-
nanças e Negócios. Além da consolidação dos cursos 
de graduação, criou em seguida programas de mes-
trado e de doutorado em Administração das Organi-
zações, Controladoria e Contabilidade e Economia 
Aplicada. Segundo os dados do Relatório, atualmente 
a FEARP conta com 3.696 estudantes de graduação e 
829 discentes matriculados na pós-graduação e foram 
defendidas 660 dissertações de mestrado e 169 teses 
de doutorado. 

A faculdade conta com um corpo docente qua-
lificado que vem mantendo uma produção regular. 
O Relatório evidencia uma constante preocupação 
com a melhoria do curso de graduação, buscando 
flexibilizar sua trajetória curricular, propiciando aos 
estudantes maior liberdade em programar sua pró-
pria formação, fato este que constituiu uma inicia-
tiva louvável. Ao mesmo tempo vêm sendo incluídas 
novas disciplinas ainda não exploradas no Brasil e 
que fazem parte dos cursos de graduação mais im-
portantes de Administração no mundo. Outro fato 
positivo se refere à manutenção de um programa de 
iniciação científica que tem apresentado bons resul-
tados e contribuído para a qualificação de estudantes 
de graduação e para a formação de prováveis futuros 
docentes. De forma positiva, a UA tem divulgado aos 
alunos, por e-mail, redes sociais e newsletter as opor-
tunidades de iniciação científica (com e sem bolsa), 
monitoria (via Peeg), estágios como os dos diversos 
grupos de estudo e da revista Economia Aplicada, en-
tre outros, de modo a possibilitar que os discentes 
tenham recursos para continuar estudando, além de 
exercer atividades acadêmicas. Outro fato positivo a 
ser destacado, refere-se à Comissão de Graduação ter 

realizado ao longo do período 2018-2022 um conjun-
to de seminários intitulado “FEARP em Debate”, que 
contou com a presença de docentes nacionais e inter-
nacionais, tendo como foco despertar nos alunos de 
graduação o interesse pela atividade de pesquisa. 

A UA vem mantendo um programa de intercâmbio 
com universidades no exterior, o que possibilita que 
seus alunos de graduação cursem disciplinas em ou-
tros países por um semestre. Esses estágios de alunos 
de graduação são supervisionados pelos docentes, de 
modo a não prejudicar o desempenho acadêmico, e 
possuem um padrão de qualidade. Seria aconselhável 
que a UA mantivesse também um maior intercâmbio 
com outras universidades públicas do país. Outro pon-
to positivo a ser destacado diz respeito à manutenção 
de uma política de extensão em estreita relação com a 
sociedade, por meio de organizações empresariais e/
ou entidades públicas. A FEARP possui convênio com 
a Fundação para Pesquisa e Desenvolvimento da Ad-
ministração, Contabilidade e Economia (Fundace), 
a partir do qual são realizadas análises de problemas 
das organizações, políticas públicas e propostas de 
inovações nas áreas de Economia, Administração e 
Contabilidade. Estes convênios fomentam a produção 
e disseminação de conhecimento nas áreas de pes-
quisa dos docentes da FEARP, proporcionando que 
docentes e alunos de graduação e de pós-graduação 
participem destas pesquisas e experiências.

As metas futuras apontadas no Relatório eviden-
ciam o propósito de aperfeiçoamento institucional 
da FEARP, como: (i) desenvolver mecanismos de for-
ma a aumentar de 47% para 70% a participação dos 
seus docentes em programas de intercâmbios inter-
nacionais; (ii) realizar um projeto Dinter com algu-
ma universidade brasileira e/ou da América Latina; 
(iii) ter de 10% a 15% das atividades desenvolvidas 
pelos docentes do PPGCC em disciplinas ministra-
das em inglês, realização de workshops, seminários 
de metodologia e discussões de working papers, com 
a participação de alunos e professores estrangeiros; 
realização de orientações conjuntas, com docentes 
estrangeiros de universidades de excelência; (iv) au-
mentar em 10% a participação de discentes estran-
geiros no PPGCC, provenientes da América Latina, 
Estados Unidos e Europa, dentre outros países; (v) re-
ceber docentes estrangeiros para o desenvolvimento 
de atividades no PPGCC; (vi) obter pelo menos uma 
parceria de dupla diplomação com universidade de 
excelência estrangeira (cursos de graduação e/ou 
pós-graduação).
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O Relatório demonstra a consolidação acadêmica 
de uma unidade recém-criada, que possui metas aus-
piciosas. No entanto, o Relatório salienta a necessita 
de reposição de quadro docente, uma vez que vários 
professores se aposentaram, foram transferidos ou 
desligados. Neste sentido, para que esta UA, bastante 
promissora, possa continuar sua trajetória acadêmica, 
necessita de um maior apoio dos órgãos centrais da 
administração da USP.

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU)

Desde sua criação em 1948, a FAU, em função da 
qualidade do ensino e das atividades de pesquisas 
realizadas ao longo de sua trajetória, tem ocupado 
um espaço proeminente no cenário nacional e inter-
nacional em sua área de atuação. A FAU abriga dois 
cursos de graduação e dois Programas de Pós-gra-
duação, em Arquitetura e Urbanismo e em Design. 
O curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo 
se encontra sob a responsabilidade dos três depar-
tamentos da UA e possui parceria acadêmica com o 
Instituto de Matemática e Estatística e a Escola Poli-
técnica. Por sua vez, o curso de graduação em Design, 
também sob a responsabilidade dos três departa-
mentos da UA, possui parceria com a Escola de Co-
municações e Artes, com a Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade e com a Escola Poli-
técnica. A estrutura curricular da FAU – que possui 
uma perspectiva interdisciplinar – tem propiciado 
a formação de quadros profissionais qualificados e 
dotados de uma consciência social no exercício de 
suas atividades, uma vez que são instigados a manter 
uma visão crítica sobre seus campos de conhecimen-
to e atuação, bem como a identificar demandas mais 
complexas da sociedade em matérias de interesse 
público e oferecer respostas a problemas contempo-
râneos do desenvolvimento humano e social, levando 
em consideração aspectos socioculturais, político-e-
conômicos, tecnológicos e históricos. 

O Relatório deixa claro o compromisso social da 
FAU ao salientar que a formação dispendida aos seus 
alunos se encontra conectada com questões atuais 
como meio ambiente, mudanças climáticas, desas-
tres ambientais, crise hídrica, transporte coletivo e 
mobilidade urbana, formas de apropriação e distri-
buição do espaço urbano, habitação popular, desen-
volvimento sustentável, entendido também como 
o direito à cidade e à moradia etc. Deve-se destacar 
positivamente a constante preocupação da direção 

desta UA e de seus docentes de rever de forma recor-
rente a estrutura curricular dos cursos de graduação 
e suas práticas de formação acadêmica. Nesta dire-
ção, foi estruturado o projeto Repensando o Primeiro 
Ano, para discutir amplamente o ensino do primeiro 
ano de Arquitetura e Urbanismo. Ao mesmo tempo, 
ocorreram reuniões semestrais de avaliação das dis-
ciplinas que foram ofertadas durante o semestre, nas 
quais os discentes realizam uma reflexão ao lado dos 
docentes, sobre o conteúdo da disciplina e da meto-
dologia de aprendizagem utilizada. Nesses encontros 
são abordadas questões como: a carga horária da 
disciplina foi adequada? O material disponibilizado 
foi adequado? Houve articulação horizontal entre as 
disciplinas do semestre? Certamente, esta interação 
entre os docentes e discentes é louvável para o aper-
feiçoamento dos cursos de graduação.

A UA implantou, em 2018, a nova matriz curricular 
do curso de Design e, de maneira louvável, tem pro-
curado oferecer diversidade e maior flexibilidade de 
escolha de trajetórias formativas para os alunos e, si-
multaneamente, propiciar uma formação generalista 
com linhas convergentes claras que organizem as dis-
ciplinas de projeto em Design. A estrutura curricular, 
de forma positiva, tem enfatizado um ensino de De-
sign centrado no humano, marcado por princípios de 
interdisciplinaridade e liberdade de escolha do alu-
no quanto à ênfase de sua formação, ou seja, Design 
de Produto, Visual e de Serviço. No seu processo de 
formação, a FAU tem enfatizado o instrumental me-
todológico necessário para a formulação de planos 
e projetos para habitação de interesse social, edifí-
cios públicos, espaços coletivos e sistemas urbanos, 
conservação e restauro do patrimônio edificado e sua 
harmonização com o meio físico natural urbano, in-
cluindo também questões relativas aos aspectos in-
formacionais, gráficos e de sistemas de objetos. 

De maneira louvável, a FAU tem mantido cone-
xões com outras unidades da USP, visando uma sóli-
da formação acadêmica de seus estudantes. Nesta di-
reção, vale mencionar que o curso de Design mantém 
uma interface com a POLI, a FEA e a ECA, unidades 
cujas disciplinas contribuem para articular novos co-
nhecimentos e um maior aprofundamento em áreas 
estratégicas de atuação do designer no mercado e 
na sociedade. Por sua vez, o curso de Arquitetura e 
Urbanismo possui interações com a POLI e com o 
IME, uma vez que disciplinas da grade curricular 
obrigatória são oferecidas por estas unidades. Seria 
recomendável que a FAU incentivasse seus estudan-
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tes a realizar disciplinas em outras unidades da USP 
e, simultaneamente, oferecesse também disciplinas 
optativas para discentes de outras áreas de conheci-
mento, potencializando desta maneira sua vocação 
interdisciplinar.

Deve-se destacar também como um aspecto posi-
tivo a criação de um comitê do FAU, denominado Es-
cola Internacional, integrado por docentes e com o 
objetivo de abordar, nos cursos oferecidos, temáticas 
contemporâneas, como gênero, raça, classe e sua in-
terseção com questões da Arquitetura e Urbanismo. 
Buscando uma maior interação com a sociedade, a 
discussão dessas questões conta com a participação 
de movimentos coletivos de várias partes da cidade 
de São Paulo. Outro aspecto louvável a ser salientado 
refere-se à demonstração do compromisso da UA com 
o processo de democratização de acesso ao ensino su-
perior, na medida em que apoiou a política das cotas 
adotadas pela USP e decidiu, em 2017, pela suspensão 
da prova de habilidades específicas. Essa decisão via-
bilizou a adesão da FAU ao Sisu, que foi ratificada com 
a eliminação definitiva da prova de habilidades espe-
cíficas em novembro de 2021, possibilitando o acesso 
de grupos sociais que estavam à margem do ensino 
superior. Ao mesmo tempo, a UA criou estratégias de 
acolhimento destes alunos por meio de uso de mo-
nitorias e aumento de bolsas de iniciação à docência 
e pesquisa como forma de propiciar a permanência 
desses estudantes. Além de 91 bolsas Peeg, a FAU teve 
210 monitores voluntários e 207 estagiários PAE com 
bolsas entre 2018 e o primeiro semestre de 2022, fato 
este que contribui de maneira decisiva para a forma-
ção acadêmica dos estudantes.

A FAU possui corpo docente qualificado e bastante 
produtivo academicamente, contando com 23 docen-
tes bolsistas produtividade CNPq, entre 1A, 1B, 1C e 2, 
além de 4 projetos que vêm sendo desenvolvidos por 
meio do Edital Universal CNPq. Ao mesmo tempo, de 
forma positiva, tem captado recursos externos para 
suas pesquisas, por meio de Acordo de Cooperação 
Princeton University/USP, a Fundação Ford, a Getty 
Foundation, o Institut de Recherche pour le Develop-
ment, o Lincoln Institute of Land Policy, o Ministerio 
de Ciencias, Innovación y Universidades de España e a 
Unión Iberoamericana de Universidades, que também 
amparam pesquisas em andamento na FAU. A produ-
ção dos docentes tem crescido, pois, em 2017, registra-
ram-se 740 publicações e, em 2019, 810 publicações, 
sendo que nos anos seguintes ocorreu um pequeno de-
créscimo em função da pandemia. A despeito de todas 

as adversidades da pandemia, determinados indicado-
res sinalizam para a visibilidade da produção docente 
desta UA, uma vez que o WeR_USP indica que 37,02% 
dos docentes da FAU têm Google Scholar ID; 25,6% dos 
docentes têm Scopus ID; 33,21% têm ORCID e 22,49% 
possuem Researcher ID no Web of Science. Certamen-
te, em função da qualificação dos seus docentes estes 
números podem ser ampliados. Outro fato auspicioso, 
refere-se ao processo de internacionalização desta UA, 
pois manteve uma média de 45 convênios com IES es-
trangeiras no período 2018-2022, quando 228 alunos 
estrangeiros vieram para a FAU e 293 alunos da unida-
de realizaram intercâmbio no exterior.

O Relatório indica, de forma palpável, que a FAU 
possui uma elevada qualidade acadêmica em termos 
de ensino e pesquisa e ocupa uma posição destacada 
nacional e uma visibilidade internacional no seu cam-
po de atuação. Seria recomendável aprimorar a forma 
pela qual vem buscando um formato interdisciplinar, 
integrando de forma mais consistente os conteúdos 
das disciplinas que trabalham nesta direção, bem 
como integrar os cursos de graduação e pós-gradua-
ção, assim como seus docentes e alunos. Seria impor-
tante também estabelecer mais vínculos com outras 
universidades públicas do país, fomentando a forma-
ção de redes locais e nacionais de grupos de pesquisa 
e de reflexão profissional que operam neste campo de 
conhecimento, assim como ampliar a internacionali-
zação do seu espaço acadêmico, enviando e recebendo 
docentes e estudantes. 

Instituto de Arquitetura e Urbanismo (IAU)

O IAU, sediado na cidade de São Carlos, é uma UA 
recente da USP, criado em 2010, embora sua trajetória 
remonte ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo 
da Escola de Engenharia de São Carlos que funcionava 
desde a década de 1970. Seu corpo docente é pequeno, 
constituído por 36 docentes, dos quais 33 trabalham 
em período integral e com dedicação exclusiva, auxi-
liado por 36 servidores técnico-administrativos, e con-
ta com 273 alunos de graduação. O Programa de Pós-
-graduação, ativo desde 1971, possui hoje 87 alunos de 
mestrado e 77 de doutorado. Rompendo com uma tra-
dição de estrutura organizacional recorrente nas uni-
versidades no país, o IAU não possui departamentos 
e suas atividades são conduzidas pela Congregação, 
pelo CTA, pela Diretoria e pelas Comissões de Gradua-
ção, Pós-graduação, Pesquisa e Extensão e Cultura e a 
Comissão de Cooperação Internacional, de natureza 
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transversal. Deve-se ressaltar de forma positiva que o 
IAU pratica uma constante reflexão crítica com relação 
aos seus objetivos de formação, visando acompanhar 
as transformações sociais nacionais e globais e da pró-
pria profissão, que se encontra também em constante 
mutação. Neste sentido, ocorreu um processo de reno-
vação de seu curso de graduação, em 2012, a partir de 
discussões dentro das grandes áreas temáticas da uni-
dade, com atuação do corpo docente e participação da 
representação do corpo discente, que conduziu a uma 
concepção de formação interdisciplinar entre os co-
nhecimentos oferecidos nas disciplinas, com o objeti-
vo de formar um profissional habilitado a tratar com 
questões contemporâneas relacionadas à Arquitetura 
e Urbanismo e processos de urbanização por meio de 
abordagem crítica, capaz articular cultura, sociedade 
e técnica em suas múltiplas escalas (edifício, cidade, 
paisagem e território). Este processo produziu bons 
resultados, pois permitiu refletir sobre determinadas 
lacunas na formação oferecida, repensar práticas que 
estavam sendo adotadas e conduziu a UA a repensar 
novos formatos de aprendizagem e introdução de prá-
ticas didáticas inovadoras. Outro ponto positivo que 
merece ser destacado, além da diversidade de suas 
estratégias e atividades de formação, é o fato de que 
o curso promove também desde sua implantação via-
gens didáticas, tanto a cidades da região, quanto a de-
terminadas cidades brasileiras como São Paulo, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro e Brasília.

Em função de sua qualidade acadêmica, o curso de 
graduação se encontra consolidado academicamente, 
atingindo uma avaliação máxima nos órgãos de im-
prensa do país, especializados nos rankings do ensino 
superior, e também ocupa a 28ª posição no ranking 
internacional na área de Arquitetura na avaliação do 
QS World University Rankings, em 2018. Historica-
mente, a relação candidato/vaga é uma das mais altas 
da USP, mantendo-se entre 28,02 e 34,68 nos últimos 
seis anos. Por outro lado, de forma louvável, apresen-
ta uma baixa evasão, uma vez que, desde a criação do 
IAU até 2017, a taxa de evasão do curso foi de 1,5%, fato 
este que demonstra uma estrutura curricular atrativa 
para os estudantes. O corpo docente do IAU possui 
elevada qualificação acadêmica e conta também com 
a participação de professores de outras unidades da 
USP, localizadas em São Carlos como da EESC, ICMC e 
IFSC. Tem se mostrado ativo na realização de pesqui-
sas, participando em 78 projetos de pesquisa que se 
encontram em andamento, abordando temáticas per-
tinentes a sua área de atuação e que são financiados 

pela  Fapesp, CNPq, Capes, Finep e USP, Getty Foun-
dation, entre outras fontes. Esta atividade de pesqui-
sa tem impulsionado as publicações, que, no ano de 
2017, foi de 136 publicações, ou seja, uma média de 3,7 
produções por docente naquele ano.

Um fato louvável diz respeito ao elevado envolvi-
mento dos alunos de graduação na atividade de pes-
quisa, visto que 2/3 deles passaram por atividades de 
iniciação científica, sendo que 221 pesquisas foram 
realizadas nesse nível. Deve-se salientar também que 
esta UA, com notável esforço, mantém um programa 
próprio de monitoria para alunos de graduação, sendo 
que, em percentual de alunos contemplados, gira em 
torno de 19% dos discentes matriculados. Este fato de-
monstra de forma positiva como as atividades de ensi-
no e pesquisa se encontram intimamente conectadas 
nos cursos de graduação nesta UA. 

Em termos de estrutura física, o Relatório aponta 
a existência de 3 laboratórios que conjugam ensino 
e pesquisa – Modelos e Maquetes, Construção Civil e 
Conforto – e 2 novos laboratórios – Desenho Livre Di-
gital e Fabricação Digital. Indica também que duran-
te um bom tempo conviveu com instalações e servi-
ços inapropriados para uma biblioteca setorial. Com 
relação aos espaços dos ateliês e das salas de aula, o 
aumento de 50% no número de vagas acarretou a ina-
dequação do porte dos espaços didáticos. Tal inade-
quação já foi por duas vezes observada pela Comissão 
Estadual de Educação (CEE), responsável pela reno-
vação do curso, sendo que, em uma delas, o tempo de 
renovação foi diminuído de cinco para três anos. Por 
articulação de esforços da direção do IAU e da admi-
nistração central, o Conselho da CEF aprovou a cons-
trução de um novo bloco didático destinado a abrigar 
de forma adequada as salas de aula de projeto e de au-
las expositivas e o espaço para implantação definitiva 
da biblioteca, que constituía uma recorrente demanda 
desta UA.

Deve-se ressaltar também a presença e inserção 
social do IAU na cidade de São Carlos, em razão da 
participação ativa de seus docentes junto a comissões 
de órgãos públicos municipais, tais como o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (Comdusc), 
o Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio His-
tórico, Artístico e Ambiental de São Carlos (Comde-
phaasc) da Fundação Pró-Memória de São Carlos; o 
Conselho Municipal de Artes e Cultura e o Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente (Comdema). 
Paralelamente, promove inúmeros eventos acadê-
micos, de importância regional, nacional e interna-
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cional, tais como: (i) Seminário Internacional Finan-
ceirização e Estudos Urbanos; (ii) XIV Seminário de 
História da Cidade e do Urbanismo; (iii) o Colóquio 
Internacional Desenho + Projeto: um Diálogo entre 
Porto e São Paulo (realizado com a Faculdade de Ar-
quitetura do Porto); (iv) Colóquio O Desenho na His-
tória: a Arte, o Instrumento e a Mão (realizado com o 
Politécnico de Milão), dentre outros. 

O IAU tem se mostrado bastante ativo, pois man-
tém 19 convênios e estabeleceu acordos bilaterais por 
meio da Rede Magalhães/Programa Smile (Aucani), 
com as seguintes instituições: Universidad Politécnica 
de Madrid (UPM); Instituto Politécnico Nacional (IPN) 
do México e Universidad Nacional Autónoma de Méxi-
co (UNAM). Possui um Acordo de Dupla Diplomação 
de graduação com o Politécnico de Milão e tem por 
objetivo estabelecer um segundo com a Universidade 
de Sevilha. Além disso, os alunos de graduação reali-
zaram intercâmbio no exterior principalmente nos 
seguintes países: Alemanha, Espanha, França, Itália e 
Portugal. Tal fato se atrela aos Acordos de Cooperação 
e atividades desenvolvidas nos grupos de pesquisas, 
com aportes de recursos Capes/CNPq e Reitoria da 
USP. Por sua vez, os alunos estrangeiros que realiza-
ram intercâmbio no IAU procederam, principalmente, 
da Alemanha, França e Espanha e, também, de países 
da América Latina: Chile, México, Colômbia e Uru-
guai. Os docentes do instituto também participaram 
regularmente de atividades no exterior e o IAU recebeu 
professores visitantes internacionais que realizaram 
atividades na graduação. Também houve mobilidade 
discente nacional e está sendo implantada uma maior 
interlocução com os cursos do campus São Carlos, 
como a dupla formação com o Curso de Engenharia 
Civil da EESC, em finalização.

Num campus marcado pelas Ciências da Natureza 
e pelas dimensões tecnológicas, esta UA de certa for-
ma, ao lado da FFCL, desempenha um papel relevante 
na produção e disseminação de conhecimento rea-
lizado pelas Humanidades e pelas Ciências Sociais e 
tem assumido a tarefa de promover ciclos de cinema, 
palestras e debates que objetivam discutir as questões 
nacionais e globais. Com isto, propicia aos alunos das 
áreas das Ciências da Natureza e tecnológicas a am-
pliação da sua formação acadêmica, tanto assim que a 
criação do IAU estava associada à implantação de uma 
área de Humanidades na USP em São Carlos, visando 
ampliar o perfil de um campus marcado pelas Ciências 
Exatas. Como parte desse processo, o IAU elaborou 
uma proposta de curso de Geografia, que seria a pri-

meira ação visando a concretização dessa tarefa. Este 
projeto contou com aprovação por unanimidade da 
Congregação da EESC. No entanto, problemas econô-
micos impediram a apreciação por parte do Conselho 
Universitário (CO) da proposta de criação do curso de 
Geografia. Diante da importância acadêmica desta ini-
ciativa e seus impactos no campus de São Carlos, seria 
aconselhável a reconsideração desta decisão. 

O Relatório apresentado evidencia uma instituição 
consolidada academicamente que vem formando pro-
fissionais qualificados, dotados de uma perspectiva 
interdisciplinar e visão crítica da sociedade contem-
porânea. Seria recomendável que o IAU consolidas-
se sua articulação com os cursos de graduação das 
demais unidades do campus São Carlos e mantivesse 
intercâmbios com universidades públicas nacionais, 
ampliando a participação de docentes e discentes es-
trangeiros no ensino de graduação.

Grande área de Ciências Sociais e Aplicadas

Fortalezas

1. Corpo docente qualificado academicamente, de-
senvolvendo suas atividades em Regime de Dedica-
ção Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP). Tem 
fornecido uma sólida formação nos fundamentos 
teóricos de suas áreas profissionais, as quais se tor-
naram referências no campo do ensino superior 
brasileiro;

2. Compromisso institucional de repensar constante-
mente o conteúdo da formação que promove, bem 
como seus procedimentos de ensino e da relevân-
cia do conhecimento que produz, revendendo a es-
trutura curricular dos cursos de graduação e suas 
práticas de formação acadêmica. Tem se mostrado 
atenta às mudanças que estão ocorrendo no cená-
rio nacional, incluindo temáticas emergentes, pro-
movendo diversificação da bibliografia adotada, 
tendo em vista aspectos de gênero e etnia, revendo 
suas metodologias de ensino, assumindo um papel 
indutor de estratégias de redução das desigualda-
des de gênero nas relações acadêmicas;

3. Maior interação entre docentes e discentes em 
áreas de conhecimento nas quais, historicamente 
no ensino superior brasileiro, existiu a presença de 
uma forte hierarquia entre estes dois segmentos. A 
interação mais próxima entre docentes e discentes 
tem possibilitado novas experiências pedagógicas, 
propiciando aos alunos assumir um papel ativo em 
sua formação acadêmica; 
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4. Assim como outras UA da USP, as da área de Ciên-
cias Sociais Aplicadas têm se mostrado sensíveis à 
mudança do perfil social, econômico e cultural do 
corpo discente que vem ingressando na universi-
dade. Várias inciativas têm sido realizadas, tendo 
como objetivo o acolhimento e permanência deste 
novo corpo discente. Algumas delas visam suprir 
eventuais lacunas devido a formação de ensino mé-
dio destes alunos, além do Programa de Bolsas de 
Permanência para alunos de grupos vulneráveis; 

5. Capacidade de responder aos desafios apresenta-
dos pela pandemia, inovando as formas de desen-
volver as atividades de ensino e pesquisa, amparan-
do academicamente os discentes, disponibilizando 
computadores para alunos que não tinham acesso 
a este recurso informacional;

6. Integração entre os cursos de graduação e pós-gra-
duação, fato este que tem disseminado no interior 
destas UA um elevado percentual de alunos utili-
zando bolsas de iniciação cientifica e outras congê-
neres e que, por sua vez, contribui de forma mar-
cante para a formação acadêmica dos graduandos; 

7. Marcante atividade de pesquisa nas UA, desenvol-
vendo temáticas relevantes para suas áreas e com 
forte impacto na formulação de políticas públicas 
em áreas estratégicas para o país. As pesquisas reali-
zadas, por sua vez, repercutem na produção docente 
que, embora seja significativamente elevada, encon-
tra-se distribuída de forma desigual entre as UA;

8. Diversificação de fontes de financiamento nas ati-
vidades de pesquisa, tal como apoio da Fapesp, 
CNPq, Capes, Finep, Ipea, Aneel, Fipe, FIA e Fipe-
cafi, entre outras;

9. Forte presença de estratégias de internacionaliza-
ção de determinadas UA, por meio do estabeleci-
mento de convênios com instituições estrangeiras 
que têm possibilitado uma mobilidade de docen-
tes e estudantes de algumas destas UA em direção 
a centros internacionais de ensino e pesquisa e 
reciprocamente a vinda, em menor proporção, de 
docentes e alunos de outros países.

Proposições 

1. Procurar reduzir a carga horária em determinadas 
UA e fomentar iniciativas, visando maior flexibili-
zação dos currículos, permitindo aos alunos traça-
rem seu percurso acadêmico; 

2. Proporcionar constante capacitação do corpo do-
cente, visando a revisão de métodos didáticos que 
vêm sendo adotados de maneira rotineira, reexame 

de formas de avaliação de desempenho discente e a 
incorporação de novas tecnologias de ensino;

3. Implementar uma política institucional de modo 
a aumentar tanto o volume da produção quanto a 
distribuição mais equitativa entre as UA;

4. Oferecer disciplinas optativas para discentes de 
outras áreas de conhecimento e incentivá-los a 
circular mais no interior da USP, para alargar seus 
horizontes culturais, aprofundando sua formação 
acadêmica num mundo no qual os especialistas, 
cada vez mais, são confrontados com desafios que 
ultrapassam os limites da formação profissional 
recebida;

5. Estabelecer mais vínculos com outras universida-
des públicas do país, fomentando a formação de 
redes locais e nacionais de grupos de pesquisa, 
bem como ampliar a internacionalização das UA, 
enviando e recebendo docentes e estudantes; 

6. Reservar uma cota para contratação de professores 
estrangeiros para atuarem como docentes perma-
nentes na graduação;

7. Reposição de docentes e quadros técnicos que vêm 
apresentando desafios para as atividades de ensino 
e pesquisa em determinadas áreas destas UA, bem 
como solidificar as condições de infraestrutura de 
determinadas áreas; 

8. Refletir sobre a pertinência acadêmica e a possibili-
dade administrativa de implementar criação de um 
ciclo básico nesta Unidade, estruturado num con-
junto de disciplinas comuns que propiciaria base 
inicial para formação acadêmica subsequente. 

Ciências Agrárias

Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA)

O CENA, conforme observado em seu Projeto Aca-
dêmico Institucional para o período 2018-2022 e rela-
tório das atividades de 2013-2017, identifica-se quase 
plenamente como UA, embora seja entendido como 
um centro especializado, e possui compromissos no 
ensino de graduação, destacando-se a participação de 
docentes em cinco cursos da Escola Superior de Agri-
cultura Luiz de Queiroz (Esalq): Ciências Biológicas, 
Ciências dos Alimentos, Gestão Ambiental, Engenha-
ria Agronômica e Engenharia Florestal. Para os cursos 
de graduação em que atuam os docentes do CENA são 
ofertadas 39 disciplinas e carga horária de 2.766 horas. 
Os docentes também são responsáveis e supervisores 
das disciplinas de Estágio Supervisionado em Ciên-
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cias Biológicas I e II; Engenharia Agronômica – Téc-
nicas Avançadas em Agropecuária I e II. Destacam os 
estágios vivenciais em Engenharia Agronômica e Está-
gio em Gestão Ambiental, além de Estágio Profissiona-
lizante e de Orientação em Trabalhos de Conclusão de 
Cursos (TCC) de cursos de graduação da Esalq.

Além das atividades voltadas ao ensino formal de 
graduação, o CENA tem oferecido um número expres-
sivo de estágios de iniciação científica.

No histórico da unidade, extrai-se que o CENA nas-
ceu de um projeto de criação de uma instalação uni-
ficada para a pesquisa com aplicações nucleares em 
agricultura de iniciativa de um grupo de professores 
da Esalq, por meio do Decreto Estadual nº 46.794, pu-
blicado em 22 de setembro de 1966, como instituto 
anexo à Esalq e 

se consolidou como instituto de excelência na área de in-

vestigação de impactos ambientais das atividades antró-

picas e resolução de problemas na agricultura e no am-

biente, empregando técnicas não somente isotópicas e 

nucleares, mas também usando marcadores fluorescen-

tes, fontes de elétrons em substituição a fonte radioati-

vas, técnicas espectroanalíticas e automação analítica. A 

partir da década de 1990, houve um incremento das ativi-

dades na área de genética molecular, incluindo a biotec-

nologia, genômica e ecologia molecular, com ênfase em 

plantas e microorganismos e suas interações nos solos, 

plantas e animais, em sistemas naturais ou agrícolas.

A unidade se revelou com destacada força de traba-
lho de 33 docentes com expressiva produção intelec-
tual, titulação e reconhecimento da comunidade aca-
dêmica e científica, haja vista a participação notável de 
quatro dos seus integrantes na Academia Brasileira de 
Ciências. Dos 116 servidores técnico-administrativos, 
há que se notar que próximo a 50% desses são dedica-
dos às divisões científicas.

O CENA possui atividades que se distribuem no en-
sino de graduação e pós-graduação, pesquisa, extensão. 
Certamente, como centro de excelência na área técni-
co-científica de sua especialidade, desenvolve maior in-
tensidade nas atividades de pesquisa e pós-graduação. 
Há uma forte contribuição da unidade na captação de 
recursos externos tanto nas agências ou programas de 
fomento estaduais e nacionais, quanto na prestação 
de serviços especializados disponíveis à comunidade.

Nas metas que permearam a graduação, foi inten-
cionada para o quadriênio de 2018-2022 fomentar a 
iniciação científica e estágios de discentes, com pos-

sibilidade de ampliar o número de bolsas com recur-
sos próprios, o que é muito louvável. Entre as mesmas 
metas, comprometeram-se a aprimorar e reestruturar 
o conteúdo/ementas das disciplinas; propor novas dis-
ciplinas para a grade curricular em cursos de gradua-
ção de unidades da USP, destacando a Esalq, visando 
suprir carências na formação dos discentes nas áreas 
de especialidade do CENA; orientar estágios super-
visionados, TCC, monografias, alunos de graduação 
(iniciação científica, pré-iniciação, estágios remunera-
dos); oferecer cursos, em áreas estratégicas, para alu-
nos de graduação de Piracicaba e região; apoiar a cria-
ção de uma revista on-line (start up Science), voltada a 
alunos de graduação na temática ambiental.

Pode-se concluir que o CENA possui uma partici-
pação acadêmica muito importante de estreita relação 
com a Esalq e, embora seja uma unidade com perfil 
bem ampliado nas missões de pesquisa e suporte a 
Programas de Pós-graduação, consegue desenvolver 
com competência atividades acadêmicas com sufi-
ciente reflexo na graduação. É louvável a ampliação da 
participação da força de trabalho docente na oferta de 
novas disciplinas, consoante o estreitamento com o 
projeto pedagógico dos cursos de graduação que con-
corre em suporte. Da mesma forma, seria de impacto 
direto na qualidade do ensino de graduação que de 
fato se ampliasse a oferta de vagas para estudantes in-
teressados na iniciação científica e a criação de meios 
próprios de difusão de seus trabalhos científicos.

Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq)

A Esalq se constitui em uma das mais tradicionais 
instituições de ensino e de desenvolvimento cientí-
fico, tecnológico e inovação aplicável na agricultura 
tropical, desde o início de suas atividades no primeiro 
ano do século XX. Foi integrada à USP em 1934, oca-
sião de sua criação, o que denota sua importância na 
estruturação fundacional da própria universidade. É 
extensamente reconhecida, no país e mundialmente, 
pela significativa contribuição na formação de recur-
sos humanos qualificados e comprometidos com um 
alto perfil técnico, sem perder de vista sua percepção 
cidadã, sendo capazes de responder aos desafios con-
temporâneos locais, regionais e globais nas áreas de 
Ciências Agrárias, Ambientais, Biológicas e Sociais, 
conforme bem se define em seu Projeto Acadêmico 
2018-2022.

A Esalq oferece sete cursos de graduação e 15 Pro-
gramas de Pós-graduação (PPG), sendo um interna-
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cional, além de dois interunidades e um interinstitu-
cional, os quais se utilizam dos 12 departamentos da 
instituição. 

Na graduação, a Esalq possui sete cursos de bacha-
relado (Administração, Ciências Biológicas, Ciências 
dos Alimentos, Ciências Econômicas, Engenharia 
Agronômica, Engenharia Florestal e Gestão Ambien-
tal) e dois de licenciatura (Ciências Agrárias e Ciências 
Biológicas), que oferecem 430 vagas anualmente dis-
ponibilizadas tanto pelo Sisu como pela Fuvest. Iden-
tifica-se como muito destacável na direção da interna-
cionalização da graduação a oferta de dois cursos de 
dupla diplomação em Engenharia Agronômica e Ciên-
cias dos Alimentos, associados com instituições fran-
cesas como AgroParisTech, FESIA, Institut Polytechni-
que La Salle de Beauvais, ONIRIS, havendo proposta 
para integração de mais uma graduação em programa 
semelhante.

O corpo docente da Esalq é altamente qualifica-
do em sua titulação, na maioria dedicado de forma 
integral e amplamente comprometido em atividades 
de graduação e em ações acadêmicas associadas aos 
cursos oferecidos. Identifica-se, na documentação 
disponível, que nos últimos dez anos tem sido um for-
te desafio a reposição do quadro docente na mesma 
qualificação e formalização de vínculo institucional, 
tendo em vista inúmeras aposentadorias. A recompo-
sição com força de trabalho docente temporária, em-
bora seja uma solução viável, não pode se tornar rotina 
por causar notório prejuízo em atividades e programas 
a médio e longo prazos, com grave repercussão que 
pode advir na qualidade do ensino.

No cotejamento das questões levantadas por esta 
comissão frente aos detalhes constantes na documen-
tação disponível referidos a esta unidade, pode-se cla-
ramente perceber um extenso cumprimento da maior 
parte dos critérios observados nesta análise com espe-
cial destaque à preocupação da unidade em construir 
um planejamento de forma contínua de revisões cons-
tantes em seus projetos pedagógicos dos cursos de 
graduação, com vista a sua permanente oferta qualifi-
cada e acompanhamento dos desafios futuros, de for-
ma a permanecer na vanguarda que sempre creditou a 
instituição em seu legado histórico.

Certamente, ajustes em projetos pedagógicos são 
sempre bem-vindos quando a preocupação está vincu-
lada a melhorar a eficiência formativa, dando-se cum-
primento a esta parcela das missões institucionais. 

A questão inicial que se coloca como desafio a ser 
superado, deriva-se da robustez da carga horária pre-

sencial em sala de aula prevista nas matrizes curricula-
res. No Projeto Acadêmico 2018-2022, a unidade já se 
mostra inclinada a transpor parte da carga horária em 
sala de aula para atividades extraclasse ou outras ex-
periências formativas que permitam cumprir com os 
objetivos dos componentes curriculares. A flexibiliza-
ção dos currículos e a redução da carga horária formal, 
abrindo “janelas” para o estabelecimento de ativida-
des complementares, é uma modificação profunda na 
estrutura atual e demanda um esforço de adaptação da 
IES, dos seus docentes, servidores técnico-administra-
tivos e dos discentes, demandando decisão política da 
IES e consolidação no tempo.

De fato, repensar as matrizes curriculares com a 
inclusão de atividades complementares, maior inte-
ratividade com programas e projetos de extensão e 
pesquisa, consolidar a relação com a pós-graduação, 
incentivar mais a mobilidade estudantil e a oferta de 
disciplinas em inglês, ampliando a internacionali-
zação, e intensificar tutorias estão entre as medidas 
fundamentais para alcançar as almejadas transversa-
lidades de conteúdos, interdisciplinaridade, transdis-
ciplinaridade e uma melhor e mais eficiente formação 
por competências que, aliás, precisam ser melhor defi-
nidas no escopo dos propósitos de cada formação pro-
fissional sob expensa da Esalq. 

Ressente-se, igualmente, de se explicitar no contro-
le dos projetos pedagógicos de cada curso de gradua-
ção da Esalq a existência de algo próximo a um núcleo 
docente estruturante, que possa ouvir tanto a comu-
nidade acadêmica quanto a sociedade, para além das 
organizações colegiadas formais, de maneira que este 
núcleo possa pensar e colaborar mais permanente-
mente com o processo de evolução matricial de cada 
projeto pedagógico e da própria formação pretendida, 
incluindo atender ou cotejar as propostas com as DCN 
dos respectivos cursos de graduação.

Encoraja-se a Esalq na manifestação por novos 
projetos acadêmicos, vertendo, sobretudo, sua com-
petência, que também é reconhecida em outras áreas 
das ciências agrárias, para além daquelas que já pro-
porciona tamanha qualidade no ensino.

Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia (FMVZ)

A FMVZ se integra as oitos unidades que congre-
garam a fundação da USP em 1934. É uma instituição 
centenária e com significativa participação de excelên-
cia na formação de médicos veterinários, tendo obtido 
o selo ouro no processo de Acreditação Nacional rea-
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lizado pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(2017) e se encontra em processo de Acreditação Inter-
nacional conduzido pela European Association for Es-
tablishments of Veterinary Education. Suas atividades 
estão inseridas em dois campi da USP, em São Paulo, 
onde sedia sua principal estrutura, e em Pirassunun-
ga, junto à Faculdade de Zootecnia e Engenharia de 
Alimentos (FZEA), por meio do Departamento de Nu-
trição e Produção Animal, assim como importantes 
extensões de seus cinco outros departamentos, cujas 
sedes permanecem no campus da capital. A FMVZ tra-
balha associadamente a outro curso de Medicina Vete-
rinária, sediado na FZEA e criado em 2008.

O corpo docente da UA é muito bem qualificado, 
com significativa produção intelectual e com gran-
de maioria em dedicação integral. Da mesma forma, 
há um corpo técnico-administrativo competente ao 
apoio das atividades institucionais. Entretanto, hou-
ve neste período em análise, como em toda USP, uma 
queda na força de trabalho docente e técnico-adminis-
trativa, sendo mais crítica neste último, e ressalta-se a 
preocupação em se manter minimamente um efetivo 
profissional que permita fazer frente aos desafios e à 
manutenção da qualidade acadêmica, haja vista a pre-
visão de diminuição do efetivo à curto prazo.

Desprende-se do relato da unidade, em seu Projeto 
Acadêmico de 2018, que a UA buscou implantar uma 
extensa reforma curricular, particularmente para bus-
car aderência às DCN e no qual se pretendia facultar ao 
estudante uma maior capacidade de decisão sobre sua 
formação profissional, o que envolveu, entre outros as-
pectos, a diminuição da carga horária em componen-
tes curriculares obrigatórios e o estímulo à busca por 
formação complementar em disciplinas optativas na 
própria FMVZ e também em outros cursos de gradua-
ção da USP, induzindo a mobilidade e a autonomia do 
percurso acadêmico do alunado.

Na mesma perspectiva da implantação da reforma 
curricular, estabeleceram-se instâncias de acompa-
nhamento na oferta das disciplinas, principalmente 
pela Comissão de Graduação, o que se constitui como 
um núcleo docente estruturante que permite a avalia-
ção das ofertas e a correção de eventuais problemas 
de sombreamentos e sobreposições de componentes 
curriculares.

Nesta análise, destacam-se aspectos notáveis na 
FMVZ, tais como a indução a internacionalização, con-
siderando, entre outras medidas, a ampliação da mo-
bilidade estudantil e docente, incluindo aquelas onde 
professores de IES do exterior colaboram presencial 

ou remotamente na oferta de conteúdos ou de disci-
plinas aos estudantes da UA. Igualmente, destaca-se a 
integração da UA na meta de se estabelecer um incre-
mento de ingressantes do ensino público, manter sob 
atenção as evasões e a segurança dos estágios busca-
dos pelos estudantes nos dois últimos anos do curso 
de graduação em Medicina Veterinária. Também é de 
destaque e muito bem entendido no contexto desta 
análise, a criação da Ouvidoria, de forma que, como 
relatado pela própria UA, venha a mediar conflitos 
de interesse, questões éticas e outras interveniências 
apropriadas a essa instância.

Parece claro na autoavaliação da UA que se ressen-
te por maior apelo à administração central para fazer 
frente às melhorias das condições físico-funcionais e 
reposição da força de trabalho. A UA se preocupa igual-
mente com a publicização da sua imagem institucio-
nal e manutenção ou ampliação de sua posição de des-
taque acadêmico, tanto nacional como internacional.

Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos 
(FZEA)

A FZEA é sediada no campus de Pirassununga e 
nela são desenvolvidos quatro cursos de graduação: 
Zootecnia, existente desde a criação a UA em 1992; 
Engenharia de Alimentos, estabelecido no período no-
turno em 2001 e no diurno em 2003. A partir de 2009, 
implantaram-se os cursos de graduação em Engenha-
ria de Biossistemas, sendo o primeiro na América Lati-
na, e Medicina Veterinária, este com associação de es-
forços acadêmicos da FMVZ em alguns componentes 
curriculares. 

A criação de novos cursos implicou em uma rees-
truturação departamental. Da mesma forma, a am-
pliação na oferta de vagas de graduação e das demais 
atividades de ensino nos Programas de Pós-gradua-
ção, pesquisa e extensão, não foi acompanhada de 
aumento na força de trabalho docente em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), 
o que para os próximos anos deve ser agravada com a 
eminente aposentadoria dos docentes em fase final de 
atividade. O quadro técnico-administrativo dedicado à 
área técnica se expressa em quase 50% de todo efetivo.

A FZEA é exemplar na sua oferta de cursos de gra-
duação sendo reconhecida na comunidade acadêmica 
por sua excelência e, igualmente, de pós-graduação 
stricto senso, que tem sido ampliada e, com isso, a gra-
duação de todas as áreas se beneficia de uma extensa 
interatividade. A UA possui alta visibilidade por seus 
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serviços de extensão indissociáveis de suas atividades 
de ensino e de pesquisa – cumprindo plenamente um 
desígnio constitucional –, voltados ao empreendedo-
rismo, à inovação tecnológica, à geração de emprego, 
à difusão cultural e à inclusão social.

A FZEA possui convênios que permitem a possibi-
lidade de dupla diplomação, o que denota sua inclina-
ção pela internacionalização. Muito louvável que entre 
as metas a serem alcançadas na atualidade da gradua-
ção compreendam:

• Meta1: Revisão dos projetos político-pedagógicos 
dos cursos de graduação.

• Meta 2: Internacionalização do ensino de gradua-
ção.

• Meta 3: Oferecimento de cursos de línguas estran-
geiras para os alunos.

• Meta 4: Ampliação do número de convênios para a 
outorga de duplo diploma.

• Meta 5: Reorganização dos cursos de graduação e 
das vagas oferecidas.

• Meta 6: Consolidação dos cursos de graduação.

Destaca-se, adicionalmente, a adequação das ma-
trizes às DCN dos cursos de graduação e a preocupa-
ção com o acompanhamento dos egressos, o que en-
riquece, sobremaneira, a discussão dos novos rumos 
do esforço de atualização das matrizes curriculares. A 
adoção de novas metodologias de ensino, redução da 
carga horária de aulas expositivas e a adoção de técni-
cas de ensino baseadas em tecnologias da informação, 
que são elencadas como proposituras institucionais, 
podem ser alcançadas, mas devem estar ajustadas a 
um treinamento adequado que qualifique o corpo do-
cente, particularmente os ingressantes na carreira.

Grande área de Ciências Agrárias

Fortalezas

1. Visibilidade e reconhecimento institucional e dos 
cursos de graduação oferecidos, no âmbito nacio-
nal e internacional;

2. Quadro docente e técnico-administrativo altamen-
te qualificado e dedicado;

3. As políticas de graduação privilegiam a internacio-
nalização, em especial com a mobilidade externa 
de discentes e docentes;

4. Forte expressão das atividades de pesquisa e pós-
-graduação, que favorecem a integração com a gra-
duação, particularmente na iniciação científica;

5. Os cursos de graduação buscam se ajustar aos pa-
râmetros das respectivas Diretrizes Curriculares 
Nacionais vigentes.

Proposições

1. Necessidade de redefinir cargas horárias de com-
ponentes curriculares obrigatórios, excessivas em 
alguns cursos, e de revisão das ofertas de atividades 
complementares, incrementando a flexibilização e 
a transversalidade curricular;

2. A readequação da força de trabalho docente frente 
aos desafios do aumento na oferta de novos cursos 
e de vagas;

3. Fortalecer as instâncias acadêmicas que desempe-
nham papéis de um núcleo docente estruturante 
para o melhor acompanhamento e avaliação per-
manente da oferta de componentes curriculares 
nas matrizes dos cursos de graduação;

4. Melhorar os sistemas de acompanhamento de 
egressos e de aproximação de segmentos sociais 
e dos setores produtivos para articular um debate 
mais amplo sobre as carreiras de graduação;

5. Estabelecer formalmente o treinamento docente 
em métodos e técnicas didáticas, bem como de 
avaliação de rendimento acadêmico.

Multidisciplinar

Instituto de Estudos Avançados (IEA)

A vocação institucional do IEA, desde sua criação 
em 1986, é a de “promover a integração entre áreas de 
conhecimento, a pesquisa translacional e a produção 
de agendas de pesquisa com forte orientação para o 
entendimento e propostas de solução de problemas 
de nossa sociedade. Ele, em si mesmo, é um eixo in-
tegrativo de conhecimentos produzidos em diferentes 
áreas de nossa Universidade, voltado para construir 
pontes com a sociedade”, conforme estabelece em seu 
formulário de avaliação. 

O IEA não possui corpo docente próprio nem está 
na sua missão a oferta de cursos de graduação. Nesta 
direção, poucas atividades são inerentes ao ensino de 
graduação de forma direta. No entanto, cumpre um 
papel preponderante na oferta de conteúdos comple-
mentares que ampliam a percepção de estudantes de 
graduação ao conhecimento contemporâneo e aos de-
bates que estejam nas fronteiras dos saberes e a com-
preensão das suas intercessões interdisciplinares ou 
mesmo transdisciplinares. 
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Cumpre da mesma forma, como um núcleo indutor 
de pesquisas no qual é passível a orientação de projetos 
de pesquisa, iniciação científica ou estágios destinados 
aos estudantes de graduação. Certamente, o IEA induz 
a uma interação produtiva da graduação com a pós-gra-
duação, ainda que não tenha em sua estrutura a oferta 
de cursos formais de ambas as fases formativas. 

Outra vertente das missões do IEA que possui res-
sonância na graduação é a divulgação científica que 
realiza com maior relevância na organização e oferta 
de cursos de extensão, jornalismo científico e publi-
cações, com destaque especial para a Revista Estudos 
Avançados, sob sua editoração. Neste sentido, o IEA 
também fomenta no âmbito acadêmico a internacio-
nalização da USP já que, nas promoções de cursos e 
eventos, recebe acadêmicos e outros convidados es-
trangeiros.

Entre os destaques na colaboração à graduação 
proporcionado pelo IEA, encontra-se, no período em 
análise, que se desenvolveu o projeto Cátedra Alfre-
do Bosi de Educação Básica, voltada para analisar e 
propor alternativas para o enfrentamento de desafios 
inerentes ao ensino básico e que, segundo seu relato 
reúne um “conjunto de atividades voltadas à identi-
ficação de experiências inovadoras em licenciaturas. 
Essa atividade culminou com a proposição e delinea-
mento de uma nova Licenciatura Interdisciplinar em 
Ciências”. Tais experiências proporcionam vitalidade 
ao processo acadêmico formal e permitem inovações 
que são de fato esperadas como um trabalho universi-
tário eficiente.

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB)

Desde sua criação, o sexagenário IEB, que teve 
como um de seus idealizadores Sérgio Buarque de Ho-
landa, assumiu a missão de promover uma reflexão 
crítica sobre o Brasil, a partir da prática da interdisci-
plinaridade e da pesquisa. Enquanto órgão de integra-
ção da USP, realiza atividades de serviços de arquivo, 
biblioteca e coleção de Artes Visuais, tendo sob sua 
guarda coleções que dialogam com as áreas temáticas 
de Antropologia, Arquitetura, Artes Plásticas, Biblio-
teconomia, Ciência Política, Cinema, Direito, Econo-
mia, Educação, Filosofia, Geografia, História, Letras 
(Literatura), Música, Sociologia e Teatro. O IEB oferece 
disciplinas optativas tanto eletivas quanto livres para 
toda a USP. Os docentes do IEB provêm de diferentes 
áreas de conhecimento, como Antropologia, Artes, 
Geografia, História, História Econômica, Literatura, 

Museologia, Música e Sociologia. Oferecem não só dis-
ciplinas ligadas à sua formação acadêmica, também 
de caráter interdisciplinar. O relatório apresentado 
ressalta que o IEB, além do desafio da pandemia, en-
frentou o desafio do questionamento, por parte da As-
sembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp), da 
presença de chumbo na água no Complexo Brasiliana, 
sua sede física e um exíguo quadro funcional. 

O Relatório acentua também que, para efetivar de 
forma concreta o caráter interdisciplinar do IEB, pres-
supõe-se a permanência, em sala de aula, de dois ou 
mais docentes que, tendo formações distintas, pos-
sam interagir para avançar o conhecimento para além 
das fronteiras disciplinares. No entanto, destaca que 
o atual sistema de contagem de carga horário, feito 
automaticamente no Sistema Júpiter, não contabiliza 
carga completa para os dois professores que atuam 
conjuntamente na sala de aula. De acordo com o Re-
latório, tal fato impede que o IEB realize sua missão 
conforme exposto em seu Projeto Acadêmico, dado 
que os docentes, a fim de poderem dar disciplinas 
conjuntas, teriam que ministrar o dobro de aulas por 
semestre para alcançar, no sistema, a carga horária 
completa. Assinala também que, há mais de 15 anos, 
os dirigentes do instituto vêm apresentando tal pleito 
à Pró-Reitoria de Graduação, sem que, até agora, tenha 
sido dado um encaminhamento visando a solucionar 
o impasse. 

O IEB constitui um espaço importante na estrutura 
organizacional da USP, no qual onde se pode de fato 
desenvolver temas de investigação, dando oportunida-
de aos estudantes de graduação para abrirem seus ho-
rizontes intelectuais. Diante de sua relevância, o IEB 
merece, por parte da administração da universidade, 
a resolução dos problemas mencionados no Relatório.

Instituto de Energia e Ambiente (IEA)

Consta no histórico desta unidade que sua origem 
é anterior à fundação da USP e remonta à criação em 
1902. Passou por inúmeras transformações e denomi-
nações vinculadas às missões institucionais em dife-
rentes épocas até que, em 2013, altera sua denomina-
ção para Instituto de Energia e Ambiente, a partir de 
uma reestruturação acadêmica e administrativa que 
busca a consolidação do IEE como um centro de refe-
rência em energia e ambiente no Brasil, tendo alcança-
do relevância nacional e internacional.

O IEE não possui cursos de graduação, mantendo 
sua principal atuação no campo da pesquisa e pós-gra-
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duação, em que se eleva a uma condição de excelência. 
Estabelece em seu Projeto Acadêmico de 2018 a 2022 
que buscaria “estabelecer contatos com outras uni-
dades da USP com interesse na criação de disciplinas 
com ementas interdisciplinares de Graduação e Pós-
-graduação na área de Energia e Ambiente”, sendo as 
UA mais próximas o Instituto de Física, a Faculdade de 
Economia e Administração, a Escola Politécnica e a Es-
cola de Artes e Ciências Humanas, não se limitando a 
essas parcerias. Parece, pelo que consta no formulário 
de avaliação, que a principal proposta que atenderia 
o ensino de graduação não foi alcançada. Certamen-
te, dada as características do IEE e seu viés acadêmico 
com notável fortaleza no ensino de pós-graduação e na 
pesquisa, não houve consecução na meta apontada. 
Chama a tenção na autoavaliação que

O IEE reconhece que ainda não conta com um paradig-

ma bem definido para estruturar de forma integrada os 

conhecimentos abrangentes envolvidos nas áreas de 

energia e ambiente, o que pode gerar um risco de que 

não ocorra uma integração de ambos os conceitos sus-

tentados em uma base científica forte (ponto negativo). 

Outro aspecto negativo, é não consolidação da estrutura 

organizacional mínima da Divisão Científica de Gestão 

Ciência e Tecnologia Ambiental para a realização das ati-

vidades acadêmicas e administrativas em conformidade 

com a PORTARIA GR Nº 6959, DE 18 DE AGOSTO DE 

2017. Ainda no aspecto negativo, considerando a com-

plexa infraestrutura laboratorial, é o número reduzido 

de docentes lotados no IEE.

 Provavelmente, o quadro atual de 11 docentes e a 
carência de pessoal técnico-administrativo não per-
mite maior envolvimento com benefício à graduação, 
muito embora, esta comissão entenda que seja uma 
lástima a não existência de propostas de iniciação 
científica, estágios ou de interação da pós-graduação 
existente com a graduação de outras unidades que 
possuem estreitamento de interesse nas áreas de ener-
gia e de meio ambiente.

Instituto Oceanográfico (IO)

O IO se apresenta com uma brilhante trajetória 
acadêmica de mais de 70 anos de existência, atuando 
na formação de recursos humanos, estudos e pesqui-
sas marinhas com ênfase em Oceanografia Biológica, 
Química, Física e Geológica, bem como atuando em 
extensão e na prestação de serviços, como a disponi-

bilização de dados oceanográficos e a calibração de 
instrumentos científicos. O IO possui um quadro de 
36 docentes altamente qualificados e 113 servidores 
técnico-administrativos, distribuídos entre o campus 
da Cidade Universitária, suas bases de pesquisa em 
Ubatuba e Cananéia e em seus navios Alpha Crucis e 
Alpha Delphini.

Na graduação, o IO mantém o curso de bachare-
lado em Oceanografia desde 2001 com mais de 420 
egressos e compartilha algumas disciplinas com ou-
tros cursos de graduação de UA da USP. O IO relata em 
sua avaliação que os momentos críticos da pandemia 
de Covid-19 não chegaram a impactar fortemente o 
ensino da graduação, em especial as atividades práti-
cas, que foram repostas em 2022. No início de 2022, 
foi aprovado o novo projeto pedagógico do curso de 
graduação em Oceanografia que teve uma redução do 
tempo de integralização de cinco para quatro anos. 
Na reestruturação da matriz curricular parece ter sido 
uma preocupação presente a flexibilização curricular 
e uma revisão dos componentes e conteúdos curricu-
lares, o que se indica como importante medida para 
tornar o curso mais moderno e ao mesmo tempo com 
a qualidade necessária para a melhor formação pre-
tendida.

Revela-se no formulário de avaliação que, a partir 
da reformulação do plano de curso a ser implanta-
do em 2023, se objetiva: promover o acolhimento e o 
acompanhamento continuado dos alunos; fortalecer 
a internacionalização do curso; aumentar as oportuni-
dades de embarque para os alunos; promover o acom-
panhamento continuado dos egressos; internalizar 
programas estratégicos da Reitoria no IO; disponibili-
zar infraestrutura adequada de apoio ao ensino; dispo-
nibilizar recursos humanos adequados para apoio ao 
ensino de graduação e a criação do programa de está-
gios do IO. 

Na presente análise, os aspectos projetados pelo IO 
no que tange à graduação indica, claramente, as pro-
posições que esta comissão entende como pertinente 
a serem alcançadas. Pela documentação disponível, 
denota-se que, embora o IO seja uma UA de excelência 
no ensino de pós-graduação e na pesquisa, a gradua-
ção não pode funcionar sem a mesma atenção e zelo 
como bem avaliado pela próprio IO. As questões fun-
damentais estão relacionadas à internacionalização, 
mobilidade interna e externa, acolhimento de ingres-
santes e acompanhamento de egressos, intensificação 
e regulamentação, quando for o caso, de estágios e ini-
ciação científica e interação com a pós-graduação. Não 
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se deve deixar de considerar a preparação de docentes 
em diferentes técnicas e métodos de ensino-apren-
dizagem e de buscar meios de valorizar a atuação do-
cente no curso de graduação oferecido, bem como nos 
componentes curriculares ofertados para fora do âm-
bito do IO.

Grande área Multidisciplinar

Fortalezas

1. Composta por institutos altamente especializados, 
reconhecidos nacional e internacionalmente;

2. Perfil docente qualificado e dedicado ao desempe-
nho na pesquisa em seus diferentes campos dos 
saberes ou de interesse e com alta produção inte-
lectual;

3. Infraestrutura laboratorial e de espaços acadêmi-
cos de qualidade destacável.

Proposições

1. Melhorar e valorizar mais o envolvimento docente 
com a graduação, nos casos em que se aplica, in-
cluindo ações de requalificação em métodos e téc-
nicas didáticas;

2. Incentivar maior interatividade do estudante de 
graduação com a pesquisa, pós-graduação e a de-
vida internacionalização no ensino de graduação;

3. Instituir formalmente os meios de acolhimento de 
ingressantes e de acompanhamento de egressos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na presente avaliação externa da atividade-fim de 
graduação da Universidade de São Paulo, percebeu-se 
três contextos que merecem destaque prévio pelo grau 
de prejuízo que causaram na USP e, de certo modo, em 
todo o ensino superior brasileiro, especialmente no 
período em análise. 

O primeiro e mais presente aspecto impactante, 
constante em todas as manifestações do formulário de 
avaliação das UA, foi a ocorrência da pandemia de Co-
vid-19, com momentos críticos entre 2020 e 2021, que 
provocou profunda alteração no modo de vida corren-
te, dada a emergência sanitária estabelecida e, como 
consequência, para a análise em tela, o atingimento 
das metas previstas nos projetos acadêmicos confor-
mados em sua maioria para o quadriênio 2018-2022. 

O segundo contexto, não menos grave na reper-
cussão do desempenho acadêmico no período, foi a 
severa perda sem reposição substancial da força de 

trabalho dos servidores docentes e técnico-adminis-
trativos, o que, em determinadas situações, não per-
mitiu expansões na oferta de cursos e vagas ao tempo 
que deprimiu o vertiginoso crescimento antecedente 
da produção intelectual e da concretização de projetos 
de ensino, pesquisa e extensão. 

O terceiro aspecto que interagiu fortemente com 
os anteriores foi a crise orçamentária-financeira esten-
dida no mesmo período e que implicou em redução 
de investimentos importantes, com reflexo no desen-
volvimento das políticas de ensino por atingir frontal-
mente os recursos necessários para manutenção, con-
servação e expansão da infraestrutura físico-funcional 
das UA.

Os três contextos aqui brevemente elencados são 
suficientemente contundentes para gerar inúmeras 
condições e limitações no cumprimento de políticas 
institucionais que promovam o ensino de graduação 
com a excelência e qualidade, que sempre foi marca da 
USP, e que, de certo modo, ainda a mantém na meri-
tória liderança entre as principais instituições univer-
sitárias da América Latina, com o devido destaque e 
representação mundial.

De forma mais propositiva e atendendo ao princí-
pio de aportar recomendações gerais que podem ser 
aderentes às análises empreendidas, esta comissão 
manifesta as seguintes observações e sugestões:
1. O processo de autoavaliação institucional da USP, 

conforme desenvolvido no V Ciclo Avaliativo, de 
uma forma mais ampla, buscou alcançar o cum-
primento dos projetos acadêmicos vigentes cons-
truídos pelas unidades das grandes áreas, para 
que sinalizassem os avanços ou retrocessos quali-
tativos e quantitativos nos indicadores ou critérios 
escolhidos, de forma a servirem como instrumen-
to de gestão e de ação acadêmico-administrativa, 
havendo evidência de que a comunidade acadê-
mica foi devidamente informada e motivada a se 
apropriar dos seus resultados para melhoria do 
ensino de graduação;

2. As políticas de ensino de graduação estão bem con-
solidadas no âmbito institucional e amplamente 
assimiladas nas UA. Deve-se considerar a perti-
nência, sobretudo, das revisões permanentes dos 
projetos pedagógicos dos cursos, amparadas por 
decisões colegiadas, e dos métodos e técnicas di-
dático-pedagógicas propostos, bem como das ati-
vidades de avaliação de desempenho acadêmico, 
observando-se, entre outros aspectos fundamen-
tais, as adequações nas práticas pedagógicas de 
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ensino de graduação que incluam o uso de me-
todologias ativas, os ajustes de carga horária, a 
interdisciplinaridade, a flexibilização curricular 
e a incorporação de avanços tecnológicos e que 
incentivem a transversalidade dos componentes 
curriculares, sempre que possível associadas às 
respectivas DCN dos cursos de graduação;

3. A adoção de programas permanentes de capacita-
ção, formação continuada ou requalificação de 
docentes em estratégias didático-pedagógicas, 
privilegiando novos métodos e técnicas de ensi-
no-aprendizagem, bem como de avaliação de de-
sempenho acadêmico, participação em eventos 
de cunho técnico-científico, artístico ou cultural 
devem ser estimuladas;

4. Consolidar políticas de capacitação e formação 
continuada dos servidores técnico-administrati-
vos, garantindo a qualificação necessária ao apoio 
das tarefas acadêmicas;

5. Nas unidades das grandes áreas, embora haja ade-
rência entre os Planejamentos Acadêmicos pro-
postos com as políticas implementadas de incen-
tivo à iniciação científica, monitorias, estágios, 
mentorias e tutorias ou iniciativas assemelhadas, 
verifica-se ainda certo grau de desequilíbrio ou fal-
ta de maior densidade ou consolidação de regula-
mentação em algumas UA; 

6. A iniciação científica ou equivalente e o desenvol-
vimento artístico e cultural devem assumir um 
caráter preferencialmente autônomo e original 
nos projetos desenvolvidos pelos estudantes e que 
estejam em conformidade com as políticas estabe-
lecidas, sempre que possível estimuladas com pro-
gramas de bolsas mantidos com recursos próprios 
ou de agências de fomento, garantindo as divulga-
ções e publicações de seus produtos e, sempre que 
possível, a participação em eventos científicos, téc-
nicos, artísticos ou culturais;

7. As políticas institucionais que se traduzem em ações 
voltadas à valorização da diversidade, do meio am-
biente, da memória cultural, da produção artística 
e do patrimônio cultural e em ações afirmativas 
de defesa e promoção dos direitos humanos e da 
igualdade étnico-racial, de modo transversal aos 
cursos ofertados, são notáveis e estratégicos na for-
mação dos profissionais cidadãos na atualidade, 
porém, é necessário reforçar melhor os mecanis-
mos de aferição dessas políticas nas competências 
dos egressos e ampliá-las, na medida do possível. 
É muito valiosa e afirmativa socialmente a política 

de cotas de vagas na universidade de estudantes 
egressos do sistema público de ensino médio, que 
deve ser continuamente acompanhada e avaliada;

8. As políticas de ensino que se circunscrevem em 
ações nas UA de acompanhamento psicopedagó-
gico, inclusão, pertencimento e permanência, de-
vem ser articuladas com programas bem estabele-
cidos institucionalmente, como, por exemplo, as 
atividades de nivelamento, ampliação na oferta de 
disciplinas de apoio, integração com a pós-gradua-
ção, oferta de programas de bolsas ou auxílios que 
minimizem a evasão ou a excessiva retenção em 
disciplinas, bem como reduzir a exclusão digital, 
entre outros;

9. Os projetos pedagógicos dos cursos de graduação, 
devem ser alinhados com as atualizações das DCN 
dos cursos, preferencialmente acompanhados 
de forma contínua por instâncias menos rígidas 
da organização institucional, como podem ser, 
por exemplo, os Núcleos Docentes Estruturantes 
(NDE) ou equivalentes;

10. Sugere-se que nos projetos pedagógicos dos cursos 
de graduação se apresentem, quando ausentes, o 
perfil esperado do egresso, a contextualização da 
metodologia formativa proposta e, sobretudo, as 
atitudes, habilidades e competências estruturan-
tes e fundamentais a serem desenvolvidas durante 
o curso;

11. Recomenda-se que as coordenações de cursos de 
graduação, com colaboração dos grupos de apoio 
didático ou eventuais NDE, realizem avaliações pe-
riódicas transversais da assimilação pelos estudan-
tes das competências estruturantes ou fundamen-
tais elencadas no projeto pedagógico do curso;

12. A articulação da pós-graduação stricto sensu com a 
graduação deve ser amparada por programas ins-
titucionalizados, evitando-se ações esporádicas ou 
pouco regulamentadas na esfera acadêmico-admi-
nistrativa das unidades;

13. Os programas, projetos e atividades de extensão 
nas UA devem ter ações que se desdobrem nas prá-
ticas curriculares dos cursos de graduação, asso-
ciados ou não a atividades complementares e em 
conformidade com as políticas de curricularização 
da extensão estabelecidas, preferencialmente esti-
muladas com programas de bolsas mantidos com 
recursos próprios ou de agências de fomento;

14. A prestação de serviços que não se enquadre como 
programa, projeto ou atividade de extensão, mas 
que contenha previsão da participação do estu-
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dante de graduação pode ser estimulada como ati-
vidade complementar formativa; 

15. As ações que visam ampliar a visibilidade social 
das UA e de seus cursos de graduação devem ser 
estimuladas, bem como os mecanismos de pu-
blicidade interna e externa dos seus processos de 
autoavaliação institucional e projetos acadêmicos, 
garantindo o compartilhamento e a transparência 
com a sociedade;

16. As políticas de internacionalização da graduação 
nas UA devem ser aderentes ao projeto acadêmico 
e prever, na medida do possível, tanto a mobiliza-
ção ao exterior de discentes quanto a ampliação 
da receptividade de estudantes estrangeiros prefe-
rentemente em programas de cooperação e inter-
câmbio regulamentado e amparado por acordos e 
convênios internacionais;

17. Implementar esforços na recuperação da força de 
trabalho docente e técnico-administrativa, bus-
cando formas de manter ou ampliar o corpo do-
cente composto por ao menos 80% de mestres e 
doutores e a maior parte em dedicação exclusiva 
ou tempo integral;

18. Identificou-se em algumas UA a necessidade de se 
planejar melhor as prioridades das intervenções 
de recuperação e conservação das instalações ad-
ministrativas, instalações sanitárias, salas de aula, 
salas de docentes, gabinetes de coordenação de 
cursos, outros espaços didáticos e laboratórios 
que repercutem no ensino da graduação e que es-
tão comprometidos ou exauridos em sua capaci-
dade de atendimento às exigências institucionais 
ou formais, considerando a sua adequação às ativi-
dades, uso de tecnologias diferenciadas, seguran-
ça, acessibilidade e conforto;

19. Não se observaram, na maior parte da documen-
tação consultada, comentários sobre espaços de 
convivência e de alimentação, condições de acessi-
bilidade às áreas acadêmicas comuns e sanitários 
com adaptação a portadores de necessidades espe-
ciais e a existência de serviços de apoio variados e 
adequados no ambiente da unidade ou nas proxi-
midades que certamente possuem repercussão so-
bre a qualidade da permanência da comunidade 
universitária;

20. A infraestrutura, funcionamento e disponibilida-
de para auditórios e bibliotecas não foram bem 
capturados no formato dos formulários das UA, 
porém é reconhecida a preocupação da USP neste 
importante quesito de forma a atender às neces-

sidades institucionais desses espaços, que devem 
apresentar, no que corresponda a cada caso em: 
conforto, acústica, funcionalidade, conservação e 
expansão do acervo, acessibilidade e recursos tec-
nológicos adequados.

21. Com o propósito de propiciar uma ampla forma-
ção universitária, que transcenda os limites das 
grandes áreas, recomenda-se consolidar políticas 
que incentivem uma maior circulação dos estu-
dantes em outras áreas de conhecimento existen-
tes na USP, tendo em vista futuros trabalhos de 
equipes com graduandos de diferentes UA, com 
especial recomendação de intensificar a mobili-
dade interunidades para estudantes das grandes 
áreas de Ciências Humanas, Linguística, Letras e 
Artes e de Ciências Sociais e Aplicadas;

22. Em função dos componentes curriculares e te-
máticas abordadas nas grandes áreas de Ciências 
Humanas, Linguística, Letras e Artes e de Ciências 
Sociais e Aplicadas, recomenda-se que seria opor-
tuno assumirem a tarefa intelectual de refletir 
sobre os rumos das universidades no contexto da 
globalização e propor modelos alternativos diante 
da ascendência mundial de uma perspectiva neoli-
beral para as universidades, preservando seu com-
promisso com o serviço público, gratuito e com 
valores democráticos.
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Para elaboração deste parecer, a Comissão de As-
sessores Seniores analisou os seguintes documentos, 
a saber: Plano de Trabalho da Comissão de Avaliado-
res Seniores (Ciclo V) 1º trimestre de 2023; Relatório 
do Projeto Acadêmico 2018-2022 de cada UU; Relató-
rio da Pró-Reitoria de Pós-graduação da Universidade 
de São Paulo (PRPG-USP), encaminhado no documen-
to enviado pela USP ao Conselho Estadual de Edu-
cação; 265 fichas de avaliação quadrienal da Capes 
(2017-2021) dos programas de Pós-graduação da USP 
e o material disponibilizado pela PRPG sobre as análi-
ses realizadas pelos assessores e pró-reitor relaciona-
das à avaliação Capes.

Por conta da quantidade de informações coletadas 
e para dar continuidade ao processo de construção 
permanente da qualidade da pós-graduação da USP 
(PG-USP), a Comissão elaborou o presente relatório 
com os seguintes itens:

• Contexto e caracterização atual da pós-graduação 
da USP (PG-USP);

• Pareceres das Unidades Universitárias da USP so-
bre a pós-graduação;

• Ações da Pró-Reitoria de Pós-graduação (PRPG) 
para os Programas de Pós-graduação (PPG);

• Pontos críticos desafiadores;
• Parecer final e recomendações para as UU e para a 

PRPG.

2.1 CONTEXTO E CARACTERIZAÇÃO ATUAL DA PÓS-
-GRADUAÇÃO DA USP (PG-USP)

A USP é a melhor universidade do país, como ates-
tam vários ranqueamentos e indicadores, tanto nacio-
nais quanto internacionais. Possui 8 campi, sendo a 
USP - Capital, que é o campus sede, o maior em termos 
de atividades e pessoal.

Os dados mostram que os Programas de Pós-gra-
duação (PPG) estão em maior número nas unidades 
que congregam ensino e pesquisa. Porém, existem 
vários PPG presentes em centros e institutos especia-
lizados, além de hospitais e museus. Também existem 
programas conjuntos e interdisciplinares. Há também 
um PPG interuniversidades estaduais paulistas. No to-
tal, a USP possui 265 PPG em todas as áreas do conhe-
cimento e distribuídos em todas as Unidades Univer-
sitárias (UU). Estes PPG representam 6% do total hoje 
existente no país e 23% dos que existem no estado de 
São Paulo.

Os anuários analisados até 2021 – pois não foi pos-
sível analisar ainda o ano de 2022 de maneira integral 

– evidenciam que a maioria dos PPG da USP são con-
ceitos 5, 6 e 7, como mostrado no Gráfico 2.1. 

Os PPG em sua grande maioria possuem mestra-
dos e doutorados e, em diversas UU, encontramos os 
mestrados profissionais. Este quantitativo faz com 
que a USP tenha um total de 12.353 pós-graduandos 
em nível de mestrado e 13.077 em nível de doutorado, 
sendo necessário destacar que, além disso, possuem 
mais 1.161 estudantes de iniciação científica (IC). 

Os conceitos atribuídos a cada PPG na mais recen-
te avaliação da Capes delineiam o seguinte quadro ge-
ral de notas, mostrado no Gráfico 2.1.

Considerando que as notas de avaliação da Capes 
sejam parte dos indicadores de qualidade, como reco-
nhecido pela comunidade acadêmica brasileira, a USP 
teve um resultado significativamente positivo, com 
maior número de PPG com conceitos 5, 6 e 7. Esta va-
riação para maior pode ser observada no Gráfico 2.2.

A partir do Gráfico 2.2 verificamos que 78 PPG ti-
veram aumento de conceitos e 15 deles, diminuição. 
Assim, em termos gerais, a última avaliação Capes rei-
tera a qualidade e a pujança dos PPG da USP.

Detalhando as faixas de conceitos dos PPG em ter-
mos percentuais, foi construído o Gráfico 2.3. Obser-
va-se que os PPG conceito 4 foram os que mais aumen-
taram no último período, seguidos pelos de conceito 
5, como mostrado. Aqui é preciso avaliar se o aumen-
to dos PPG de nota 4 ocorre por uma queda daqueles 
que tinham conceitos maiores na avaliação anterior 
ou porque são programas novos que estão em proces-
so de consolidação. Por outro lado, verifica-se que a 
maior proporção (43%) está na faixa dos PPG que eram 
nota 4 e subiram para 5, além de um excelente percen-
tual (35%) que passou de 5 para 6, o que evidencia que 
há um trabalho para a continuar elevando os conceitos 
e a qualidade dos PPG da USP.

Para os 15 PPG que tiveram redução de conceito, 
como se trata de um número relativamente menor, 
uma estatística não tem muito significado. Além disto, 
como aconteceram fusões de cursos e desdobramen-
tos durante o próprio período 2017-2020,  vários PPG 
teriam que ser abordados pormenorizadamente e in-
dividualmente, o que já vem sendo feito pela Pró-Rei-
toria de Pós-graduação (PRPG) de maneira positiva e 
proativa.

Neste contexto parece oportuno mencionar que a 
USP tem conceito 3 em 17 dos seus programas, sendo 
10 em mestrados profissionais e 7 em mestrados aca-
dêmicos. Para os mestrados nota 3, especialmente os 
acadêmicos, deve-se verificar que tipo de dificuldades 
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GRÁFICO 1 – NOTAS NA AVALIAÇÃO QUADRIENAL DA CAPES (2017-2020)
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GRÁFICO 2 – NÚMEROS DE PPG QUE MANTIVERAM, AUMENTARAM OU DIMINUÍRAM A NOTA NAS DUAS ÚLTIMAS 
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e desafios encontram, o que os levaram a estes concei-
tos. Embora existam apenas 2 PPG, um com conceito 2 
e outro com conceito 1, que implicam sua desativação 
no âmbito da Capes, deve-se buscar uma solução que 
não seja puramente a extinção. Será oportuno verificar 
a possibilidade de realinhamento, o que pode trazer 
ensinamentos na busca permanente pela qualidade.

Igualmente importante, será uma atenção espe-
cial da PRPG sobre os PPG de notas 4 no período em 
curso e que refletirá no próximo Ciclo de Avaliação 
da USP. Estes são os mais difíceis de formar uma me-
lhor conceituação para abordá-los. De um lado, há os 
PPG mais novos ou que foram implementados recen-
temente e que muitas vezes recebem conceitos 3 ou 4 
de partida. É importante fazer uma análise progressiva 
para mostrar o seguimento de crescimento e qualida-
de, ainda que tal não tenha se expressada no período. 
De outro lado, há aqueles PPG nota 4 que permanecem 
nesta posição (os 4 “crônicos”) e que devem ser avalia-
dos pela USP para verificar de que forma poderão ser 
induzidos e estimulados a subir. Por fim, há os PPG 
que tiveram redução de nota 5 para 4 e, neste caso, um 
diagnóstico é necessário para entender causas e neces-
sidades e pensar formas de recuperação. Igualmente 
importante é definir os programas que tenham nota 3 
e 4 por mais de três avaliações. Sugere-se que possam 
ter colaborações com outros PPG de mesma área ou 
áreas afins, de forma a fortalecê-los como uma espécie 
de “Dinter Minter interno”. 

Um outro ponto que destacamos são os 12 PPG que 
têm apenas o mestrado, sendo que 8 PPG possuem 
apenas mestrados acadêmicos. Neste caso, deve-se 
buscar que se desenvolvam e fortaleçam para a expan-
são para a obtenção do doutorado. Os programas so-
mente com doutorado são em número de 6. A grande 
maioria dos PPG da USP possuem mestrado e doutora-
do. Isso mostra que a USP privilegia a formação de ma-
neira mais sistêmica, ou seja, cos PPG comprometidos 
com a formação integral com mestrados e doutorados.

Em termos do número de pós-graduandos vincula-
dos aos PPG, verifica-se que houve um total de 26.591 
em 2021, retornando aos patamares de 2018, que 
foi de 26.393. Apesar de uma variação para baixo no 
ano de 2019, com um número de matriculados igual 
a 25.871, e no ano de 202,0 com o registro de 25.322 
matrículas, este último devido à pandemia, a USP tem 
realizado um esforço para a retomada e as matrículas 
tendem a se regularizar e poderão voltar a crescer nos 
próximos anos. O crescimento do número de matri-
culados é importante, pois a USP é uma universidade 

referencial e formuladora de modelos, formando pro-
fissionais que são nucleadores da pesquisa em outras 
universidades e institutos de pesquisa de todo o país, 
bem como fornecendo recursos humanos qualifica-
dos ao crescimento da inovação tecnológica em insti-
tuições ou empresas privadas.

Esta análise também foi feita em relação ao nú-
mero de titulados, que mostra que houve uma dimi-
nuição considerável de titulados entre 2018 e 2021, 
sendo 27% para o mestrado e de 30% no doutorado. 
Evidentemente isto decorreu, em parte, por conta da 
pandemia, que prejudicou não só o número de in-
gressantes, como já verificado acima, mas também 
as finalizações de trabalhos em andamento, que fo-
ram adiadas ou mesmo abandonadas. Por isso, é 
preciso verificar o número de pós-graduandos que 
evadiram neste período para ter uma avaliação mais 
precisa. Há que se salientar que a pandemia trouxe 
dificuldades econômicas aos estudantes, por isso as 
ações de permanência para a PG e de incentivo aos 
pós-graduandos também são tão importantes. Sendo 
assim, é importante que a USP assuma e desenvolva 
mais ações de permanência para os atuais pós-gra-
duandos, evitando evasões, além de mais ações de 
incentivo ao ingresso de graduandos da própria uni-
versidade e de outras, juntos aos PPG. Essa indução 
e proatividade, como alguns PPG estão fazendo, deve 
ser apoiada e aumentada pela PRPG, o que poderá 
trazer uma recuperação, pois ainda não conseguimos 
medir todos os efeitos da pandemia.

Um ponto importante na questão da inclusão, do 
aumento no ingresso, é também criar oportunidades 
por meio de políticas estruturadas, tal como uma Po-
lítica de Ações Afirmativas, incentivando os jovens 
de baixa renda, bem como os negros(as) e indígenas, 
a ingressarem na PG, para além das cotas na gradua-
ção que estão sendo implementadas. No relatório da 
PRPG da USP é citada a criação de um Grupo de Tra-
balho para estudar estas ações. Será importante que 
no próximo período sejam verificados avanços, com 
a criação de uma política institucional que acelere os 
processos e crie incentivos à inclusão, sempre com 
qualidade. Assim, a PG da USP terá maior diversida-
de, o que enriquecerá as experiências e a formação de 
pessoal altamente qualificado, em consonância com 
o tempo presente e que certamente contribuirá para a 
produção de conhecimento.

Um ponto que amplia Políticas de Ações Afirmati-
vas se refere à participação de alunos estrangeiros nos 
PPG. No gráfico 2.4 a seguir temos este quadro.
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A USP tem tido em média, nos últimos anos, cerca 
de 4,3 % de estudantes não brasileiros. Este número é 
bem menor do que se tem em várias universidades na 
Europa, Estados Unidos e mesmo na Ásia. Como este 
indicador também é considerado para se estabelecer 
o ranqueamento das universidades, seria muito pro-
pício que a USP – já para o próximo período – tivesse 
como meta aumentar este índice por um fator 3.

 2.2 PARECERES DAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS 
(UU) DA USP SOBRE A PÓS-GRADUAÇÃO 

No período de 2018 a 2022, a USP procedeu com o V 
Ciclo de Avaliação Institucional da USP, cujo relatório 
foi publicado em dezembro de 2022. Este ciclo teve ba-
sicamente duas etapas: a primeira, onde cada unidade 
elaborou uma autoavaliação e, em seguida, procedeu-
-se com a avaliação delas pela comissão composta por 
membros internos da USP.

Após leitura dos relatórios exarados pela Comissão 
Interna, verificamos que eles eram distintos, trazendo 
compilações, observações e pareceres muitíssimo di-
ferentes, tanto na extensão e detalhamento quanto no 
conteúdo. Em outros termos, aqueles pareceres pouco 
tinham a ver uns com os outros. Ainda assim, a leitu-
ra feita permitiu sistematizar os aspectos que mais 
apareceram em número expressivo do total relatórios. 
Também deve-se considerar que algumas das próprias 
autoavaliações e das Comissões Internas aportaram 
importantes e bem adequadas anotações a serem con-
sideradas em próximas ações da PRPG. 

Sintetizamos abaixo o que apareceu com mais fre-
quência nos pareceres da Comissão Interna: 

• Há muitos PPG que têm falta de servidores profes-
sores e técnico-administrativos. Em alguns PPG 
a situação é bastante crítica, sendo evidente que 
ocorre um comprometimento estrutural, de refle-
xo negativo já em curto tempo. As duas principais 
razões para a redução do quadro foram aposenta-
dorias e Programas de Incentivo ao Desligamento 
Voluntário (PIDV);

• Vários são os PPG que apontam para um decres-
cente número de pós-graduandos matriculados, 
outros realizam atividades para busca ativa de po-
tenciais ingressantes. Os fatores que podem estar 
determinado esta baixa procura pela PG podem ser 
o valor das bolsas de estudo, a falta de perspectiva 
em uma carreira de pesquisador e o não reconheci-
mento da sociedade para com a ciência. Na tentati-
va de reverter o quadro, alguns PPG mencionaram 
uma sistemática participação dos seus pós-gra-
duandos e docentes em feiras de ciência, pales-
tras em escolas, artigos de divulgação científica na 
mídia tradicional, em reuniões e debates na web 
e eventos abertos de grandes públicos. Também 
houve significativa atividade de extensão envolven-
do alunos pós-graduandos com contagem ou não 
de créditos acadêmicos. Também como ação para 
reverter este quadro de desinteresse, alguns PPG 
sinalizam que estimulam estudantes dos últimos 
anos da graduação a cursarem disciplinas da PG. 
Uma sugestão interessante é que o graduando pode 

 GRÁFICO 4 – PARTICIPAÇÃO DE MATRICULADOS ESTRANGEIROS NOS PPG USP
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começar seu mestrado ainda na graduação. Porém 
só pode defender após a colação de grau na gradua-
ção (isto pode acontecer com intervalo mínimo de 
um dia de acordo com resolução do Ministério da 
Educação). Estas são ações que poderiam ser ado-
tadas por todos os PPG de maneira mais sistemáti-
ca e permanente, como uma política institucional;

• Visando aumentar a procura pelo curso, alguns 
PPG trabalham com outras universidades brasilei-
ras e com “exames unificados”. Ambas as estraté-
gias são interessantes e deveriam ser estimuladas 
pela PRPG para aumentar e diversificar a popula-
ção de ingressantes na USP;

• Tirando os PPG que, desde o início, foram forma-
tados como programas intra ou interunidades, são 
muito poucos os que mencionam alguma articula-
ção posterior neste sentido. É de se destacar tam-
bém que alguns PPG são afirmativos em explicitar 
que não consideram realizar desdobramentos, en-
quanto outros, ao contrário, mencionam que existe 
debate interno neste sentido. Há que se ter a aten-
ção para a questão das fusões e desdobramentos de 
PPG, que devem ser induzidas a partir de reflexões 
globais e diretrizes da própria USP (este ponto será 
melhor comentado a seguir);

• Vários PPG estabeleceram acordos com universi-
dades e instituições estrangeiras para dupla diplo-
mação, validação de créditos e vinda de professores 
para ofertar disciplinas dos curricula estabelecidos;

• Alguns PPG mencionam que fazem acompanha-
mento dos egressos, mas a Comissão não teve aces-
so de detalhamentos qualitativos e quantitativos. 
Informações importantes podem ser obtidas por 
meio de análise de grandes bases de dados, tais 
como onde atuam, se universidades públicas ou 
não; universidades e institutos de pesquisa no exte-
rior; setores governamentais ou privados – no Bra-
sil e no exterior; setores industriais, entre outros. 
Será importante concretizar uma base de dados 
que possibilite análises e avanços visando o estabe-
lecimento de políticas para avançar ainda mais na 
PG da USP.

2.3 AÇÕES DA PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
(PRPG) PARA OS PROGRAMAS DE  
PÓS-GRADUAÇÃO (PPG)

Ao analisarmos os documentos disponibilizados 
para os assessores seniores, verificamos o Relatório da 
Comissão Interna do V Ciclo e analisamos as ações de-

senvolvidas pela PRPG no período citado. Verificamos 
que a PRPG buscou, durante a gestão, a excelência em 
todas as atividades relacionadas à PG, com um volume 
grande de ações voltadas aos programas, aos discen-
tes, aos docentes e aos processos administrativos.

Estas ações foram desenvolvidas em seis grandes 
eixos de ações: Qualificação da Formação Acadêmica; 
Apoio para Docentes e Discentes; Ações Administrati-
vas; Ações junto aos Programas e as Agências Externas; 
Ações durante a Pandemia da Covid-19 e Comunicação 
com a Sociedade. Para os PPG, foram desenvolvidas 
ações que visaram o aperfeiçoamento da gestão aca-
dêmica, com ferramentas de avaliação quantitativa e 
qualitativa (WeR USP PG e Avaliação Qualitativa USP), 
maior liberdade para tomada de decisões a partir de 
mudanças no regulamento e eventos para atualização 
e acompanhamento das ações que foram implantadas 
pela Capes, CNPq e Fapesp.

Dentre as ações do Relatório da PRPG, destacam-se:
1. Para os programas, foram desenvolvidas ações que 

permitiram aperfeiçoamento da gestão acadêmica, 
a partir de ferramentas como WeR USP PG e Avalia-
ção Qualitativa USP. Tais dispositivos permitiram 
maior autonomia para a tomada de decisões a par-
tir de mudanças no regulamento e para atualização 
e acompanhamento das ações que foram implan-
tadas pela Capes, CNPq e Fapesp;

2. Em relação à Avaliação Quadrienal da Capes (2017-
2020), a PRPG apoiou os pedidos de reconsidera-
ção das notas, com a formação de um Grupo de 
Trabalho (GT). Após avaliação destes recursos, 30% 
de todos os programas subiram de conceito. No to-
tal, 52% dos programas da USP com doutorado ob-
tiveram conceito de excelência (nota 6 ou 7) e 30% 
de todos os programas subiram de conceito, ates-
tando assim a excelência da PG na USP e também o 
esforço da instituição nessa direção;

3. Programa Future17. A PRPG, em parceria com 
universidades do Reino Unido, participou da ini-
ciativa global oferecida pela University of Exeter e 
pela Quacquarelli Symonds Limited (QS) e pelas 
principais universidades internacionais envolvidas 
no projeto. Esta iniciativa se destinava a apoiar do-
centes e discentes de PG a desenvolverem as habili-
dades para enfrentar os desafios globais do século 
XXI a partir de soluções inovadoras, para atingir 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). 
A atuação se dá por meio de consórcio de universi-
dades parceiras globais em equipes internacionais, 
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interdisciplinares e multiculturais para enfrentar 
desafios por meio de projetos definidos por SDG 
Challenge Partners. Essa é uma ação bastante sig-
nificativa da PRPG;

Em relação às ações administrativas, as mais signi-
ficativas foram:
4. Atualização dos regimentos e regulamentos de Pro-

gramas de Pós-graduação, que levaram a processos 
mais simplificados e com maior autonomia para 
as CPG e CCP (Resolução nº 7.493, de 27 de março 
de 2018). Algumas dessas alterações foram funda-
mentais e muito oportunas durante a pandemia, 
dado que uma das mudanças nos regimentos tinha 
sido de facultar atividades didáticas e bancas não 
presenciais;

5. Criação de um GT de Políticas Afirmativas e de In-
clusão na Pós-graduação. Como o ingresso na PG 
da USP é descentralizado, a PRPG criou o GT para 
acompanhar ações de políticas afirmativas realiza-
das pelos programas com a aprovação do Conse-
lho de Pós-graduação, que estavam sendo imple-
mentadas em alguns PPG e discutidas em outros. 
Esse GT, composto por docentes e discentes, bem 
como por representantes de diversos grupos mi-
noritários, em conjunção com a Pró-Reitoria de 
Inclusão e Pertencimento da USP, realiza impor-
tante trabalho na perspectiva de contribuir para 
que em um futuro próximo a USP, na totalidade 
dos 256 PPG, adote o mais homogeneamente pos-
sível as políticas afirmativas para ampliar a inclu-
são social. Este é um ponto que deve ser prioritário 
no próximo período, para que a PG da USP avance 
também neste ponto. 

Além da inclusão de negros(as) e indígenas na 
PG da USP, as políticas de inclusão devem refletir e 
atuar para ampliar cada vez mais a inserção de mu-
lheres na PG, principalmente nas posições de des-
taque, valorizando e divulgando as pesquisas e ati-
vidades realizadas por elas. Um exemplo tem sido 
o trabalho do Escritório USP Mulheres, que é uma 
iniciativa muito bem-sucedida e que pode também 
focar na PG.

Outras ações igualmente destacadas e realizadas 
pela PRPG:

• Criação da Cátedra Paschoal Senise;
• Diálogos da PRPG e debates no âmbito da própria 

PRPG sobre realidades comuns e particularidades 
dos PPG;

• Avanços e modernização de Tecnologias de Infor-
mação (TI)

• Indução e apoio aos PPG para demandas frente às 
agências e órgãos de financiamento;

• Incentivo ao uso acadêmico da língua inglesa, com 
importantes progressos nessa área;

• Parceria com a Universidade Virtual do Estado de 
São Paulo (Univesp) – relevante para o processo de 
formação de pós-graduandos;

• Incentivo aos mestrados profissionais;
• Articulação do Programa PRInt USP-Capes, en-

quanto políticas de internacionalização;
• Estabelecimento do convênio Fapesp - PRPG-USP 

- Graduate Record Examination (GRE), enquanto 
linha da internacionalização;

• Apoio à criação e manutenção de websites dos PPG 
com importante suporte;

• Articulações durante a pandemia de Covid-19 para 
o apoio aos pós-graduandos;

• Comunicação com a sociedade, que teve enorme 
crescimento durante a pandemia, porém, requer 
atenção para que não haja refluxos;

• Publicação Scientia Veritas, veiculada on-line pela 
PRPG, para divulgação e disseminação de produ-
ção acadêmica gerada pela PG da USP;

• Operacionalização de mídias sociais e website da 
PRPG, como meios preponderantes de comunica-
ção com os jovens;

• Realização da Expo PG USP, como experiência para 
que a USP conheça a própria USP;

• Encontros da PG. A PRPG realizou, em 2020, o pri-
meiro Encontro da Pós-graduação da USP e seguiu 
realizando os encontros anualmente para discutir 
os assuntos de interesse da PG. O primeiro encon-
tro foi realizado em parceria com o Escritório USP 
Mulheres e tratou de ações para aumentar a parti-
cipação das mulheres na ciência. Durante o evento 
foram entregues os prêmios USP de Teses e dos Ví-
deos da Pós-graduação.

Em 2021, o 2º Encontro da Pós-graduação, com o 
tema “Uma Sociedade em Transformação”, discutiu o 
papel transformador da educação e da PG na formação 
plural, inovadora, humana e ética de futuras(os) pro-
fissionais, elementos transformadores da sociedade.

Em 2022, o 3º Encontro da Pós-graduação teve 
como tema “Os Desafios da Pós-graduação em um 
Mundo em Transformações” e debateu a USP e a PG 
do Futuro, Políticas Afirmativas e de Inclusão, Opor-
tunidades Profissionais para além da Academia, o Im-
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pacto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 
da Agenda 2030 na PG, com participação presencial de 
400 pessoas e cerca de 2.500 acessos pelo canal da USP.

Portanto, os Encontros da Pós-graduação da USP 
foram estratégias importantes de integração e de refle-
xão para o Planejamento Estratégico da universidade e 
devem continuar tendo ao final um conjunto de enca-
minhamentos que podem nortear e integrar para um 
contínuo avanço da USP.

Durante o ano de 2020, houve queda esperada do 
fluxo de ingressantes devido à pandemia, com 73% de 
conclusões em relação ao ano anterior. Por isso, a PRPG 
investiu em ações de permanência, e estes números co-
meçaram a se recuperar. Dentre as ações, podem ser 
citadas as de apoio às mães pesquisadoras, docentes e 
discentes e apoio à programas de mobilidade.

APCN, Fusões dos Programas de Pós-graduação. A 
PRPG investiu em extensões para o doutorado de al-
guns programas. 

Verificamos também que algumas UU ainda têm 
certas dificuldades neste sentido, pois mantém cursos 
de mestrado que ainda não conseguiram deslanchar 
para o doutorado. Verifica-se também que algumas 
UU possuem PPG com conceito 3, o que deve ser ana-
lisado com cuidado, se não forem cursos novos. Como 
já mencionamos anteriormente, é importante uma 
análise sobre o crescimento dos PPG de nota 4. Os PPG 
de nota 3 e 4 podem ser analisados no seu conjunto, de 
acordo com o Plano Pedagógico Institucional da USP e 
o seu futuro planejamento. Se forem áreas estratégicas 
para o projeto da universidade, ou mesmo áreas em 
que a USP se destaca por ser pioneira e inovadora, de-
ve-se realizar diagnóstico cuidadoso, para não incorrer 
em fusões indevidas ou extinção de PPG que podem 
ser estratégicos no futuro. 

Por isso, um diagnóstico mais global e não só por 
UU, pode ser feito. Além disso, o diagnóstico por UU 
pode ser realizado de maneira mais homogênea, como 
também mencionado acima. Esses pontos irão auxi-
liar a detectar as áreas que a USP deseja fortalecer em 
consonância com as metas a serem assumidas pela 
USP para o seu futuro. O diagnóstico também poderá 
mapear os PPG com dificuldades de consolidação e 
que podem ser fortalecidos por meio de ações mais di-
recionadas. Programas mais consolidados da mesma 
área ou de áreas afins, mas de diferentes UU ou campi 
podem também contribuir para esse fortalecimento, 
bem como para uma reorganização e modernização 
de estruturas e até de compartilhamento de laborató-
rios e conhecimentos acumulados.

Feitos os diagnósticos e mapeados os principais 
pontos a serem considerados, as instâncias da USP de-
vem decidir sobre o fortalecimento ou a fusão de PPG 
com base no seu Plano Pedagógico e suas metas insti-
tucionais. Neste caso, a fusão será uma importante es-
tratégia de integração, que vise à menor fragmentação 
e ao maior alinhamento de grandes áreas, com quali-
dade na produção e na formação de pessoal altamente 
qualificado. Portanto, fusões são recomendadas para 
fortalecimento de áreas, porém sem perda ou desca-
racterização de linhas de pesquisas, inclusive em áreas 
que a USP é pioneira e que se destaca por isso. Assim, 
diminuem os riscos de realizar fusões que descaracte-
rizem a produção de conhecimento ou que eliminem 
subáreas nas quais a USP tem um papel gerador e mul-
tiplicador. O objetivo central deve ser o fortalecimento 
do Projeto da USP a partir de colaborações entre PPG 
mais consolidados e outros menos consolidados.

2.4 PONTOS CRÍTICOS DESAFIADORES

Como mencionado, a dimensão da PG na USP faz, 
inexoravelmente, tratar-se de uma complexa realidade 
com dezenas de elementos a serem considerados no 
que tem de pontos críticos muito desafiadores. Deste 
modo as considerações abaixo tocam naquilo que é o 
mais comum que pode se ter, considerada a enorme 
dimensão da USP. São alguns dos pontos críticos apre-
sentados de maneira objetiva:

• Limitada inserção internacional em vários PPG 
devido ao distanciamento da produção científica 
contemporânea e o que ocorre na fronteira do co-
nhecimento da área em questão. Mesmo PPG com 
grupos de pesquisa bem consolidados e que man-
tém colaborações significativas com outros impor-
tantes centros de PG fora do país revelam forte ino-
mogeneidades na internacionalização;

• Limitada interação entre unidades e programas. 
Existem PPG dentro de uma mesma UU que têm 
pouca ou nenhuma interação com outras. Deste 
modo geram atmosferas de bastante tensão, com-
prometendo o trabalho naquele ambiente comum 
de mesmo intercâmbio;

• Limitado número de ações inovadoras de atenção 
com os pós-graduandos, com formação em idio-
mas e com práticas voltadas para a saúde mental. 
Há necessidade de ações de permanência e de as-
sistência aos pós-graduandos para evitar a evasão 
e também voltar a ter o crescimento das matrículas 
e titulações.
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2.5 PARECER FINAL E RECOMENDAÇÕES PARA AS 
UU E PARA A PRPG

Como pontuado em muito das análises acima, a 
PG da USP enseja uma maior e fundamental consi-
deração. Dado toda relevância e protagonismo que 
lhe é própria e que foi construída ao longo de anos de 
trabalho, as recomendações que seguem têm como 
objetivo indicar algumas ações para tornar a sua PG 
ainda melhor e mais competitiva no cenário nacional 
e internacional, além de inclusiva e alinhada com os 
desafios da sociedade brasileira contemporânea e 
com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Portanto, a USP deve manter e dar continuidade 
aos Ciclos de Avaliação, que são bastante produtivos, 
produzem avanços importantes e permitem análises 
que extrapolam a própria universidade e remetem o 
pensar sobre o estado de São Paulo e o Brasil.

A partir de nossas análises, resumimos nossas re-
comendações conforme a seguir:

Para as UU
• Na leitura dos relatórios sobre a PG das diferentes 

UU observa-se uma diversidade de relatos, desde 
uma exposição detalhada até algo bastante lacôni-
co e, de certa forma, aparentemente desconectado 
da UU. Talvez ações institucionais da PRPG junto 
aos diretores das UU de que a PG deve e precisa ser 
incorporada como atividade da UU, com ações lo-
cais para aprimoramento e fortalecimento dos PPG;

• Em uma próxima edição, recomendamos que os 
avaliadores da Comissão Interna das UU sejam 
orientados com diretrizes e procedimentos de ava-
liação mais homogêneos metodologicamente e 
também em consonância com o Plano Pedagógico 
Institucional (orientações sobre os pontos objeti-
vos a serem avaliados, talvez com a criação de for-
mulários específicos criados pela PRPG);

• Viabilizar estratégias para promover os programas/
cursos (graduação e pós-graduação) no exterior e 
aumentar o nível de internacionalização dos PPG, 
especialmente aqueles que ainda apresentam pou-
ca inserção internacional. Buscar interações estra-
tégicas com determinados centros de pesquisa no 
exterior, fortalecendo a agenda de intercâmbios e 
desenvolvimento de tecnologias avançadas para o 
país. Estabelecer ações para aumentar, ao menos 
por um fator três, a participação de estudantes es-
trangeiros na PG;

• Observa-se um número pequeno de PPG interu-
niversidades paulistas. Esta poderia ser uma ação 

estratégica da USP na promoção e consolidação  da 
PG no estado de São Paulo.

Para a PRPG
• Excessivo, senão único, foco na formação de dou-

tores, voltado unicamente para futura atuação na 
própria academia. Há uma carência de outros focos 
que possibilitem o direcionamento dos doutores 
formados para as políticas de Estado, bem como 
para o mercado de trabalho e o desenvolvimento 
da inovação social e tecnológica no setor público 
ou privado;

• Viabilizar alternativas para a manutenção do corpo 
docente de orientadores plenos e/ou fortalecimen-
to dos PPG. Criar mecanismos de valorização dos 
pesquisadores e pesquisadoras;

• Ao promover as próximas avaliações em conjunto 
com a PRPG, é importante realizar um mapa de 
todos os programas e diagnósticos dos programas 
que não estão avançando em termos de conceito 
Capes. Ao mesmo tempo, incentivar os novos PPG, 
incentivar áreas pioneiras e especiais, induzir coo-
perações inter e intraunidades e criar oportunida-
des de integração entre áreas e temas de pesquisas 
(convergência);

• Diagnosticar nos PPG nota 4, considerando as par-
ticularidades de cada um deles, as ações que devem 
ser tomadas para obterem melhor conceito, sobre-
modo aqueles que têm esta nota nas três últimas 
avaliações;

• Estudar a fusão de PPG com base em Planejamen-
tos Estratégicos da USP e com a formulação de ob-
jetivos voltados para os novos desafios de pesquisa 
e para a formação de recursos humanos da Socie-
dade contemporânea;

• Fortalecer o GT de Políticas Afirmativas de tal forma 
que possam propor e auxiliar a PRPG a implemen-
tar políticas de inclusão efetiva, que seja assumida 
como uma diretriz com cronogramas institucio-
nais a serem desenvolvidos pelos PPG;

• Promover ações, além das já existentes, para garan-
tir e ampliar a permanência dos pós-graduandos, 
especialmente os de baixa renda e as mulheres;

• Estimular a criação de sites bilíngues ou trilíngues 
(português, inglês e espanhol), além da ampliação 
das relações com os países da América Latina e a 
vinda de professores e pesquisadores estrangeiros;

• Estabelecer sistemática de acompanhamento dos 
egressos da PG por meio de projeto específico que 
possibilite análises não só do desenvolvimento in-
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dividual do egresso, como também do perfil médio 
atingido após titulação. Estes dados são funda-
mentais para estabelecimento de políticas internas 
e externas, como também para divulgação junto à 
sociedade sobre o investimento em pesquisa;

• Apoiar e revisar periodicamente estrutura, atuali-
zação e agilidade das atividades-meio realizadas 
por servidores técnicos e administrativos e lhes 
possibilitar alternativas de formação continuada;

• Protagonizar fortes avanços quanto à inovação de 
toda a PG, que além de ser ação absolutamente es-

tratégica para o estado de São Paulo e para o Brasil, 
igualmente deve ser referência para toda PG no país;

• Manter e ampliar o escopo dos Encontro da Pós-
-graduação, sempre propiciando refletir sobre os 
caminhos futuros, sobre novas áreas e, igualmen-
te, em relação à produção de conhecimento de ma-
neira temática para o desenvolvimento científico, 
tecnológico e a inovação;

• Refletir sobre os temas de pesquisa de cada unida-
de, para estabelecer as melhores estratégias de diá-
logo e comunicação permanente com a sociedade.
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Formado médico pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
tornou-se doutor em biofísica pela mesma instituição. É Professor Titular 
no Instituto de Bioquímica Médica da UFRJ e Diretor do Centro Nacio-
nal de Ressonância Magnética Nuclear Jiri Jonas. Bolsista produtividade 
(nível 1A) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), coordenou o Instituto Milênio de Biologia Estrutural em 
Biomedicina e Biotecnologia (IMBEBB), apoiado pelo CNPq (2005-2008), 
e coordena o INCT de Biologia Estrutural e Bioimagem (desde 2008). 
Também atuou como Diretor Científico (2003-2018) da Fundação Carlos 
Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj) 
e, desde janeiro 2019, é o seu Presidente. É membro da Academia Bra-
sileira de Ciências (ABC), Fellow da Academia Mundial de Ciências para 
o Avanço da Ciência em Países em Desenvolvimento (TWAS) e da Aca-
demia Nacional de Medicina (ANM). Recebeu diversos prêmios e distin-
ções, dentre os quais a condecoração com a Ordem Nacional do Méri-
to Científico, nas classes Comendador (2002) e Grã-Cruz (2009). Seus 
principais interesses de pesquisa estão no campo da biologia estrutural, 
como o enovelamento proteico, a montagem viral e o entendimento dos 
mecanismos envolvidos no dobramento errado de proteínas, importante 
em muitas doenças como câncer e doença de Parkinson. No estudo da 
estabilidade de partículas virais e outros agregados proteicos usando altas 
pressões hidrostáticas, descobriu novos métodos na obtenção de vacinas 
antivirais, gerando patentes e publicações.

A PESQUISA NA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO3

JERSON LIMA SILVA
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É Presidente do Insper e Professor Titular do Instituto de Física Gleb 
Wataghin, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Foi Pró-Rei-
tor de Graduação da Unicamp (2009-2013), onde implantou o Programa 
Interdisciplinar de Educação Superior (ProFIS), Diretor do Laboratório 
Nacional de Nanotecnologia (LNNano), Vice-presidente da Sociedade 
Brasileira de Física, e Reitor da Unicamp (2017-2021). Em sua principal 
área de atuação, Knobel atua com sistemas magnéticos nanoscópicos, 
investigando principalmente as interações dipolares em nanosistemas 
magnéticos, utilizando diversas técnicas experimentais, modelos teóricos 
e simulações computacionais. Knobel foi pioneiro no estudo da magne-
toresistência gigante em sistemas granulares e na investigação da mag-
netoimpedância gigante em fios e fitas amorfos e nanocristalinos, com 
um grupo de pesquisa em magnetismo de renome internacional. Tem se 
dedicado também à divulgação científica, sendo idealizador do Museu 
Exploratório de Ciências da Unicamp, pesquisador na área de percepção 
pública da ciência, coordenador da série Meio de Cultura da Editora da 
Unicamp e Editor Chefe da revista Ciência & Cultura, da Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência (SBPC).

MARCELO KNOBEL
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3.1 O PERCURSO DESTA AVALIAÇÃO

Para elaborar este parecer, partimos do parecer do 
Prof. Rui Monteiro de Barros Maciel (Unifesp), realiza-
do por ocasião da avaliação anterior (2010-2014). Isto 
permite uma verificação da evolução temporal das 
unidades e mantém um certo critério uniforme no que 
se refere às atividades de pesquisa da Universidade de 
São Paulo (USP).

De modo geral, vale ressaltar que a USP é uma das 
principais instituições de ensino superior e pesquisa 
do Brasil e uma das mais importantes da América Lati-
na. Fundada em 1934, a USP possui uma ampla gama 
de Programas de Pós-graduação e pesquisa em áreas 
como ciências exatas, humanas, biológicas, saúde e 
tecnologia. A universidade também possui vários ins-
titutos e centros de pesquisa dedicados ao estudo de 
questões científicas, tecnológicas e sociais de interes-
se público.

A USP é uma instituição de pesquisa altamente pro-
dutiva, com milhares de pesquisadores atuando em 
vários campos do conhecimento. A universidade tem 
uma ampla rede de parcerias com outras instituições 
de pesquisa no Brasil e no exterior, o que lhe permite 
colaborar em projetos de pesquisa multidisciplinares 
e de larga escala. Além disso, a USP possui uma sólida 
base de financiamento de pesquisa, incluindo apoio 
de agências de fomento, empresas privadas e institui-
ções internacionais.

A partir da análise dos formulários e relatórios de 
autoavaliação das unidades, pudemos elaborar um pa-
recer consubstanciado sobre as atividades de pesquisa 
da USP, unidade por unidade. Assim como na avaliação 
anterior, partimos do princípio de que as atividades de 
pesquisa são indissolúveis do papel de uma universi-
dade pública. Considerando que a USP é uma universi-
dade imensa, com áreas de saber muito abrangentes, 
mas distintas, desenvolvemos o parecer considerando 
as atividades de pesquisa das 54 unidades a que tive-
mos acesso de modo objetivo e comparativo. Assim, 
o parecer procura refletir uma visão de conjunto so-
bre as atividades de pesquisa da USP de 2018 a 2022, 
com uma visão crítica da evolução em relação à última 
avaliação disponível (2000-2014). Para comparar as 
diversas unidades entre si e no contexto da pesquisa 
internacional, seguimos uma metodologia que leva 
em consideração, principalmente, a qualidade das pu-
blicações, o número de citações (impacto), a geração 
de patentes, a contribuição na formulação de políticas 
públicas, a internacionalização e o valor dos recursos 

obtidos para a realização das pesquisas. Temos plena 
consciência que há muitas falhas e imprecisões nessa 
visão simplista da pesquisa e seus impactos3, mas não 
deixa de ser um critério objetivo para realizar um pare-
cer único de uma universidade tão complexa e diversa. 
Casos particulares descritos nos relatórios são even-
tualmente descritos como destaque.

Por fim, convém destacar que o período coberto 
por esta avaliação teve algumas características que 
precisam ser levadas em consideração: uma redução 
significativa nos recursos federais para ciência e tecno-
logia, com diminuição do número de bolsas e editais 
do CNPq, bem como uma pandemia, que começou em 
março de 2020. Na leitura dos relatórios, nota-se que 
estes fatores afetaram de modo heterogêneo as unida-
des, pois algumas relataram diminuição em seus indi-
cadores de produtividade devido a esses fatores, mas 
outras mantiveram uma estabilidade ou até aumento 
em sua produção científica.

3  A avaliação de impacto das pesquisas é um processo que busca 
medir o impacto ou o efeito de um determinado estudo em uma 
área de conhecimento ou em uma sociedade. Muitas vezes, a ava-
liação de impacto é realizada utilizando métodos quantitativos, 
como análise de dados e cálculo de métricas, como o índice H 
(também conhecido como “fator de impacto”). No entanto, a ava-
liação de impacto com métodos quantitativos tem algumas limita-
ções. Algumas dessas limitações incluem:
Foco exclusivo em métricas: a avaliação de impacto com métodos 
quantitativos tende a se concentrar em medidas objetivas, como o 
número de citações de um artigo ou o fator de impacto de uma re-
vista. Isso pode levar a uma visão limitada do impacto real de uma 
pesquisa, pois essas métricas não capturam o impacto não-cientí-
fico ou o impacto em outras áreas além da ciência.
Dificuldade em avaliar pesquisas interdisciplinares: a avaliação de 
impacto com métodos quantitativos pode ser difícil de aplicar a 
pesquisas interdisciplinares, pois essas pesquisas podem ter im-
pactos em várias áreas do conhecimento e não se encaixam bem 
em categorias disciplinares específicas.
Não leva em conta o contexto: a avaliação de impacto com méto-
dos quantitativos tende a se concentrar em medidas objetivas, 
como o número de citações, independentemente do contexto 
em que a pesquisa foi realizada. Isso pode levar a uma avaliação 
injusta da importância de uma pesquisa, pois o impacto pode ser 
influenciado por fatores externos, como o interesse público ou as 
prioridades políticas.
Por essas razões, é importante levar em conta outras formas de 
avaliar o impacto de uma pesquisa, como avaliação de impacto 
qualitativa, que inclui entrevistas com os stakeholders, e avaliação 
de impacto em longo prazo, que leva em conta o impacto a longo 
prazo da pesquisa. Isso pode fornecer uma imagem mais comple-
ta do impacto da pesquisa e ajudar a garantir que a avaliação de 
impacto seja mais justa e precisa.
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3.2 AVALIAÇÃO POR UNIDADE ACADÊMICA (UA)

Centro de Biologia Marinha (Cebimar)

Devido ao caráter diferenciado da unidade, que 
não dispõe de cursos próprios de graduação ou pós-
-graduação, os indicadores de produção intelectual 
se sobressaem na forma de produção científica, sen-
do que a maior parte da produção se dá como artigos 
científicos em publicações indexadas (172, no total de 
366). O relatório considera a “equipe acadêmica”, to-
dos os docentes da casa e subsidiários, os professores 
colaboradores, pós-doutorandos e discentes. São apre-
sentados os totais da produção indexados nas bases 
Scopus, Web of Science (WOS) e Google Scholar, res-
pectivamente: 2018 (26, 24, 33); 2019 (33, 34, 40); 2020 
(53, 52, 66); 2021 (57, 55, 68), bem como os registrados 
até maio de 2022 (13, 7, 24). O impacto da pandemia 
nas atividades nesta unidade ainda não foi notado. Se-
gundo a base Scopus, os índices H da equipe variam de 
11 a 29 e o número de citações de 43 a 322. Embora não 
seja possível aferir valores de Field Weighted Citation 
Impact (FWCI) para os últimos dois anos de análise, os 
valores médios de FWCI para os artigos publicados en-
tre 2018 e 2020 foi 1,31.

A unidade não possui ainda um projeto institu-
cional de grande porte, mas tem o envolvimento in-
dividual dos docentes em projetos de grande porte 
e redes de colaboração nacionais e internacionais. 
Assim, trata-se de um centro com características úni-
cas, especializado, e que atua basicamente em apoio 
a pesquisas e tem se desenvolvido adequadamente 
para essa missão.

No que tange a uma visão prospectiva, a unidade 
reconhece sua posição de destaque na pesquisa em 
Biologia Marinha, mas que há necessidade de melho-
rias. Destacam a necessidade da ampliação do quadro 
docente, o que já vem acontecendo, mas que haveria 
uma demanda por uma vaga de Professor Titular. A 
criação de um curso de pós-graduação pela unidade 
em Biodiversidade Marinha, já tentado anteriormen-
te, deve ser incentivada, desde que haja certeza de um 
número justificável de orientadores e que será um pro-
grama de excelência.

Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA)

As áreas das publicações se concentram em Agri-
cultura e Ciências Biológicas (34%), Ciências do Am-
biente (16%), Química (9%), Bioquímica, Genética e 
Biologia Molecular (8%) e Ciências da Terra (7%). O 

CENA possui 1.017 documentos indexados na base 
Scopus, nos últimos cinco anos, perfazendo um to-
tal de 6.495 citações, estabelecendo uma média de 
6,4 citações por documento indexado. Na base WOS, 
o CENA apresenta 983 documentos indexados com 
6.391 citações e média de 6,5 citações por documen-
to indexado. Os 38 docentes apresentam citações nas 
bases de dados WOS e Scopus com índice H variando 
de 4 a 60 na WOS (média de 25) e com variação de 9 a 
63 no Scopus (média de 27). Na base WOS, 22 (57,9 %) 
docentes possuem índice H maior ou igual a 20 e na 
base Scopus, 27 (71,1 %) possuem índice H maior ou 
igual a 20.

O CENA participa de projetos estratégicos como 
instituição-sede de cinco temáticos coordenados 
por docentes da unidade, dentre os quais três foram 
aprovados no período (2020 e 2022). Também estão 
sendo conduzidos três projetos Jovem Pesquisador, 
dois derivados de pós-doutores associados ao CENA 
e outro coordenado por uma docente transferida do 
Instituto de Química (IQ). O CENA participa, por in-
termédio, de seus docentes, do INCT: Tecnologias 
Analíticas Avançadas e com um pesquisador associa-
do ao Cepid FoRC - Centro de Pesquisa em Alimentos. 
Há uma preocupação em atrair mais pós-doutores e 
um planejamento plurianual sólido. Apesar de rela-
tivamente pequeno, a atividade de pesquisa é muito 
intensa e relevante.

Pela origem, tradição e vínculo com sua denomi-
nação, o CENA é reconhecido internacionalmente 
como instituto de excelência no desenvolvimento e 
aplicação de técnicas com isótopos estáveis e radioa-
tivos e no uso de radiações em várias de suas áreas 
de conhecimento. Hoje, porém, considerando-se a 
ampliação da gama de interesses e pesquisas, já foi 
recomendado no relatório anterior que deveria haver 
uma mudança em seu nome que reflita sua atuação 
em sustentabilidade da agricultura e seus impactos 
ambientais.

Em conclusão, o CENA apresenta resultados de 
pesquisa positivos. O relatório destaca que o CENA 
se assemelha a mais uma unidade plena do que a um 
instituto especializado, especialmente suas ativida-
des de ensino (graduação e pós-graduação) e pesqui-
sa. Por outro lado, há perda de docentes devido a apo-
sentadorias. Como estratégia, o instituto tem focado 
em duas áreas temáticas (Produtividade Agropecuá-
ria e Alimentos e Conservação e Preservação Ambien-
tal) e na ampliação de ações de internacionalização e 
na busca de pós-doutores e jovens doutores.
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Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH)

A EACH foi criada em 18 de agosto de 2005. Atual-
mente, é a terceira maior unidade da USP, oferecendo 
11 cursos de graduação e sediando 11 cursos de pós-
-graduação. A comunidade acadêmica é composta por 
aproximadamente 4.400 alunos de graduação, 900 alu-
nos de pós-graduação, 253 docentes e 180 servidores 
técnico-administrativos. Em uma unidade tão diversi-
ficada e relativamente jovem (17 anos) como é EACH, 
a produção intelectual dos docentes é, em boa parte, 
um reflexo destes dois contextos. Com o gradativo 
aumento de maturidade de seu corpo docente, natu-
ralmente novos projetos de pesquisa são financiados, 
Programas de Pós-graduação estruturados e amplia-
dos, infraestrutura física de pesquisa aperfeiçoados, 
que proporcionam e ainda proporcionarão resultados 
que levam ao aumento do impacto e internacionaliza-
ção da produção intelectual da unidade.

Dados da produção intelectual presentes no relató-
rio indicam o crescimento de publicações indexadas e 
citações dos docentes da EACH. A produção de artigos 
publicados vem se mantendo acima de 500 por ano (no 
período), com destaque para 2020 em que houve um 
pico de mais de 600 publicações em periódicos. Livros 
e capítulos de livros têm se mantido na média de 250/
ano e apresentações em congressos e conferências, na 
média de 500/ano. O relatório indica que 20 docentes 
usufruem de bolsas PQ do CNPq, o que ainda é muito 
pouco, ao comparar com outras unidades mais conso-
lidadas em pesquisa.

A EACH acolheu mais de 20 pesquisadores no âm-
bito do Programa de Pesquisadores Colaboradores e 
recebeu mais de dez projetos para o Programa de Atra-
ção e Retenção de Talentos (Part), sendo alguns dos 
pós-doutorandos escolhidos para atuarem como do-
centes por prazo determinado. No período em análise, 
houve um aumento expressivo no número de pós-dou-
torandos (aproximadamente 400%).

De modo geral, a unidade relata diversos proble-
mas de infraestrutura e falta de pessoal, necessários 
para cumprir a sua missão. Trata-se de uma unidade 
em consolidação, com diversos desafios para estrutu-
rar e consolidar a sua área de pesquisa no nível das de-
mais unidades da USP.

O maior desafio prospectivo é a falta de maturidade 
científica de boa parte da comunidade docente, com 
cerca de apenas 10% dos 258 professores tendo alcan-
çado patamares de senioridade por meio de bolsas PQ 
do CNPq. Isso afeta tanto a qualidade das atividades 

de graduação quanto a formação de mestres e douto-
res nos Programas de Pós-graduação.

Escola de Comunicações e Artes (ECA)

Em junho de 2022, a ECA contava com 66 grupos de 
pesquisa (três a mais do que em 2018). A ECA possui 
14 publicações ativas, 12 delas classificadas nos mais 
altos estratos do Qualis Capes (A1 a B2). A produção 
bibliográfica da unidade sofreu queda em parcela dos 
indicadores durante a pandemia de Covid-19, agrava-
do pela significativa redução do fomento à pesquisa 
nos últimos anos. Um exemplo é a redução em 63% 
de bolsas e auxílios concedidos aos pesquisadores da 
ECA entre 2018 e 2021 pela Fapesp (de 127, em 2018, 
para 46, em 2021). No caso da ECA, a queda da produ-
ção bibliográfica é mais sensível em artigos publica-
dos em jornais e revistas (de 494, em 2018, para 95, em 
2021) e nas publicações em anais de congressos (de 
189, em 2019, para 35, em 2021) devido à redução de 
eventos acadêmicos realizados durante a pandemia. 
Importante ressaltar que na área de Artes, há outros 
critérios específicos para além desses aqui inseridos e 
na área de Comunicação vale destacar também o pa-
pel importante da ECA na divulgação científica da USP, 
com produções mais internas à universidade, como a 
Agência USP de Notícias e o Jornal do Campus, e espa-
ços de comunicação com a sociedade, como a Central 
Periférica, a produção de documentários e programas 
audiovisuais. A ECA participa de projetos estratégicos 
de pesquisa e de diversos projetos nacionais e interna-
cionais. 

A ECA criou no período o Escritório de Apoio Insti-
tucional à Pesquisa, que atua no suporte aos docentes 
na proposição dos projetos e na prestação de contas 
de projetos de pesquisa. Trata-se de uma das maio-
res unidades da USP, com reconhecimento nacional 
e internacional, e a queda significativa na produção 
bibliográfica e nos projetos de pesquisa preocupam e 
devem ser observados atentamente.

No âmbito da perspectiva da pesquisa, a unidade 
está implementando uma série de iniciativas para 
apoiar o desenvolvimento da pesquisa, o que se espera 
levar a uma melhora da produção bibliográfica. Isso 
inclui a criação de uma política de apoio à publicação 
de revistas científicas e ao Escritório de Apoio Insti-
tucional à Pesquisa, um projeto para uma nova sede 
para grupos de pesquisa e uma política de incentivo 
para a formalização de colaborações nacionais e inter-
nacionais. Devido a indissociabilidade das atividades 
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de pesquisa com a cultura e a extensão, a estratégia de 
ampliar a participação da ECA em políticas públicas 
que promovam a democratização da cultura, comuni-
cação e artes se soma às atividades de pesquisa.

Escola de Enfermagem (EE)

No período do relatório, foram organizados 20 li-
vros e publicados 234 capítulos em obras da área e 
interdisciplinares. Foram publicados 1.122 artigos 
científicos (média de 280 artigos por ano) em periódi-
cos bem qualificados e indexados em pelo menos uma 
das bases de dados usadas como indicador na unida-
de. Tomando como referência a base Scopus, o índice 
H dos docentes variou de 1 a 27, sendo que 96% dos 
docentes possuem índice H > 4. A análise do desempe-
nho de pesquisa da unidade por meio da plataforma 
SciVal indicou 747 publicações no período (74,7% em 
acesso aberto) que, juntas, contabilizaram 2.266 cita-
ções (3,0 citações em média). O impacto ponderado de 
citação para a área, o FWCI, do conjunto de publica-
ções da unidade foi de 0,63. Entre os anos de 2018 e 
2021, os docentes e pesquisadores da EE contribuíram 
para a produção de 380 tópicos de pesquisa, dos quais 
65 tiveram impacto ponderado de citação maior do 
que a média mundial (FWCI > 1,0), ocupando em sua 
maioria um percentil > 75 na proeminência mundial. 
Os tópicos de pesquisa com maior impacto de citação 
e proeminência estão relacionados com condições 
crônicas não transmissíveis como a hipertensão arte-
rial, as demências e as lesões por pressão. A hesitação 
vacinal também é um tópico relevante, tendo alcan-
çado o percentil 99,5 de proeminência mundial dado 
sua importância neste momento de pandemia. No que 
diz respeito à captação de fomento, o número de do-
centes da EE com projetos financiados aumentou em 
59,1% neste ciclo avaliativo e mais de 50% dos projetos 
financiados em andamento possuem financiamento 
de outras fontes (nacionais e internacionais) que não 
Fapesp. No período, verificou-se um aumento de 7,4% 
no número de bolsistas produtividade em pesquisa/
desenvolvimento tecnológico. A unidade conta atual-
mente com 23 bolsistas produtividade em pesquisa e 
três em desenvolvimento tecnológico do CNPq. Apesar 
dos avanços alcançados neste período e da liderança 
que ocupa na geração de pesquisa na área de enfer-
magem no Brasil, são necessários ainda mais avanços 
para qualificar e internacionalizar esta produção.

Em termos prospectivos, há o grande desafio cau-
sado pela redução de docentes, bem como de servido-

res técnicos e administrativos, devido à aposentadoria. 
Como mencionado acima, o incremento qualitativo e 
quantitativo da pesquisa e a ampliação de sua inter-
nacionalização devem ser metas prioritárias. Entre as 
propostas está a consolidação da parceira com o Hos-
pital das Clínicas e com o Hospital Universitário e uma 
eventual contratação de Professores Colaboradores. 

Escola de Educação Física e Esporte (EEFE)

Apesar das dificuldades de consolidação de indica-
dores de pesquisa devido à pluralidade inerente à pro-
dução intelectual nessa área, a EEFE tem feito avanços 
significativos. Ao longo do período avaliativo, a EE re-
cebeu o total de 21 estágios de pós-doutorado e 1 pes-
quisadora colaboradora. Ao total foram conduzidos 1 
Projeto Temático da Fapesp, 7 Projetos Regulares da 
Fapesp, 4 Projetos Universais do CNPq e 1 Projeto Re-
gular da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Amazonas. 

Entre as estratégias adotadas para a promoção das 
áreas/linhas de pesquisa e consolidação daquelas já 
existentes, a EEFE tem apoiado os seus docentes na 
realização de estágios de pós-doutorado e estágio sê-
nior de curta duração, principalmente em instituições 
internacionalmente reconhecidas. Esse esforço em 
qualificar esta produção e internacionalizá-la deve ser 
ainda mais estimulado.

Em relação ao futuro, a unidade apresentou justifi-
cativas genéricas para a estagnação do crescimento da 
produção da EEFE, como a redução do financiamento 
federal para a pesquisa, o que não ocorreu no finan-
ciamento estadual (Fapesp). Embora a unidade tenha 
um programa de pós-graduação reconhecido por sua 
qualidade, a estagnação na pesquisa representa uma 
ameaça à sua continuidade. É importante que sejam 
tomadas medidas para fortalecer a qualificação em 
pesquisa e garantir o sucesso da unidade no futuro.

Escola de Educação Física e Esporte de Ribeirão 
Preto (EEFERP)

Na avaliação anterior constava como uma das mais 
novas unidades da USP que ainda não tinha tido tem-
po para se estruturar firmemente em pesquisa. De 
2018 a 2021, os docentes da EEFERP publicaram em 
média seis artigos científicos por ano. Segundo a pla-
taforma Lattes, em 2018 o índice H (na base WOS) dos 
docentes da unidade era 5,3 – atualmente esse valor 
é mais do que o dobro, 11,1. No período, foram soli-
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citadas duas patentes desenvolvidas por docentes da 
escola. De seus 18 docentes, cinco são bolsistas de Pro-
dutividade em Pesquisa do CNPq.

No período a EEFERP contou com quatro finan-
ciamentos CNPq (modalidade universal), 16 auxílios 
regulares da Fapesp e um projeto temático que está 
em andamento, na área de Fisiologia do Exercício. 
O Centro de Apoio à Pesquisa (CAP) é a estratégia de 
apoio mais evidente na EEFERP. Dentre suas ações, 
constam assessorar os pesquisadores na organização 
dos processos de solicitação de recursos, na execução 
e na prestação de contas dos projetos de pesquisa, es-
timular a captação de recursos para o desenvolvimen-
to de projetos de pesquisa e assessorar a Diretoria da 
EEFERP na aplicação anual de recursos oriundos de 
projetos de pesquisa transferidos para a instituição. 
Os esforços em consolidação da atividade de pesqui-
sa em uma unidade pequena como a EEFERP estão 
seguindo um bom rumo e devem ser continuados 
para qualificar e internacionalizar ainda mais a pes-
quisa na área. 

Em perspectiva futura, a EEFERP enfrenta o desa-
fio de ser uma unidade recente e, consequentemente, 
ter uma equipe de docentes relativamente jovem. No 
entanto, o recente aumento na produção é um indica-
tivo promissor para o futuro e deve ser visto como uma 
orientação para os próximos anos

Escola de Engenharia de Lorena (EEL)

Trata-se de uma unidade relativamente recente 
na USP (2006), com uma estrutura que já existia e 
com uma composição híbrida de servidores. O rela-
tório apresentado é bastante sucinto, mas menciona 
a recente criação do Escritório de Gerenciamento de 
Informação de Projetos (GIP) na unidade, o que pode 
levar a um aprimoramento nas atividades de pes-
quisa. No relatório anterior foi relatado que as ati-
vidades de pesquisa da EEL são heterogêneas, com 
pesquisadores com ótima produtividade científica, 
convivendo departamentos com pouca produção 
científica. Nada foi comentado sobre este assunto no 
atual relatório.

Em conclusão, o maior desafio para o futuro é 
encontrar uma maneira de integrar a diversidade 
da unidade, composta por uma minoria de servido-
res da USP. A criação de um polo na Agência USP de 
Inovação pode ser uma estratégia promissora, desde 
que não se descarte a importância da qualidade da 
pesquisa.

Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP)

Nota-se claramente um esforço importante da 
unidade em qualificar e internacionalizar a produção 
científica. No período de 2018 a 2022 a Comissão de 
Pesquisa, em parceria com o Centro de Apoio à Pesqui-
sa, desenvolveu iniciativas variadas para qualificação 
dos docentes, visando ampliar a competitividade dos 
projetos de pesquisa demandados para agências de fo-
mento, em que há uma ampla divulgação de editais de 
fomento à pesquisa. Vale destacar, que 39 dos docen-
tes (44,8%) são bolsistas de produtividade em pesqui-
sa e ou desenvolvimento tecnológico, contando com 
13 pesquisadores classificados no nível 1. No ano de 
2018, 30 projetos de pesquisa obtiveram financiamen-
to, em 2019, foram 28 projetos, em 2020, ano de início 
da pandemia, 19 projetos receberam financiamento e, 
em 2021, mesmo no contexto da pandemia, houve um 
incremento no número de projetos financiados (27 
com fomento). 

A EERP edita a Revista Latino-americana de Enfer-
magem (RLAE), considerada o melhor periódico da 
Enfermagem no Brasil, e a Revista Eletrônica Saúde 
Mental, Álcool e Drogas (SMAD), com acessos gratuitos. 

Por se tratar de uma unidade consolidada, o maior 
desafio para as atividades de pesquisa é manter a qua-
lidade, especialmente frente a perda natural com apo-
sentadorias de pessoal qualificado. A aposta em ativi-
dades de translação de pesquisa para a clínica é uma 
meta a ser continuada.

Escola de Engenharia de São Carlos (EESC)

Tomando como referência os dados apresentados 
em termos de publicações e projetos de pesquisa, a 
EESC tem um histórico de regularidade. O relatório 
indica uma diminuição no número de docentes e ser-
vidores na última década e relata um forte impacto da 
pandemia nas atividades de pesquisa. No período de 
2015-2021, a escola observou a publicação de 22.510 
documentos em revistas indexadas com 215.659 cita-
ções na plataforma Google Scholar (5.638 documen-
tos com 58.848 citações no WOS). Observa-se que, 
apesar do elevado número de aposentadorias no pe-
ríodo, da reposição apenas parcial de tais docentes e 
do ingresso de docentes em início de carreira, os índi-
ces se mantiveram estáveis. Seguindo as recomenda-
ções do último relatório, a unidade tem feito esforços 
para qualificar mais a produção, com a criação de um 
Escritório de Apoio Institucional à Pesquisa (Eaip), a 
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melhoria do processo de aprovação de convênios de 
pesquisa e também a criação de Centrais de Equipa-
mentos Multiusuários.

A EESC já se posiciona com destaque no desen-
volvimento científico e tecnológico, nacional e inter-
nacionalmente. É necessário continuar fomentando 
e evoluindo estes esforços, especialmente buscando 
atrair e formar pesquisadores nas diversas áreas da 
engenharia.

Escola Politécnica (EP)

A EP possui um excelente histórico de pesquisa com 
muitas contribuições junto à indústria do país e na 
consultoria aos órgãos públicos em grandes questões 
nacionais. Considerando os dados do SciVal, o núme-
ro de docentes da EP com índice H superior à mediana 
das áreas de Engenharia da Capes (> 8) é de 203 docen-
tes, num universo de 321 docentes, o que corresponde 
a 63,2% do corpo docente da unidade. A mediana de 
publicações por docente em periódicos indexados nos 
1º e 2º Quartis da Scopus é aproximadamente 3, o que 
excede a mediana da área de Engenharia do país. 80% 
do total de publicações da EP se concentra nestes 1º e 
2º Quartis da Scopus. A unidade relata que, apesar da 
pandemia de Covid-19, a produção média de artigos 
em periódicos indexados (em todos os quartis) por do-
cente no período 2018-2020 foi da ordem de 3,5, man-
tendo-se estável no período. Cerca de 25% dos docentes 
da EP têm bolsa de produtividade do CNPq (11 bolsis-
tas 1A, 12 bolsistas 1B, 13 bolsistas 1C, 9 bolsistas 1D, 
48 bolsistas 2). No período do relatório, a unidade teve 
90 projetos de pré-iniciação científica, 1.440 projetos 
de IC/IT, 1.066 projetos de pós-doutorado e 126 proje-
tos de pesquisadores colaboradores. 

Apesar de bons indicadores, a unidade tem feito es-
forços para ampliar o impacto na produção científica. 
A Diretoria da EP tem incentivado os docentes a sub-
meterem solicitações para bolsas e projetos, foi criado 
o escritório de apoio à pesquisa e foi feita uma avalia-
ção das áreas prioritárias, com workshop de pesquisa, 
entre outras ações.

Como uma unidade consolidada e de excelência, 
a EP tem uma visão prospectiva importante e tem 
implementado ações integradoras e de planejamen-
to estratégico. É fundamental avaliar a distribuição 
de vagas para jovens docentes e titulares. A pesquisa 
tem sido uma prioridade no planejamento, concen-
trando-se em abordar os desafios da engenharia no 
século XXI.

Escola Superior de Agricultura Luiz de  
Queiroz (Esalq)

A Esalq tem uma atividade de pesquisa bem con-
solidada e internacionalizada, com qualidade e com 
contribuições expressivas em Ciências Agrárias e Am-
bientais. Além disso, contribui com o setor agrope-
cuário brasileiro, completando o papel fundamental 
da universidade. É importante notar que a unidade 
entende que deve seguir se adaptando a um mundo 
em transformação, buscando a consolidação de um 
planejamento estratégico de longo prazo, com foco 
no seu reposicionamento como liderança mundial 
em Agricultura Tropical, e com a adequação do ensi-
no às necessidades dos diferentes mercados de traba-
lho em função das evoluções tecnológicas em curso 
no mundo. A produção científica da Esalq aumentou 
continuamente no período 2018-2022. Os 198 docen-
tes avaliados publicaram 687 artigos científicos em 
2018 (4,04/docente), aumentando para 798 artigos 
em 2021 (4,66/docente). Entre 2018 e 2022, foram 
publicados 3.327 artigos, sendo que 1.069 (33,0%) es-
tão nas revistas científicas top 10% e 444 publicações 
estão entre as top 10% mais citadas mundialmente 
(considerando pesos dentro de cada área em ques-
tão). A maioria das publicações (55,3%) se encontra 
no quartil superior (top 25%) quanto à qualidade das 
revistas científicas, 28,4% dos artigos estão no segun-
do quartil, 12,5%, no terceiro quartil e apenas 3,9% se 
enquadram no quartil inferior. 

Quanto às colaborações nas publicações, 43,0% 
dos artigos têm coautores/instituições internacio-
nais, 40,2% somente com colaboração nacional, 
16,3% somente com colaboração institucional (em-
presas) e 0,6% são artigos com apenas um autor. O ín-
dice H médio por docente é 16, sendo que 50,5% pos-
suem índice H ≥ 15. O impacto das citações (FWCI) 
é de 1,20, considerando pesos dentro de área. Destas 
publicações, 13,4% estão nas top 10% das mais cita-
das. Além disso, 42,1% dos trabalhos publicados en-
tre 2018 e 2022 atendem aos objetivos de desenvol-
vimento sustentável da agenda 2030 da ONU. Outro 
indicador relevante de qualidade pode ser obtido 
pela categoria das bolsas de produtividade (PQ) em 
pesquisa do CNPq. De 2018 a 2022, o número de do-
centes com bolsas PQ manteve-se entre 88 e 94 (38% 
e 45% do total de docentes), sem grandes alterações 
nas categorias de bolsas. Considerando apenas os do-
centes ativos em 2022, temos 43% dos docentes com 
bolsa PQ, sendo 12 bolsistas nível 1A. Os pesquisa-
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dores da Esalq aprovaram no período nove projetos 
temáticos na Fapesp, além de projetos Finep. Partici-
pam ainda em vários projetos Pipe e Pite como cola-
boradores. 

Em perspectiva futura, a Esalq, reconhecida como 
uma instituição de excelência consolidada, elaborou 
um Planejamento Estratégico visando o ano de 2030. 
Com uma ênfase significativa na pesquisa em Agri-
cultura Tropical, o plano identifica desafios e temas 
emergentes na área, incluindo Agricultura, Pecuária, 
Meio Ambiente e Alimentos. O objetivo é realizar pes-
quisas básicas de alta qualidade e inovadoras, envol-
vendo grupos interdisciplinares e colaborações inte-
rinstitucionais.

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU)

No período do relatório houve crescimento do nú-
mero de pós-doutorandos na FAU: em 2017 eram 19, 
dos quais sete sem bolsa; em 2021 eram 35, 22 sem 
bolsa. A FAU possui 23 docentes bolsistas de pro-
dutividade do CNPq, além de quatro projetos com 
apoio do Edital Universal do CNPq, além de recursos 
de fundos estrangeiros. Em 2020, conforme o Anuá-
rio Estatístico USP, a unidade possuía 28 convênios 
internacionais ativos com 11 países entre Europa e 
América Latina, sendo 6 com instituições francesas e 
7 com instituições italianas. Entretanto, no período, 
observa-se um declínio substancial na submissão de 
projetos à Fapesp (86 propostas em 2019, 69 em 2020 
e 12 em 2021). No período, há registro de 5 projetos 
Temáticos entre concluídos e iniciados na FAU. A 
FAU é responsável pela publicação de quatro revistas 
científicas.

Considerando o tamanho, prestígio e a competên-
cia, a FAU deveria envidar mais esforços para qualificar 
a sua produção científica, fato já evidenciado na última 
avaliação institucional. São observados progressos, 
mas ainda abaixo do potencial da FAU, considerando 
outras unidades congêneres da USP.

A perspectiva de melhora na pesquisa na área de 
Arquitetura e Urbanismo depende de uma ação inte-
grada com a melhora da pós-graduação. O Programa 
de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAU 
tem mantido o conceito 4,0 desde 2010, mas enfren-
ta uma preocupante perda de docentes devido à apo-
sentadoria. É fundamental que a FAU invista esforços 
para atrair e reter docentes altamente capacitados 
para manter e melhorar a excelência do programa de 
pós-graduação.

Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF)

A FCF tem realizado esforços significativos para 
atingir os objetivos e metas em pesquisa, conforme 
proposto em seu Plano Acadêmico Institucional, de-
monstrando uma clara evolução ao longo dos anos. A 
FCF tem mantido bom desempenho em diversas mé-
tricas de produção acadêmica (trabalhos publicados, 
impacto, participação em projetos, número de bolsis-
tas de pesquisa do CNPq). É possível verificar que o 
corpo acadêmico da FCF tem produzido quantidade 
significativa de artigos científicos (um terço destes em 
periódicos que representam os 10% mais citados nas 
suas respectivas áreas). Outro indicador de qualidade, 
refere-se ao impacto de citações nas respectivas áreas, 
que colocam a produção da FCF acima da média mun-
dial nos anos do ciclo avaliativo. Além disso, apesar da 
pandemia, houve no período estímulo à ida de pesqui-
sadores, pós-doutores e estudantes ao exterior, com o 
objetivo de trazer inovações às suas linhas de pesquisa 
e contribuir para formação de recursos humanos mais 
aptos a desenvolverem pesquisa ao nível internacio-
nal.

Do ponto de vista prático, o relatório apresentado 
na área de pesquisa manteve a separação por departa-
mentos, o que dificulta muito para a assessoria avaliar 
o conjunto da unidade. Sugere-se compilar melhor os 
dados no próximo ciclo. A FCF tem um plano ambicio-
so para o futuro, que visa aproveitar sua posição conso-
lidada e resultados positivos. O plano inclui: (i) a fusão 
dos Programas de Pós-graduação para aumentar a efi-
ciência e efetividade; (ii) a consolidação do mestrado 
profissional, que abrirá novas oportunidades para pro-
jetos e parcerias com o setor farmacêutico, incluindo a 
recente aprovação da Unidade Embrapii na FCF/ICB; 
(iii) a busca constante pela melhoria da qualidade dos 
programas de pós-graduação e da pesquisa, além do 
aumento da internacionalização, incluindo a forma-
ção de acordos de dupla titulação, estágios no exterior 
e a vinda de pesquisadores estrangeiros.

Faculdade de Ciências Farmacêuticas de  
Ribeirão Preto (FCFRP)

A FCFRP apresenta um alto número de publicações 
indexadas (média 450 artigos/ano), com média de 5,2 
publicações/ano/docente, e total de 1.448 artigos no 
período de 2018 a 2022, com média de 12.700 citações/
ano. Esses números representam aumento de 25% na 
produção científica indexada da FCFRP, 56% mais ci-
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tações no WOS e 47% a mais de trabalhos com coauto-
res internacionais em relação ao período de avaliação 
anterior. A maioria do corpo docente (> 70%) possui 
índice H ≥ 15. Em média, 58% dos docentes são bol-
sistas produtividade CNPq. A inovação também é um 
diferencial da FCFRP, com 167 pedidos de depósito de 
patentes submetidas/concedidas/licenciadas, sendo 
15 neste período, além do apoio à criação de startups 
e projetos Pipe. Os docentes também participam ativa-
mente de atividades de consultoria e assessoria, refor-
çando sua alta qualificação e interação com empresas 
e instituições nacionais e internacionais. 

No período de 2018 a 2022, a unidade teve 6 proje-
tos temáticos Fapesp, além de 7 docentes participan-
tes de 3 Cepid, 3 docentes participantes do Embrapii 
e 13 docentes participantes em 7 INCT. Durante o 
período a que se refere esse relatório, foram 5 jovens 
pesquisadores contemplados com bolsas na unida-
de. O relatório indica que a comissão de pesquisa da  
FCFRP tem liderado diversas ações no sentido de ino-
var, modernizar e auxiliar os pesquisadores no desen-
volvimento de seus projetos de pesquisa. 

A FCRRP tem um plano aprimorado de cresci-
mento no longo prazo, com o objetivo de aproveitar 
sua posição consolidada e excelência. A unidade pre-
tende ampliar sua participação em grandes projetos, 
buscando fomento e parcerias com empresas. Além 
disso, a FCRRP busca atrair mais pós-doutorandos, jo-
vens pesquisadores e professores visitantes, a fim de 
fortalecer sua equipe de pesquisa. A unidade também 
planeja otimizar seus recursos de espaço e utilização 
da infraestrutura, com o objetivo de apoiar a criação de 
novos laboratórios multiusuários, utilizando o supor-
te técnico disponível na unidade.

Faculdade de Direito (FD)

Atualmente, a FD conta com cerca de 2.500 alunos 
de graduação, 1.600 alunos de pós-graduação, 151 do-
centes e 127 servidores, ocupando a 51ª posição no QS 
World University Ranking 2022, o que permite con-
cluir que a passagem do tempo e a multiplicação dos 
cursos jurídicos no Brasil não alteraram significativa-
mente sua posição de referência no cenário nacional 
e internacional. 

Durante o período coberto pelo relatório houve um 
esforço significativo para realizar uma completa rees-
truturação das linhas (33) e projetos de pesquisa (146), 
que provavelmente ainda não surtiram resultados. As-
sim como no período anterior, a autoavaliação não foi 

muito informativa. O relatório quantitativo apresen-
tado, apesar de bastante completo, é separado por de-
partamento e não detalha as características dos tipos 
de publicações do ponto de vista do impacto (tipo de 
artigo, por exemplo, se publicado em revista nacional, 
local, ou internacional indexada). Fica extremamente 
difícil aproveitar as informações compiladas. 

Há pesquisa de qualidade realizada pela FD nas vá-
rias áreas do Direito, com publicações relevantes e de 
impacto. Seria importante buscar uma produção mais 
homogênea de qualidade entre os docentes.

A FD está comprometida em superar as limitações 
na atividade de pesquisa, reconhecendo que muitas 
pesquisas são realizadas de forma individual. Para 
isso, planeja estabelecer um Escritório de Pesquisa e 
Desenvolvimento Institucional, com foco em setores 
estratégicos e multidisciplinares. A FD também busca 
fomentar uma cultura de identificação e implementa-
ção de projetos mais integrados e colaborativos, para 
aproveitar ao máximo a sinergia de esforços e recursos.

Faculdade de Direito de Ribeirão Preto (FDRP)

Durante o período avaliado, foram produzidos 
172 artigos científicos, 140 artigos em anais de con-
gresso, 370 livros ou capítulos de livros e 158 artigos 
em revistas A1, A2 e B1. No que se refere aos artigos, 
em 2018 foram 34; em 2019 foram 50; em 2020 fo-
ram 43 e em 2021 foram 45, resultando uma média 
de 2,53 artigos/ano por docente. Os indicadores uti-
lizados demonstram crescimento, mesmo durante o 
período pandêmico.

A unidade tem se preocupado com a organização 
da prática científica. Foram realizados três Seminários 
de Pesquisa que são o resultado de iniciativa do PPG, 
em parceria com a Comissão de Pesquisa da FDRP, e 
foram estruturados de modo a valorizar a divulgação 
dos resultados de pesquisas realizadas no âmbito de 
cada uma das quatro linhas de atuação, para intensifi-
car os esforços de reflexão crítica e aperfeiçoamentos. 

A FDRP ainda é jovem e precisa aprimorar e qua-
lificar a sua produção científica e acreditamos que 
está indo por um bom caminho. A FDRP tem como 
objetivo ampliar sua presença e contribuição na área 
de pesquisa. Para isso, planeja fortalecer as linhas de 
investigação já existentes, integrando-as ao ensino e 
extensão, e incorporando tecnologias avançadas de 
pesquisa através de softwares especializados. Além 
disso, a FDRP busca aumentar sua internacionaliza-
ção, promovendo intercâmbios de docentes e discen-
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tes, recebendo pesquisadores estrangeiros e criando 
um ambiente multicultural na unidade.

Faculdade de Educação (FE)

 O relatório apresentado pela unidade não permite 
apreciar a qualidade das pesquisas realizadas, sendo 
bastante genérico sobre temáticas e tópicos de pesqui-
sa. No intervalo de 2018-2021, apontamos que a unida-
de se vincula a dois projetos temáticos com fomento 
junto à Fapesp. Atualmente o programa conta com 46 
pós-doutorandos com pesquisas em desenvolvimen-
to. O relatório evidencia ainda a escassez de recursos 
para financiamento de pesquisadores nas diversas 
áreas de pesquisa. Apesar da evolução quantitativa das 
atividades de pesquisa e da produção científica na FE, 
deveria haver um esforço em internacionalizar mais a 
produção. 

O planejamento futuro para melhorar as atividades 
de pesquisa e a produção de conhecimento também é 
genérico. A intenção é ampliar as atividades de pes-
quisa presenciais, híbridas ou remotas, com base no 
potencial dos grupos, redes regionais e internacionais, 
bem como em acordo com os convênios firmados com 
docentes, estudantes de graduação e pós-graduação 
da unidade. Além disso, ela buscará produzir e com-
partilhar conhecimento multidisciplinar e plural na 
área de Educação e aumentar a realização de estágios 
de pós-doutorado ou outras modalidades em centros 
de pesquisa de renome, garantindo o afastamento do-
cente com sua devida substituição.

Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e Atuária (FEA)

A FEA apresentou alguns dados quantitativos sepa-
rados por departamentos. No período 2018-2021, os 
professores ativos do Departamento de Economia (44) 
publicaram 275 artigos, sendo 29 classificados como 
A1 e 20 como A2. É importante ressaltar que a área de 
Economia é bastante seletiva, colocando uma fração 
relativamente pequena dos periódicos nesses estratos 
mais elevados. No Departamento de Administração, 
dos 48 docentes permanentes, nesse quadriênio hou-
ve a publicação de 229 artigos em periódicos e anais de 
eventos científicos, assim como de 41 livros/capítulos. 
De 123 artigos publicados em periódicos, 29 o foram 
no estrato A1 e 32 no estrato A2 do Qualis/Capes. Já 
no mestrado profissional em Empreendedorismo, o 
corpo docente permanente publicou 295 trabalhos no 

quadriênio, sendo 123 em periódicos, 106 em eventos 
e 41 livros/capítulos. Por fim, em relação ao Departa-
mento de Contabilidade e Atuária, dos 175 artigos pu-
blicados em periódicos, 32 o foram no estrato A1 e 80 
no estrato A2. Foram ainda publicados 21 livros nesse 
período. Vale ressaltar que os docentes da FEA como 
um todo superaram, conservadoramente, mais de 50 
mil citações.  

Os três departamentos, com recursos de suas fun-
dações, oferecem premiação a professores que publi-
cam em periódicos A1 e A2 e, principalmente, em top 
journals de cada área, que recebem premiação mais 
elevada. Uma importante ação se refere à atração de 
jovens talentos, seja por meio do programa Research 
Fellow, que convida doutores recém-formados para 
participação em concursos de seleção de professores, 
ou ainda para o ingresso em programas de pós-dou-
torado. Na FEA são editadas ainda seis revistas cien-
tíficas, cinco delas em língua inglesa e também cinco 
classificadas como A2 no critério Qualis/Capes. Assim, 
a FEA se consolida como centro de excelência inter-
nacional em pesquisa, com publicações importantes 
e linhas de pesquisa relevantes, com contribuições à 
sociedade e aos gestores públicos.

Como uma unidade altamente respeitada e de ex-
celência, o planejamento futuro é estratégico e bem 
elaborado. A intenção é identificar questões que afe-
tam a sociedade, as atividades de organizações públi-
cas e privadas e seus impactos nas diferentes comu-
nidades. Para ampliar esses esforços, a unidade irá se 
concentrar em obter fontes de financiamento (CNPq, 
Fapesp, USP, instituições multilaterais, entre outras), 
participar de redes internacionais de pesquisa, atrair 
pesquisadores para programas de pós-doutorado, en-
viar docentes para o exterior, participar de missões in-
ternacionais, entre outras ações.

Faculdade de Economia, Administração 
e Contabilidade de Ribeirão Preto (FEARP)

O relatório indica que 59 dos 84 docentes da uni-
dade apontaram em seus projetos acadêmicos a ênfa-
se em pesquisa, mesmo que não exclusivamente. Em 
2018, 8 destes docentes tinham bolsa produtividade 
em pesquisa do CNPq, número que aumentou para 13 
em 2021. Há uma menção explícita às dificuldades na 
pandemia, comentando que no período de 2018-2022, 
o Programa de Pós-Doutorado foi afetado significati-
vamente, provocando uma redução tanto no número 
de pós-doutorandos, quanto na obtenção de bolsas. 
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Foram 33 pós-doutorandos e 10 bolsas. A unidade é 
relativamente nova e ainda não teve condições de se 
estruturar firmemente em pesquisa.

A FEARP tem buscado amenizar os problemas 
trazidos pela pandemia. Várias ações têm sido im-
plementadas para mitigar os problemas decorrentes 
da pandemia. A unidade tem buscado integrar pes-
quisadores externos a ela para realizar seminários de 
pesquisa, criar programa de pesquisadores visitantes, 
mapear as demandas dos grupos, entre outras.

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras  
de Ribeirão Preto (FFCLRP)

A FFCLRP é um exemplo de interdisciplinarida-
de, sendo uma unidade com áreas/linhas de pesquisa 
transversais, incluindo as Artes, Ciências Biológicas e 
Exatas, e Humanidades. De uma maneira geral, houve 
uma melhoria na quantidade e qualidade da produção 
científica ao longo deste período avaliativo e em com-
paração com o ciclo anterior, apesar das restrições 
e dificuldades impostas pela pandemia. Em termos 
de produção acadêmica, os docentes da unidade que 
atuaram no período de 2018-2022 acumulam uma mé-
dia total de 107 documentos acadêmicos por docente 
e 1.568 citações por docente, segundo a base do Goo-
gle Scholar. Nesta mesma base, 56% dos docentes da 
unidade possuem índice H maior ou igual a 15 e 12% 
com índice H maior ou igual a 30. Na base Scopus, 
mais restrita, a média é de 46 documentos acadêmi-
cos por docente, 806 citações por docente, 38% com 
índice H >= 15 e 4 % com índice H >= 30. Além dos arti-
gos publicados em revistas científicas, os docentes da 
FFCLRP publicaram livros e capítulos de livros, assim 
como fizeram muitas produções artísticas/musicais. 
Com relação à produção científica das áreas de Artes e 
Humanidades, existem duas revistas que são editadas 
na FFCLRP.

Durante o período coberto pelo relatório, os do-
centes da FFCLRP participaram de 2 redes temáticas, 
4 Cepid, 10 INCT, 12 projetos temáticos da Fapesp, 2 
Projetos Jovem Pesquisador, 3 Projetos Integrados 
CNPq, 3 Programa Nacional de Cooperação Acadêmi-
ca, 4 projetos Finep, 2 Núcleo de Pesquisas Orientado a 
Problemas de São Paulo Fapesp, 4 projetos com o setor 
privado e 2 projetos com o setor público. Os docentes 
participaram de dez projetos internacionais. Durante 
este Ciclo, a unidade teve 33 convênios internacionais 
vigentes, sendo que a maioria tem como vertente prin-
cipal a pesquisa. 

Estes dados consolidam uma evolução muito boa 
na qualificação das pesquisas, obtenção de recursos, 
registro de patentes, produções culturais e internacio-
nalização. Vale destacar uma menção importante da 
unidade no que se refere aos resultados da avaliação, 
que aparentemente não levam a ações efetivas por par-
te da universidade, e que deve ser considerado.

A perspectiva futura também é prejudicada pela in-
satisfação quanto à avaliação, principalmente devido à 
falta de ações concretas por parte da USP para atender 
às necessidades da unidade.

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências  
Humanas (FFLCH)

O impacto da produção acadêmica da FFLCH pode 
ser observado sob as perspectivas qualitativa e quanti-
tativa. Sua contribuição reflete a importância da uni-
dade para as Ciências Humanas do país, desde sua 
fundação, em 1934. Sua profundidade e diversidade 
se expressam por: estudos de casos, pesquisas docu-
mentais, etnografias e pesquisas com base empírica e 
estatística.

Entre 2018 e 2021, a FFLCH publicou, ao menos, 
5.141 textos, sendo 1.942 artigos, 2.047 livros/capítu-
los e 1.152 participações em congressos. No mesmo 
período, as métricas quantitativas desse conjunto de 
obras foram significativas, Google Scholar: 71.127, 
Scopus: 6.541 e WOS: 934.

A unidade apoia a pesquisa de diversas formas 
com uma Comissão de Pesquisa bem ativa. Uma das 
principais estratégias de apoio à pesquisa da unidade 
é o Escritório de Apoio Institucional ao Pesquisador 
(Eaip). Um dos desdobramentos mais importantes 
desse escritório é o Portal de Dados da FFLCH, cujo 
objetivo é sistematizar e compartilhar os indicadores 
acadêmicos da unidade, em tempo real. Para dar uma 
ideia da dimensão da unidade, ela abrigou, de 2018 a 
2022, 1.132 pesquisas de iniciação científica. A FFLCH 
possui 301 pós-doutorandos e 10 pesquisadores cola-
boradores ativos. Assim, a FFLCH se consolida sendo 
um dos mais importantes centros de Humanidades 
do país, e tem se destacado de forma homogênea em 
pesquisas nas áreas de Ciência Política, Antropologia 
Social, Filosofia, História, Linguística e Sociologia.

A unidade apresenta objetivos ambiciosos para os 
próximos anos, incluindo apoio à realização de proje-
tos de pesquisa, promoção de uma política específica 
para pesquisa interdisciplinar, divulgação da pesquisa 
desenvolvida na FFLCH, organização de eventos para 
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apresentação e integração de pesquisas, implementa-
ção de comitês de ética em pesquisa, mapeamento e 
qualificação das atividades de pesquisa. A abrangên-
cia e diversificação dos trabalhos, aliados à qualidade 
das investigações, reforçam a posição da FFLCH como 
referência em pesquisa em Humanidades.

Faculdade de Medicina (FM)

O Sistema FM-Hospital das Clínicas (HC) se cons-
titui como uma das maiores instituições de pesquisa 
na área médica no mundo. Contando com diversos 
institutos, esse sistema continua sendo grande gera-
dor de conhecimento e inovação nas áreas de pesquisa 
clínica, translacional, epidemiológica e inovação tec-
nológica, resultando no estabelecimento de redes de 
pesquisa e/ou projetos de grande porte. Apesar de seu 
tamanho e tradição, a FM segue buscando ampliar o 
impacto de sua pesquisa. Observa-se evolução quanti-
tativa significativa das publicações nos últimos vinte 
anos: de 427 artigos científicos publicados em perió-
dicos indexados na base WOS em 2003, saltou-se para 
2.880 em 2018 e 3.499 em 2021.

Em termos de internacionalização, no site do Ob-
servatório da Produção Intelectual é possível verificar 
que, no período de 2018 a 2021, o número de artigos 
indexados na base ISI em colaboração com autores 
internacionais aumentou de 1.055 (36,6%) para 1.425 
(41,4%). O índice H do Sistema FM-HC é calculado em 
276 pela base Scopus (março de 2022). 

Professores da FM e do HC integram ranking mun-
dial de cientistas de ponta, reunidos em banco de da-
dos publicado na revista PLOS Biology. Do total de 600 
brasileiros reconhecidos, 25 são do Sistema FM-HC. 
Uma lista com os 100 mil pesquisadores mais influen-
tes no mundo foi divulgada na revista científica Public 
Library of Science (PLOS) Biology, da editora Elsevier, 
em outubro de 2021, e nela constam 30 professores da 
FM e HC entre 812 brasileiros.

Há diversas ações e dados a serem considerados, 
mas o que vale a pena destacar é que apesar de seu 
tamanho e sua história e tradição, a unidade tem 
conseguido inovar e aproveitar seu enorme leque de 
recursos humanos, material clínico e laboratórios de 
pesquisa de maneira muito positiva e se internaciona-
lizando velozmente.

A FM é uma unidade altamente consolidada, re-
conhecida por sua excelência. Seu desempenho na 
pesquisa é notável e tem chamado a atenção pela sua 
excelência. Com um olhar voltado para o futuro, a 

FM planeja ampliar sua atuação através de ações in-
tegradoras na pesquisa médica de excelência, forta-
lecendo a pós-graduação e ampliando sua presença 
internacional.

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP)

Segundo o WeR_USP, foram publicados pela uni-
dade 1.774 artigos em 2018, 1.441 artigos em 2019 e 
1.616 artigos em 2020. Estratificando as publicações 
de acordo com a classificação Capes, mais de 1/3 das 
publicações se encontram no estrato A1/A2 e mais de 
70% acima do estrato B2. Em relação ao número de ci-
tações, foram 106.706 citações em 2018, 120.835 em 
2019 e 146.980 em 2020 na base Google Scholar. Na 
base Scopus foram 59.147, 69.028 e 85.521 citações 
para os anos de 2018, 2019 e 2020 respectivamente. 
Na base WOS foram 46.403 citações em 2018, 54.175 
citações em 2019 e 53.828 em 2020. As publicações en-
volvendo a FMRP contaram com a participação de au-
tores de 120 diferentes países e ocorreram em mais de 
500 diferentes revistas indexadas, incluindo diversas 
revistas de alto fator de impacto. 

A unidade coordena 2 Centros de Pesquisa, Ino-
vação e Difusão (Cepid): o Centro de Pesquisas em 
Doença Inflamatória (Crid) e o Centro de Terapia 
Celular (CTC). Coordena ainda 2 projetos no Pro-
grama Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia 
(INCT): o INCT Translacional em Medicina e o INCT 
em Células-Tronco e Terapia Celular no Câncer. Em 
2018, havia 14 projetos temáticos em andamento na 
FMRP concedidos nos anos de 2014-2017. Foram 2 
novos projetos concedidos em 2018, 7 em 2019, 6 em 
2020 e 4 em 2021, totalizando 19 novas concessões. 
Além disso, a unidade foi contemplada com 2 proje-
tos Finep, 5 projetos do Programa Nacional de Apoio 
à Atenção Oncológica (Pronon) e 7 do Programa Na-
cional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 
Deficiência (Pronas), iniciados ou em andamento no 
quinquênio e executados no FMRP e HC sob coorde-
nação de docentes da FMRP. Em 2022 foi aprovada a 
criação da Unidade Embrapii-FMRP de Descoberta e 
Desenvolvimento de Fármacos.

De modo geral, vale ressaltar que a unidade con-
tinua realizando com excelência a sua vocação de 
produzir pesquisas científicas inovadoras de eleva-
da qualidade, com inserção e visibilidade nacional 
e internacional, explorando a fronteira do conhe-
cimento, mas também atenta às necessidades da 
sociedade.
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A FMRP é uma unidade de prestígio, reconhecida 
por sua produção de excelência na pesquisa. Com um 
histórico notável, a FMRP planeja continuar a crescer 
e fortalecer sua posição no futuro, por meio de ações 
integradoras na pesquisa médica de excelência, am-
pliando a qualidade e o impacto de sua pós-graduação, 
e expandindo sua presença internacional.

Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
(FMVZ)

A área de Medicina Veterinária da USP tem se 
destacado nos rankings internacionais, indicando 
que a pesquisa realizada figura entre as melhores 
do mundo. Esta área está alocada em duas unida-
des: na centenária FMVZ e no jovem curso de Medi-
cina Veterinária (criado em 2008) da Faculdade de 
Zootecnia e Engenharia de Alimentos (FZEA), que 
trabalham de forma cooperativa. Durante o perío-
do de 2018 a 2022, de acordo com a base de dados 
Dedalus, a FMVZ teve média de publicação de 549 
artigos indexados/ano, o que foi 23,1% superior ao 
período anterior de 2013 a 2017, com média de pu-
blicação de 446 artigos indexados/ano. No período 
de 2018 a 2022, foram publicados em média 27 li-
vros e capítulos de livros/ano, o que foi 63,5% infe-
rior ao período anterior de 2013 a 2017, com média 
de publicação de 74 livros e capítulos de livros/ano. 
Em relação aos indicadores de impactos das publi-
cações da FMVZ, com base em citações da base de 
dados WOS, durante o período de 2013 a 2017, con-
siderando uma média de 209 artigos indexados/ano, 
a média de citações por artigo foi de 12,3 citações. 
Por outro lado, no período 2018 a 2022, a média de 
publicações foi de 206 artigos/ano, com citação mé-
dia de 3,9 citações/artigo.

Além de recursos de agência de fomento, a FMVZ 
estabeleceu acordos de colaboração com a iniciativa 
privada para desenvolver projetos de pesquisa. A FMVZ 
aprovou três projetos de Auxílio à Pesquisa – Jovens 
Pesquisadores, os quais foram incorporados por meio 
de concurso público ao corpo docente permanente. 
A unidade apresentou média de 20,5 projetos de pós-
-doutorado (PD) por ano, durante o período de 2018-
2021, com relativa estabilidade durante o período. No 
entanto, houve aumento da proporção de projetos de 
PD sem bolsa, que passou de 43% em 2018 para 74% 
em 2021, o que indica maiores restrições de obtenção 
de bolsas de PD durante o período desta avaliação, fato 
observado em outras unidades.

Nota-se um esforço considerável para qualificar a 
produção acadêmica e seria importante avançar na in-
ternacionalização para ampliar ainda mais o impacto 
das pesquisas na área. A FMZV tem objetivos ambicio-
sos para o futuro. Entre eles, destaca-se a busca pela 
acreditação internacional e investimentos em infraes-
trutura, com enfoque especial na área de biosseguran-
ça. Além disso, a FMVZ planeja aumentar o número de 
projetos de pesquisa com financiamento, ampliar o 
número de alunos envolvidos em iniciação científica 
e pós-doutorado e intensificar a produção de patentes. 
Essas metas refletem a dedicação da FMVZ em conti-
nuar a crescer e aprimorar sua atuação na área da me-
dicina veterinária e zootecnia.

Faculdade de Odontologia (FO)

A produção acadêmica da FO vem aumentando 
gradativamente (média anual no período 2013-2017: 
250, 2018-2022: 257), resultando em 1.137 publicações 
no período. No referido período, observamos um total 
de 5.621 citações das publicações feitas pelos docen-
tes no período (média: 4,9 citações/publicação) e um 
impacto crescente das citações, quando ajustado pela 
área, segundo a base SciVal (média 2013-2017 = 0,96, 
média 2018-2022 = 1,01 e pico de 1,44 em 2020). Des-
taca-se ainda, que cerca de 9% docentes da unidade es-
tão incluídos na lista dos 10% mais citados do mundo, 
segundo a base SciVal, e 19% dos artigos nos 10% mais 
bem avaliados segundo o CiteScore. Entre as contri-
buições científicas entre 2018 e 2022, os pesquisado-
res da unidade tiveram parcerias internacionais em 
33% delas. Foram solicitadas/concedidas oito paten-
tes associadas aos pesquisadores da unidade (dados 
Auspin). Outro aspecto relacionado ao impacto qua-
litativo da produção científica que merece destaque 
na unidade é a realização de pesquisas, nos diferentes 
departamentos, que têm levado a promulgação de leis, 
elaboração de protocolos clínicos para profissionais, 
criação de políticas públicas, dentre outros, resultan-
do, em última análise, em impactos positivos à saúde 
das populações. 

De 2018 a 2022, foram concedidos 37 auxílios à 
pesquisa e 87 bolsas. Destaca-se, em 2020, a aprovação 
pela Fapesp do primeiro projeto temático com coor-
denação da FO e a concessão do projeto da FO com o 
IFSC e FMRP, pelo Edital da Finep CT Infra 04. A uni-
dade tem feito um esforço para qualificar a pesquisa, 
atraindo mais pós-doutores e professores visitantes e 
estruturando melhor sua área de pesquisa.
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Em conclusão, a Comissão de Pesquisa da FO tem 
trabalhado para traçar diretrizes de pesquisa, mapear 
as áreas de pesquisa dos pesquisadores vinculados à 
unidade, criar grupos de pesquisa com potencial para 
aplicação a editais e chamadas específicos, e fomen-
tar a formação de redes integradas de pesquisadores. 
Os principais indicadores qualitativos e quantitati-
vos utilizados pela unidade para avaliar a relevância 
e impacto de sua produção intelectual incluem pu-
blicações indexadas, citações, patentes, produtos de-
senvolvidos e impacto na saúde das populações. A FO 
tem tido sucesso na captação de fomento, especial-
mente junto à Fapesp, CNPq e editais específicos. A 
unidade tem participado em projetos estratégicos de 
pesquisa, resultando em bolsas de pesquisa e produ-
ção científica relevante.

Faculdade de Odontologia de Bauru (FOB)

A FOB é uma unidade em transformação, com duas 
áreas mais consolidadas, e com a recente criação do 
curso de Medicina, sendo uma referência importante 
na área de Saúde na região de Bauru. A produção se 
manteve quantitativamente estável em 2018 e 2019, 
com aproximadamente 1.300 produções por ano. Em 
2020, houve uma queda para 1.135 produções e em 
2021 para 919 produções (reflexo da pandemia). No 
sistema SciVal foram identificadas 1.427 publicações, 
sendo 48,7% em acesso aberto, produzidas por 139 do-
centes. Observa-se que ao longo dos anos houve, em 
geral, um aumento no número de publicações, já que 
em 2010 eram 239 publicações, enquanto em 2021 
eram 414. Analisando a colaboração entre os autores, 
47,2% referem-se à colaboração nacional, 26,2% à cola-
boração internacional, 25,9% à colaboração somente 
organizacional e apenas 0,7% têm autoria única. Veri-
ficando a distribuição das publicações por periódicos, 
tendo como base a métrica CiteScore, que considera 
o número de citações e de publicações no período de 
quatro anos, observa-se que 47,9% das publicações en-
contram-se no Quartil 1, que corresponde ao topo das 
publicações; os demais valores são: Quartil 2 (32%); 
Quartil 3 (14,2%) e Quartil 4 (5,9%). Quanto às citações, 
os 1.427 trabalhos receberam 7.329 citações; em mé-
dia, 5,1 citações por trabalho. Considerando 10% das 
publicações mais citadas na base de dados Scopus, ve-
rifica-se que 10% correspondem a publicações da FOB. 
Quanto ao impacto da citação ponderada por campo 
de conhecimento (FWCI), verifica-se para o período de 
2018 a 2021 o valor de 0,95 para a FOB. 

Durante o ciclo avaliativo, houve a aprovação de 
3 Projetos Temáticos na Fapesp e 3 projetos Jovem 
Pesquisador. Convém destacar que há poucos proje-
tos destas modalidades na área da Odontologia, com 
uma grande concentração deles na FOB. É importante 
indicar que há uma grande disparidade na consolida-
ção da pesquisa nas áreas de atuação da FOB, sendo 
importante realizar um esforço de consolidar a quali-
ficação da pesquisa em todas as áreas de modo mais 
homogêneo.

A unidade tem como metas futuras o aprimora-
mento da pesquisa de base tecnológica em parceria 
com empresas, assim como o estímulo à criação de 
empresas júnior, apoio a startups e spin-offs. Para al-
cançar tais objetivos, é necessário desenvolver mais 
cursos, mentorias e treinamentos na área de inovação 
e empreendedorismo. Além disso, a unidade pretende 
estimular seus docentes a se envolverem em proje-
tos de pesquisa inter e transdisciplinares, bem como 
atrair um número maior de pós-graduandos e pós-
-doutorandos estrangeiros.

Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto 
(FORP)

A unidade teve uma produção estável no quadriê-
nio: no ano de 2018 foram publicados 273 artigos (em 
relação ao Qualis, 96 de nível A1,130 de nível A2, 47 de 
nível B1); no ano de 2019, 248 artigos (99 de nível A1, 
111 de nível A2, 38 de nível B1); em 2020, 264 artigos 
(105 de nível A1, 110 de nível A2, 49 de nível B1); e em 
2021, 244 artigos (98 de nível A1, 91 de nível A2, 55 de 
nível B1). Além disso, houve no quadriênio a produ-
ção de 33 livros, 205 capítulos de livros e 6 patentes. A 
FORP teve 41 pesquisadores citados no Latin America 
Top 10.000 Scientists – AD Scientific Index 2021 – Ver-
sion 1. Este número representa 48,9% de todos os do-
centes ativos da unidade, atestando a alta qualidade e 
impacto da pesquisa produzida. 

Existem, atualmente em andamento e desenvol-
vidos durante o período desta avaliação, 4 Projetos 
Temáticos da Fapesp oriundos da unidade. Toman-
do como base recursos obtidos da Fapesp, em 2018 a 
unidade contou com 38 Auxílios Regulares à Pesquisa 
(ARP) contemplados, além de 73 bolsas de iniciação 
científica, 9 bolsas de mestrado, 14 bolsas de douto-
rado, 13 de pós-doutorado e 2 de Jovem Pesquisador. 
No ano de 2019, 41 ARP, além de 69 bolsas de iniciação 
científica, 11 bolsas de mestrado, 14 bolsas de douto-
rado, 12 bolsas de pós-doutorado e 2 de Jovem Pesqui-
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sador. Em 2020, 30 ARP, além de 48 bolsas de iniciação 
científica, 11 bolsas de mestrado, 12 bolsas de douto-
rado, 8 bolsas de pós-doutorado e 1 de Jovem Pesqui-
sador. Em 2021, 30 ARP, além de 43 bolsas de iniciação 
científica, 9 bolsas de mestrado, 15 bolsas de doutora-
do e 10 bolsas de pós-doutorado. Nota-se que houve 
impacto da pandemia de Covid-19, principalmente 
no ano de 2020, no qual as atividades de pesquisa es-
tiveram praticamente paralisadas (a pesquisa clínica 
só foi retomada no segundo semestre de 2021). Vale 
destaque o aumento do financiamento por empresas, 
notadamente da área de Biotecnologia, em projetos de 
pesquisa de desenvolvimento e avaliação de produtos 
e processos utilizados na área da Saúde. 

Finalmente, a unidade possui número expressivo 
de docentes pesquisadores contemplados com bolsa 
de Produtividade em Pesquisa do CNPq (20, de um 
total de 74 docentes permanentes, cerca de 27% dos 
professores da faculdade), atestando a qualidade da 
pesquisa realizada. Assim como ocorre em outras uni-
dades, há na FORP departamentos com menor pro-
dução científica, causando um desbalanço na área de 
pesquisa da unidade.

Para o futuro, a FORP tem como objetivo ampliar 
sua internacionalização e estimular o desenvolvimen-
to de pesquisas translacionais e clínicas.

Faculdade de Saúde Pública (FSP)

Segundo o Google Scholar, os docentes da uni-
dade, em 2018, tiveram 90.481 citações científicas, 
enquanto, em 2021, esse número foi de 145.843, 
representando um aumento de 62% no período. Se-
gundo análise do WeR_USP, em 2019 os docentes da 
Unidade tiveram 235 publicações avaliadas A1 pela 
Capes e 242 avaliadas como A2. No período da ava-
liação, os docentes da unidade tiveram 49 trabalhos 
publicados com pesquisadores dos Estados Unidos, 
30 com pesquisadores da Inglaterra e 131 com pes-
quisadores de outros países. Dos sete pesquisadores 
da USP incluídos entre os mais citados do mundo em 
2021, quatro são pesquisadores da unidade. O relató-
rio cita 10 Projetos Temáticos no período, 3 projetos 
Jovem Pesquisador da Fapesp e 7 projetos com finan-
ciamento internacional. Em 2021, a unidade conta-
va com 19 pós-doutores, dos quais 4 tiveram bolsa 
Fapesp, 3 bolsa CNPq, 2 bolsas Capes e 3 de outros 
institutos de fomento. A unidade possui também três 
técnicos de nível superior Procontes, que têm auxilia-
do o desenvolvimento das pesquisas.

Apesar de estudos da área de Epidemiologia serem 
mais citados quando comparados com as Ciências 
Sociais e Humanas, a produtividade científica tem se 
mantido consistentemente alta nas diferentes áreas. A 
articulação e a troca de conhecimento entre as diferen-
tes áreas da Saúde Pública constituem o ponto forte da 
unidade, que está em constante busca da integração 
dos seus processos científicos. Em 2018, foi criado o 
Laboratório de Hibridação Científico-Política (Lahi-
brid), um espaço de articulação de pesquisas e de refle-
xão científico-política. O laboratório tem uma missão 
integrativa de pesquisa e se propõe a favorecer proces-
sos de articulação das naturezas sociais, técnicas e po-
líticas do labor científico na Saúde Pública. A FSP tem 
seguido um bom caminho para internacionalizar mais 
homogeneamente as suas atividades de pesquisa.

Em termos prospectivos, a FSP possui uma es-
tratégia ativa para identificar, promover, readequar 
e fortalecer áreas de pesquisa. Docentes da unidade 
desenvolveram pesquisas inovadoras financiadas por 
diversas agências de fomento, além de participarem 
de colaborações com centros nacionais e internacio-
nais. A unidade também criou laboratórios de pesqui-
sa, como o Lahibrid e o Lacas, e tem obtido resultados 
expressivos em termos de produção científica, com 
aumento significativo de citações e número de publi-
cações avaliadas como A1 pela Capes, como detalha-
do anteriormente. A unidade também participou de 
projetos estratégicos de pesquisa, além de colaborar 
com setores público e privado em diversas áreas, como 
controle da leishmaniose, hanseníase, câncer e Sars-
-CoV-2.

Faculdade de Zootecnia e Engenharia  
de Alimentos (FZEA)

Durante o ciclo avaliativo, a FZEA mostrou atuação 
científica e tecnológica em áreas multidisciplinares 
(base Scopus por meio da ferramenta SciVal). O total 
de publicações tendo, ao menos, um autor docente da 
FZEA foi de 1.095 no ciclo avaliativo de 2018 a 2022, 
com um total de 29.875 visualizações e 7.242 citações. 
A evolução do total de publicações foi crescente para 
os anos em que os dados estão completos (2018-2020), 
exceto 2021 e 2022, para os quais não foi possível com-
pilar todos os dados. A média de citações por docu-
mento foi de 6,6 no período. Do total de publicações 
compiladas, 10,5% estão classificadas entre as 10% 
mais citadas mundialmente e 29,9% estão publicadas 
em jornais classificados entre os 10% mais citados.
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As colaborações dos docentes da FZEA são majo-
ritariamente internacionais, sendo observado que as 
publicações advindas dessas colaborações apresen-
tam valores de FWCI superiores a 1,0. É importante 
ressaltar que as colaborações institucionais obtiveram 
valor próximo a 1 (0,93). Em média, o FWCI das publi-
cações da FZEA é crescente ao longo do ciclo avaliati-
vo, e sempre superior a 1. Porém, a distribuição dos 
valores de FWCI e do número de publicações entre os 
docentes da FZEA é heterogênea. Cerca de 61% dos do-
centes possuem valores de FWCI abaixo de 1,0. De 112 
docentes cadastrados, 103 publicaram no período. O 
número de publicações variou de 0 a 65 por docente, 
sendo a média de 14,7 no período, com uma média de 
3,7 publicações anuais por docente. Um pouco mais 
da metade de docentes (52%) apresenta uma produção 
de até 12 artigos no período, sendo que 46 docentes 
(41%) apresentaram entre 0 e 8 documentos. Um pou-
co menos da metade (42%) dos 112 docentes da FZEA 
apresenta a produção acima de 13 artigos no período, 
sendo que dezoito docentes (19%) apresentam a pro-
dução acima de 29 artigos, incluindo 4 docentes com 
produção acima de 50 documentos. Em relação ao 
impacto das publicações, pode-se observar que 50% 
dos docentes da FZEA apresentam índice H entre 6,5 e 
16,5, sendo que a média é 12,6.

No período, pelo menos 30 docentes atuaram como 
pesquisadores principais ou associados em projetos 
estratégicos, excluindo auxílios regulares e bolsas de 
pesquisa. Os financiamentos são oriundos de diferen-
tes agências de fomento (Fapesp e CNPq), assim como 
empresas privadas, envolvendo instituições nacionais 
e internacionais (Canadá, Estados Unidos, Nova Ze-
lândia e outros). Com relação à Fapesp, 4 projetos te-
máticos foram liderados por docentes da FZEA. Além 
disso, há envolvimento dos docentes como pesquisa-
dor principal e pesquisadores associados em 3 Cepid; 
e outros 5 Projetos de Apoio a Jovens Pesquisadores. O 
número de pós-doutorandos em 2021 foi mais de três 
vezes superior ao número em 2018.

Os esforços na qualificação da pesquisa e sua inter-
nacionalização estão dando resultados, com o neces-
sário reforço em buscar uma homogeneidade maior 
em todo o corpo docente. A visão de futuro da unidade 
se concentra em promover a produção científica, atrair 
mais pós-doutores e incentivar a participação de estu-
dantes de iniciação científica. Além disso, pretende-se 
aumentar a captação de financiamentos para pesqui-
sas, registrar mais patentes e incentivar um maior 
número de bolsistas produtividade PQ do CNPq. Com 

essas ações, o objetivo da FZEA a longo prazo é integrar 
uma comunidade científica cada vez maior em torno 
de temas estratégicos para a vocação da unidade.

Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas (IAG)

Destaca-se a excelência em pesquisa, com partici-
pação em grandes iniciativas científicas nacionais e 
internacionais. De fato, o IAG tem destaque na coor-
denação de grandes projetos, tendo atraído cerca de 
R$ 300 milhões em recursos de pesquisa somente com 
projetos do CNPq e Fapesp nos últimos 10 anos. Do-
centes coordenam 13 Projetos Temáticos Fapesp e 4 
NAP-USP, destacando-se a coordenação da participa-
ção brasileira em grandes consórcios científicos inter-
nacionais. 

O IAG conta com um Escritório de Gestão de Pro-
jetos, que auxilia os pesquisadores na execução e na 
prestação de contas de projetos de pesquisa financia-
dos por agências governamentais (Fapesp, CNPq, Ca-
pes, Finep) e nos convênios com instituições interna-
cionais.

De particular destaque são os três grandes proje-
tos de Astronomia – Telescópio Gigante Magalhães, 
Cherenkov Telescope Array e Llama – que almejam a 
construção dos próximos grandes observatórios nos 
comprimentos de onda óptico, raios gama e rádio, que 
dão informações complementares sobre a natureza 
do universo. Tais projetos têm grande potencial para 
atrair mais pós-doutores e jovens pesquisadores. O 
IAG continua progredindo em atividades de pesquisa e 
recomenda-se seguir o esforço em qualificar esta pro-
dução e atrair mais pós-doutores.

Em termos perspectivos, a pesquisa e a pós-gra-
duação continuarão sendo os pilares do IAG. A unida-
de planeja expandir sua participação em projetos de 
grande porte, com alcance internacional. Para alcan-
çar esse objetivo, o IAG investirá tanto na infraestrutu-
ra física quanto na consolidação do Escritório de Ges-
tão de Projetos para melhorar a captação de recursos 
de fontes externas além das agências governamentais. 
Além disso, o IAG dará ênfase ao papel da inovação e 
trabalhará para incorporar essa perspectiva de forma 
sistêmica em seus projetos de pesquisa.

Instituto de Arquitetura e Urbanismo (IAU)

O relatório apresentado pela unidade no que se re-
fere à pesquisa não permitiu apreender dados quanti-
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tativos ou qualitativos suficientes para uma avaliação 
mais aprofundada. Vale destacar que o IAU é uma das 
unidades mais recentes da USP e ainda não teve tem-
po para se estruturar firmemente em pesquisa, apesar 
de ter programas de graduação e pós-graduação mais 
consolidados.

O relatório não apresenta de forma clara as ações 
futuras para melhorar o desempenho na pesquisa. A 
IAU destaca algumas limitações, como a sobrecarga 
em comissões e órgãos colegiados e a falta de servido-
res técnicos especializados em laboratório, devido à 
sua recente constituição.

Instituto de Biociências (IB)

Apesar da pandemia, a produção científica do IB 
foi significativa, com um aumento na produção cientí-
fica, principalmente em 2020. No total, considerando 
os 110 docentes (em 2018) do IB, foram publicados 237 
livros e capítulos de livros e 1.706 artigos em revistas 
científicas, resultando na média de 19,8 publicações 
por docente no quadriênio. Cerca de 50% das publica-
ções são realizadas com autores colaboradores de di-
versas universidades e centros de pesquisa no exterior, 
demonstrando um bom nível de internacionalização. 
Dentro do período avaliativo, 198 docentes do IB parti-
ciparam de atividades de pesquisa no exterior. O con-
junto de dados (Google Scholar) mostra que, ao lon-
go dos últimos anos, entre 1988-2022, 13.268 artigos 
foram citados 396.024 vezes, resultando no índice de 
citação de 29,8 por artigo. Na métrica levantada pelo 
índice H, segundo o Google Scholar, a média da distri-
buição de índices H atualmente é de 26,6 (mínimo 7, 
máximo 73); segundo o WOS, a média do índice H é de 
17,5, variando de 7 a 55. Além disso, cerca de 50% dos 
docentes do instituto foram contemplados com bolsa 
de produtividade científica da CNPq. 

Docentes do IB participam de 4 projetos vincu-
lados aos Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão 
(Cepid) da Fapesp. O IB é sede do Cepid “Centro de 
Estudos do Genoma Humano e Células-Tronco”, que 
realiza pesquisas em Genética Humana e Médica, e 
mantém um serviço de aconselhamento genético e 
testes genéticos para a população. Docentes do IB 
coordenaram 14 projetos temáticos Fapesp neste pe-
ríodo, sendo muitos associados a programas, como 
o Biota e Mudanças Climáticas (Bioen) ou ainda em 
colaboração com a National Science Foundation e 
Massachusetts Institute of Technology (Spec/Fapesp). 
Durante o período avaliativo, o IB manteve 26 projetos 

de Jovens Pesquisadores (JP), sendo 10 de pesquisado-
res bolsistas e 16 de pesquisadores que já faziam parte 
do quadro docente do IB ao iniciarem seus projetos 
(incluindo 6 JP Fase 2).

Além de despontar como liderança na proposição 
e condução de grandes projetos de pesquisa, o IB tam-
bém contribui no desenvolvimento de outros projetos 
significativos de interesse do país e vem realizando es-
forços em ampliar ainda o impacto de sua produção 
científica.

Como unidade consolidada, o IB está planejan-
do seu futuro com o objetivo de ampliar sua base de 
pesquisa. A computação científica é uma meta priori-
tária, devido às suas aplicações interdisciplinares e à 
utilização de sistemas computacionais de alto desem-
penho por professores e alunos de vários departamen-
tos. O IB já lançou editais com recursos RTI da Fapesp 
para estimular a formação de grupos interdiscipli-
nares e incentivar a colaboração interdepartamental 
em temas estratégicos. Dessa forma, espera-se que, 
em médio prazo, os grupos do IB possam desenvolver 
projetos de grande escala.

Instituto de Ciências Biomédicas (ICB)

O ICB mantém mais de 150 laboratórios, biotérios 
e centros de apoio dedicados à pesquisa científica uti-
lizados por docentes, servidores técnicos, estudantes 
de graduação e pós-graduação, jovens pesquisadores, 
pós-doutorandos e pesquisadores colaboradores. As 
pesquisas desenvolvidas no instituto têm importante 
impacto no desenvolvimento científico e tecnológi-
co em áreas consideradas estratégicas como: novos 
métodos de diagnóstico laboratorial e de doenças 
infecciosas, vacinas, medicamentos, neurociências, 
relação patógeno-hospedeiro, imunologia, cardiolo-
gia, biologia celular e molecular, microscopia, e orga-
nismos e ambiente. Considerando apenas o último 
quadriênio foram publicados 2.556 artigos científicos 
em revistas indexadas nas principais bases de dados 
(média de trabalhos por docente a cada ano foi de 4,1 
artigos), e os pesquisadores receberam 27.774 citações 
na WOS (20.400 na base Scopus). O índice H médio dos 
cientistas do ICB foi, respectivamente, de 24,3 na pla-
taforma WOS, 23,1 no Scopus e 30,2 no Google Scho-
lar. Outro indicador importante foi o aumento do fator 
de impacto médio dos periódicos no período, de 4 em 
2018 para 6 em 2022. Quanto à inovação, o instituto 
depositou 26 patentes neste período e 7 destas novas 
tecnologias foram licenciadas. 
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Os docentes da unidade coordenaram 13 Projetos 
Temáticos e 15 Jovem Pesquisador financiados pela 
Fapesp. Também foram implementados outros pro-
jetos estratégicos e de grande porte. Recentemente foi 
aprovado um projeto da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa e Inovação Industrial (Embrapii), fruto da colabo-
ração do ICB com a FCF. A Unidade Embrapii Centro 
de Inovação em Fármacos da USP (Ceinfar-USP) foi 
recentemente contratada e está iniciando suas ativida-
des com a apresentação do projeto para a comunidade 
científica. Também foram aprovados auxílios do Mi-
nistério da Saúde pelo Programa Nacional de Apoio à 
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/
PCD), projetos Capes: (i) Grandes Endemias Fármacos 
e Imunologia e Prevenção e (ii) Combate a Surtos, En-
demias, Epidemias e Pandemias. Os docentes foram 
contemplados em editais competitivos como os proje-
tos do Instituto Serrapilheira, editais Fiocruz, além de 
auxílios regulares Fapesp, Editais Universais do CNPq, 
entre outros. Por fim, destaca-se a proposta de criação 
de uma unidade Cepid, o Ceid (Centro de Doenças In-
feciosas (Re)-Emergentes). 

Apesar dos indicadores extremamente positivos da 
pesquisa do ICB, indicando uma atividade de pesqui-
sa consolidada, no período de avaliação, é importante 
mencionar que comparado ao quinquênio anterior 
(2012-2017) observa-se uma redução em diversos pa-
râmetros como captação de verba junto à Fapesp, nú-
mero de pós-doutorandos, número de projetos, entre 
outros. 

Considerando a complexidade decorrente do ICB 
ser uma unidade consolidada com sete departamen-
tos, o planejamento estratégico para o futuro é impres-
cindível. Para alcançar esse objetivo, é fundamental 
implementar ações que promovam a interdisciplinari-
dade, como o edital lançado anteriormente de Apoio a 
Pesquisas Interdisciplinares do ICB e estimular a cola-
boração com grupos nacionais e internacionais. Além 
disso, é importante destacar a necessidade de divulgar 
amplamente os resultados obtidos pela unidade para 
a sociedade, como também ocorreu de forma exitosa 
durante a pandemia.

Instituto de Ciências Matemáticas e da 
Computação (ICMC)

Observa-se que a produção científica do ICMC se 
manteve estável no período, mantendo o padrão do 
quinquênio anterior, com nível de citações compatível 
com a maturidade do quadro de pesquisadores, apesar 

da redução nesses quadros. Entre os vários projetos de 
pesquisa que envolvem diversos grupos e catalisam di-
versas colaborações, destacam-se os projetos com foco 
multidisciplinar, que em geral incluem colaborações 
com empresas e instituições de ensino e pesquisa bra-
sileiras e do exterior. Esses projetos são exemplos de in-
tegração de pesquisa, ensino e extensão, inclusive em 
termos de transferência de tecnologia. Destacam-se al-
guns desses projetos: Cepid/Fapesp – Cemeai (Centro 
de Ciências Matemáticas Aplicadas à Indústria), ati-
vo desde 2013; Iara (Inteligência Artificial Recriando 
Ambientes); C4AI (Centro de Inteligência Artificial). 
Além dos centros, os pesquisadores coordenaram no 
período 7 projetos temáticos (incluindo Cepid) finan-
ciados pela Fapesp. Há também parceria com órgãos 
públicos para o desenvolvimento de pesquisas que 
buscam tratar problemas sociais relevantes. Durante 
o período, o ICMC teve 73 pós-doutorandos em 2017 
e 76 em 2022, alcançando pico de 88 em 2021, sendo 
que a Fapesp apoiou com 48 bolsas. O instituto contou 
ainda com 2 Jovens Pesquisadores durante o ciclo ava-
liativo. Nota-se, assim, uma robusta atividade de pes-
quisa em áreas estratégicas para o país.

O ICMC tem um plano de futuro para a pesquisa 
que visa fortalecer sua presença como instituição de 
excelência em ensino e pesquisa, tanto no Brasil quan-
to no exterior. O plano inclui a contratação de docen-
tes e a atração de pesquisadores para seus Programas 
de Pós-graduação, pós-doutoramento, visitantes e 
projetos, a fim de fortalecer suas linhas de pesquisa. 
O ICMC também planeja ampliar e consolidar sua par-
ticipação em grandes redes de pesquisa e colaboração 
científica, aprofundar a sua interação com empresas 
para transferência de conhecimento e consolidar sua 
oferta de serviços de extensão e cultura à comunidade.

Instituto de Estudos Avançados (IEA)

O IEA é um instituto especializado, criado em 1986, 
que difere das outras UA da USP por não possuir docen-
tes próprios e alunos de graduação e pós-graduação. 
Por essa razão, está estruturado sem departamentos e 
comissões estatutárias (exceto uma Comissão de Pes-
quisa) e com polos em São Carlos e Ribeirão Preto (e um 
em Piracicaba em fase de ativação). A atividade prin-
cipal do IEA é a pesquisa em colaboração com outras 
unidades, que se organiza, majoritariamente, por meio 
de grupos de pesquisa e estudos, cátedras, núcleos, 
centros de síntese, grupos de trabalho e, também, pro-
fessores visitantes, sabáticos e seniores, assim como 
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pesquisadores de pós-doutorado e colaboradores.
O IEA teve 4 publicações (com ISBN IEA) entre 2013 

e 2017, e neste último quadriênio esse número saltou 
para 30. A Revista do IEA (disponível no Scielo) teve 21,9 
milhões de acessos (2013-2017) e 22,2 milhões de aces-
sos (2018-atual), com citações: 7,2 mil citações (2013-
2017) e 8,4 mil citações (2018-atual).

A partir de 2019, o IEA passou a organizar chama-
das para pesquisadores colaboradores e de pós-dou-
torado no âmbito do Centro de Síntese USP Cidades 
Globais e da Cátedra Alfredo Bosi de Educação Básica. 
Além dessas chamadas, o IEA também recebe pro-
postas em fluxo contínuo. No período 2013-2017, o 
IEA teve um pesquisador formalmente vinculado ao 
programa de pós-doutorado. Em 2018, o programa de 
pós-doutorado recebeu 3 pesquisadores; em 2019 e 
2020, foram 16 em cada ano; já em 2021, foram 50. Em 
2022, até agora, são 19, totalizando 104 pesquisadores 
de pós-doutorado no período em análise. O programa 
de pesquisadores colaboradores recebeu, no período, 
33 pesquisadores (no período anterior, nenhum). Tais 
pesquisadores, na maioria dos casos, desenvolvem 
suas pesquisas no âmbito de algum grupo ou projeto 
já em andamento. Quanto ao programa de professor 
sênior, o IEA saltou de 6 colaborações no período ante-
rior para 19 no período em análise (incluindo renova-
ções). Já o programa de professor visitante recebeu 10 
projetos, contra 12 no período anterior. 

De modo geral, o IEA tem conseguido objetivar sua 
ousada missão e visão, especialmente em pesquisas 
interdisciplinares que contribuam para políticas pú-
blicas. Nota-se salto quantitativo recente no número 
de pesquisadores associados, o que certamente levará 
a resultados ainda melhores no futuro próximo.

O IEA tem como objetivo futuro ampliar sua pre-
sença, aceitando propostas relacionadas a pelo menos 
um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), com o intuito de conectar as iniciativas do IEA 
entre si e com os principais desafios de desenvolvi-
mento enfrentados pela sociedade atual. Além disso, 
o IEA tem um enfoque especial na pesquisa translacio-
nal, que tem como objetivo direcionar o estado da arte 
da ciência e da tecnologia para solucionar problemas 
e desafios concretos.

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB)

Segundo o relatório, o IEB enfrenta dificuldades 
pela escassez de pesquisadores e funcionários, quando 
comparamos a sua arrojada e visionária missão pro-

posta por Sérgio Buarque de Holanda ainda na década 
de 1960. No quadriênio, cinco docentes contaram com 
bolsa produtividade em pesquisa do CNPq e outros três 
foram contemplados com financiamentos internacio-
nais. Em 2020 e 2021, foram publicados 9 livros escri-
tos ou organizados por professores do Instituto.

No quadriênio, 10 dos docentes do corpo perma-
nente, sua diretora e 2 professores colaboradores, 
supervisionaram um total de 37 pós-doutorandos. 
Desses, 7 foram contemplados com bolsa, sendo 3 da 
Fapesp, 2 da Capes, 1 do CNPq e 1 bolsa no âmbito do 
Pipae/USP. 

Vale destacar que o IEB é, ainda, por seu acervo, 
fonte de pesquisa, conhecimento e fruição. Os índices 
relativos aos anos de 2018-2022 indicam o esforço do 
instituto para manter as ações que já eram empreen-
didas e ampliar as condições de acesso, mesmo com 
as contingências da pandemia. A unidade, com apoio 
da administração central, deveria fazer um plano para 
equacionar as questões referentes à falta de pessoal 
qualificado, para permitir o pleno funcionamento de 
um centro de pesquisa, e apoio à pesquisa, tão relevan-
te para o país.

Apesar de ter uma equipe de professores peque-
na, o IEB tem planos ambiciosos para consolidar sua 
excelência na pesquisa e pós-graduação. Entre suas 
metas, está a manutenção do alto nível da Revista do 
IEB, incentivar a internacionalização de professores, 
alunos e técnicos, ampliar convênios internacionais, e 
aumentar o número de pesquisas a nível de pós-dou-
torado envolvendo o acervo. Além disso, o IEB busca 
promover a integração de professores, pesquisadores, 
professores visitantes e a sociedade em geral, realizan-
do exposições com o acervo no espaço expositivo da 
instituição.

Instituto de Energia e Ambiente (IEE)

Os orientadores credenciados nos Programas de 
Pós-graduação do IEE: em 2018, publicaram 158 arti-
gos científicos em periódicos, além de 56 contribuições 
em eventos científicos e ainda 94 livros/capítulos de li-
vros; em 2019, publicaram 149 artigos científicos em 
periódicos, além de 135 contribuições em eventos cien-
tíficos e ainda 111 livros/capítulos de livros; em 2020, 
publicaram 172 artigos científicos em periódicos, além 
de 90 contribuições em eventos científicos e ainda 105 
livros/capítulos de livros; e em 2021, publicaram 220 
artigos científicos em periódicos, 96 publicações em 
eventos científicos e 132 livros e capítulos de livros.
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A unidade solicitou apoio da Fapesp para o esta-
belecimento do Escritório de Apoio Institucional ao 
Pesquisador (Eaip). O IEE manteve no período de ava-
liação entre 20 e 24 pós-doutorandos, sob supervisão 
dos docentes, desenvolvendo relevantes pesquisas em 
diversas áreas do conhecimento, relacionadas às áreas 
de Energia e Ambiente, que contribuem para as ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão na unidade. 

Nota-se que há ainda espaço para avançar na quali-
ficação e internacionalização das pesquisas. 

Em termos de planos futuros, o IEE identifica como 
maior desafio a ampliação do quadro docente, a repo-
sição de servidores técnicos e revisão da infraestrutura 
organizacional das Divisões Científicas.

Instituto de Física (IF)

Do ponto de vista quantitativo dos indicadores, 
a produção científica do IF tem se mantido bastante 
ativa, mesmo durante a pandemia. Como exemplo, 
o número de publicações em média tem sido de 451 
trabalhos publicados em revistas com seletiva política 
editorial (WeRUSP, anos 2018-2021). Como compara-
ção, a média dos cinco anos anteriores (2013-2017) foi 
de 484 publicações. A queda pode ser vista exclusiva-
mente no ano 2021, onde o número de publicações 
(298) foi 30% inferior à média dos nove anos anteriores 
e é provavelmente efeito da pandemia durante 2020, 
a qual dificultou grandemente a produção de grupos 
experimentais. Um efeito similar pode ser observado 
no número de citações. Durante o período 2018-2020 
a média de citações por ano foi de 23.355 (WOS via 
WeRUSP), com pouca variação de um ano para outro. 

Durante o período 2018-2022, o IF teve em média 
27 pós-doutorandos. Os pesquisadores do IF partici-
pam de muitos projetos de caráter estratégico. Como 
exemplos, 5 Projetos Temáticos da Fapesp e 1 INCT 
são coordenados por pesquisadores do instituto. 

O instituto demonstra claramente uma maturida-
de e consolidação na atividade de pesquisa, com boa 
infraestrutura e diversas iniciativas para atrair talen-
tos novos. Vale ressaltar que o IF se mantém continua-
mente atento à evolução internacional extremamente 
dinâmica do desenvolvimento das ciências físicas, 
identificando oportunidades para obter resultados 
de impacto em suas atividades. Como exemplo dessa 
postura, é interessante o processo para determinar as 
áreas de pesquisa nas quais são abertos os concursos 
de ingresso no IF. Sob a coordenação da Comissão de 
Pesquisa (CPq) é feita uma prospecção e ampla dis-

cussão de áreas nas quais o IF deveria investir, por 
apresentarem maior potencial de desenvolvimento e 
impacto. Com base na fundamentação das propostas 
apresentadas, as áreas propostas pela CPq são discu-
tidas nos departamentos e finalmente aprovadas na 
Congregação. Esse procedimento, estabelecido em 
2017, aparentemente tem sido muito bem-sucedido 
nas novas contratações e áreas de grande interesse e 
competitividade internacional foram identificadas, in-
cluindo áreas previamente não representadas na pes-
quisa do Instituto, permitindo uma renovação de suas 
linhas de pesquisa.

Com um objetivo prospectivo, o IF está concen-
trando seus esforços na melhoria do corpo docente 
e na infraestrutura de pesquisa. A seleção das áreas 
para os concursos de ingresso de professor doutor é 
realizada através da apresentação de projetos. Grupos 
interessados em uma determinada área de pesquisa 
devem apresentar uma justificativa detalhada, abor-
dando aspectos como a inserção da área proposta na 
comunidade científica internacional, seu impacto no 
IF, a disponibilidade de bons candidatos e outros pon-
tos relevantes.

Manter e atualizar o parque de equipamentos 
de pesquisa também é um desafio constante para o 
IF. Atualmente, o instituto possui cerca de U$ 30 mi-
lhões em equipamentos de pesquisa, adquiridos nos 
últimos trinta anos. A unidade reconhece que para 
manter sua posição de liderança em pesquisas experi-
mentais é essencial investir na manutenção e atualiza-
ção desses equipamentos, o que vem sendo realizado 
principalmente com recursos das agências de apoio à 
pesquisa, especialmente a Fapesp.

Instituto de Física de São Carlos (IFSC)

Os resultados do IFSC têm contribuído para avan-
ços científicos e para gerar tecnologias e desenvol-
vimento no país. O instituto publicou 1.780 artigos 
em periódicos internacionais desde 2018, sediando 
2 Cepid da Fapesp, 2 INCT e ainda quase duas deze-
nas de projetos temáticos. Técnicas, componentes e 
equipamentos desenvolvidos pelo IFSC têm tido im-
pacto na economia brasileira, o que pode ser atestado 
pela produção de patentes nacionais (20 no período) 
e também pelo IFSC ser sede de uma das unidades da 
Embrapii, que atende mais de 40 empresas. O IFSC 
tem registrado aumento significativo do número de 
publicações em revistas internacionais. No período de 
2018 a 2021 houve um aumento de 15% no número de 
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publicações. Tal aumento do número de publicações 
foi acompanhado por significativo aumento do fator 
de impacto médio das revistas nas quais os docentes 
têm publicado. Neste período o aumento do fator de 
impacto médio foi de cerca de 30%. Entre 2018 e 2021, 
o número de patentes depositadas foi 18. Vale destacar 
que 77% dos docentes são bolsistas de produtividade 
em pesquisa do CNPq, no período, e a média de publi-
cações por docente da unidade é aproximadamente 
5,3 artigos/docente.

No último ciclo avaliativo (2010 a 2014) a unidade 
contava com 77 projetos/ano de pós-doutorado ou pes-
quisador sendo desenvolvidos. Entre os anos de 2014 e 
2017, esse número foi de aproximadamente 125/ano. 
No atual ciclo avaliativo (2018 - 2022), o IFSC tem 122 
projetos de pós-doutorado ou pesquisador sendo reali-
zados. Estes números mostram crescimento expressi-
vo em relação ao ciclo avaliativo anterior (2010 a 2014) 
e, ao que parece, uma saturação desde então. A expan-
são neste indicador pode ser atribuída, ao menos em 
parte, aos grandes projetos, sendo a saturação do nú-
mero provavelmente relacionada às dificuldades de fi-
nanciamento dos anos mais recentes, além da pande-
mia. Mesmo considerando esses fatores, os resultados 
indicam o sucesso do programa de pós-doutorado da 
unidade. O IFSC conta ainda com quatro professores 
com projeto Jovem Pesquisador Fapesp.

Tendo uma atividade de pesquisa consolidada, o 
IFSC apresenta uma forte característica multidiscipli-
nar com um parque de equipamentos multiusuários 
diversificado, que atende a pesquisadores da própria 
unidade e externos. O Comitê Gestor se encarrega de 
gerenciar a seleção e encaminhamento, de acordo 
com as demandas recebidas, para editais de manuten-
ção dos equipamentos cadastrados.

Os planos futuros do IFSC visam consolidar sua po-
sição como uma unidade de excelência internacional. 
As principais metas de longo prazo incluem o com-
promisso em manter a excelência em ensino de pós-
-graduação e pesquisa, ampliar as atividades do IFSC 
na inovação e transferência de tecnologia, bem como 
integrar as atividades de ensino, pesquisa, inovação 
e extensão universitária. O objetivo é fortalecer ainda 
mais a posição do IFSC como uma instituição líder em 
educação, pesquisa e inovação.

Instituto de Geociências (IGC)

Em termos de produtividade, o IGC teve, entre 2018 
e 2022, 654 documentos indexados, sendo desse total, 

621 artigos ou revisões e 9 capítulos de livros. Aproxi-
madamente 62% dos documentos produzidos pelo 
IGC e indexados pela base Scopus, fazem parte do 1º 
Quartil de publicações, ou seja, correspondem aos 25% 
mais impactantes de acordo com a ferramenta de aná-
lise SciVal. Tais publicações geraram ainda um total de 
4.282 citações, obtendo um impacto médio de 6,5 cita-
ções por documento e tendo o documento com mais 
citações recebido 59 no período avaliativo. O índice H 
dessa produção é de 28 e o FWCI é de 1,09, ou seja, qua-
se 10% acima da média mundial. Considerando o indi-
cador de colaboração internacional, 60,8% da produção 
intelectual do IGC indexada na base Scopus foi produ-
zida em colaboração com instituições estrangeiras.

No período, a unidade teve 6 Projetos Temáticos 
Fapesp e 9 Projetos de Grande Porte (com outras fon-
tes de fomento) e contou com 41 pesquisadores de 
pós-doutorado e 4 pesquisadores colaboradores. Mui-
tas áreas de pesquisa do IGC apresentam forte intera-
ção com a indústria e com órgão públicos e privados, 
incluindo governos e prefeituras, os quais resultam 
em pesquisas relacionadas a demandas diversas. Es-
sas interações resultam em pesquisas diversas e, mui-
tas vezes, no acolhimento de profissionais para desen-
volvimento de estudos na pós-graduação, a exemplo 
de projetos com as empresas Vale, Nexa e Petrobras, 
de convênios sobre abastecimento hídrico com a pre-
feitura de Bauru e sobre geologia forense com a Polí-
cia Federal. Essa interação também estimula o desen-
volvimento de novas linhas de pesquisa, como a dos 
geofluidos, geologia forense, estocagem de rejeitos 
de mineração a seco (evitando desastres como os de 
Mariana e Brumadinho), entre outros. Estas linhas de 
pesquisas se desenvolvem de diversos modos e têm 
contribuído para definição de contratações em linhas 
não tradicionais e inovadoras, atualizando continua-
mente as pesquisas de modo alinhado, muitas vezes, 
com a fronteira do conhecimento científico nas geo-
ciências no mundo.

Em relação aos planos futuros, o IGC busca manter 
sua produção de pesquisa de excelência. No entanto, 
a unidade reconhece que existem obstáculos na estru-
tura administrativa e de gestão, os quais estão se com-
prometendo a resolver.

Instituto de Matemática e Estatística (IME)

O IME tem uma produção científica de excelência 
internacional, sediando projetos de médio e grande 
porte, entre os quais se destacam dois grandes proje-
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tos interdisciplinares: Cepid “NeuroMat”, e o INCT da 
“Internet do Futuro para Cidades Inteligentes”. Tam-
bém é sede de um centro do edital Núcleos de Pesqui-
sa Orientados a Problemas de São Paulo, o Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento sobre Conhecimento ao 
Vivo. Além desses, há 14 projetos temáticos que envol-
vem mais de 50 pesquisadores principais coordena-
dos por docentes do IME. Desses, 5 são da Computa-
ção, 6 das áreas de Matemática Pura e Aplicada e 3 da 
Estatística. Há também projetos financiados pela ini-
ciativa privada (empresas como Shell e HPE) e outros 
projetos com financiamento do CNPq. A unidade bus-
ca atrair pesquisadores de pós-doutorado por meio de 
chamadas em fóruns nacionais e internacionais. No 
momento do relatório, o IME possuía 66 pós-douto-
randos, dos quais 28 eram estrangeiros.

O IME tem um plano estratégico para o futuro, vi-
sando fortalecer e promover áreas de pesquisa asso-
ciadas aos seus cinco Programas de Pós-graduação e 
grandes projetos de pesquisa. Esses projetos abran-
gem temas inovadores e transversais, geralmente 
relacionados a problemas de interesse geral para a 
sociedade. A unidade trabalha para divulgar e apoiar 
a inovação e contribuição dos Programas de Pós-gra-
duação e projetos de pesquisa. A Comissão de Pesqui-
sa busca ampla divulgação de oportunidades de pes-
quisa, fortalecendo áreas existentes e criando novas 
possibilidades de pesquisa.

Instituto Oceanográfico (IO)

Um dos maiores diferenciais da unidade é a sua 
infraestrutura para a formação acadêmica, pesquisa 
e extensão, com salas de aulas, laboratórios e equipa-
mentos de pesquisa. Merecem destaque as duas bases 
de pesquisa, uma no litoral norte (Ubatuba) e outra no 
litoral sul (Cananéia), e com ações iniciadas para a im-
plantação da Base Litoral Centro-Sul (Santos). Possui 
uma flotilha com embarcações médias (B.Pq. Albacora 
e B.Pq. Veliger II), Barco de Pesquisa Alpha Delphini e 
Navio Oceanográfico Alpha Crucis, os quais agregam 
um valor ímpar à capacidade de ações em pesquisa 
oceanográfica.

O levantamento do número de bolsas de produti-
vidade CNPq realizado para o quinquênio revela que 
mais de 50% dos pesquisadores da unidade possuem 
bolsa CNPq/Pq nível 2 a 1A. Na avaliação das publi-
cações indexadas, houve um aumento no total de pu-
blicações em 2019 e, notadamente, em 2021. Este au-
mento de publicações foi acompanhado pelo número 

de citações. Considerando o índice H na base Scopus, 
aproximadamente 55% dos pesquisadores da unidade 
apresentam índice H superior a 15.

Foram desenvolvidos no período 4 Projetos Temá-
ticos da Fapesp. Há também outros projetos que têm 
sido financiados por agências de fomento nacionais, 
muitas vezes em cooperação com programas interna-
cionais, além de financiamentos de Núcleos de Pes-
quisa no âmbito do Programa Ciência para o Desen-
volvimento da Fapesp (NPOP-SP). A unidade manteve 
sua forte atuação em projetos de pesquisa e desenvol-
vimento, com a implementação no período de 7 ter-
mos de cooperação com empresas públicas e privadas. 
O número de pós-doutorados na unidade aumentou 
85% de 2018 a 2019, que passou de 17 a 29. Faltam da-
dos mais atualizados.

O IO possui forte atuação na pesquisa oceanográ-
fica nacional e internacional, gerando conhecimento 
com forte aplicação no ensino de pós-graduação e gra-
duação. Neste contexto, vem executando importantes 
projetos de pesquisa de interesse nacional em parce-
ria com o setor público e privado, contribuindo para o 
aumento da soberania nacional e para o conhecimen-
to e gestão sustentável dos recursos vivos e não vivos 
do oceano. 

Embora o IO seja amplamente reconhecido por sua 
excelência em pesquisa oceanográfica, os planos futu-
ros visam manter esse alto padrão, identificar temas 
transversais de importância na pesquisa institucional, 
promover maior envolvimento dos pós-doutorandos 
nas atividades institucionais e fomentar a integração 
da pesquisa oceanográfica com a sociedade.

Instituto de Psicologia (IP)

De acordo com o DataUSP, o IP produziu 10.572 do-
cumentos de vários tipos, entre 2014-2017 (2.643 por 
ano), e 9.158, entre 2018-2021 (2.289,5 por ano), uma 
pequena queda anual, explicada pela pandemia; e, no 
Google Scholar, recebeu 97.295 citações, entre 2014-
2017 (24.323,75 por ano) e 85.200, entre 2018-2021 
(21.300 por ano). No final, o número de citações por 
documento aumentou de 9,2, no primeiro período, 
para 9,3, no segundo.

No período considerado, houve a integração de 
quatro pós-doutores à docência universitária, por 
meio do Programa de Atração de Talentos (Part). De 
fato, 76 pós-doutores contribuíram nas atividades do 
IP. No período, a unidade abrigou um Cepid-Fapesp, o 
“Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão em Bem-estar 
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e comportamento humano”, formado por uma rede 
de pesquisadoras/es das áreas de Psicologia e Neuro-
ciências da USP, da Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp) e da Universidade Presbiteriana Mackenzie 
(UPM). Dois Projetos Temáticos Fapesp estavam vi-
gentes em 2022 e outros dois foram concluídos no pe-
ríodo, todos tiveram colaboração internacional. O IP 
conta com 16 auxílios à pesquisa Fapesp em vigência 
e, aproximadamente, 60 foram concluídos durante o 
ciclo avaliativo, muitos dos quais articulados a redes 
internacionais. Esses exemplos mostram a capacida-
de dos docentes do IP de obterem recursos e expres-
sam a articulação estreita entre as atividades de ensi-
no, pesquisa, cultura e extensão. Em termos gerais, o 
resultado foi o incremento na qualidade da produção 
acadêmica no período.

Com relação aos planos futuros, o IP visa fortalecer 
ações transversais para manter uma produção de ex-
celência. Além disso, tem o objetivo de estimular pro-
cessos de internacionalização, aumentar a captação 
de recursos e incentivar a reorganização do Núcleo de 
Publicações da unidade.

Instituto de Química (IQ)

O IQ apresenta um relatório de uma unidade onde 
a pesquisa de qualidade internacional está consolida-
da, apesar de não apresentar dados pormenorizados 
da produção científica do instituto como um todo. No 
momento da redação do relatório; o IQ contava com 6 
projetos Jovem Pesquisador da Fapesp vigentes. Em 
relação a pós-doutorados, o IQ contava com 91 pesqui-
sadores ativos. No período de 2018-2022, foram con-
cluídos 36 estágios de pós-doutoramento. No período 
avaliativo, o IQ contou com 7 pós-doutores participan-
do como docentes do Part.

Os docentes do IQ participam de grandes projetos 
como Cepid, INCTs, Temáticos, Sprint e Projetos Inte-
grados (CNPq, PADCT, Finep, Fundos Setoriais). Vários 
projetos Temáticos (Fapesp) de docentes do IQ foram 
aprovados nos últimos anos e temos o Cepid Redoxo-
ma em vigência. Há seis projetos Jovem Pesquisadores 
da Fapesp vigentes no momento da redação do relató-
rio, e diversos outros projetos com empresas e outras 
instituições. Vale destacar que mesmo com a pesquisa 
consolidada, o IQ está preocupado com a renovação 
de sua infraestrutura e realizando diversas medidas 
para o alinhamento do IQ aos Objetivos para o Desen-
volvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas. Além disso, o instituto almeja a realização de 

avaliações de produção científica individual seguindo 
princípios Dora, da qual a USP se tornou signatária re-
cente, o que é um fato bastante positivo.

O IQ possui um plano de médio e longo prazos 
com o objetivo de aumentar ainda mais sua excelência 
em pesquisa. Este plano inclui a construção de novas 
instalações e a contratação de docentes, servidores 
técnicos especializados e administrativos altamen-
te qualificados. A diretoria e os departamentos estão 
trabalhando para garantir que as contratações de pes-
soal docente atendam não apenas às necessidades de 
ensino na graduação, mas também fortaleçam ou ini-
ciem linhas de pesquisa na unidade. Além disso, será 
incentivada a retomada do Programa na Fronteira do 
Conhecimento, com a realização de cursos com pales-
trantes nacionais e estrangeiros, a fim de estimular as 
interações e colaborações interinstitucionais. O em-
preendedorismo e a inovação também serão incenti-
vados no IQ, visando promover o avanço e a difusão do 
conhecimento e a criação de soluções inovadoras.

Instituto de Química de São Carlos (IQSC)

O IQSC se destaca com produção científica de alto 
padrão em várias áreas da química, com pesquisado-
res de reconhecida liderança internacional e um par-
que de equipamentos moderno.

A análise da evolução anual do número de publi-
cações e somatória do fator de impacto (FI) da produ-
ção científica de docentes do IQSC, entre 2016 e 2020, 
mostra que o número de publicações teve um leve au-
mento (aproximadamente 10%), mas a qualidade me-
dida pelo somatório do fator de impacto das revistas 
nas quais os artigos são publicados teve um aumento 
de 62%: 

• Ano: 2016 – Número de publicações: 280 – Somató-
ria FI: 806,399;

• Ano: 2017 – Número de publicações: 298 – Somató-
ria FI: 895,113; 

• Ano: 2018 – Número de publicações: 261 – Somató-
ria FI: 860,072; 

• Ano: 2019 – Número de publicações: 284 – Somató-
ria FI: 1.106,316; 

• Ano: 2020 – Número de publicações: 307 – Somató-
ria FI: 1.307,330. 

Pode-se inferir que há uma melhora na qualidade 
dos trabalhos científicos realizados no IQSC.

No período de que trata o presente relatório, foram 
desenvolvidos 8 Projetos Temáticos Fapesp no IQSC, 
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coordenados por docentes do instituto, sendo que 
no momento da redação do relatório havia 5 projetos 
ativos. O IQSC também sedia 2 projetos associados 
ao Centro de Pesquisa em Engenharia (CPE-Fapesp): 
o Computacional Material Sciences & Chemistry, que 
faz parte do Center for Innovation on New Energies 
(Cine), e o projeto Uso Eficiente do Etanol para Produ-
ção de Hidrogênio e Eletricidade, e é parte do Research 
Center for Greenhouse Gas Innovation (RCGI). 

Apesar da boa qualidade científica, o IQSC está 
preocupado em seguir avançando. Os dados referen-
tes à captação de recursos financeiros mostram uma 
evolução quando comparados os valores referentes 
aos anos de 2018 e 2022. Com relação à interação com 
o setor produtivo visando projetos de inovação, parece 
claro que o IQSC precisa direcionar esforços para in-
centivar e propiciar o apoio necessário para o aumento 
deste tipo de atividade. Em 2020, foi criado o Escritó-
rio de Apoio à Pesquisa, cujas principais atribuições 
são focadas em prospectar e divulgar oportunidades 
de auxílios e bolsas, e auxiliar nas ações administrati-
vas para elaboração e submissão de projetos. O projeto 
acadêmico da unidade prevê a criação e consolidação 
de um programa institucional para incentivar docen-
tes a implementar programas de intercâmbio de pes-
quisadores visitantes do Brasil e do exterior, mas esse 
objetivo foi postergado devido às restrições impostas 
pela pandemia de Covid-19.

O IQSC tem um planejamento focado em manter 
e até aumentar sua excelência na pesquisa. O Escritó-
rio de Apoio à Pesquisa, criado em 2020, tem focado 
na prospecção de oportunidades, tais como chamadas 
de auxílio e bolsas. Entre várias iniciativas, a unidade 
criou o Prêmio IQSC de Produtividade, que anualmen-
te premia os 3 docentes com maior produtividade cien-
tífica. A existência de uma core facility multiusuária, a 
Central de Análises Químicas Instrumentais (CAQI), é 
crucial para a produção científica da unidade.

Instituto de Relações Internacionais (IRI)

O relatório do IRI reflete o fato de ser uma das me-
nores unidades da USP, com um corpo docente de 18 
professores, desde 2020. Além disso, a pandemia atra-
palhou uma política interessante e necessária para um 
instituto de Relações Internacionais, que é trazer pro-
fessores e pesquisadores estrangeiros. 

Ainda, o IRI é uma unidade relativamente recente 
e possui apenas um programa de pós-graduação. Em 
média, metade dos artigos são publicados em revistas 

internacionais e aproximadamente um terço das pu-
blicações são publicadas em periódicos de maior im-
pacto. A produção média de artigos por professor é de 
1,5 por ano, o que é um valor bastante expressivo quan-
do se considera que, para a área de Relações Interna-
cionais, as produções de livros e capítulos de livros são 
centrais para a divulgação de estudos. 

Com base nestes resultados e considerando os cri-
térios de publicação necessários para credenciamento 
no programa de pós-graduação do IRI, pode-se con-
siderar que o instituto evoluiu significativamente no 
quinquênio, tanto em termos qualitativos como quan-
titativos e de internacionalização. O relatório indica os 
esforços que estão sendo realizados para ter maior ho-
mogeneidade na produção docente, bem como uma 
qualificação e internacionalização mais aprofundada.

Em termos perspectivos, o IRI reconhece que o fu-
turo projeto acadêmico da Unidade ainda está em fase 
de concepção e que avanços dependem de um número 
maior de professores e de mais espaço físico. Em es-
pecial, o espaço físico reduzido parece ser insuficiente 
para uma maior integração do ensino, pesquisa e ex-
tensão da unidade.

Museu de Arte Contemporânea (MAC)

O MAC é uma instituição universitária, pública e 
gratuita, responsável pela salvaguarda, pesquisa e di-
fusão de um acervo de cerca de 10 mil obras de arte 
moderna e contemporânea, nacional e internacional, 
que abrange desde o início do século XX até o presen-
te. O seu acervo artístico, um dos mais importantes da 
América Latina, é tombado pelo Iphan, Condephaat 
e Conpresp, assim como o edifício modernista que 
ocupa, projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer, inte-
grante do complexo cultural do Parque do Ibirapuera. 
Soma-se ao acervo artístico, o arquivístico, constituído 
de documentos relativos às atividades do museu, e o 
bibliográfico, especializado em artes visuais. O Mu-
seu disponibiliza seis andares, além do edifício ane-
xo, para exposições voltadas a diversos segmentos de 
público, acompanhadas de atividades culturais, tais 
como visitas orientadas, oficinas, cursos e concertos 
musicais. Dentre os segmentos atendidos estão gru-
pos escolares e da terceira idade, jovens e adultos em 
processo de alfabetização, professores da rede públi-
ca, famílias, pessoas em vulnerabilidade social, defi-
cientes, turistas e interessados em geral. A pesquisa 
acadêmica e a educação são os eixos de todas as ações 
que buscam aproximar o Museu da sociedade.
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O MAC é sede do Projeto Temático Fapesp “Cole-
tar, Identificar, Processar, Difundir: o Ciclo Curatorial 
e a Produção do Conhecimento”. Trata-se de um pro-
jeto de pesquisa estratégico para o museu, pela cone-
xão que permite com outras instituições, pelo grande 
número de docentes e discentes envolvidos e pelo ca-
ráter transdisciplinar da pesquisa realizada. Este pro-
jeto reúne os quatro museus estatutários e o Instituto 
de Física da USP, bem como a Unicamp. O seu objeto 
central de investigação é o ciclo curatorial, visando 
a discussão de metodologias no trato com acervos 
museológicos. O ciclo curatorial, diferentemente da 
curadoria stricto sensu, envolve uma cadeia de procedi-
mentos dentro dos museus, desde a incorporação de 
acervo até sua difusão. Essa cadeia é determinada pe-
las especificidades de cada tipologia de acervo e pela 
disciplina científica a que se vincula. Além desse pro-
jeto, as principais estratégias utilizadas pelo MAC para 
o financiamento de suas atividades de pesquisa se 
apoiam, principalmente, nas parcerias institucionais, 
no apoio de agências de fomento estaduais e federais e 
na participação em editais.

Vale destacar que, apesar de sua importância cul-
tural para São Paulo e para o Brasil, o MAC enfrenta 
diversas dificuldades, principalmente relacionadas à 
infraestrutura e ao reduzido número de funcionários 
e pesquisadores, detalhadas no relatório. É importan-
te notar que a equipe de pesquisa é extremamente re-
duzida, e deve cuidar de diversas outras atividades no 
âmbito da instituição. Mesmo assim, conseguem fazer 
uma atividade de pesquisa relevante, o que merece re-
conhecimento. 

Como destacado acima, um dos maiores obstácu-
los enfrentados pelo MAC é a equipe insuficiente. O 
MAC conta apenas com cinco professores e a mudan-
ça para sua nova localização no Ibirapuera resultou em 
uma crescente demanda. Um dos desafios será manter 
as disciplinas opcionais do museu na graduação, além 
de promover sua produção e integração aos programas 
interinstitucionais em que participa. Além disso, há a 
necessidade de ampliar a participação em projetos de 
pesquisa interdisciplinares e internacionais.

Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE)

O MAE é um museu universitário responsável pela 
pesquisa, salvaguarda e comunicação de acervos ar-
queológicos e etnológicos do Brasil e outros lugares 
do planeta. A curadoria em museus é uma atividade 
de pesquisa inerente a essas instituições. No MAE os 

estudos de coleções envolvem desde a organização 
da documentação existente, à organização, análise, 
classificação e catalogação de coleções e objetos do 
acervo arqueológico e etnográfico. Exposições são 
resultados de curadorias, mas são também práticas 
de pesquisa que envolvem elaborações com distintos 
grupos culturais com o método colaborativo. Para 
tanto, os indicadores quantitativos advêm de publi-
cações e registros de visitação. Os indicadores quali-
tativos têm alcance social, logo são mais difíceis de 
serem aferidos junto aos visitantes da exposição. Fei-
ta essa ressalva, os resultados quantitativos são bem 
relevantes. Os números de artigos em periódicos são: 
45 em 2018, 36 em 2019, 40 em 2020, 38 em 2021 e 8 
em 2022, num total de 167 artigos publicados; os nú-
mero de livros publicados são: 3 em 2018, 5 em 2019, 
4 em 2020, 5 em 2021 e 3 em 2022, totalizando 20 
obras; os capítulos em livros são: 15 em 2018, 24 em 
2019, 20 em 2020, 17 em 2021 e 4 em 2022, totalizan-
do 70 capítulos; os trabalhos publicados em anais de 
eventos são: 4 em 2018, 19 em 2019, 1 em 2020, 5 em 
2021, 29 no total; os artigos em jornal são: 5 em 2018, 
4 em 2019, 2 em 2020, 4 em 2021 e 4 em 2022, tota-
lizando 16 artigos. A média entre os artigos publica-
dos pelos pesquisadores das três áreas (Arqueologia 
Brasileira, Arqueologia Mediterrânea e Museologia) 
mostra que cerca de 55% estão em periódicos nacio-
nais e 45% internacionais.

Desde 2018, foram financiados pela Fapesp 3 Pro-
jetos Temáticos (PT), 9 Auxílios Regulares (AR), 3 Pro-
jetos Jovem Pesquisador (JP) e 1 do Programa Equi-
pamento Multiusuários (EMU). O CNPq concedeu 11 
Bolsas Produtividade (das quais 1 nível 1A, 1 nível 1C 
e 1 nível 1D) e 5 financiamentos. As parcerias na USP, 
com universidades nacionais e internacionais, assim 
como o trânsito nacional e internacional do corpo 
docente, reforçam as interações com outros grupos 
de pesquisa. Na distribuição das áreas, a Arqueologia 
Brasileira se destaca com 9 docentes ativos, 1 sênior, 
que coordenam 3 JP, 3 PT, 6 AR e 1 EMU da Fapesp e 2 
projetos CNPq. Há nesse grupo 6 Bolsas Produtividade 
CNPq. A Arqueologia Mediterrânea tem 2 docentes ati-
vos e 4 seniores, responsáveis por 1 projeto AR Fapesp 
em curso, 2 concluídos e 3 Bolsas Produtividade CNPq. 
A Museologia tem 3 docentes, 1 pesquisador principal 
em Projeto Temático Fapesp, 3 projetos CNPq e 2 Bol-
sas Produtividade CNPq.

No período, foram iniciados 6 projetos de pós-dou-
toramento em 2018, 5 em 2019, 5 em 2020, 4 em 2021 e 
3 em 2022, num total de 23 projetos. Foram concluídos 
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8 pós-doutorados em 2018, 7 em 2019, 3 em 2020, 3 em 
2021 e 1 em 2022, num total de 22 projetos. Os núme-
ros mostram uma constância no número dos projetos, 
somente modificada pela pandemia de Covid-19. Em 
geral, as atividades de pesquisa mostram uma excelen-
te evolução e um aprimoramento na qualidade e im-
pacto das publicações.

Em termos de perspectivas futuras, o MAE vem re-
novando sua equipe de professores, o que tem resul-
tado na aprovação de Projetos Temáticos, bolsas para 
Jovem Pesquisador e outros apoios obtidos junto à 
Fapesp durante a avaliação. A principal estratégia do 
MAE é investir na criação de laboratórios avançados, 
fortalecer suas redes internacionais e aumentar a cap-
tação de recursos. Além disso, o MAE planeja conti-
nuar abrindo seus acervos para povos indígenas e afro-
-brasileiros, visando promover práticas inovadoras de 
curadoria compartilhada envolvendo professores, alu-
nos e pós-doutorandos.

Museu Paulista (MP)

O ciclo avaliativo coincidiu precisamente com o pe-
ríodo de obras de restauro e modernização do Museu 
do Ipiranga, um dos dois edifícios-sede do MP (o ou-
tro é o edifício do Museu Republicano Convenção de 
Itu, na cidade de Itu). O edifício, fechado desde 2013, 
passou por um período de planejamento (2013-2015) 
e preparação para as obras: aluguel de imóveis para 
retirada dos acervos, operação de retirada dos acervos, 
definição do programa de necessidades para o restau-
ro e modernização, realização do concurso público de 
arquitetura, desenvolvimento do projeto executivo, 
elaboração de projeto para captação de recursos com 
incentivos fiscais à iniciativa privada, seleção da em-
presa gerenciadora e construtora, captação e recursos 
etc. (2016-2019). As obras tiveram início em outubro 
de 2019 e foram concluídas em agosto de 2022. Duran-
te o período, o esforço de toda a equipe foi voltado para 
o processo de desenvolvimento da curadoria das expo-
sições que comporiam a reabertura do museu, com 12 
exposições temáticas distribuídas em 49 salas exposi-
tivas, sob coordenação do corpo docente do museu, 
composto por somente cinco docentes. Este corpo 
docente cuidou da montagem das exposições, além do 
desenvolvimento dos materiais didáticos que acompa-
nharão as exposições (livros, catálogos, guias etc.). Tra-
ta-se de um projeto de altíssima complexidade e que 
tem exigido um sistema sofisticado de governança que 
envolveu toda a estrutura funcional do museu, além 

de docentes de outras unidades da USP, a Reitoria e 
uma equipe técnica e de apoio da Fundação de Apoio à 
Universidade de São Paulo (Fusp). Assim, como forma 
de externalização dos resultados das pesquisas desen-
volvidas pelo MP, merecem destaque as curadorias e 
montagens dessas exposições como atividade de pes-
quisa e extensão integradas. 

O MP integra o Projeto Temático “Coletar, Iden-
tificar, Processar, Difundir: o ciclo Curatorial e a Pro-
dução do Conhecimento”, financiado pela Fapesp 
(2017-2023), sediado no MAC. O projeto permitiu o 
desenvolvimento de colóquios internacionais, publi-
cações no Brasil e no exterior e a apresentação de tra-
balhos em ambos os contextos. A unidade mantém o 
segundo periódico mais antigo da universidade, pu-
blicação consolidada nacional e internacionalmente 
como uma referência nas áreas de cultura material, 
museologia e conservação – os Anais do Museu Pau-
lista. Em 2021, o periódico passou a ser referenciado 
também em Scopus, além de já estar disponibilizado 
em SciELO, RedALyC e Doaj.

Entre 2018 e 2022, 12 pesquisadores de pós-douto-
rado foram acolhidos na unidade, sendo 5 deles com 
bolsas concedidas pela Fapesp, o que configura au-
mento expressivo em relação ao período anterior, em 
que foram acolhidos 9 pesquisadores, sendo 3 deles 
com bolsas Fapesp. 

Acreditamos que nesta nova fase iniciada em 2022, 
os pesquisadores do MP vão poder dar vazão às pesqui-
sas realizadas durante o desenvolvimento das exposi-
ções e durante o seu funcionamento efetivo. Em ter-
mos de perspectivas futuras, o MP tem como objetivo 
ampliar sua participação em grupos e redes de pesqui-
sa nacionais e internacionais, bem como melhorar a 
gestão de projetos de pesquisa. Além disso, o MP bus-
ca ter uma presença mais ativa em editais conjuntos e 
em grupos de pesquisa.

Museu de Zoologia (MZ)

O MZ possui reconhecida liderança científica em 
Zoologia e também é detentor dos maiores e mais re-
presentativos acervos sobre a fauna brasileira no pla-
neta. Cerca de 12 milhões de exemplares encontram-
-se depositados nas nossas coleções. 

Atualmente, 15 docentes trabalham no MZ, 14 de-
les lotados na Divisão Científica (DC) e uma na Divisão 
de Difusão Cultural (DDC). Este quadro se mantém es-
tagnado desde meados da década de 1990, tendo osci-
lado ao longo da história do MZ. 



118

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

O MZ superou sua expressiva produção intelectual 
científica no período deste ciclo avaliativo, publicando 
mais de 836 artigos (166 artigos/ano). O número total 
de citações dos docentes do MZ chegou em junho de 
2022 a 34.176, ou 2,85/docente. Esses números indi-
cam não somente o aumento na quantidade de pu-
blicações, mas também no seu impacto, colocando o 
MZ com índice H médio de 23,4 e índice i10 médio de 
56,8. Das publicações, 210 contam com a participação 
de autores vinculados a instituições estrangeiras, evi-
denciando a inserção internacional de seus docentes. 
Dos 12 docentes da DC, 8 possuem Bolsa de Produtivi-
dade do CNPq (67%). A produção científica tem parale-
lo no número de projetos de pesquisa financiados. No 
período, 84 projetos de pesquisa foram coordenados 
por docentes da DC, sendo 11 Projetos Temáticos, 4 
Jovem Pesquisador e 59 Auxílios Regulares. Embora a 
produção e impacto tenham aumentado nos últimos 
anos, houve queda a partir de 2020 no número de pós-
-graduandos e pesquisadores associados. Em 2022, a 
DC conta com 12 pesquisadores associados como pós-
-doutores e 3 pesquisadores colaboradores. 

No momento da redação do relatório estavam em 
execução dois Projetos Temáticos Fapesp de grande 
porte, um em Ictiologia e outro em Ornitologia, de-
monstrando contínua atuação em áreas estratégicas 
de financiamento. Há ainda uma proposta para cria-
ção de um Cepid (Fapesp 2021/10642-6 “Capital Natu-
ral e Sociedade”). No período, o MZ contou com a par-
ticipação de dois pós-doutores especializados na área 
de Genômica e Análise de Megadados. A produção 
científica qualificada do MZ contribui de forma impor-
tante para que a Zoologia produzida na USP seja, se-
gundo rankings internacionais, a melhor do mundo.

Em termos de planejamento futuro, o MZ tem 
como objetivo ampliar suas linhas de pesquisa, o que é 
visto como fundamental para mantê-lo como uma ins-
tituição de excelência na USP. Além disso, a curadoria 
de acervos é um desafio a ser enfrentado, requerendo a 
participação de especialistas para garantir sua correta 
manutenção e disponibilização para a sociedade. Os 
quatro laboratórios multiusuários do MZ também pre-
cisam de investimentos constantes para manutenção 
e atualização de equipamentos.

3.3 FORTALEZAS E DESAFIOS PARA O FUTURO

A USP é uma das principais instituições de ensi-
no e pesquisa do Brasil e do mundo, responsável por 
mais de 20% de toda a produção científica nacional. 

No período coberto por este relatório, a USP desenvol-
veu diversos projetos de pesquisa em todas as áreas do 
conhecimento, com destaque para as iniciativas inter-
disciplinares e inovadoras que contribuíram para o de-
senvolvimento sustentável do país e para a solução de 
problemas complexos, como a pandemia de Covid-19. 
A USP conta com mais de 1.600 grupos de pesquisa 
certificados pelo CNPq, além de sediar ou participar 
de vários centros de pesquisa financiados pela Fapesp 
e pelo MCTI, como os Cepid e os INCT. É importan-
te ressaltar a notável presença global da instituição, 
evidenciada por meio de parcerias científicas estabe-
lecidas com uma ampla rede de centros de pesquisa 
em diferentes partes do mundo. Essa forte inserção 
internacional não apenas enriquece o conhecimento 
produzido, mas também promove a troca de experiên-
cias e a formação de redes de colaboração que impul-
sionam o desenvolvimento de projetos inovadores e de 
impacto global. A USP também investe fortemente na 
formação de novos pesquisadores, por meio dos pro-
gramas de pré-iniciação científica, iniciação científica, 
pós-doutorado e pesquisador colaborador.

As autoavaliações das unidades, bem como o re-
latório da universidade ao CEE e outros documentos 
analisados demonstram com clareza diversas fortale-
zas na área de pesquisa da USP. Destacamos algumas 
delas abaixo:

• Infraestrutura e recursos: a USP possui uma vasta 
infraestrutura de pesquisa, com laboratórios, cen-
tros de pesquisa, bibliotecas e recursos tecnológi-
cos de ponta, que proporcionam um ambiente pro-
pício para a realização de estudos avançados em 
diversas áreas do conhecimento.

• Corpo docente qualificado: a USP conta com um 
corpo docente altamente qualificado, formado 
por professores e pesquisadores renomados inter-
nacionalmente, que são líderes em suas áreas de 
pesquisa. Esses especialistas contribuem para a 
produção de conhecimento científico de alto nível, 
desenvolvendo pesquisas inovadoras e de relevân-
cia para a sociedade.

• Parcerias nacionais e internacionais: a USP man-
tém uma ampla rede de parcerias nacionais e inter-
nacionais com outras universidades, institutos de 
pesquisa, empresas e organizações governamen-
tais e não governamentais. Essas parcerias propor-
cionam o compartilhamento de conhecimento, a 
troca de experiências e o acesso a recursos comple-
mentares, fortalecendo as atividades de pesquisa 
da universidade.
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• Fomento à pesquisa: a USP possui uma política ins-
titucional de fomento à pesquisa, por meio de pro-
gramas de incentivo à produção científica e tecno-
lógica, como editais de financiamento de projetos, 
programas de apoio à inovação, bolsas de pesquisa 
e programas de intercâmbio científico. Isso esti-
mula a produção de conhecimento e o desenvolvi-
mento de pesquisas de alto impacto no âmbito da 
própria universidade.

• Diversidade de áreas do conhecimento: a USP 
abrange uma ampla diversidade de áreas do conhe-
cimento, o que permite a realização de pesquisas 
em diversas disciplinas, como Ciências Básicas, 
Ciências Aplicadas, Humanidades, Artes, Enge-
nharias, Medicina, Agronomia, entre outras. Essa 
diversidade de áreas de pesquisa possibilita uma 
ampla gama de oportunidades para a produção de 
conhecimento científico e tecnológico em diferen-
tes frentes.

• Produção científica de alto impacto: a USP é uma 
das instituições de pesquisa mais produtivas do 
Brasil, com uma significativa produção científica 
de alto impacto em periódicos e conferências cien-
tíficas internacionais. Isso evidencia a qualidade e 
a relevância das pesquisas realizadas na universi-
dade, contribuindo para o avanço do conhecimen-
to científico em âmbito nacional e internacional.

• Formação de recursos humanos: a USP tem um pa-
pel fundamental na formação de recursos humanos 
altamente qualificados para a pesquisa, por meio 
de Programas de Pós-graduação, cursos de mestra-
do, doutorado e pós-doutorado. Esses programas 
proporcionam uma formação acadêmica sólida, 
aliada à prática da pesquisa científica, permitindo 
a formação de uma nova geração de pesquisadores 
capacitados a contribuir com o avanço do conheci-
mento em suas respectivas áreas de atuação.

• Inovação e transferência de tecnologia: a USP tem 
desenvolvido lentamente uma cultura de inovação 
e empreendedorismo, estimulando a transferência 
de tecnologia e o desenvolvimento de soluções tec-
nológicas com potencial para impactar a socieda-
de e a indústria. A universidade possui estruturas, 
como as agências de inovação, incubadoras e par-
ques tecnológicos, que promovem a integração en-
tre a academia e o setor produtivo, visando à aplica-
ção prática dos resultados de pesquisa.

• Contribuição para a sociedade: a USP desenvolve 
pesquisas voltadas para a solução de problemas 
sociais e a melhoria da qualidade de vida da po-

pulação. Por meio de estudos nas áreas de saúde, 
educação, meio ambiente, economia, ciências so-
ciais, entre outras, a universidade busca promover 
o desenvolvimento sustentável, o bem-estar social 
e a equidade, contribuindo para o progresso da 
sociedade.

Apesar das grandes fortalezas da pesquisa na USP, 
também existem desafios significativos que precisam 
ser enfrentados para ampliar e melhorar o impacto da 
pesquisa na instituição. Comentamos, abaixo, alguns 
dos principais desafios que a USP deve enfrentar nesse 
sentido.

• Financiamento e recursos: um dos maiores desa-
fios para a pesquisa na USP é o financiamento e a 
disponibilidade de recursos. A pesquisa de alta 
qualidade requer investimentos em infraestrutu-
ra, equipamentos, materiais, recursos humanos, 
entre outros. No entanto, a falta de financiamento 
adequado pode limitar a capacidade da USP em rea-
lizar pesquisas avançadas e competitivas em nível 
nacional e internacional. A obtenção de recursos 
financeiros para a pesquisa é um desafio constan-
te, uma vez que as agências de fomento à pesquisa 
nem sempre têm recursos suficientes para atender 
a demanda crescente de projetos de pesquisa. Em 
particular, é importante destacar a importância das 
bolsas de estudo, em todos os níveis, fundamentais 
para financiar estudantes e pós-doutores que que-
rem perseguir uma carreira acadêmica. A quantida-
de de bolsas e o seu valor têm sido objeto de preocu-
pação da comunidade científica brasileira, e a USP, 
como parte significativa desse sistema, também 
deve se preocupar com o assunto. Outro aspecto re-
levante é a iminente reforma tributária no país, que 
pode alterar significativamente o cenário de finan-
ciamento das universidades públicas de São Pau-
lo. Além disso, a burocracia e a complexidade dos 
processos de obtenção de recursos também podem 
representar desafios para os pesquisadores da USP.

• Heterogeneidade interunidades: pela própria his-
tória das diferentes unidades, nota-se uma vasta 
diversidade em termos de consolidação da área 
de pesquisa, com algumas unidades extremamen-
te competitivas internacionalmente, enquanto 
outras com uma produção mais local e de menor 
impacto. Apesar da dificuldade, a USP deveria im-
plantar projetos específicos para as unidades que 
ainda precisam estimular a qualificação de suas 
pesquisas, visando uma internacionalização do 
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corpo docente, e a atração de uma nova geração de 
jovens talentos.

• Internacionalização: outro desafio importante é a 
internacionalização da pesquisa na USP. Embora a 
instituição tenha uma boa reputação internacional 
de modo geral, é necessário fortalecer as parcerias 
e colaborações com instituições de pesquisa em 
outros países, em algumas unidades mais do que 
outras. A internacionalização da pesquisa permite o 
acesso a novos conhecimentos, tecnologias e opor-
tunidades de financiamento, além de promover a 
troca de experiências e o desenvolvimento de redes 
de colaboração internacionais, e é um dos principais 
fatores de crescimento do impacto das pesquisas. 

• Inovação e transferência de tecnologia: a inovação 
e a transferência de tecnologia são elementos-cha-
ve para ampliar o impacto da pesquisa na socie-
dade. No entanto, a USP ainda enfrenta desafios 
na transformação dos resultados de pesquisa em 
produtos, serviços ou processos inovadores que 
possam ser transferidos para o setor produtivo. A 
falta de infraestrutura adequada para a proteção da 
propriedade intelectual, a ausência de uma cultura 
empreendedora e a falta de mecanismos eficientes 
de transferência de tecnologia podem ser desafios 
para a USP na busca pela ampliação do impacto 
econômico e social de suas pesquisas. Além disso, 
nota-se na USP, até pelo seu tamanho, uma quan-
tidade de órgãos diferentes que lidam com essa 
questão, podendo gerar, em alguns casos, disputas 
e confusões desnecessárias. Sugere-se a elaboração 
de uma política clara de inovação e uma melhor or-
ganização desta área. 

• Diversificação das fontes de financiamento: a de-
pendência excessiva de fontes de financiamento 
públicas pode ser um desafio para a pesquisa na 
USP. Embora as agências de fomento à pesquisa no 
Brasil tenham um papel fundamental na promo-
ção da pesquisa científica e tecnológica, a diversi-
ficação das fontes de financiamento pode ser uma 
estratégia importante para ampliar os recursos dis-
poníveis para a pesquisa. A busca por mais parce-
rias com o setor privado, a captação de recursos por 
meio de fundos patrimoniais e a busca por finan-
ciamento internacional são algumas alternativas 
que podem ser exploradas pela USP para diversifi-
car as fontes de financiamento e garantir a susten-
tabilidade financeira da pesquisa a longo prazo.

• Infraestrutura e equipamentos: a disponibilidade 
de infraestrutura e equipamentos de ponta é fun-

damental para a realização de pesquisas de alto ní-
vel. No entanto, a USP enfrenta desafios em relação 
à infraestrutura e equipamentos em alguns de seus 
campi e unidades de pesquisa. A falta de investi-
mentos adequados na manutenção e atualização 
da infraestrutura e a aquisição de equipamentos 
modernos podem limitar a capacidade dos pesqui-
sadores em realizar pesquisas competitivas e ino-
vadoras. Além disso, a burocracia e os processos 
de compra podem ser desafios adicionais para a 
obtenção de equipamentos e infraestrutura neces-
sários para a pesquisa.

• Atração e retenção de talentos: a atração e retenção 
de talentos é um desafio constante para a pesquisa 
na USP e nas universidades públicas brasileiras. A 
competição global por pesquisadores talentosos é 
acirrada e a USP precisa garantir condições atrati-
vas para atrair e reter pesquisadores de alto nível. 
Isso inclui a oferta de salários competitivos, infraes-
trutura adequada, oportunidades de capacitação e 
desenvolvimento profissional, e um ambiente de 
trabalho estimulante e inclusivo. A falta de recursos 
e incentivos para a contratação e a valorização de ta-
lentos pode representar um desafio para a USP em 
sua busca por excelência na pesquisa no futuro. De 
fato, o desafio de aproveitar de forma plena os recur-
sos humanos formados por instituições de ensino 
superior não é uma questão exclusiva da USP, mas 
sim um desafio que envolve todas as universidades 
brasileiras. Atualmente, o Brasil já forma mais de 20 
mil doutores e a USP possui uma importante parti-
cipação nesses números. Além dos programas de 
pós-doutorado oferecidos pela Fapesp e agências fe-
derais, a USP poderia desenvolver um programa de 
aproveitamento e fixação desses doutores em suas 
UA ou estabelecer parcerias com empresas, crian-
do um modelo inovador que poderia ser replicado 
por todo o país. Essa iniciativa contribuiria para o 
desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação 
no país, além de fomentar a geração de empregos 
qualificados e ampliar a competitividade do merca-
do nacional e internacional.

• Interdisciplinaridade e colaboração: a interdisci-
plinaridade e a colaboração entre diferentes áreas 
do conhecimento são cada vez mais importantes 
na pesquisa atual. A abordagem de problemas 
complexos muitas vezes requer a colaboração en-
tre pesquisadores de diferentes disciplinas e áreas 
de conhecimento. Apesar de ser uma universidade 
abrangente, a cultura acadêmica ainda é um desa-
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fio para a promoção da interdisciplinaridade e co-
laboração na USP. A existência de estruturas orga-
nizacionais e sistemas de avaliação que privilegiam 
a pesquisa disciplinar e a falta de incentivos para 
a colaboração dificultam a formação de equipes 
multidisciplinares e a promoção de projetos de 
pesquisa interdisciplinares.

• Acesso aberto e difusão do conhecimento: a disse-
minação do conhecimento gerado pela pesquisa 
é um dos pilares da produção científica. A publi-
cação em revistas científicas de acesso aberto e a 
disponibilização dos resultados de pesquisa para 
a sociedade são importantes para ampliar o im-
pacto da pesquisa na USP. No entanto, ainda há 
desafios em relação ao acesso aberto e à difusão 
do conhecimento na instituição. A falta de in-
fraestrutura para a publicação em revistas de aces-
so aberto, a necessidade de atualização das políti-
cas de acesso aberto e a falta de incentivos para a 
divulgação e compartilhamento dos resultados de 

pesquisa representam desafios nesse sentido. Su-
gerem-se ainda incentivos à prática da divulgação 
científica, por meio de diversas mídias (podcasts, 
vídeos, blogs etc.), que poderiam ser significativa-
mente ampliados pela quantidade e qualidade da 
pesquisa na USP. Para isso poderiam ser realiza-
dos programas de capacitação de pesquisadores 
na área de comunicação pública da ciência e tec-
nologia, incentivos para execução de projetos de 
divulgação, entre outros. 

• Promoção da diversidade e inclusão: a promoção 
da diversidade e inclusão na pesquisa é um de-
safio relevante para a USP. É importante garantir 
que a pesquisa seja realizada de forma inclusiva, 
considerando a equidade de gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, entre outros aspectos. A falta de 
representatividade em termos de diversidade na 
pesquisa pode levar à exclusão de vozes e perspecti-
vas importantes, limitando a qualidade e o impac-
to das pesquisas realizadas.
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INTRODUÇÃO

Cultura e extensão são as duas dimensões que arti-
culam, de modo mais direto e com maior inserção na 
realidade social, o diálogo entre a comunidade acadê-
mica e a sociedade, principalmente quando o estudan-
te é envolvido e influenciado pela troca de saberes para 
o enriquecimento de sua formação. Nesse sentido, a 
essência dessa avaliação da cultura e da extensão é a 
formação do estudante engajada à realidade cultural 
e social. A avaliação prospectiva das atividades acadê-
micas realizadas nas dimensões de cultura e extensão 
pelas Unidades Acadêmicas (UA) teve o objetivo inicial 
de discutir os conceitos de cultura e de extensão com 
base em marcos teóricos, institucionais e legais para 
que servissem como parâmetros de avaliação e, na se-
quência, a análise crítica para reflexão sobre o conjun-
to de atividades realizadas no período de 2018 a 2022. 

Tendo em vista o nosso profundo respeito e admi-
ração pela condição dialógica a nós proporcionada 
por essa avaliação, consideramos preciosa a oportu-
nidade de interagirmos e influenciarmos a realidade 
acadêmica da USP e seu próximo Planejamento Es-
tratégico. Com essa finalidade, desejamos que nos-
sas ponderações e reflexões sejam compreendidas e 
implementadas.

4.1 ANÁLISE PROSPECTIVA: CULTURA E EXTENSÃO

Definir “cultura” não consiste, nem de longe, tare-
fa fácil. No campo das Ciências Sociais, de fato, consti-
tui terreno minado, cheio de armadilhas, dada a plêia-
de de sentidos possíveis do conceito (Cuche, 1999). A 
depender da tradição nacional – francesa, alemã ou 
anglo-saxã, certamente os principais domicílios das 
ciências sociais, ao menos em seu nascedouro –, da 
corrente de pensamento – estrutural-funcionalismo, 
hermenêutica ou dialética – ou mesmo da área a que 
se refere – tanto na Sociologia quanto na Antropologia 
o conceito é central – , deparamo-nos com definições e 
usos variados. Se não bastassem tais ramificações, ou-
tras abordagens se apresentam, algumas delas combi-
nando os elementos citados anteriormente ou delas 
derivando: o uso do conceito de “cultura” em oposi-
ção ao de “civilização” (Elias, 1994), o entendimento 
de que a cultura se manifesta a partir das práticas, se-
jam elas de consumo ou de produção cultural (Fleury, 
2009) ou ainda como espécie de ambiente que impõe 
regras, normas, disposições e comportamentos que 
lhes são constitutivos, por exemplo, quando falamos 

em “cultura empresarial”, “cultura esportiva”, “cultu-
ra escolar” etc. – falar-se-ia, nesses casos, em subcultu-
ras (Cuche, 1999). 

Se quiséssemos ser ainda mais rigorosos, certa-
mente poderíamos elencar outros usos e sentidos pro-
váveis do conceito. No entanto, não é e nem deve ser 
este o nosso propósito. A ideia, apenas, é apontar que 
a dificuldade em se definir estritamente um conceito 
de “cultura” gera efeitos práticos que afetam, de modo 
mais amplo, políticas públicas na área de cultura, e, 
mais particularmente, as próprias políticas da univer-
sidade em relação ao binômio “cultura e extensão” – 
algo que, aliás, a Carta de São Paulo reconhece.

Depois de analisar os documentos que a Univer-
sidade de São Paulo (USP) nos disponibilizou, visitar 
alguns de seus aparelhos culturais (o Centro Cultural 
Camargo Guarnieri, que abriga o Cinusp, o Coralusp 
e a Osusp; a Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin 
e o Ceuma/Tusp) e conversar com vários(as) responsá-
veis por tais aparelhos, observamos que a USP enfren-
ta o mesmo tipo de desafio e dilema que é responder 
àquela questão tão importante e que parece não ter 
resposta: afinal, o que é cultura?

Embora pareça não haver resposta, ou melhor, res-
postas, pois muitas são plausíveis, parece-nos impor-
tante ao menos sugerir alguma definição que oriente 
os(as) agentes da universidade no sentido de desenhar 
políticas e ações para a área, servindo-lhes de bússo-
la que lhes permita planejar, implementar e avaliar 
aquelas atividades culturais que julguem necessárias 
e importantes.

Na Carta de Serviços da USP (2021) nos deparamos 
com a perspectiva que aproxima a cultura das artes, 
como cinema, música e teatro, tomando a ideia de 
“cultura” como Kultur, entre os alemães, atribuindo 
às artes papel central na formação, em sentido amplo, 
dos indivíduos, como uma espécie de “sensibilização 
do espírito”, em contraposição à arte mercantilizada, 
industrializada, reduzida à condição de valor de troca 
(Adorno, 2020). Noutra parte do mesmo documento, 
lemos que o amplo acesso aos fenômenos culturais 
promove, amplia e garante tanto a inserção social 
quanto a cidadania, reforçando assim valores republi-
canos. Mais adiante: “Em comunidades com pouca tra-
dição cultural, torna-se mais difícil o desenvolvimento 
do indivíduo e sua integração social. Uma instituição 
pública do porte da USP deve oferecer oportunidade 
de se criarem alternativas que atenuem a crescente 
tendência à mercantilização da Cultura” (Carta, 2021,  
p. 88, grifos nossos). O que se entende exatamente por 
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“pouca tradição cultural”? Levando em conta o trecho 
seguinte que afirma que a universidade deve, ao me-
nos, atenuar “a crescente tendência à mercantilização 
da Cultura”, não é absurdo algum deduzir que o docu-
mento associa “tradição cultural” ao que se entende 
como cultura legítima, ou seja, aquela que se relacio-
na a um tipo determinado de literatura, música, teatro 
etc. que se opõe à sua mercantilização. Está embuti-
da aí, como suspeitávamos, uma noção de “cultura” 
próxima à de Kultur, como dissemos anteriormente, 
que pode, ao fim e ao cabo, mesmo de modo não in-
tencional, produzir uma hierarquização cultural que 
estabelece uma tipologia que vai do mais ao menos le-
gítimo. Este trecho da p. 88 acaba contradizendo o que 
o mesmo documento estabelece à p. 45: “Se por um 
lado é essencial que a universidade leve até a comuni-
dade seus conhecimentos e preste serviços, por outro 
é igualmente importante criar pontes em que se permita 
também à sociedade se fazer ouvida pela universidade e 
levar até ela sua realidade, suas demandas e seu conheci-
mento” (grifos nossos).

A ausência de uma definição mínima do que se en-
tende por “cultura” produz esse tipo de curto-circuito, 
de contradição que, insistimos, atinge os(as) responsá-
veis pela gestão da “cultura e extensão” nas unidades, 
a promover, possivelmente, um desalinho que poderá 
levar os(as) agentes a privilegiar uma das dimensões 
do binômio em detrimento da outra.

Ademais, outro risco que tal definição de cultura 
pode proporcionar, caso mal-entendida, é reforçar 
uma separação artificial que pode prejudicar a criação 
e o avanço de uma cultura extensionista, assim como 
a inter e a transdisciplinaridade que podem contribuir 
para o desenvolvimento da própria extensão, a saber, a 
divisão entre ciência e arte.

Segundo o sociólogo inglês Robert Nisbet (2000), 
foi no século XIX que se deu a separação radical e drás-
tica entre a arte e a ciência, mitificando esta última a 
partir do método, enquanto a primeira seria fruto da 
inspiração e da intuição, outra mistificação. Ainda 
de acordo com o sociólogo, já no início do século XX 
tal mito passou a ser combatido, e vários intelectuais 
(Whitehead, Herbert Read, Bachelard, Einstein, entre 
outros) passaram a reconhecer que tanto a arte ne-
cessita do método quanto a ciência da intuição e da 
criatividade, combatendo aquele “empirismo árido”, 
segundo expressão de Whitehead, que vicejava nas 
ciências, inclusive as ciências sociais. É importante 
ficar claro que o pensamento criativo na ciência não 
está limitado à formulação de hipóteses para serem 

testadas por meios técnicos (Nisbet, 2000). É evidente 
que há diferenças entre arte e ciência, mas, mais im-
portante, há congruências, principalmente a maneira 
como operam o mesmo tipo de imaginação criativa: “E 
tudo o que impede ou frustra essa imaginação atinge a 
fonte da própria disciplina [...]” (Nisbet, 2000, p. 120).

Como uma das etapas do processo avaliativo, con-
versamos, por videoconferência, com vários interlocu-
tores(as) que reconheceram a dificuldade de apresen-
tar uma delimitação precisa de cultura e afirmaram, 
por outro lado, que melhor do que se estabelecer a si-
nonímia entre “cultura” e “arte”, seria tomar “cultura” 
como “conhecimento”. Amplia-se, assim, a noção de 
“cultura” e se permite, por conseguinte, reconhecer 
qualquer forma de conhecimento – o científico, o po-
pular, o estético e o filosófico – como cultura. Defron-
tamo-nos, nesse sentido, com uma perspectiva antro-
pológica de “cultura”, mais abrangente e inclusiva.

Ambos os pontos de vista são legítimos e aceitáveis, 
no entanto, é preciso reconhecer que a convivência de 
sentidos diversos pode causar confusão entre os(as) 
agentes da universidade, entre aqueles(as) responsá-
veis por implementar as atividades culturais. No fun-
do, observamos aí uma ambiguidade que pode gerar 
efeitos práticos.

Como veremos adiante, várias unidades entendem 
e concentram as atividades de extensão em cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e atualização, sobre-
valorizando o ensino e a pesquisa em detrimento da 
cultura, e um dos motivos pelos quais a cultura é se-
cundarizada, ao nosso juízo, é justamente pelas am-
biguidades e imprecisões em torno do que se entende 
por cultura. Não é à toa, portanto, que as atividades de 
extensão, frequentemente, concentram-se na oferta 
de cursos, ao passo que as atividades culturais são, via 
de regra, desprezadas – exceção feita àqueles ambien-
tes acadêmicos que se dedicam ao estudo e à difusão 
da arte, e, nesses casos, verificamos, mais uma vez, a 
aproximação entre as noções de arte e de cultura.

Por outro lado, aquelas unidades que dispõem de 
museus desenvolvem atividades que definem como 
culturais, por exemplo, exposições. Ora, subjaz aí um 
sentido de cultura consoante àquele apresentado pela 
Carta de Serviços da USP.

A extensão, por sua vez, como dimensão acadêmi-
ca, é importante e, ao mesmo tempo, um desafio por-
que necessita realizar ações fora da universidade, em 
diálogo com a sociedade, e que sejam realizadas para 
troca de saberes e objetivo comum de transformação 
da realidade social. Não se trata, portanto, de somente 
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difundir conhecimento produzido pelo e para o contex-
to científico, mas de utilizar o conhecimento para criar 
possíveis soluções aos problemas da realidade social.

Conhecida, em outros países, como “Terceira Mis-
são” das universidades, a extensão se realiza por meio 
de uma política de vinculação com o meio, especial-
mente formulada para isso, como proposto pela Uni-
versidade de Santiago de Chile (2016). 

Embora seja relevante pensarmos sobre a utilidade 
do ensino e da pesquisa para o benefício e desenvolvi-
mento da sociedade como um todo, a Terceira Missão 
tem como prática gerar, aplicar e utilizar o conheci-
mento fora dos ambientes acadêmicos para realizar 
uma vinculação com aspectos ambientais, sociais, 
culturais, políticos e econômicos (Norambuena et al., 
2014) sem que, necessariamente, tenha que submeter 
a universidade a um alinhamento econômico ou, por 
outro lado, exclusivamente assistencialista. É preciso, 
em nossa visão, haver um equilíbrio.

Esta situação dualística da Terceira Missão, em 
nível global, é discutida por Compagnucci e Spiga-
relli (2020, p. 1) como um “fenômeno multidiscipli-
nar, complexo e evolutivo vinculado à missão social 
e econômica das Universidades em sentido amplo” 
em função do crescimento da economia do conhe-
cimento junto aos fenômenos da globalização e das 
crises financeiras e ambientais que contribuíram para 
aumentar os objetivos das universidades em escala 
mundial e global. A revisão sistemática de literatura 
sobre esse tema realizada por Compagnucci e Spiga-
relli (2020) com 134 artigos publicados no período de 
2004 a 2019 revelou tendências e resultados acerca de 
diversos aspectos que envolvem empreendedorismo, 
transferência de conhecimento, engajamento de aca-
dêmicos com participantes externos, avaliação de im-
pactos, orientações estratégicas e a função emergente 
da cocriação para sustentabilidade. O estudo concluiu 
que todos esses aspectos apresentam potenciais a se-
rem desenvolvidos e desafios a serem superados e de-
vem ser explorados para avaliar o desenvolvimento e 
avaliação da Terceira Missão em universidades.

As visões sobre o engajamento da universidade aos 
grandes desafios que a sociedade enfrenta, sejam eco-
nômicos, políticos, culturais e sociais, levam a Tercei-
ra Missão para a vanguarda das principais discussões 
sob o escopo do impacto social que ela causa. Porém 
Pinheiro, Langa e Pausits (2015) questionam até que 
ponto a institucionalização da Terceira Missão se tor-
nou parte integrante das estruturas centrais e das ati-
vidades primárias das universidades e não somente 

atividade individual e voluntária de membros da co-
munidade acadêmica. Tal questionamento nos leva a 
considerar a importância da valorização acadêmica da 
extensão na carreira acadêmica do docente desde seu 
ingresso até sua progressão acadêmica na universida-
de, ou seja, ter em conta que é necessário ter projetos 
de extensão, estar vinculado a programas de exten-
são da universidade e ter produção científica avaliada 
como extensão.

Com objetivo de compreender a relação entre a 
Terceira Missão da universidade e o ranking universi-
tário, David (2018) analisou nos textos disponíveis so-
bre a missão e visão nos sites de cinco universidades 
dos países Brics mais bem classificadas em rankings 
universitários, entre elas a USP, três dimensões da 
Terceira Missão: engajamento social, atividades de 
empreendedorismo e inovação e sustentabilidade. 
Os resultados obtidos demonstram que a dimensão 
da inovação e sustentabilidade está mais fortemente 
presente nas instituições da Índia, China e África do 
Sul, enquanto o engajamento social está mais pre-
sente nas instituições do Brasil e da Rússia, por so-
frerem a influência das dinâmicas sócio-históricas 
desses países. O autor aponta, entretanto, que não 
encontrou indicações sobre como medir as estraté-
gias e atividades da Terceira Missão dessas institui-
ções e recomenda estudo mais detalhado. Além dis-
so, nenhuma das universidades analisadas vincula o 
empreendedorismo à Terceira Missão.

A extensão universitária, no Brasil, consiste num 
processo de qualificação da academia a partir de sua 
interação com a sociedade com o propósito de bus-
car solução para os grandes problemas sociais, tal 
como conceituado na Política Nacional de Extensão 
Universitária: 

A extensão universitária, sob o princípio constitucional 

da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-

são, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, 

científico e político que promove a interação transfor-

madora entre universidade e outros setores da socieda-

de. (Fórum, 2012)

Assim sendo, será preciso cuidar do equilíbrio en-
tre essas trocas para que o processo de qualificação da 
academia, de fato, resulte em benefício social, e que 
a sociedade acolha a academia como parceira da sua 
transformação e desenvolvimento social e econômico. 
Ações inseridas nos processos sociais, com propostas 
devidamente pactuadas e desenhadas a partir das de-
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mandas da sociedade e das vocações acadêmicas, têm 
mais chance de êxito. Nesse sentido, emergem quatro 
princípios da extensão:
1. A extensão universitária é processo educativo, cul-

tural e científico.
2. A extensão universitária deve caminhar articulada 

com o ensino e a pesquisa.
3. A extensão universitária articula as relações entre 

a comunidade acadêmica e a sociedade no sentido 
de transformação social.

4. A extensão universitária como prática acadêmica 
deve dirigir seus interesses para as grandes ques-
tões sociais do país e aquelas demandadas pelas 
comunidades regionais e locais.

Isso significa que é fundamental transformar o 
perfil assistencialista vigente na extensão universitá-
ria no Brasil em experiências concretas direcionadas 
à solução de problemas reais das pessoas, das empre-
sas e do poder público. Enfim, da comunidade em que 
estamos inseridos, a qual mantém nossas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. Essa é a razão funda-
mental da universidade obter legitimidade social ne-
cessária à manutenção da ciência em prol do desenvol-
vimento da sociedade.

Pautada em diretrizes, a extensão universitária bra-
sileira se apresenta como uma alternativa à requalifi-
cação do papel da universidade, que deve ir além da 
mera funcionalidade para atender os interesses do 
sistema econômico vigente, mas deve se apresentar 
como alternativa ao capitalismo global, contribuindo 
ativamente com a coesão social, a democracia, a redu-
ção das iniquidades sociais, a proteção ambiental e de-
fesa da diversidade cultural (Santos, 2004).

As diretrizes da extensão universitária no Brasil são 
as seguintes: interação dialógica, interdisciplinarida-
de e interprofissionalidade, indissociabilidade ensi-
no-pesquisa-extensão, impacto na formação do estu-
dante e impacto e transformação social (Fórum, 2012). 

Tais diretrizes, em particular o impacto na forma-
ção do estudante, tiveram desdobramentos importan-
tes a serem considerados e cujos resultados obtidos 
por várias interlocuções no Fórum de Pró-Reitores 
de Extensão tiveram efeito na redação de Parecer do 
Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação 
Superior do Ministério da Educação favorável à apro-
vação da Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, 
que: “Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Edu-
cação Superior Brasileira e regimenta o disposto na 
Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano 

Nacional de Educação – PNE 2014-2024 e dá outras 
providências” (Brasil, 2018).

O Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014) 
apresenta, a cada dez anos, metas para a educação em 
âmbito nacional e inclui a educação superior. O atual 
PNE, com vigência de 2014 a 2024, mantém a Meta 
12.7 dedicada à inserção curricular da extensão em 
cursos de graduação em Instituições de Ensino Supe-
rior (IES). A Resolução no 7 de 2018 acrescenta que as 
diretrizes para a extensão poderão ser direcionadas 
aos cursos de pós-graduação.

A curricularização ou creditação curricular ou in-
serção curricular da extensão em cursos de graduação 
é a diretriz mais importante a ser alcançada, porque 
tem relação direta com a formação do estudante e é o 
caminho mais rápido e organizado para a inserção ob-
jetiva da comunidade acadêmica na interação dialógi-
ca com a sociedade. Em estudo da inserção da extensão 
nos currículos dos cursos de graduação das Institui-
ções Públicas de Educação Superior (Ipes) Brasileiras 
(Fórum, 2019), foram realizados dois mapeamentos: o 
primeiro em dezembro de 2018 e o segundo em maio 
de 2019, com 73 universidades participantes no pri-
meiro e 67 universidades no segundo. Os resultados 
obtidos revelam que grande parte das Ipes iniciaram a 
discussão sobre a inserção da extensão nos currículos 
e que houve uma diminuição na quantidade daquelas 
que não iniciaram a discussão. Como exemplo, a apli-
cação da creditação curricular vigora atualmente nas 
seguintes universidades: Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), Universidade Estadual Paulista “Jú-
lio de Mesquita Filho” (Unesp) e Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG).

A diretriz de inserção curricular da extensão pro-
põe, além da gestão combinada entre ensino de gra-
duação e extensão, a institucionalização e sistemati-
zação das atividades de extensão que consistem em: 
programas, projetos, cursos e oficinas, eventos e pres-
tação de serviços (Brasil, 2018, p. 2).

A institucionalização da extensão universitária sig-
nifica que a comunidade acadêmica, ao se apropriar 
do conceito de extensão, compreende que atividade 
de extensão se desenvolve com programas, projetos, 
cursos, eventos e prestação de serviços e, ainda, distin-
gue atividades de extensão de atividades de ensino e 
pesquisa, necessitando pactuar essa distinção em le-
gislação institucional a ser cumprida e sistematizada.

A sistematização das atividades de extensão se faz, 
principalmente, por sistemas de gestão acadêmica 
que possibilitam a integração de dados e informações 



129

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL | CICLO V | 2018-2022

incluídos diligentemente, tal como o sistema de cur-
rículo Lattes do CNPq, que, inclusive, tem abas espe-
cíficas para as atividades de extensão em “Projetos”, 
“Produção técnica”, “Inovação” e “Educação e Popu-
larização de C&T”. Um sistema de gestão acadêmica 
para as atividades de extensão tem a propriedade de 
registro, organização, avaliação e valorização na medi-
da em que possibilita atribuir créditos ou medidas de 
valor à comunidade acadêmica. A universidade poderá 
se valer desse sistema de gestão para inferir sobre indi-
cadores de avaliação quantitativos e qualitativos para 
comprovar impactos sociais, econômicos, políticos e 
tecnológicos.

A avaliação contínua da extensão é condição não 
só de aprimoramento, mas sobretudo de função arti-
culadora “[...] com o ensino, a pesquisa, a formação 
do estudante, a qualificação docente, relação com a 
sociedade, participação de parceiros e outras dimen-
sões acadêmicas institucionais” (Brasil, 2018, p. 3). A 
avaliação da extensão, apesar de importante, depende 
de que as instituições incluam na gestão acadêmica 
formas padronizadas e institucionalizadas de registro 
e seus resultados em sistemas de informação sobre 
as atividades de extensão. Nesse sentido, estudos de-
senvolvidos pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão 
das Universidades Públicas Brasileiras (2000, 2013) 
demonstram as principais diretrizes na construção de 
indicadores e apresentam um sistema de monitora-
mento e avaliação da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) por meio do Sistema de Informação da 
Extensão (Siex/UFMG) (Cunha; Guimarães, 2013).

A extensão universitária, na perspectiva de ativida-
des articuladas ao ensino, pesquisa e extensão, é exe-
cutada a partir de programas, projetos e atividades. 
Os serviços são atividades de extensão e, assim sendo, 
perpassam todas as suas ações. Somando-se aos pro-
gramas e projetos, as atividades de ensino e pesquisa 
podem gerar serviços de extensão realizados nas estru-
turas da universidade ou em parcerias com entidades 
governamentais ou privadas em que são realizadas 
atividades vinculadas ao fazer acadêmico (assistência 
e/ou atendimento médico; odontológico; psicológico; 
fisioterapêutico ou de terapia ocupacional; fonoau-
diológico; assistência social; enfermagem; nutrição; 
atendimento veterinário; ambulatorial, clínico ou 
cirúrgico; orientação ou encaminhamento de ques-
tões jurídicas ou judiciais; atendimento às questões 
agrárias; restauração de bens e acervos; atendimento 
orientado a visitantes de museus; centros e espaços de 
ciência e tecnologia e campanhas).

Por outro lado, a prestação de serviço como uma 
atividade em si também acontece no âmbito da uni-
versidade e se caracteriza como uma atividade de ex-
tensão. Aqui, chama-se a atenção para a distinção en-
tre serviços de extensão e prestação de serviços como 
parte do primeiro, compondo uma ação ou atividade 
de extensão. Importante considerar que a prestação 
de serviço realizada pela comunidade acadêmica de-
corre, principalmente, do conhecimento acadêmico 
acumulado e não, eventualmente, da pesquisa e do 
ensino. São executadas segundo os princípios da ex-
tensão e podem trazer propostas importantes da reali-
dade para o ensino e a pesquisa e gerar, em decorrên-
cia, novos problemas de investigação para a pesquisa 
e conhecimento para o ensino. A prestação de serviços 
está presente na forma de assessoria; curadoria; exa-
mes e laudos laboratoriais na área de saúde; emissão 
de laudo pericial; exames e laudos realizados por la-
boratórios que oferecem serviço permanente: análise 
de solos, exames agronômicos e botânicos, análise far-
macológica, qualidade de produtos etc.

Nesse contexto, emergem variáveis que caracteri-
zam a diversidade e quantidade da prestação de ser-
viços, quais sejam: (i) duração (eventual, tempo de-
terminado ou de rotina); (ii) localização (dentro e fora 
da instituição); (iii) captação de recursos com ou sem 
interveniência de Fundações; e (iv) atividade docente 
remunerada ou não. 

O panorama da extensão universitária é amplo e 
está presente em muitas atividades que, em muitos 
casos, não são reconhecidas como extensão, porque 
estão articuladas ao ensino e à pesquisa e, sobretudo, 
porque nem sempre a sistematização e a institucio-
nalização, ou a falta deles, esclarecem o conceito fun-
damental da extensão e suas atividades. A articulação 
com o ensino e a pesquisa é fundamental, porém, a 
falta de consenso na comunidade acadêmica sobre o 
conceito de extensão e suas atividades pode prejudicar 
a política de extensão da universidade, torná-la difusa 
e, de fato, não causar impacto na formação do estu-
dante e impedir a legitimidade social da universidade.

Em análise crítica da extensão a partir de consulta 
a documentos institucionais de avaliação publicados 
pela USP (Avaliação, [s.d.]; Carta, 2021; Costa, [s.d.]; 
Universidade de São Paulo, 2022) e dos pareceres pro-
duzidos pela Câmara de Avaliação Institucional (CAI) 
sobre as UA da USP foi possível observar a importan-
te e flagrante evolução que a cultura e a extensão ob-
tiveram entre os dois ciclos de avaliação institucional 
sem, contudo, deixar de mencionar que ainda persiste 
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a questão conceitual e ideológica da cultura e exten-
são sem resposta clara quanto à institucionalização 
e sistematização. No entanto, ao examinar a Carta de 
São Paulo (Carta, 2010, p. 5), também citada por Costa 
([s.d,]), depara-se com a lucidez da análise ali colocada 
e que deve ser orientadora das discussões sobre cultu-
ra e extensão na USP:

No que diz respeito à cultura e extensão universitárias 

desenvolvidas, sobretudo, nas instituições públicas, o 

domínio das representações particulares aos procedi-

mentos das ciências experimentais sobre o conjunto 

acaba por dificultar, por vezes impedir, a percepção do 

alcance e importância das ações implementadas. Em 

larga medida, as dificuldades de entendimento dessas 

ações derivam do caráter que as conforma, que se de-

fine por ultrapassar os limites exclusivamente discipli-

nares, por não se submeter às experimentações contro-

ladas em ambientes preparados para tal finalidade. A 

amplitude dos fenômenos da cultura escapa, assim, às 

circunscrições determinadas; o significado da extensão 

perde-se em meio à necessidade de outros requerimen-

tos como os da formação dos estudantes nos níveis de 

graduação e de pós-graduação, do aparelhamento das 

condições da pesquisa. A extensão acaba sendo identifi-

cada com simples difusão e não com a modalidade de com-

partilhar os avanços do conhecimento e a pesquisa (grifo 

nosso). 

Em consulta à Carta de Serviços da USP publicada 
pela Reitoria da USP, em 2021 (Carta, 2021), observa-
-se uma importante infraestrutura de serviços à co-
munidade externa constituída, principalmente, de 
hospitais, clínicas, atendimento à saúde primária. 
Também consta uma grande e expressiva quantidade 
de museus e coleções prestigiosos e outros pequenos, 
mas relevantes pela inserção social, com o objetivo pri-
mordial da memória científica, tecnológica, artística e 
social. Os centros culturais são o grande destaque da 
USP, que merecem ser reverenciados pela grandeza do 
patrimônio da cultura brasileira. Representam, por si 
só, a expressão dialógica de cultura e extensão perma-
nente com a sociedade.

Além dessa infraestrutura, são citados cursos de 
extensão universitária e núcleos de apoio à extensão. 
Com relação aos cursos de extensão, constam indica-
dores quantitativos para serem apreciados. Os núcleos 
de apoio às atividades de cultura e extensão são quatro 
ou cinco e específicos de cada unidade universitária e 
das temáticas em que atuam.

A organização da publicação demonstra não haver 
o conhecimento de como se configura a dimensão de 
extensão universitária em ações de extensão universi-
tária, tais como: projetos, programas e atividades con-
forme enunciado na Resolução que estabelece as Dire-
trizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira 
(Brasil, 2018). Existem cursos de extensão e prestação 
de serviços, entretanto, os projetos de extensão univer-
sitária, derivados da prestação de serviços precisariam 
ser contabilizados e, sobretudo, dimensionar os im-
pactos sociais. No item de cultura e extensão existem 
dois parágrafos que mencionam a necessidade de di-
mensionar o impacto social que a universidade causa 
com suas ações de extensão e de cultura.

A dimensão do empreendedorismo na extensão 
inclui a extensão tecnológica que está presente nos 
parques tecnológicos, incubadoras e ambientes de 
coworking. Apesar disso, estas estruturas estão articu-
ladas junto ao item de “Programas e ações oferecidas 
pela Universidade à comunidade interna” e parece 
não haver a participação de parceiros externos nas di-
mensões de empreendedorismo e inovação e susten-
tabilidade.

Com relação à Avaliação Institucional USP 2010-
2014 (Avaliação, [s.d.]), verificam-se poucos des-
taques para a cultura e extensão (verificar páginas 
12,15,16,19). A relação com a comunidade externa não 
é conhecida na universidade e quando é conhecida 
não é vista na perspectiva de ações de extensão univer-
sitária. Dessa forma, o grande potencial de extensão se 
dilui em atividades de pesquisa e ensino que absorvem 
as ações de extensão sem contabilizá-las na dimensão 
da extensão. A extensão universitária ocorre em todas 
as atividades realizadas com a comunidade externa e 
não somente para a comunidade externa. 

Nesse sentido, observa-se que na dimensão de ges-
tão foi indicada como pontos críticos os entraves bu-
rocráticos para efetivar parcerias com o setor privado 
e a captação de recursos públicos e privados sem con-
textualizar a dimensão da extensão e, em sugestões 
de ações, foi indicada a elaboração de plano para as 
atividades de cultura e extensão. Na dimensão da gra-
duação, as ações proativas indicadas não têm relação 
direta com a extensão, mas a primeira ação de “Incen-
tivo à criação de Centro de Estudos Avançados para es-
tudantes de graduação visando tratamento integrado 
de várias questões que desafiam o mundo moderno, 
estímulo ao empreendedorismo, entre outras” é cla-
ramente ação de extensão com a comunidade exter-
na. Em ações que foram destacadas para melhoria da 
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graduação está a revisão de currículos considerando o 
perfil de profissional que a sociedade necessita, que é 
o mais próximo da extensão e deve ser valorizada.

Por fim, na seção de cultura e extensão, destaca-
-se como ações proativas da USP a identificação dos 
indicadores qualitativos e quantitativos de ensino e 
pesquisa para compatibilização dos indicadores das 
unidades universitárias aos da Pró-Reitoria de Cultura 
e Extensão Universitária (PRCEU) da USP. Como pon-
to crítico, apontou-se que falta plano de trabalho para 
cultura e extensão em muitas unidades universitárias. 
Em ações destacadas para melhoria, enfatizamos a 
ação de aprofundar e generalizar os sistemas de indi-
cadores de cultura e extensão, a valorização institucio-
nal das atividades de cultura e extensão nas carreiras 
dos professores, tais como assessorias, consultorias 
e prestação de serviços especializados às instituições 
públicas, privadas, entidades científicas e outras orga-
nizações.

O texto de avaliação sobre a cultura e extensão es-
crito por Costa ([s.d.], p. 10-12), assessor externo da 
Avaliação Institucional do período 2010-2014, apre-
senta considerações acerca da diversidade de concep-
ções, realização e impacto acerca da dimensão cultura 
e extensão nas diferentes unidades universitárias o 
que, na visão do parecerista, revela:

• A tendência de a considerar numa certa subalterni-
dade e que os enunciados formais não parecem ser 
acompanhados de uma prática efetiva.

• Em algumas unidades as atividades de cultura e 
extensão estão ausentes ou pouco implementadas.

• As realizações de atividades de cultura e extensão 
nas unidades universitárias não são incluídas de 
forma institucionalizada no cômputo das ativida-
des docentes e existem informalmente no trabalho 
docente; não há política definida de cultura e ex-
tensão nas unidades universitárias.

• O envolvimento de alunos em atividades de cultu-
ra e extensão é significativo em algumas unidades 
universitárias e reduzido em outras.

• Sistema de indicadores de cultura e extensão da 
PRCEU é utilizado por algumas unidades e não na 
totalidade das unidades universitárias.

Dentre as considerações citadas pelo avaliador, 
destacamos a informalidade e falta de instituciona-
lização no cômputo das atividades docentes e as as-
simetrias entre as unidades universitárias acerca do 
envolvimento de alunos em atividades de cultura e 
extensão, o que se reflete nas demais considerações 

citadas acima. Para essas considerações, Costa ([s.d.], 
p. 10-12) sugere:

• Desenvolver medidas no sentido de aprofundar 
na USP as concepções acerca da relevância da cul-
tura e extensão na universidade contemporânea e 
da pertinência da sua articulação com o ensino e a 
pesquisa, e traduzir ainda mais efetivamente essas 
concepções em práticas da Universidade e das Uni-
dades;

• Desenvolver planos e ações para suscitar um con-
junto mais alargado de atividades de cultura e ex-
tensão em cada UA, nomeadamente nas UA em que 
essas atividades são menos abrangentes ou estão 
menos desenvolvidas;

• Estabelecer critérios de reconhecimento formal e 
medidas de valorização institucional das ativida-
des de cultura e extensão na carreira dos professo-
res universitários, com peso não insignificante face 
ao atribuído às atividades de pesquisa e ensino;

• Incentivar as UA a planear e concretizar atividades 
de cultura e extensão que possibilitem e favoreçam 
o envolvimento da generalidade dos estudantes e o 
concretizem através de processos de participação 
enriquecedores nos planos intelectual e cívico;

• Prosseguir o desenvolvimento do sistema de indi-
cadores e monitoramento das atividades de cultura 
e extensão e dos seus impactos, e promover a sua 
utilização generalizada pelas UA.

A partir dessas considerações e sugestões, a USP 
realizou mudanças significativas quanto à promoção 
da cultura e extensão nas Unidades Universitárias com 
várias ações incentivadoras observadas na avaliação 
do período seguinte.

O Relatório de Avaliação Institucional do Ciclo 
V, de 2018 a 2022 (Universidade de São Paulo, 2022), 
apresenta mudanças na metodologia de autoavaliação 
da universidade, que incorpora a avaliação em quatro 
bases: da instituição, das unidades universitárias, dos 
departamentos e dos docentes. É uma avaliação com 
mais capilaridade e profundidade descendo às bases 
da universidade e envolvendo toda a comunidade uni-
versitária. Com isso, pretende elaborar diretrizes para 
o planejamento institucional a partir do processo de 
autoavaliação mais ampliado e aprofundado. O envol-
vimento de todos para todos é fundamental e terá o 
mérito do desenvolvimento continuamente avaliado.

O item “Diálogo com a sociedade” apresenta a rele-
vância que a universidade dá à cultura e extensão para 
aproximação com a sociedade, assim como o item de 
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fortalecimento da relação com a sociedade, “USP e a 
sociedade”, “USP com a comunidade”, com nove Pro-
gramas de Extensão cujos destaques são: Incubadora 
Tecnológica de Cooperativas populares, Giro Cultural, 
Encontro USP-Escola, Feira USP e as profissões, Nas-
cente USP, USP +60, USP Legal, USP Diversidade.

No item 3.2.4 do Relatório (Universidade de São 
Paulo, 2022), dedicado à PRCEU, em meio a várias ati-
vidades que misturam extensão com a comunidade 
interna e externa, aparecem 14 editais lançados no pe-
ríodo de 2018 a 2022 que contemplaram o total de 473 
projetos de extensão nas unidades universitárias, com 
destaque para:
1. O Edital para Apoio a Projetos de Cultura e Exten-

são nos Campi do Interior selecionou 14 projetos, 
no valor total de R$ 236.510,05, que contemplavam 
iniciativas de cultura e extensão originárias das 
Unidades de Ensino dos campi do interior. Essas 
iniciativas tinham como finalidade promover a ex-
tensão universitária por meio da aplicação, difusão 
de conhecimentos ou iniciativas culturais produzi-
das na universidade, em ações voltadas para a inte-
ração com a sociedade de modo geral, priorizando 
o alcance de um público amplo, de modo a expli-
citar a articulação dessas ações com atividades de 
pesquisa e ensino do proponente. Pretendia-se, 
igualmente, incrementar as ações dos Programas 
e Órgãos da PRCEU nestes campos e relacionados 
com a responsabilidade social, a democratização 
das artes e da cultura com as comunidades inter-
nas e no entorno dos municípios dos campi da USP.

2. O Edital “USP na Comunidade – Unidades Mó-
veis” selecionou 21 projetos, no valor total de R$ 
150.922,65, com o objetivo de fomentar ações con-
cretas relacionadas às áreas de Ciências Humanas, 
Exatas e Biológicas e Artes para a população do 
estado de São Paulo. Considerando a parceria que 
a USP fez com a ONU, estes projetos visaram inse-
rir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) no ensino, na pesquisa e na extensão.

3. Para o Edital de Preservação e Curadoria de Acer-
vos e Patrimônio Cultural na Universidade de São 
Paulo foram submetidos 117 projetos, dos quais 
15 projetos foram contemplados, no valor total de 
R$ 1.054.995,62. Tinha como objetivo apoiar finan-
ceiramente projetos de preservação e curadoria de 
acervos arquivísticos, bibliográficos, científicos e 
museológicos em diversas áreas do conhecimento 
com a finalidade de capacitar, preservar e difundir 
os acervos da universidade. O edital contemplou 

um universo bastante variado de ações de docu-
mentação, higienização e acondicionamento, res-
tauração, gerenciamento ambiental, instalação de 
sistemas de segurança, infraestrutura e difusão. 
Este edital também contemplou projetos oriundos 
de iniciativas dos funcionários da universidade.

Além desses, outros voltados para empreendedo-
rismo social, como o “Carnathon”, propiciou ações 
conjuntas de ensino, pesquisa e extensão em projetos 
que precisavam oferecer soluções para questões en-
frentadas pelas prefeituras dos campi.

A Figura 13 do Relatório (Universidade de São Pau-
lo, 2022, p. 153) dá destaque ao público atendido pelos 
diversos programas de extensão e dos equipamentos 
culturais, além dos cursos de extensão, mas não há 
uma contagem dos projetos desenvolvidos pelas uni-
dades universitárias no que tange a projetos e progra-
mas de extensão e, principalmente, com o envolvi-
mento do alunado e da comunidade. Essa outra forma 
de contagem, certamente, revelaria o impacto que a 
extensão causa na sociedade e na formação dos seus 
alunos, mas seriam necessárias a institucionalização 
e a sistematização referidas pela da Resolução nº 7, de 
18 de dezembro de 2018, que “Estabelece as Diretrizes 
para a Extensão na Educação Superior Brasileira” 

O item 4 do Relatório de Avaliação apresenta a ava-
liação institucional das unidades universitárias. As di-
ferentes unidades universitárias apresentam todas as 
áreas de conhecimento científico; a mais recente data 
de 2010 e a mais antiga de 1827, sendo que a maioria é 
centenária ou bicentenária.

No item referente à cultura e extensão (Universida-
de de São Paulo, 2022, p. 194), a análise realizada apon-
ta a heterogeneidade das atividades de cultura e exten-
são por englobarem a diversidade do conhecimento 
produzido nas 42 unidades universitárias, seis insti-
tutos especializados e quatro museus em conjugação 
com o cumprimento dos ODS da ONU, destacando-se 
por área do conhecimento com atividades em que o 
alunado participa ativamente. Observa-se, assim, que 
bolsas de cultura e extensão não são oferecidas pela 
PRCEU, tendo em vista as bolsas gerenciadas pela Pró-
-Reitoria de Graduação (PUB e Peeg) e outras de inicia-
ção científica obtidas pela atividade de pesquisa em 
agências de fomento (Fapesp, CNPq e Capes). Desta-
ca-se, aqui, a necessidade de vinculação sistematizada 
do alunado a projetos e programas de cultura e exten-
são por meio de bolsas como forma de institucionali-
zação e sistematização da cultura e extensão.
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O fechamento do item de cultura e extensão de-
monstra a preocupação quanto aos resultados dessa 
avaliação e, sobretudo, enxerga a necessidade de rea-
lizar a institucionalização e sistematização da cultura 
e extensão mediante registro das atividades nos siste-
mas de informação da universidade:

Restam, sem dúvidas, desafios a serem superados, os 

quais a Universidade buscará sanar no próximo ciclo ava-

liativo, como aperfeiçoamento dos canais de contato com 

a sociedade (empresas, órgãos públicos, sociedade civil e 

organizada, escolas públicas, movimentos sociais, coleti-

vos etc.); ampliação do envolvimento dos corpos discente 

e docente; e melhorias nos registros das atividades nos 

sistemas de informação da universidade, uma vez que 

muitas ações não são ainda registradas, subdimensio-

nando a relevância das relações estabelecidas com a so-

ciedade (Universidade de São Paulo, 2022, p. 198).

No item sobre Eixos Transversais Integrativos exis-
te uma pluralidade de ações de cultura ou extensão 
que não estão reconhecidas como cultura ou exten-
são, o que merece destaque quanto à necessidade de 
conhecimento, por parte das unidades universitárias, 
da ideologia cultural e extensionista em seus vários as-
pectos. Tal necessidade poderia ser alvo de discussões 
a respeito de propostas que visem a institucionaliza-
ção e sistematização da cultura e extensão universitá-
ria na USP.

A leitura das 50 fichas de avaliação das Unidades 
Universitárias, que incluem os Museus, além das Es-
colas, Faculdades e Institutos, demonstram na di-
mensão da cultura e extensão, em sua maioria, ações 
de difusão científica por meio de cursos de extensão, 
exposições, feiras, eventos, palestras, campeonatos, 
hackaton, entre outros, voltadas para público de esco-
las de ensino fundamental até a pós-graduação que 
visam a popularização da ciência, bem como aqueles 
mais especializados, direcionados a profissionais en-
gajados no mercado de trabalho. Vale destacar que to-
das as unidades realizaram ações de cultura e extensão 
coordenadas pelas Comissões de Cultura e Extensão 
locais (CCex) e mencionaram as dificuldades do pe-
ríodo pandêmico da Covid-19. Mesmo assim, algumas 
fichas de avaliação apresentam dados quantitativos 
com relação à participação de público externo, bem 
como avaliação por redes sociais com quantidades de 
inscritos tendo em vista a facilidade do acesso remoto 
que propiciou, também, webinários, lives e cursos que 
foram publicados no YouTube.

Ressalte-se que houve importantes iniciativas, en-
tre outras, quanto: ao uso de métricas de atividades 
de cultura e extensão para valorização da carreira aca-
dêmica e incentivo à participação de mais docentes 
e alunos no Instituto de Química; o reconhecimento 
da necessidade de aprimoramento de métricas e dos 
sistemas de coleta de dados, além do estabelecimento 
de linhas de base para quantificar o impacto pela Fa-
culdade de Saúde Pública, pelo Instituto de Química 
de São Carlos, pela Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, pelo Instituto de Relações Inter-
nacionais; a definição de indicadores qualitativos e 
quantitativos para a extensão elaborados pela Faculda-
de de Odontologia de Ribeirão Preto e pela Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia; ao envolvimento 
em políticas públicas em educação pelo Instituto de 
Estudos Avançados; a criação de portal e do Escritório 
de Gestão de Projetos e a Central Analítica de Cultura e 
Extensão do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciên-
cias Atmosféricas; a inserção das atividades e projetos 
de extensão no histórico dos estudantes de graduação 
como Atividades Acadêmicas Complementares pela 
Faculdade de Medicina e pela Faculdade de Econo-
mia e Administração de Ribeirão Preto; captação de 
recursos financeiros para projetos de extensão desen-
volvidos pela Escola de Enfermagem e pela Escola de 
Educação Física e Esportes de Ribeirão Preto; a inter-
nacionalização da extensão pela participação de alu-
nos da Escola de Educação Física e Esporte em cursos 
comunitários; ações de extensão de políticas públicas 
que visam a sustentabilidade do oceano pelo Institu-
to Oceanográfico; acordos de cooperação técnica com 
órgãos públicos e privados do setor de saúde e educa-
cional para consultorias e participação no Programa 
USP Sustentabilidade pela Faculdade de Saúde Pú-
blica; a regulamentação da curricularização da exten-
são no Instituto de Biociências; o estudo exploratório 
com questionário aplicado a docentes para verificar 
a quantidade de docentes envolvidos com a extensão 
pela Escola Politécnica, assim como sua experiência 
em oferecimento de cursos com expectativa de recei-
ta, porém, destacou dificuldades na autorização para 
exercer atividades de extensão, falta de infraestrutura 
de apoio e sobrecarga docente; a captação de recursos 
é, também, mencionada pelo Instituto de Química de 
São Carlos, Faculdade de Ciências Farmacêuticas e 
outras; a necessidade de ampliação dos canais de con-
tato institucionais da Escola de Comunicações e Artes 
com a sociedade; transferência tecnológica para apro-
ximar o setor produtivo em atividades de consultoria 
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e assessoria pelo Instituto de Ciências Matemáticas e 
Computação.

A leitura das fichas de avaliação proporcionou uma 
aproximação à realidade de cultura e extensão viven-
ciada pela comunidade acadêmica da USP, que é rica 
e demonstra responsabilidade na autoavaliação ao re-
fletir sobre aspectos estruturais, de gestão institucio-
nal, métodos qualitativos e quantitativos de avaliação, 
inserção curricular e articulação aos diversos setores 
da sociedade para realizar serviços de extensão com e 
sem captação de recursos. 

Em algumas análises o estágio é considerado, tam-
bém, como atividade de extensão por ser realizado, na 
maioria das vezes, externamente à universidade. Isso 
revela positivamente a indissociabilidade com o ensi-
no, por um lado, mas para ter indissociabilidade com 
a extensão é necessário que, por outro, exista um pla-
no, projeto ou programa de extensão aplicado à ativi-
dade de estágio da mesma forma como todo o estágio 
obrigatório curricular tem um plano de ensino espe-
cialmente formulado e devidamente aprovado nas ins-
tâncias competentes. Esse é um exemplo de como o 
conceito de extensão precisa ser compreendido e apli-
cado para sua institucionalização e sistematização, ou 
seja, passa pela discussão de cada atividade realizada 
em associação com o ensino e pesquisa e criação dos 
mecanismos comprobatórios para que seja validada 
como extensão. A criação e implantação de um siste-
ma de informação é fortemente recomendado para 
possibilitar e facilitar a institucionalização e siste-
matização das ações de cultura e extensão de modo a 
garantir o consenso conceitual da cultura e extensão 
para cada atividade, o registro probatório, a associação 
com o ensino e a pesquisa na integração de dados inte-
roperáveis e a avaliação qualitativa e quantitativa para 
a demonstração dos impactos dos resultados.

Contudo, foi apontado pelas unidades universi-
tárias a escassez de servidores técnicos dedicados à 
gestão das atividades de extensão como barreira para 
o crescimento da cultura e extensão. Nesse sentido, 
as universidades, de modo geral, carecem de estru-
tura administrativa competente para a cultura e ex-
tensão, embora as seções administrativas em âmbito 
acadêmico devam ser, necessariamente, devotadas 
igualmente às três dimensões. Sabemos, entretanto, 
que existe uma cultura universitária mais alinhada ao 
ensino e à pesquisa com prazos, marcos regulatórios e 
urgências comprobatórias e isso, certamente, se refle-
te no “sombreamento” cotidiano da gestão das ações 
de cultura e extensão porque estão dissociadas. O uso 

de um sistema de informação aliado a regulações que 
institucionalizem as atividades de cultura e extensão 
poderia criar a formalidade do processo e facilitar a or-
ganização e gestão das atividades.

É preciso pensar na otimização e associação das 
três dimensões quando o docente e o aluno realizam 
ensino, pesquisa e cultura e extensão de modo que não 
seja um trabalho a mais que cause sobrecarga ao do-
cente e ao aluno. Parte disso pode ser resolvida com a 
curricularização da cultura e extensão na graduação e 
na pós-graduação de modo que haja integração entre 
os sistemas de graduação, de pós-graduação (se for o 
caso) e da cultura e extensão. A antecipação sobre a 
necessidade de combinar e acertar o que será consi-
derado atividade de cultura e extensão deve levar em 
conta cursos, eventos, projetos e programas de cultura 
e extensão e, principalmente, serviços de extensão que 
incluam a ampla gama de prestação de serviços com e 
sem captação de recursos que envolvam a comunida-
de externa, seja em âmbito social, econômico, político 
ou governamental. Tudo isso passa a ter inserção nos 
currículos de graduação para que o aluno possa parti-
cipar com a orientação dos docentes responsáveis por 
projetos, programas e serviços de cultura e extensão.

A inserção curricular da cultura e extensão na gra-
duação é uma meta que a USP pode atingir no próxi-
mo quadriênio porque toda a avaliação levada a cabo 
até aqui demonstra que existem todas as condições 
e ações em pleno desenvolvimento seja pela PRCEU, 
sejam pelas Unidades Universitárias. Entretanto, re-
comenda-se a pactuação de toda a comunidade acadê-
mica, órgãos colegiados como instâncias deliberativas 
e, principalmente, um planejamento entre as Pró-Rei-
torias de Graduação e de Cultura e Extensão mediante 
comissão mista de formulação e implantação.

Com o intuito de contribuir para o aprimoramento 
da gestão universitária na dimensão de cultura e exten-
são, vem a seguir ponderações e recomendações sobre 
as possibilidades de aperfeiçoamento de estrutura ins-
titucional de atendimento à demanda acadêmica que 
inclua a cultura e extensão acompanhada de sistema 
de informação e regulamentação, além da inserção 
curricular em cursos de graduação.

4.2 RECOMENDAÇÕES

A partir do que já analisamos e refletimos, apresen-
taremos abaixo um conjunto de recomendações que 
podem operar em níveis distintos: alguns no âmbito 
das Unidades, outros no âmbito mais geral de toda a 
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universidade e, por fim, sugestões quanto à própria 
avaliação, interna e externa, das atividades de cultura e 
extensão. Acreditamos que o avanço da cultura e exten-
são universitárias dependerá dos seguintes aspectos:4

• Articulação dos programas, projetos e atividades 
de extensão com a estrutura curricular;

• Consistência do projeto e das atividades de exten-
são com o ensino e a pesquisa;

• Avaliação de projetos de extensão com critérios que 
priorizam a indissociabilidade;

• Bancos de dados de programas, projetos e ativida-
des de extensão com consulta aberta;

• Bolsas para alunos de graduação em programas e 
projetos de cultura e extensão;

• Formulação de política com indissociabilidade en-
tre ensino, pesquisa e extensão no plano anual de 
extensão em todos os âmbitos e competências;

• Definição de estratégias de interação das áreas te-
máticas da extensão com as áreas de conhecimen-
to no ensino e na pesquisa;

• Avaliação contínua dos programas, projetos e ativi-
dades de extensão tendo como referente a indisso-
ciabilidade do ensino, pesquisa e extensão;

• Elaboração de meta conjunta para promover a am-
pliação do conceito de sala de aula com a pesquisa 
e a extensão;

• Formalização do registro oficial de todas as ativida-
des de extensão para que sejam obtidos indicado-
res de avaliação e sejam analisados com base em 
fonte de dados comprobatória e institucional;

• Os formulários de avaliação aplicados pelas Uni-
dades – sejam aos(às) docentes, servidores(as) e 
alunos(as) envolvidos(as) nas atividades, seja em 
relação ao público-alvo – deveriam ser anexados 
nos relatórios para que os membros da Comissão 
Externa de Avaliação pudessem apreciá-los;

• Investimento em infraestrutura e contratação de 
servidores para o desenvolvimento das atividades 
de cultura e extensão;

• Melhoramento do Sistema Apolo, definido em vá-
rias fichas de avaliação como “pouco amigável”. 
Vale a pena, nesse caso, relatar a experiência da 
Faculdade de Economia, Administração, Contabi-
lidade e Atuária, cuja Comissão de Cultura e Exten-

4  É importante ressaltar que incorporamos em nossas recomen-
dações várias sugestões, solicitações e práticas indicadas pelas 
próprias Unidades em seus Relatórios de Avaliação por acredi-
tarmos que as experiências vividas pelos(as) agentes são funda-
mentais para orientar e/ou servir de exemplo para pelo menos 
algumas das mudanças necessárias.

são (CCEX) instituiu o Apolos’ Day com o intuito de 
fornecer suporte e treinamento aos docentes para 
que o preenchimento da plataforma seja divulgado 
e disseminado, dadas as incertezas e desconheci-
mento apresentados pelos docentes sobre a exten-
são de dados pertinentes ao sistema;

• Os(As) docentes da Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras de Ribeirão Preto sugerem a mudança 
das datas de lançamento dos editais visando evitar 
os períodos de férias, dada a dificuldade de conta-
tar funcionários e alunos para tarefas que envol-
vam a elaboração dos projetos;

• Em função da pandemia, é provável que algumas 
atividades de extensão à distância tornem-se mais 
comuns, exigindo condições para a sua realização, 
como treinamento de servidores(as) e alunos(as) 
em novas plataformas e mesmo infraestrutura a 
ser fornecida pela universidade, como computado-
res mais modernos e conexão de alta performance;

• Praticamente todas as unidades participam do 
Programa 60+, desenvolvido pela própria universi-
dade, e observamos que entre as atividades desen-
volvidas entre os(as) idosos(as) há a preocupação 
com a inclusão digital, que deve ser acompanhada, 
ao nosso ver, de um projeto de letramento digital 
que poderia ser desenvolvido de modo inter ou 
transdisciplinar, envolvendo profissionais de vá-
rias áreas e unidades da universidade;

• Os documentos disponibilizados para a consulta 
dos(as) avaliadores(as) dão a entender que as ativi-
dades de cultura e extensão são mais desenvolvidas 
nos cursos de graduação, por conseguinte, com 
maior participação de graduandos(as). Daí, por-
tanto, a importância de se incentivar as atividades 
de cultura e extensão também entre os(as) pós-gra-
duandos(as), de modo a contribuir, igualmente, 
para a maior aproximação e diálogo entre esses 
dois níveis, graduação e pós;

• Várias Unidades concentram suas atividades de ex-
tensão na Vila São Remo, em função de sua proxi-
midade. Supõe-se e se espera, no entanto, que uma 
universidade do tamanho e com os recursos da USP 
possa expandir suas atividades para além do seu 
entorno mais imediato;

• Melhoria da comunicação institucional das Uni-
dades, tanto interna quanto externamente, a fim 
de divulgar de modo amplo as atividades desen-
volvidas, inclusive as de cultura e extensão – vale 
a pena citar a experiência do Instituto de Ciências 
Biomédicas como uma boa prática quanto à co-
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municação e também a da Faculdade de Educa-
ção , cuja Comissão de Cultura e Extensão criou o 
“Grupo de Trabalho para Divulgação de Ações de 
Cultura e Extensão”;

• Muitas vezes os indicadores utilizados pelas Unida-
des como parâmetro do sucesso das atividades de 
extensão (número de assessorias, de consultorias, 
de acessos às redes sociais etc.) não são disponibi-
lizados, o que compromete a avaliação de tais ativi-
dades. Ao nosso ver, é preciso, por um lado, siste-
matizar e padronizar os instrumentos de avaliação 
de modo a facilitar a coleta e análise dos dados e 
mesmo a criação de alguns indicadores universais; 
por outro, os mesmos instrumentos devem permi-
tir a manifestação das idiossincrasias de cada Uni-
dade para que se preservem igualmente suas singu-
laridades. Em suma, propõe-se uma sistematização 
e padronização parcial dos referidos instrumentos, 
a permitir tanto a coleta de dados e informações 
comuns quanto a apreensão das particularidades;

• A sistematização acima proposta nos parece im-
portante porque estimularia todas as unidades 
universitárias, entre outras coisas, a discriminar 
com precisão as atividades de extensão pagas e as 
gratuitas – no atual estágio, algumas unidades rea-
lizam tal distinção e outras, não;

• Além disso, a padronização dos instrumentos de 
avaliação motivaria as UA a especificar com maior 
rigor quais as atividades de extensão desenvolvidas. 
Observamos que em alguns relatórios as unidades 
se referem às atividades de extensão de forma mui-
to genérica (por exemplo: “muitas atividades de ex-
tensão foram desenvolvidas”). É claro que o regis-
tro das atividades depende, como já apontamos, do 
desenvolvimento de um sistema de lançamento e 
documentação das informações mais “amigável”, 
o que permitirá, inclusive, a partir dele, a geração 
de importantes indicadores;

• A sistematização e padronização parcial dos ins-
trumentos de avaliação – que servem também ins-
trumentos de coleta de dados – permitiria corrigir 
alguns erros na colheita. Por exemplo: embora os 
relatórios mencionem a importância dos indicado-
res qualitativos, na maioria das vezes são apresen-
tados apenas indicadores quantitativos, e mesmo 
assim incompletos, porque faltam dados relativos 
aos(às) participantes das atividades. Nesse sentido, 
o Relatório da Escola Politécnica é um dos melho-
res que encontramos, pois é muito bem detalha-
do, com anexos que descrevem estatisticamente a 

evolução e a distribuição das atividades de cultura 
e extensão na unidade. Faltou apenas, nesse caso, 
agregar dados qualitativos;

• Preocupa-nos o que algumas unidades definem 
como “entrave burocrático” ao sucesso das ativida-
des de extensão: dado que muitas dessas atividades 
implicam a assessoria e consultoria para a iniciativa 
privada, o controle sobre tal relação deve ser rigoro-
so para que a universidade pública não se torne, em 
algum grau, refém do mercado. Menos burocracia, 
nesse caso, pode significar maiores riscos;

• Uma importante medida para a criação de uma cul-
tura extensionista no âmbito da USP, ao nosso ver, 
é o incentivo à interdisciplinaridade e à transdisci-
plinaridade, colocando várias unidades em conta-
to e diálogo, a permitir, inclusive, uma profícua tro-
ca de experiências, borrando as fronteiras muitas 
vezes artificiais entre as áreas, entre arte e ciência, 
por exemplo. Tomamos o Museu de Arqueologia e 
Etnologia para ilustrar o nosso argumento, princi-
palmente o projeto  “Integrando a comunidade São 
Remo com museus da USP: o patrimônio cultural, na-
tural e artístico numa perspectiva conjunta de apren-
dizagem”,  desenvolvido com outros dois museus 
da USP, o de Arte Contemporânea e o de Anatomia 
Veterinária;

• No caso dos museus, é interessante notar que se 
transformaram em espaços culturais amplos, onde 
se desenvolvem várias atividades para além das ex-
posições. Vejamos o caso do Museu Paulista, que 
promove, desde 2017, em parceria com o Sesc, 
uma programação cultural para a Semana da Pá-
tria, no Parque da Independência, inclusive com a 
participação da Osusp e do Coralusp num grande 
concerto de encerramento; e o do Museu de Arte 
Contemporânea, com o Projeto Clareira, realizado 
no segundo semestre de cada ano com periodici-
dade mensal: instalada no térreo do museu, local 
privilegiado de acolhimento de seus visitantes, pre-
za pela diversidade e renovação por meio de uma 
programação com várias formas de manifestação 
artística, para qual são convidados artistas visuais, 
músicos, performers, bailarinos, escritores, atores, 
cineastas, curadores e diretores de teatro;

• Numa posição pouco mais fragilizada quanto à 
inter e transdisciplinaridade encontra-se, hoje, a 
Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin, que, in-
felizmente teve o projeto Conversa com os Autores 
e os Clubes de Leitura descontinuados, provavel-
mente em função da pandemia. Diante do imenso 
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potencial da biblioteca, projetos acerca da promo-
ção de hábitos e práticas de leitura poderiam ser 
desenvolvidos em conjunto com várias outras uni-
dades da USP, como a Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas, a Faculdade de Educação 
e a Escola de Comunicações e Artes;

• Para o próximo ciclo avaliativo julgamos impor-
tante que os(as) avaliadores(as) tenham acesso ao 
Sistema Apolo, caso queiram averiguar alguma in-
formação considerada relevante e que a documen-
tação geralmente disponibilizada não apresente;

• Uma das maneiras de se incentivar as práticas ex-
tensionistas é a pontuação das atividades de exten-
são para a progressão funcional docente e a distri-
buição equânime de tal pontuação entre as ações 
de ensino, pesquisa e extensão;

• Não exatamente recomendamos, mas aventamos 
a hipótese de que aquelas unidades que dispõem 
de cursos de licenciatura podem desenvolver mais 
atividades culturais como forma, inclusive, de de-
senvolvimento da relação ensino-aprendizagem 
noutras bases, para além da prática comum em 
sala de aula. Esse tipo de prática poderia estimular 
e ser estimulada pela interdisciplinaridade e pela 
transdisciplinaridade, com a contribuição conjun-
ta de vários cursos de áreas sortidas. As experiên-
cias compartilhadas poderiam, nesse sentido, ser 
convertidas em ações extensionistas;

• Em várias páginas dos Núcleos de Apoio às Ativi-
dades de Cultura e Extensão (Nace) observamos 
que as últimas postagens datam de 2015 ou 2016, 
gerando a dúvida de quais e quantos núcleos es-
tão ativos. Recomenda-se, pois, que ou se atualize 
a página da PRCEU ou que os Núcleos que se en-
contram em tal situação atualizem as suas próprias 
páginas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos que a USP enfrenta ainda problemas 
diagnosticados nas avaliações anteriores, não comple-
tamente sanados, o que, consequentemente, amplia 
os desafios vindouros.

No Ciclo V (2018-2022), o relatório de avaliação afir-
mava e ressaltava a importância da extensão na uni-
versidade pública, pois esse tipo de ação representa 
justamente o elo entre a instituição e a sociedade que 
a mantém. E continuava: se, por um lado, é essencial 
que a universidade leve até a comunidade seus conhe-
cimentos e preste serviços, por outro é igualmente 

importante criar pontes em que se permita também à 
sociedade se fazer ouvida pela universidade e levar até 
ela sua realidade, suas demandas e seu conhecimento. 
Essa preocupação em estabelecer um diálogo intenso 
e vivo entre universidade e sociedade é incorporada 
pela USP em sua Carta de Serviços, de 2021. A mesma 
Carta afirma que a universidade buscará aperfeiçoar e 
ampliar, no próximo ciclo avaliativo, os canais de con-
tato com a sociedade. 

De fato, em praticamente todos os projetos aca-
dêmicos, as unidades têm sublinhado a importância 
da extensão como forma de estender o conhecimento 
produzido pela universidade para além dela própria, 
abarcando o conjunto da sociedade e com elas apro-
fundando e melhorando o seu relacionamento. No en-
tanto, ao avaliar um conjunto amplo de documentos, 
dois problemas saltam aos olhos: 1) a unilateralida-
de da relação, i.e., só a universidade teria algo a dizer 
à sociedade e pouco ou nada dela a absorver. Em boa 
medida, o sucesso das atividades de extensão depende 
de um caminho de mão-dupla, de uma troca recíproca 
entre a universidade e o conjunto da sociedade; 2) pra-
ticamente todas as unidades apontam como um índi-
ce de sucesso de suas atividades de extensão a partici-
pação de docentes em bancas de avaliação de trabalho 
acadêmico, pareceres de artigos e projetos científicos, 
participação em sociedades científicas e conselhos 
técnicos. Embora possam ser definidas como “exten-
são”, tais atividades não significam a expansão das 
relações entre a universidade e o entorno social mais 
abrangente, uma vez que se encontram circunscritas 
ao campo acadêmico-científico, para falar como Pierre 
Bourdieu (1998; 2004).

No Ciclo Avaliativo anterior (2010-2014), o profes-
sor António Firmino da Costa, do Instituto Univer-
sitário de Lisboa, à época responsável pelo parecer 
sobre cultura e extensão, enfatizava a importância da 
articulação e da parceria não apenas entre cultura e 
extensão, mas também entre elas e os outros dois pi-
lares da universidade, o ensino e a pesquisa. A articu-
lação entre esses dois níveis, como já argumentamos 
aqui e esperamos ter demonstrado, revela-se ainda 
difícil, encalacrada. Logo, parece ainda subsistir em 
alguns ambientes acadêmico-universitários uma ten-
dência de não considerar os elementos como pares, 
mas estabelecer entre eles uma certa subalternidade, 
como acontecia no período entre 2010 e 2014 e que 
parece ainda permanecer, mesmo que mitigado. 

Daí os Relatórios de Autoavaliação continuarem a 
revelar heterogeneidade e ambiguidade de interpreta-
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ções em relação aos impactos das atividades de cultu-
ra e extensão que as unidades realizam, provavelmen-
te em função da sobreposição aos impactos do ensino 
e da pesquisa, como já havia diagnosticado o professor 
António Firmino da Costa, que abaixo citamos:

Compreende-se que em casos como estes não seja fácil 

distinguir o que são impactos de atividades de Cultura 

e Extensão do que são impactos de atividades de Ensino 

e Pesquisa. Não se trata de um problema em si mesmo, 

uma vez que o fortalecimento da articulação entre es-

sas três vertentes (Ensino, Pesquisa, Cultura e Extensão) 

constitui na atualidade uma orientação programática 

fundamental da universidade. Contudo, dos pontos de 

vista descritivo e avaliativo suscita uma certa ambiguida-

de e gera oscilação de entendimentos. Como se viu ante-

riormente, as concepções de Cultura e Extensão parecem 

relativamente convergentes e consolidadas na USP, em-

bora com diferenças de ênfase (Costa, [s.d.], p. 8).

Ao nosso ver, esta ambiguidade e oscilação de en-
tendimento, inclusive em relação ao que se entende 
por “cultura”, como discutimos mais acima, poderia 
ser resolvida a partir de atitudes talvez mais drásticas, 
que pressupõem uma reengenharia institucional que 
pode se realizar de pelo menos duas maneiras:
1. Como as atividades de ensino e pesquisa também 

se manifestam e se expressam a partir de ações de 
extensão, aventamos a possiblidade de reorganiza-
ção das próprias Pró-Reitorias, vetores das políti-
cas que abarcam as UA, em Pró-Reitoria de Ensino 
e Extensão, Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão e 
Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. A ideia aqui é 
horizontalizar plenamente a extensão e torná-la, 
concretamente, uma ação que se vincula profunda 
e intimamente às demais;

1. Outra alternativa seria manter as Pró-Reitorias de 
Ensino e Pesquisa tal como existem atualmente, 
mas desmembrar cultura e extensão em duas Pró-
-Reitorias distintas, uma dedicada exclusivamente 
à cultura e a outra, à extensão. A intenção aqui é 
mais modesta, mas não menos importante, que é 
definir um sentido mais estrito de “cultura”, asso-
ciando-a, como já acontece, às artes. Nesse sentido, 
a Pró-Reitoria de Cultura se tornaria responsável 
por todos os aparelhos culturais da universidade 
e seus respectivos projetos e programas, sanando, 
assim acreditamos, as ambiguidades e dúvidas 
sobre o que é cultura e que acabam impactando e 
mesmo engessando as próprias ações dos agentes.

Ao nosso ver, tanto uma como outra proposta aju-
daria a estreitar as relações entre ciência e cultura, 
academia e extensão e universidade, cidadania e de-
mocracia, como propõe a Carta de São Paulo. Ademais, 
ambas as proposições ajudariam a desfazer a con-
cepção que a extensão se limita à simples difusão de 
conhecimento e contribuiria para a concretização da 
autêntica vocação das atividades extensionistas, que 
é o compartilhamento dos avanços do conhecimento 
e da pesquisa. Lembramos que compartilhar é muito 
mais que difundir, porque supõe o diálogo, a troca e, 
por conseguinte, a transformação de todos(as) agentes 
envolvidos(as). Bem sabemos que tais mudanças não 
são fáceis e demandam tempo, planejamento e refle-
xão, mas também acreditamos no potencial e pionei-
rismo da USP para sua realização.

Nossas recomendações, assim como as medidas 
talvez mais radicais acima propostas, visam a forma-
ção de uma cultura extensionista mais vigorosa no in-
terior da Universidade como um todo e nas Unidades 
de modo particular, uma necessidade reconhecida 
pela Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
em seu Relatório de Avaliação Institucional, e que 
constitui igualmente uma necessidade das demais fa-
culdades, institutos, escolas e museus que compõem a 
USP, como pudemos observar em vários relatórios que 
diagnosticaram uma adesão deficitária por professo-
res(as) e corpo discente a esse tipo de atividade.

Por mais que mudanças tenham acontecido ao lon-
go dos últimos anos, a análise dos documentos, as en-
trevistas e as visitas nos mostraram que ainda há chão 
a percorrer, demonstrado, por exemplo, a partir da 
acentuada discrepância na relação entre o número de 
projetos de pesquisa e de extensão desenvolvidos, com 
larga vantagem dos primeiros, assim como em relação 
à distribuição dos recursos, amplamente favorável à 
pesquisa. É verdade que os números de editais de ex-
tensão e de projetos de extensão submetidos e aprova-
dos que encontramos nos Anuários Estatísticos da USP 
se encontram acentuadamente subdimensionados. O 
que nos leva a perguntar as razões da subnotificação. 
Os dados recolhidos não nos permitem oferecer uma 
resposta mais bem acabada ou definitiva ao problema, 
mas apenas sugerir hipóteses. E apresentamos duas 
que não são absolutamente excludentes e podem até 
se combinar: (i) como já escrevemos nesta Avaliação 
mais de uma vez, o modo como o Sistema Apolo hoje 
se apresenta talvez desestimule os(as) docentes a re-
gistrar suas atividades de extensão; (ii) o desestímulo 
também pode ser fruto da impressão generalizada que 
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as ações de extensão não são devidamente reconheci-
das. Se a impressão tem fundamento ou não, só uma 
pesquisa bem conduzida a respeito poderia esclarecer.

Resta-nos dizer que o impacto dos resultados obti-
dos no ensino e na pesquisa poderiam ser mais con-
trolados, avaliados e demonstrados pela extensão uma 
vez que indicadores estivessem associados à transfor-
mação de outras realidades externas à universidade. 
Para isso, será necessário discutir a formulação de in-
dicadores de avaliação da cultura e extensão padroni-
zados para a universidade e, em especial, para a USP. 
Existem estudos em torno do tema de indicadores de 
avaliação no âmbito do Fórum de Pró-Reitores de Ex-
tensão das Universidades Públicas (2000, 2007, 2013) 
que poderiam ser levados em consideração desde que 
respeitada a cultura organizacional acadêmica da USP.

Considera-se, por fim, que o compromisso da co-
munidade acadêmica é de procurar desencadear al-
ternativas concretas, com base em diálogo amplo na 
construção de consensos coletivos institucionais para 
garantir a vanguarda da cultura e extensão alicerçada 
na produção de conhecimento acadêmico e científi-
co de alto nível a ser efetivamente transferido para a 
sociedade em benefício de cada um(a) de nós, de cada 
cidadão(ã), empresa e poder público.

REFERÊNCIAS
ADORNO, T. W. Indústria Cultural. São Paulo, Unesp, 2020.
AVALIAÇÃO Institucional USP 2010-2014. São Paulo, Uni-

versidade de São Paulo,
[s.d.].
BOURDIEU, P. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro, Bertrand 

Brasil, 1998.
BOURDIEU, P. Os Usos Sociais da Ciência. Por uma Sociologia 

Clínica do Campo
Científico. São Paulo, Unesp, 2004.
BRASIL. Presidência da República. Lei nº 13005/2014 – Pla-

no Nacional de Educação – PNE. Diário Oficial da União, 
26 jun. 2014.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de 
Educação. Câmara de Educação Superior. Resolução 
CNE/CES 7/2018. Diário Oficial da União, 19 dez. 2018, 
Seção 1, pp. 49-50.

CARTA de São Paulo: políticas públicas de cultura e exten-
são universitária. São Paulo, MEC; USP/PRCEU, 2010.

CARTA de Serviços da Universidade de São Paulo. São Pau-
lo, Universidade de São Paulo, 2021.

COMPAGNUCCI, L.; SPIGARELLI, F. “The third mission of 
the university: a systematic literature review on poten-
tial and constraints”. Technological Forescating and So-
cial Change, vol. 161, 2020.

COSTA, A. F. da. Avaliação sobre a Cultura e Extensão Uni-
versitária da USP. São Paulo, Universidade de São Paulo; 

Comissão Permanente de Avaliação, [s.d.].
CUCHE, D. A Noção de Cultura nas Ciências Sociais. Bauru, 

Edusc, 1999.
CUNHA, E. da P., GUIMARÃES, M. B. “Sistema de monito-

ramento e avaliação”. In: FÓRUM de Pró-Reitores de Ex-
tensão das Universidades Públicas Brasileiras. Comis-
são Permanente de Avaliação da Extensão. Avaliação da 
Extensão Universitária: Práticas e Discussões da Comis-
são Permanente de Avaliação da Extensão. Belo Horizon-
te, Forproex/CPAE; Proex/UFMG, 2013. pp. 121-154.

DAVID, S. A. The relationship between the third mission and 
university ranking: exploring the outreach of the top ran-
ked universities in BRICS countries. Publicação do autor. 
2018. Disponível em: https://www.researchgate.net/
publication/336412656_The_relationship_between_
the_third_mission_and_university_ranking_explo-
ring_the_outreach_of_the_top_ranked_universities_
in_BRICS_countries.

ELIAS, N. O Processo Civilizador. Volume 1: uma História dos 
Costumes. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1994.

FLEURY, L. Sociologia da Cultura e das Práticas Culturais. 
São Paulo, Editora Senac de São Paulo, 2009.

FÓRUM de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras. Avaliação Nacional da Extensão Uni-
versitária. Brasília, MEC/Sesu, 2000 (Coleção Extensão 
Universitária, v. 3).

FÓRUM de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras. Extensão Universitária: Organização e 
Sistematização. Belo Horizonte, Coopmed, 2007.

FÓRUM de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras. Política Nacional de Extensão Uni-
versitária. Manaus, [s.n.], 2012. Disponível em: http://
www.renex.org.br/documentos/2012-07-13-Politica-Na-
cional-de-Extensao.pdf. 

FÓRUM de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras. Comissão Permanente de Avaliação 
da Extensão. Avaliação da Extensão Universitária: Prá-
ticas e Discussões da Comissão Permanente de Avaliação 
da Extensão. Belo Horizonte, Forproex/CPAE; Proex/
UFMG, 2013.

FÓRUM de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras. Mapeamento da Inserção da Extensão 
nos Currículos de Graduação das Instituições Públicas de 
Educação Superior Brasileiras. [S.l.], Forproex, 2019. Dis-
ponível em: https://www.ufmg.br/proex/renex/images/
RELAT%C3%93RIO_FINAL_MAPEAMENTO_INSER-
CAO_EXTENSAO_FINAL.pdf.

NISBET, R. “A sociologia como uma forma de arte”. Plural, 
vol. 7, pp. 111-130, 2000.

NORAMBUENA, C. et al. Educación Superior: una Visión de 
Universidad de Classe Mundial. Santiago de Chile, Uni-
versidad de Santiago de Chile; Comisión de Educación 
Superior, 2014.

PAULA, J. A. de. “A extensão universitária: história, conceito 
e propostas”. Interfaces: Revista de Extensão, vol. 1, n. 1, 
pp. 5-23, jul./nov. 2013.

PINHEIRO, P.; LANGA, P. V.; PAUSITS, A. “The institutio-
nalization of universities’ third mission: introduction 



140

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

to the special issue”. European Journal of Higher Educa-
tion, vol. 5, n. 3, pp. 227-232, 2015.

SANTOS, B. S. A Universidade no Século XXI: para uma Refor-
ma Democrática e Emancipatória da Universidade. São 
Paulo, Cortez, 2004 (Questões da Nossa Época, 120).

UNIVERSIDADE DE SANTIAGO DE CHILE. Vicerrectoria de 
Vinculación con el Medio. Vinculación con el Médio: la 

Tercera Misión Universitária. Santiago de Chile, Univer-
sidad de Santiago de Chile, 2016.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Comissão Permanente 
de Avaliação Institucional. Câmara de Avaliação Ins-
titucional. Relatório de Avaliação Institucional: Ciclo 
V 2018-2022. São Paulo, Universidade de São Paulo, 
2022.



141

Autora de diversas obras, graduou-se em Letras, com ênfase em por-
tuguês e inglês, pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). É 
mestre em literaturas luso-brasileira e hispano-americana, pela University 
of North Carolina at Chapel Hill (EUA), doutora em literatura comparada 
pela mesma instituição, com pós-doutorado na Duke University (EUA). 
Foi diretora do Instituto Internacional de Educação Superior para a Amé-
rica Latina e o Caribe (Iesalc), ligado à Unesco. Foi Reitora da UFMG 
(2002-2006), e presidente da Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). Foi secretária de De-
senvolvimento Social (2010) e de Educação (2011-2014) do Governo de 
Minas Gerais. Entre outras condecorações e honrarias, recebeu a meda-
lha Comenda da Ordem do Mérito Científico do Ministério de Ciência e 
Tecnologia e o Prêmio Anísio Teixeira, concedido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Ensino Superior (Capes) pela sua trajetória como 
educadora. Em 2008, recebeu o título de professora emérita da UFMG, 
e, em 2018, foi agraciada com o título de Doutor Honoris Causa pela 
Universidade Nacional de Córdoba (UNC). Em sua atuação acadêmica, 
dedicou às literaturas estrangeiras modernas e a temas como educação, 
universidade, educação superior, viagem e alteridade.

GESTÃO: A MISSÃO  
DA UNIVERSIDADE5

ANA LÚCIA ALMEIDA GAZZOLA



142

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO | COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO | CÂMARA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

É pós-graduado em teoria da literatura e literatura comparada pela Uni-
versidade de São Paulo (USP), mestre em linguística geral e estilística do 
francês, pela Universidade de Besançon, na França, e doutor em Ciências 
pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). É professor emérito 
da Unicamp, pesquisador emérito do CNPq, e coordenador do Laborató-
rio de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor). Foi reitor da Unicamp 
(1990-1994), e presidente do Conselho Científico e Cultural do Instituto 
de Estudos Avançados (IdEA) da mesma universidade (2018-2021). Foi 
presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo/
Fapesp (2002-2007), secretário de Ensino Superior do Estado de São 
Paulo (2007-2010), presidente e um dos criadores da Fundação Universi-
dade Virtual do Estado de São Paulo/Univesp (2012-2016). Recebeu, em 
2005, a comenda da Ordem do Mérito Científico, da Presidência da Re-
pública do Brasil, e o título de Doutor Honoris Causa da École Normale 
Supérieure de Lyon, na França. Desde setembro de 2011, ocupa a cadeira 
23 da Academia Campinense de Letras. Desde setembro de 2022, ocupa 
também a cadeira 15 da Academia Paulista de Educação. Publicou vários 
livros e inúmeros artigos e ensaios em jornais, revistas em órgãos espe-
cializados nacionais e internacionais. É diretor de redação da revista de 
divulgação científica ComCiência e foi editor-chefe da Ciência e Cultura, 
revista da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), por 
dois períodos (2002-2010; 2018-2021).

CARLOS ALBERTO VOGT



143

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL | CICLO V | 2018-2022

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O artigo 207 da Carta Magna do Brasil consagra, 
constitucionalizando-o, o preceito humboldtiano da 
indissolubilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
afirmando ainda a autonomia didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial de 
nossas universidades.

A Universidade de São Paulo (USP) é, sem dúvida, 
uma universidade de pesquisa, na linha das grandes 
transformações efetivadas pela criação da Universi-
dade de Berlim, no começo do século XIX, linha esta 
seguida por outras instituições de ensino superior no 
país, como, por exemplo, a Unicamp.5

É claro que, no decorrer destes mais de dois sécu-
los, muitas coisas mudaram, mas o modelo de uni-
versidade idealizado por Humboldt permanece como 
referência necessária e desejável na história dessas 
instituições.

Segundo Ana Lúcia Gazzola e Jorge Luis Nicolas 
Audy (2022), autores do artigo “The University and the 
Challenges of Research and Innovation”, uma dessas 
importantes transformações se dá quando inovação 
e empreendedorismo se acrescentam como objetivos 
focados, estruturalmente, pelo desempenho das uni-
versidades. Tem-se, desse modo, para a cultura univer-
sitária da América Latina e do Caribe, um quarteto de 
missões que incluem a pesquisa, o ensino, a extensão 
e a inovação.

Poder-se-ia representar a dinâmica desse quarte-
to utilizando e adaptando a imagem dos quadrantes 
da espiral da cultura científica tal como apresentados 
por Carlos Vogt (2021) no artigo “The spiral of scien-
tific culture and cultural well-being: Brazil and Ibero-
-America”.

Este artigo estabelece como que uma metáfora da 
dinâmica da comunicação entre a ciência e a socieda-
de, dispondo, pelos quadrantes de sua evolução, os as-
pectos pertinentes dessa relação.

No primeiro quadrante, o da produção e difusão 
da ciência, têm-se os cientistas como destinadores e 
destinatários da ciência e a linguagem dessa comuni-
cação é altamente especializada e codificada. É a fase 
da comunicação interpares.

5  O livro de Fausto Castilho, na forma de uma longa entrevista, O 
Conceito de Universidade no Projeto da Unicamp (Campinas, Edi-
tora da Unicamp, 2008), traz também, em alemão, com tradução 
do autor para o português, o texto seminal de Humboldt, de 1809, 
“Sobre a organização interna e externa das instituições superiores 
em Berlim”.

No segundo quadrante, o do ensino de ciência e 
formação de cientistas, a comunicação se dá entre os 
que já sabem e os que não sabem, mas vão saber ciên-
cia. A linguagem, embora ainda especializada, é tam-
bém didática e menos codificada.

No terceiro quadrante, o do ensino para a ciência, 
o movimento é de mobilização de destinadores e des-
tinatários para despertar e consolidar o interesse e o 
amor da ciência. Museus, exposições, feiras, competi-
ções, prêmios buscam “formar” o amador da ciência, 
no duplo sentido de quem ama e de quem não é profis-
sional da ciência. A linguagem da comunicação, neste 
caso, é ainda didática, mas quase poética, no sentido 
da figuração e das imagens, que já utiliza.

O quarto quadrante é o da divulgação científica, 
no qual jornalistas e cientistas buscam comunicar a 
ciência com a sociedade, e vice-versa, numa lingua-
gem acessível, comum, feita de imagens e metáforas, 
que buscam tornar sensíveis os conceitos abstratos da 
comunicação dos quadrantes anteriores, em particu-
lar do primeiro deles. Aqui, a linguagem é plenamente 
poética, embora seu curso seja o do cotidiano da prosa 
comunicativa e informativa.

A Figura 1 representa de modo esquemático essa 
dinâmica.

FIGURA 1 – QUADRANTES DAS MISSÕES DA UNIVERSIDADE

4º quadrante
da divulgação da ciência

1º quadrante
da produção e da

difusão da ciência

2º quadrante
do ensino da ciência e
da formação de cientistas

3º quadrante
do ensino para a ciência

Considerando, agora, os quatro elementos cons-
titutivos da missão da universidade, conforme acima 
mencionado, poder-se-ia dizer, por analogia, que eles 
formam e conformam o conceito de cultura universi-
tária, integrando-a, desse modo, no movimento mais 
amplo da cultura científica.
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Nesse caso, teríamos, então, uma distribuição des-
ses elementos pelos quadrantes desenhados da espi-
ral, que seria a seguinte: o primeiro quadrante seria da 
pesquisa, o segundo, do ensino, o terceiro, da extensão 
e o quarto, da inovação.

Como universidade de pesquisa, o fundamento do 
conhecimento gerado, ensinado, apropriado e divul-
gado impacta, em cada movimento, de cada quadran-
te, um público cada vez mais amplo, de modo que, 
do esoterismo de partida, próprio dos códigos e das 
linguagens especializadas, chega-se ao esoterismo da 
comunicação aberta da linguagem comum e do audi-
tório universal.

Chegada ao eixo de que partiu, a espiral, no entan-
to, não deve chegar ao mesmo ponto, mas no ponto 
em que seja possível vislumbrar o avanço promovido 
pelo processo criativo e transformador da cultura uni-
versitária.

Essa cultura tem várias das características aponta-
das no Relatório de Avaliação da USP, que enfatiza a 
transversalidade dos arranjos curriculares, a interação 
da graduação e da pós-graduação, a flexibilidade das 
composições dos cursos, as metodologias de ensino a 
distância, as ações visando à permanência do estudan-
te para evitar ou, ao menos, diminuir os índices de eva-
são, o princípio da interdisciplinaridade como peça de 
articulação das atividades acadêmicas.

Chama a atenção, contudo, o fato de que todo esse 
aparato de contemporaneidade, não apareça no Rela-
tório de um modo mais estrutural e menos eventual, 
como parece ser o caso.

Se a USP é uma universidade de pesquisa, como, de 
fato é, seria desejável que isso se refletisse na estrutura 
dos cursos e nas formas de sua interação com a inova-
ção e com a extensão, o que daria mais organicidade 
ao pleno funcionamento da universidade e ao cumpri-
mento de sua missão social.

Fazemos, por fim, uma observação mais circuns-
tancial, mas cujas consequências são vitais para o de-
sempenho futuro da instituição.

Trata-se, mais uma vez, da autonomia de gestão 
financeira da USP e do sistema paulista das universi-
dades estaduais públicas e gratuitas. Sabe-se que essa 
autonomia, fundamental para a qualidade do funcio-
namento desse sistema, foi conquistada, em fevereiro 
de 1989, com a promulgação do Decreto nº 29.598 as-
sinado pelo então governador Orestes Quércia. Por ele, 
as universidades passaram a receber os seus recursos 
orçamentários baseados num percentual do ICMS do 
estado de São Paulo.

Acena-se, agora, no cenário político nacional, com 
a reforma tributária, outras vezes anunciada, mas não 
realizada. Tem-se a impressão, ao menos, até o presen-
te momento, que a reforma, desta vez, pode ter mais 
chance de acontecer.

Como é uma reforma que deverá mudar bastante o 
sistema de recolhimento de impostos, passando para 
a ponta do consumidor a taxação, seria fundamental 
que as universidades estaduais públicas paulistas esti-
vessem preparadas para a mudança e para a discussão, 
com os setores competentes, da nova forma de funcio-
namento da sua autonomia, garantindo as condições 
praticadas e respeitadas no estado de São Paulo, desde 
fevereiro de 1989.

As universidades precisam estar nessa discussão 
e a liderança da USP será imprescindível para que ela 
seja, mais uma vez, levada a bom termo.

A USP, pelo que o Relatório de Avaliação permite 
ver, está no ponto de inflexão, segundo o conceito de 
Isaiah Berlin (1998, p. 247), e é importante que não 
perca a oportunidade dessa grande mudança:

Ponto de inflexão é uma mudança radical no marco con-

ceitual no qual as perguntas haviam sido feitas: novas 

ideias, novas palavras, novas relações em virtude das 

quais os problemas antigos nem sempre são resolvidos, 

mas aparecem como algo remoto, obsoleto e, às vezes, 

até mesmo, ininteligível, de tal modo que as dúvidas e 

problemas angustiantes do passado parecem formas es-

tranhas de pensamento, ou de confusões pertencentes a 

um mundo já desaparecido.

Passamos agora a levantar algumas questões es-
pecíficas, suscitadas pela leitura do Relatório e de 
diferentes normas institucionais, sites de setores e 
pareceres dos membros da Câmara de Avalição Insti-
tucional (CAI) sobre os projetos das unidades. Igual-
mente, destacamos a contribuição do Pró-Reitor Ad-
junto de Inovação e do Coordenador da Auspin, em 
reunião virtual.

5.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  
COMO INSTRUMENTO ESTRATÉGICO DE  
PLANEJAMENTO E GESTÃO

A avaliação se apresenta como um dos principais 
instrumentos de planejamento e gestão, principal-
mente ao superar o nível de diagnóstico e ao incluir 
propostas de ajustes bem como de avanços e metas 
que possam ser acompanhadas ao longo do tempo.
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No modelo utilizado pela USP, ressalte-se a im-
portância estratégica da articulação do olhar local 
na autoavaliação que inclui, pela primeira vez, a ela-
boração do Projeto Acadêmico como instrumento 
do diagnóstico e planejamento pelas unidades. Isto 
cria um ambiente propício a críticas construtivas e 
propostas de enfrentamento das dificuldades pelos 
pares, estabelecendo-se uma coautoria de todo o 
processo pela comunidade do departamento e uni-
dade, o que exclui perspectivas punitivas e responde 
a um conceito de governança democrática. Supõe-se 
que a autoavaliação tenha sido realizada por meio 
de debates para a proposição de metas passíveis de 
acompanhamento no tempo, o que deveria ser acom-
panhado de definição de responsabilidades e prazos 
para execução dentro do próximo ciclo avaliativo. 
Destaque-se, no modelo implementado, a articula-
ção entre visões locais e aquelas mais distanciadas, 
para compor um planejamento com metas setoriais e 
institucionais. Vale, aqui, a metáfora que utilizamos 
em uma das reuniões com a CAI: o gestor local e a co-
munidade de pares enxergam os galhos de suas árvo-
res; o gestor setorial, a árvore, e o gestor da Reitoria, a 
floresta. O olhar externo, representado pelos consul-
tores seniores, permite a inclusão de mais um nível, 
o da comparação com outras instituições do país e 
exterior. Isto é fundamental para relativizar qualquer 
possibilidade de endogenia ou de corporativismo na 
análise, e de cristalização de procedimentos. Esta 
“desestabilização produtiva” é fundamental, parti-
cularmente quando uma instituição atingiu alto grau 
de consolidação e qualidade, como é o caso da USP. 
Um ponto chamou a atenção no modelo utilizado: a 
ausência de autoavaliação pelas Pró-Reitorias e seto-
res de ponta como o Centro de Inovação, o que gerou 
uma invisibilidade quanto a instrumentos e políticas 
estratégicos para o futuro da USP. No caso específico 
da Inovação, pode-se até concluir, como indicado em 
reunião com os gestores, que ela é subpercebida e 
subavaliada na universidade, embora tenha alta visi-
bilidade externa e internacional como indica estudo 
feito pela Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE). 

Homogeneidade ou diversidade? Na visão da CAI, 
apresentada em uma reunião, foi explicitado que exis-
te homogeneidade na instituição, pois todas as uni-
dades e departamentos apresentam pontos positivos. 
Mas sendo isto comprovável, e é, para efeitos de pla-
nejamento do futuro e busca de coesão institucional, 
algumas considerações são necessárias. O que signifi-

ca essa suposta homogeneidade, e seria esse um fim 
a ser perseguido pela USP? Os relatórios das unidades 
indicam, certamente, que todas elas têm pontos muito 
positivos, mas existem significativas diferenças entre 
elas, inclusive na qualidade do olhar concretizado na 
autoavaliação. Algumas unidades, a maioria, apresen-
tam com clareza – e mesmo coragem – seus pontos ne-
gativos, outras – a minoria – só abordam seus pontos 
positivos, como a Faculdade de Medicina, o Instituto 
de Física e o Instituto de Física de São Carlos, o que evi-
dentemente deve ser evitado no próximo ciclo avaliati-
vo. Considerando a visão da floresta, como identificar 
as diferenças entre áreas mais e menos consolidadas? 
Há questões históricas que não podem ser ignoradas, 
contornos nacionais e internacionais de cada área, 
tempo de existência, mudanças no campo de conheci-
mento, diferenças em investimentos históricos e capa-
cidade de captação de recursos, poderes acadêmicos 
e científicos constituídos. Portanto, ao avaliar e pla-
nejar, a instituição deve levar em conta as condições 
de possibilidade de desenvolvimento de cada campo 
do conhecimento, para gerar mecanismos que am-
pliem e equalizem essas possibilidades. Uma questão 
interessante para enriquecer a análise e evitar compa-
rações injustas entre unidades e departamentos em 
diferentes etapas de sua evolução, seria incluir uma 
comparação da unidade consigo mesma e nos vários 
ciclos avaliativos. Isto não exclui o estabelecimento de 
parâmetros e metas institucionais para medir a pro-
gressão nos processos locais, mas é importante inclu-
sive para a execução de ações de correção e equilíbrio 
de condições. Comprovando a relevância deste ponto, 
ressaltamos que algumas unidades mais recentes ou 
nas quais ocorreu expansão importante, como o Insti-
tuto de Biociências ou a Faculdade de Odontologia de 
Bauru após a criação do curso de Medicina, reportam a 
inadequação dos espaços e infraestrutura.

Igualmente, é importante destacar que as unida-
des apresentam olhares mais ou menos complexos 
quanto ao Projeto Acadêmico e as dificuldades apon-
tadas. Algumas delas já estão implementando ações 
de correção, por exemplo quanto aos currículos, eva-
são, diversidade, apoio à pesquisa, inovação, expansão 
da extensão e relação com a sociedade, entre outras, 
inclusive com a criação de instrumentos na estrutu-
ra organizacional e programas específicos. Outras 
criaram comissões para o acompanhamento da im-
plementação do Projeto Acadêmico, o que constitui 
uma incorporação real da avaliação na gestão. Esses 
instrumentos serão discutidos no item Boas práticas, 
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sugerindo-se um trabalho pela Reitoria para avaliá-los 
e disseminá-los, se aprovados, na instituição.

Propostas para o futuro: (i) análise das metas não 
atingidas e identificação de oportunidades de corre-
ção de rumos; (ii) comparação entre a área e sua pró-
pria trajetória, para identificação de seus avanços e 
dificuldades. Exemplo: vários cursos de pós-gradua-
ção caíram de conceito Capes. É necessário analisar 
cada caso, inclusive em relação à área acadêmica no 
país, para implementar um programa de recuperação. 
A USP deve ser liderança no país em todos os campos 
possíveis, e uma queda no conceito da PG é preocupan-
te e sintomática; (iii) inclusão, no próximo ciclo avalia-
tivo, de autoavaliação pelas Pró-Reitorias, Centro de 
Inovação e outros setores transversais e estratégicos; 
(iv) considerando o alto grau de qualidade de várias 
áreas, a USP tem condições de identificar e socializar 
boas práticas, utilizando sua diversidade em favor da 
consolidação de outras áreas mais frágeis ou recentes. 

É igualmente importante que a gestão se conta-
mine produtivamente do espírito de inovação que ca-
racteriza a fronteira do conhecimento, buscando me-
canismos que impulsionem novas possibilidades em 
todos os campos. Inovação na gestão deve ser um dos 
principais objetivos dos processos de avaliação, que 
deve ser transformadora.

5.2 AS MISSÕES DA UNIVERSIDADE: ENSINO, PES-
QUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO

Historicamente a universidade foi evoluindo e am-
pliando sua missão, passando pelo ensino, pesquisa e 
extensão e, mais recentemente, incluindo a inovação, 
através da transferência de conhecimento. Esta últi-
ma, principal fator de desenvolvimento no século XXI, 
está ancorada na pesquisa, é uma expressão da pesqui-
sa. Embora isto seja amplamente reconhecido, verifi-
ca-se, nos países em desenvolvimento como o Brasil, 
uma grande distância entre a pesquisa científica e a 
transferência de conhecimento.

O Global Innovation Index (IGI 2021), que identifi-
ca o grau de inovação dos países do mundo, indica que 
o desempenho dos países latino-americanos e caribe-
nhos foi muito baixo nos últimos anos. Em um ran-
king de 131 países, os países latino-americanos me-
lhor posicionados são o Chile (53), México (55), Costa 
Rica (56), Brasil (57), Uruguai (65), Colômbia (67), Peru 
(70), Argentina (73) e Panamá (83). Isto, evidentemen-
te, gera uma pressão sobre as instituições produtoras 
de conhecimento, particularmente as grandes univer-

sidades de pesquisa como a USP, que devem respon-
der às novas necessidades da sociedade, ampliando 
as condições para promover a inovação e igualmente 
cuidando para não serem instrumentalizadas, per-
dendo a identidade institucional que as referências 
socialmente de maneira mais complexa. Trata-se, na 
verdade, de promover uma mudança cultural, como 
discutem Gazzola e Audy (2022), pois a transferência 
de conhecimento não é um processo natural, e exige 
indução, mecanismos, legislação e parâmetros, inclu-
sive para que não ocorram rupturas indesejáveis no 
equilíbrio institucional.

Gazzola e Audy (2022) se referem ao conceito de 
universidade empreendedora, criado a partir de expe-
riências de universidades como o MIT, Stanford e Har-
vard. Esse conceito certamente pode ser utilizado no 
caso da USP, portanto seria produtivo tomar em conta 
algumas questões, em uma visão prospectiva. Alertam 
os autores que 

a mudança de missão requer um novo formato das es-

truturas acadêmicas, fundamental para dar resposta 

adequada à nova realidade. O nível dessa mudança exige 

uma revisão dos impactos na visão de futuro e estrutu-

ra organizacional da universidade, assim como em sua 

relação com a sociedade. Entretanto, a preservação do 

núcleo, valores e moldura organizacional da instituição é 

fundamental, constituindo um aspecto importante para 

a formulação de novas estratégias e durante o processo 

de planejamento institucional (tradução dos autores 

para o presente parecer).

E concluem que “o desafio é transformar a uni-
versidade sem perder sua identidade e autonomia”, 
para que os avanços não representem a precarização 
dos demais papeis que cabem à universidade em um 
país em desenvolvimento. Esta discussão é importan-
te para parametrizar a transformação, e sugere-se que 
seja feita no próximo ciclo.

Ao lado de instrumentos como Centros de Inovação 
e Transferência de Tecnologia, escritórios de fomento 
à pesquisa e à inovação e de proteção intelectual, além 
de uma regulação institucional adequada e indutora 
de ações de aproximação com empresas, indústria, go-
vernos etc., é necessário criar instâncias como comitês 
de ética e de solução de conflitos (como as controvér-
sias sobre o empreendedorismo no ambiente acadê-
mico e a comercialização dos resultados da pesquisa), 
bem como implantar mecanismos que assegurem que 
parte dos recursos arrecadados pela prestação de ser-



147

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL | CICLO V | 2018-2022

viços e atividades de transferência se revertam como 
inversão para a pesquisa, ensino e extensão nas distin-
tas áreas de conhecimento da universidade, não só nas 
áreas que geram recursos. Esta é uma das formas de 
garantir o equilíbrio de condições produtivas entre as 
distintas áreas da universidade.

A mudança cultural, preservados os valores acadê-
micos, deve se estender a todas as áreas, e essa indu-
ção depende de ações centrais, envolvendo não só os 
centros de inovação, mas todas as Pró-Reitorias Aca-
dêmicas. Desde as mais óbvias, como as áreas de tec-
nologia que geram startups, mas também áreas que 
geram avanços em métodos de gestão ou em educação 
(como novas metodologias pedagógicas e tecnologias 
educacionais), artes aplicadas à saúde, indústria criati-
va etc., todas as áreas da universidade têm possibilida-
des a serem exploradas no campo da inovação. O que 
se necessita é de uma direção clara sobre o caminho a 
ser seguido, tanto da Reitoria como das unidades e de-
partamentos acadêmicos, que possa motivar os mem-
bros da comunidade acadêmica a se incorporarem o 
processo de transformação, mas sempre equilibrando 
as várias missões em termos de distribuição de tarefas 
e recebimento de recursos. Igualmente a universidade 
deve estabelecer um ecossistema de inovação robusto, 
com estruturas e ações voltadas à criação de um am-
biente de inovação (parques científicos e tecnológicos, 
incubadoras, aceleradoras, polos de inovação, espaços 
de coworking, fablabs etc.). 

Esta visão deve conciliar as ciências humanas e as 
artes com a ciência e a tecnologia, para formar pessoas 
comprometidas com o desenvolvimento integral e 
sustentável de nossa sociedade e país.

No que diz respeito a ações centrais para criar esse 
ecossistema, a USP é um exemplo a ser seguido no 
país. As normas institucionais foram transformadas 
para expressar e possibilitar a mudança necessária. 
Em 2021, por exemplo, o Conselho Universitário con-
solidou a definição de inovação como um processo 
que parte de uma ideia aparentemente nova e que 
resulta em impacto benéfico na sociedade. A univer-
sidade tem uma clara política de inovação, da qual 
os principais instrumentos são o Centro de Inovação 
InovaUSP, o Escritório de Desenvolvimento de Parce-
rias, a Agência USP de Inovação, o Parque CienTec, 
incubadoras, portais e diferentes programas. A USP 
está na fronteira do país e da América Latina nesse 
aspecto, mas isso não aparece no relatório e nos pare-
ceres das unidades. Queremos destacar, como exem-
plos de avanços, os convênios do Instituto de Estudos 

Avançados com o Centro de Inovação na criação de 
licenciaturas interdisciplinares e produção de kits 
educacionais, a diversidade de áreas dos gestores da 
inovação, a criação recente de quatro centros mul-
tidisciplinares de pesquisa e inovação (Amazônia, 
Agricultura e Carbono, Agricultura Tropical e Fárma-
cos), a Residência em Empreendedorismo Inovador 
e a implantação de uma Comissão de Planejamento 
Estratégico da Inovação. Mas nada disso tem visibili-
dade no relatório, o que precisa ser corrigido no futu-
ro. São intervenções no presente mas portadoras de 
futuro, e que precisam impactar a cultura institucio-
nal em todos os âmbitos. 

No nível central, recomendamos que as observa-
ções apresentadas acima passem por debates com a 
comunidade, para que a nova cultura empreendedora 
se desenvolva, ou se consolide, de maneira adequada, 
e envolva a instituição como um todo. 

A criação do Fundo Único de Promoção à Pesqui-
sa, à Educação, à Cultura e à Extensão Universitária 
(Fuppeceu), com os aportes de 5% dos recursos de 
prestação de serviços e transferência destinados à 
Reitoria, é importante do ponto de vista estratégico 
e pode garantir, em parte, o equilíbrio institucional 
mencionado acima. Igualmente, 5% dos recursos 
vão para a respectiva unidade. É fundamental que a 
utilização desses recursos passe por definições que 
envolvam a comunidade, e que haja publicidade dos 
investimentos e resultados. Uma ação importante é 
a divulgação da distribuição de recursos, para que 
a comunidade possa contribuir para a definição de 
programas estratégicos, inclusive para investimentos 
em ações afirmativas e em compromissos de avanços 
assumidos, com metas claras, por cursos e departa-
mentos menos consolidados.

Um outro aspecto a destacar, e é esperado que 
assim seja, é a desigualdade entre as unidades no 
que diz respeito a essa quarta missão da universida-
de. Algumas unidades ignoram totalmente o tema. 
Outras, entretanto, já consolidaram ou estão imple-
mentando instrumentos específicos como empresas 
juniores, escolas de inovação, o InovaHC e o progra-
ma Incube, centros de captação de recursos, setores 
de incentivo à inovação, patentes startups e à relação 
com empresas, etc. Reiteramos que uma sugestão 
para o próximo ciclo é a socialização dessas boas prá-
ticas de forma sistemática, para que as unidades e de-
partamentos que ainda não se integraram à cultura 
da inovação possam se beneficiar das experiências 
dos que já têm tal tradição.
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5.3 INCLUSÃO

O Relatório de Avaliação Institucional – Ciclo V 
2018-2022 (Universidade de São Paulo, 2022) aponta, 
corretamente, “o ambiente inclusivo com promoção 
de respeito, (…) e pertencimento” da USP (p. 180).

Aponta também o esforço da universidade para o 
compromisso com a sua gestão sustentável e inclusiva 
comprometida ainda com os princípios do acolhimen-
to e da permanência dos estudantes de modo a admi-
nistrar e guiar o grave problema da evasão, sobretudo 
nos cursos de graduação, destacando a falta de uma 
política geral para o tratamento sistemático e estrutu-
ral ao problema.

O destaque para as ações afirmativas traz dados 
que mostram importante mudança no perfil dos alu-
nos, com indicadores bastante positivos de inclusão 
social operada pela USP no quatriênio 2018-2021.

De fato, como se demonstra neste relatório, o qua-
dro da evolução da inclusão social (Figura 2) é bastan-
te expressivo e constitui evidência significativa do pro-
cesso dessa transformação.

FIGURA 2 – EVOLUÇÃO DA INCLUSÃO SOCIAL ENTRE 

ALUNOS DE GRADUAÇÃO DA USP, 2018-2021

EP: ALUNOS QUE CURSARAM O ENSINO MÉDIO EXCLUSIVAMENTE EM ESCOLAS PÚBLICAS; 
PPI: ALUNOS QUE CURSARAM O ENSINO MÉDIO EXCLUSIVAMENTE EM ESCOLAS PÚBLICAS 
AUTODECLARADOS PRETOS, PARDOS OU INDÍGENAS.

FONTE: JORNAL DA USP, 2021

Por outro lado, sempre com destaque, o Relatório 
aponta a pandemia de Covid-19 como um obstáculo e 
como um fenômeno gerador de crises em diferentes 
planos da vida social, com consequências avassalado-
ras para as atividades acadêmicas e para o funciona-
mento clássico da vida universitária.

Ressalta, contudo, que os sérios problemas advin-
dos da terrível crise sanitária se constituíram também 
em desafios capazes de provocar e incentivar a criati-
vidade de urgências como respostas ao desespero que 
ameaçava prostrar a vida criativa da instituição.

Como se sabe, foram muitas e diversificadas essas 
respostas e o Relatório as traz sublinhadas com as ên-
fases devidas.

Entre as soluções implementadas pela universida-
de, os programas de ensino intensificaram o uso de 
metodologias voltadas para a educação à distância, 
que, é claro, eram há muito conhecidas e dominadas 
na instituição, mas de uso ainda restrito a experiên-
cias-piloto bem-sucedidas, contudo isoladas como 
iniciativas pioneiras.

Como diz o Relatório,

O avanço dos métodos pedagógicos no ensino de gra-

duação incluiu integração das áreas do conhecimento, 

metodologias ativas e desenvolvimento de tecnologias 

educacionais utilizando mídias digitais. A pandemia 

incentivou o desenvolvimento do ensino-aprendizagem 

remoto, educação à distância, modelos híbridos de en-

sino e manuseio de ferramentas digitais. O advento da 

pandemia trouxe desafios importantes, especialmente 

nas disciplinas de graduação e pós-graduação com au-

las práticas, laboratórios e trabalhos de campo. Mas as 

unidades responderam com rapidez, ao oferecer alterna-

tivas para a continuidade das aulas: transição para aulas 

remotas, oferta de videoaulas, treinamento para o uso 

de aplicativos e equipamentos para viabilizar a referida 

transição. Muitas unidades passaram a disponibilizar vi-

deoaulas para o público em geral (por exemplo, via You-

Tube), abrindo a possibilidade, ainda pouco divulgada, 

de acompanhamento de disciplinas por um público ex-

terno à USP (p. 185).

Em outras passagens do Relatório, anota-se tam-
bém, como efeito das restrições financeiras por que pas-
sou a USP, cenário agravado, e muito, pela pandemia, 
uma diminuição do número de bolsas e do número de 
teses, ao lado de um aumento dos índices de evasão.

A USP, como está dito no Relatório, foi encontran-
do soluções para esses problemas e procurou encon-
trar formas que não permitissem descontinuar o pro-
pósito e a trajetória de qualidade do complexo de suas 
atividades acadêmicas.

Desse ponto de vista, os índices de inclusão social, 
acima mencionados, constituem indicadores impor-
tantes do compromisso da universidade para com a 
sociedade que a provisiona com os recursos públicos 
necessários ao seu grande projeto acadêmico, em âm-
bito paulista, nacional e internacional.

Há, contudo, um ponto que, numa análise prospec-
tiva, talvez mereça atenção.
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Os índices de inclusão, positivos no universo fecha-
do das vagas ofertadas, mostrou também que a univer-
sidade, mais do que nunca, está pronta para romper o 
círculo da oferta restrita de vagas que, se na composi-
ção do perfil do ingressante se modifica, mantém-se, 
contudo, o mesmo, quando se considera o seu aumen-
to, alcance e extensão para um público mais amplo da 
população em idade universitária.

Nesse sentido, dado o caráter prospectivo desta 
manifestação e os elementos constitutivos do Rela-
tório de Avaliação Institucional Ciclo V, que expõem 
uma experiência inovadora e sistemática da USP com 
o uso das TICs para contornar e superar os impedi-
mentos impostos pela pandemia da Covid-19, pensa-
mos que talvez fosse o momento de uma nova ousadia 
estrutural da USP.

Referimo-nos ao estabelecimento de uma nova 
plataforma inovadora na oferta de vagas na gradua-
ção para, desse modo, ampliar, efetivamente o acesso 
à universidade, promovendo uma forma de inclusão 
para além dos limites numéricos canônicos, que os 
cursos apenas presenciais estabelecem.

Preservando as metas já conquistadas e mesmo 
superando-as no que diz respeito ao perfil social dos 
ingressantes, conforme quadro apresentado pelo Rela-
tório e aqui reproduzido à p. 2, poder-se-ia pensar na 
criação de um programa, cujo nome sugerido poderia 
ser “Instituto Comunitário de Ensino Superior” (Ices) e 
cujo funcionamento em parceria, por exemplo, com a 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) 
e, eventualmente, com outras instituições, como as Fa-
tecs, teria como objetivo a oferta de cursos sequenciais, 
de dois anos, almejando, em tese, a criação, quem sabe, 
de um sistema de colleges, no estado de São Paulo6

A proposta de implantação do programa Ices, pela 
USP, em parceria com a Univesp, além de auxiliar no 
cumprimento das metas de inclusão estabelecidas 
pela universidade, traz o princípio de criação de uma 
nova modalidade de oferta de ensino superior públi-
co gratuito no estado de São Paulo, que virá contribuir 
para aumentar a oferta de vagas no sistema, agregan-
do aos bacharelados tradicionais e tecnológicos, uma 
modalidade de ensino que alia a formação básica am-
pla e geral ao encaminhamento da formação profissio-
nal dos jovens estudantes.

6 O Ices foi apresentado, na primeira vez, em 2012, quando da 
apresentação do Programa de Inclusão com Mérito (Pimesp) ao 
governo do estado, às universidades públicas estaduais paulis-
tas e às Fatecs.

Trata-se de um curso de tipo sequencial, com du-
ração de dois anos, voltado para o desenvolvimento 
de estudos gerais de nível superior, a ser oferecido de 
forma semipresencial, com uma distribuição das ati-
vidades didáticas meio a meio: 50% presencial, 50% à 
distância.

Como curso de formação geral, visa à formação su-
perior para a vida moderna e à formação para funções 
profissionais que, embora regulamentadas no merca-
do de trabalho, nem sempre são contempladas pelos 
cursos tradicionais de graduação. O objetivo é ampliar 
a formação cultural dos estudantes, possibilitando, 
além da sua capacitação, a plena inserção na socieda-
de contemporânea.

Essa nova modalidade de curso superior de dois 
anos poderá dar a garantia de vaga num curso de gra-
duação no ensino superior público estadual, sem a ne-
cessidade de vestibular, aos egressos do Ices. Os con-
cluintes do primeiro ano do curso sequencial oferecido 
pelo Ices com aproveitamento superior a 70% teriam, 
por exemplo, ingresso garantido em cursos das Facul-
dades de Tecnologia de São Paulo (Fatecs), com esco-
lha da vaga por desempenho no curso. Os concluintes 
do segundo ano do curso, por sua vez, também com 
aproveitamento superior a 70%, teriam ingresso garan-
tido em cursos de universidades públicas e Fatecs, com 
escolha da vaga por desempenho no curso.

Aos demais egressos, haverá um saldo de dois anos 
a mais de escolarização, que seguramente os fará mais 
capacitados e competitivos no mercado de trabalho ou 
para o ingresso em outras instituições de nível supe-
rior (inclusive públicas). Nada impede que, por exem-
plo, ao longo do desenvolvimento do curso sequencial 
proposto, o estudante se submeta aos processos sele-
tivos de ingresso das instituições e consiga, com isso, 
entrar no curso de graduação pretendido.

Trata-se, é claro, de uma ousadia da universidade 
no tópico de sua gestão e no tema delicado e urgente da 
inclusão social. Como proposta, no interior desse pro-
cesso de prospecção dos avaliadores seniores, pode su-
gerir temeridade, quando, na verdade, o que desenha é 
a tendência timorata que pode ser lida, desde sempre, 
na qualidade exemplar de uma instituição, cujo exem-
plaridade é incontestável no sistema de ensino supe-
rior público e gratuito de São Paulo e do Brasil.

Foi importante incluir no ciclo avaliativo 2018-
2022, o primeiro que instituiu o projeto acadêmico 
como instrumento, a questão da composição ideal 
do corpo docente em relação a regimes de trabalho 
e perfis esperados para cada nível de carreira. Mas é 
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preciso ousar mais. Propostas: (i) estabelecer referen-
ciais mínimos para a composição do quadro docentes 
dos departamentos e centros especializados; (ii) criar 
um modelo de unidades de valor, de modo que o de-
partamento agrupe as unidades a seu critério para es-
tabelecer o número de docentes em cada regime. Isto 
permitiria, por exemplo, composições mais ou menos 
“acadêmicas” e “profissionais”, de acordo com as ne-
cessidades de cada área, e ao mesmo tempo impediria 
a atitude corporativa de pensar apenas em quantida-
de total de docentes; (iii) utilizar o Projeto Acadêmico 
para estabelecer áreas prioritárias e estratégicas para a 
contratação de novos docentes. Sem dúvida essa “apli-
cabilidade” do Projeto Acadêmico o tornaria um ins-
trumento bastante valorizado pelos departamentos e 
daria mais substância à autoavaliação como elemento 
essencial na gestão.

Praticamente todas as unidades colocam como 
ponto de preocupação a redução no corpo docente e 
no quadro de funcionários, e muitas alertam para a 
ameaça representada pelo envelhecimento do corpo 
docente e a previsão de futuras aposentadorias. Pou-
cas, entretanto, como é o caso da Escola de Educação 
Física e Esporte de Ribeirão Preto (EEFRP), indicam 
que a simples reposição quantitativa não seria sufi-
ciente, e propõem uma análise mais estratégica da 
questão, com a definição de áreas prioritárias e inte-
grativas de ensino e pesquisa para orientar as novas 
contratações (FMVZ) ou a contratação alinhada ao 
PPD dos cursos (FOB), o que seria muito importante, 
em nossa opinião, como política institucional. Algu-
mas unidades, mais recentes ou que tiveram expansão 
em programas acadêmicos ou número de alunos nos 
últimos anos, se ressentem da falta de recursos huma-
nos. Casos mais extremos impediram a realização de 
metas como a implementação de uma estrutura ino-
vadora na graduação ou a criação de cursos ou instru-
mentos (como a implantação do curso de Geografia no 
IAU e do Escritório de Pesquisa no IPUSP), e provoca-
ram uma sobrecarga de trabalho para os docentes (IF) 
ou uma inadequada relação professor/aluno em dis-
ciplinas práticas (IAU). Em alguns casos, a sobrecarga 
se deve à assimetria na distribuição de encargos. Uma 
única unidade, o ICB, indica que a graduação é obriga-
ção de todos os docentes, o que alerta para um possí-
vel problema com relação a docentes que só aceitam 
atuar na pós-graduação. O IQ relata o impacto da re-
dução do corpo técnico no ensino experimental, com 
riscos para a qualidade dos cursos, e o IPUSP destaca 
a impossibilidade de implantar a Escola de Pesquisa 

por falta de funcionários. Claramente o planejamento 
na área de recursos humanos é um dos eixos mais es-
tratégicos para a gestão da USP nos próximos anos, e 
isto deve ser alinhado à definição de prioridades e aos 
Projetos Acadêmicos, bem como à capacitação peda-
gógica dos novos docentes.

5.4 ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER INOVAÇÃO 
EDUCATIVA

O ensino foi, historicamente, a primeira missão da 
universidade. Com o tempo, as instituições passaram 
de pequenos colégios de orientação religiosa, com um 
enfoque em filosofia e teologia, a um espectro muito 
maior de possíveis formações, respondendo à neces-
sidade de profissionalizações específicas e às mudan-
ças na economia e mercado de trabalho. Igualmente, 
foram se ampliando as missões universitárias, com a 
pesquisa, a vinculação com a sociedade pela extensão, 
que é um desdobramento do ensino e da pesquisa, e 
mais recentemente, com a transferência de conheci-
mento para a inovação, com a qual a universidade atua 
no processo de desenvolvimento econômico e social. 
Muitas vezes, entretanto, as instituições mais em-
preendedoras e inovadoras em pesquisa não revelam 
o mesmo avanço no ensino, frequentemente conser-
vador e atrelado a modelos do passado. Considerando 
a rapidez com que o conhecimento se transforma em 
todas as áreas, as incertezas quanto ao perfil de pro-
fissões e demandas do mercado de trabalho futuro, 
é urgente que as universidades coloquem a inovação 
educativa como uma de suas prioridades, sob pena de 
formarem seus alunos para realidades e profissões em 
rápido processo de se tornarem obsoletas. Ressigni-
ficar o ensino é, portanto, uma urgência que implica 
dimensões articuladas: novos papeis para o docente, 
que já não pode ser o detentor do conhecimento e sim 
um tutor ou mentor para acompanhar o aluno em seu 
processo; a colocação do aluno como centro do pro-
cesso de ensino/aprendizagem e sujeito de seu projeto 
de vida e de formação; uma nova visão do currículo, 
não mais como fim e sim como meio para o desenvol-
vimento de competências e habilidades requeridas 
pelos novos cenários; a utilização de novas metodolo-
gias educativas como a aprendizagem por problemas, 
casos, jogos, desafios, projetos e a sala de aula inver-
tida, entre outras; a utilização das TIC para ampliar o 
espaço da sala de aula; a curricularização das ativida-
des de extensão propiciando a aprendizagem situa-
da em interação com outros atores sociais, com uma 
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dimensão dialógica e crítica para a formação integral 
dos estudantes. Esta última dimensão, que vai muito 
além dos tradicionais estágios curriculares, leva a uma 
ressignificação do conhecimento em situação de vin-
culação com a sociedade, e a uma problematização 
das assimetrias que é tão necessária no Brasil, possi-
bilitando novas dimensões éticas e epistemológicas. 

Para que isto venha de fato a ocorrer, o princípio 
constitucional da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão exige uma conceitualização com-
plexa, uma clareza e profundidade conceitual que nos 
parece não ocorrer nas universidades brasileiras, e que 
não se evidencia no relatório apresentado. Parece-nos 
que a USP deveria abrir este debate: o que realmente 
significa essa articulação, como projeto político-pe-
dagógico? Como essa indissociabilidade se manifesta 
na práxis pedagógica e acadêmica? Qual é sua relação 
com questões como inter, multi e transdisciplinarida-
de? Não deveria ser esse o principal debate na aferição 
da qualidade da Graduação e Pós-graduação?

Existem algumas sinalizações no modelo avaliativo 
do ciclo que apontam nesta direção, como o item espe-
cífico no formulário sobre os eixos integrativos. Entre-
tanto, embora todos os pareceres dos membros da CAI 
atestem que as unidades refletiram sobre tais eixos, as 
justificativas e exemplos são extremamente pobres, e 
se concentram em identificar atividades que envolvem 
alunos de graduação e pós-graduação em seminários, 
projetos e tutorias, ou atividades realizadas em parce-
ria entre vários cursos e unidades, ou as conhecidas 
modalidades de bolsas de iniciação científica etc. A 
análise desse aspecto, que é estratégico, foi mecani-
cista e redutora, sem caracterizar uma nova visão do 
ensino. Entretanto, muitas unidades promoveram, 
neste ciclo, reformas para a modernização curricular 
e revisão de seus PPP, e as que o fizeram mencionam 
a flexibilização curricular, a diminuição de disciplinas 
obrigatórias e o aumento de optativas (inclusive incen-
tivando os alunos a escolherem disciplinas de cursos 
diferentes). Chama a atenção que algumas unidades 
se referem especificamente às metodologias ativas e 
criaram instrumentos para capacitar os professores 
nesse campo e no uso de TIC no ensino. Também é 
importante ressaltar que várias delas indicam que seu 
uso levou a bons resultados em qualidade e conse-
quente redução na evasão. 

Certamente seria importante que a USP colocasse 
ênfase, como ação da Reitoria, à questão da inovação 
no ensino de graduação e pós-graduação, liderando o 
debate necessário, consolidando os instrumentos e 

experiências desenvolvidos pelas Pró-Reitorias acadê-
micas, departamentos, cursos e unidades (inclusive 
com melhor utilização dos institutos especializados 
e unidades museológicas). Equilibrar a ação docente 
nas várias missões é importante, como alerta o Ins-
tituto de Física, que teme que a forte ênfase em pes-
quisa pode impactar negativamente as atividades de 
ensino de graduação e pós-graduação, o que clara-
mente é um risco a ser enfrentado por universidades 
de pesquisa como a USP. Mas ainda seria possível ou-
sar mais. Com a riqueza de possibilidades acadêmi-
cas, científicas e artísticas de uma instituição do porte 
da USP, com 50 unidades, institutos especializados e 
museus, não seria um avanço criar percursos formati-
vos antes que cursos? Não poderia a USP desenvolver 
“percursos autorais” construídos pelos estudantes 
com a tutoria de docentes? E, mais ainda, ao invés de 
contar com altos índices de evasão, não poderia a USP 
certificar os estudos realizados pelos estudantes que 
evadiram? Criar um modelo por módulos poderia ser 
uma alternativa interessante de capacitação em nível 
superior sem diploma, mas reconhecida por seu valor 
de formação.

 Em outras palavras: se uma universidade como 
a USP não inovar em seus modelos, quem poderá fa-
zê-lo? São desafios que os novos cenários propõem, e 
esperamos que a USP tome a decisão de transitar por 
novos caminhos e possibilidades. Isto exige clareza 
conceitual e um profundo debate sobre os desafios das 
universidades frente às transformações no campo do 
conhecimento e do trabalho. Se esse debate vem sen-
do feito, isso não transparece no Relatório e pareceres 
sobre os Projetos Acadêmicos das unidades. 

5.6 BOAS PRÁTICAS

Finalmente, queremos destacar que a riqueza de 
boas práticas institucionais e de inovações em gestão 
é um dos destaques da ação da USP. Impressiona não 
só a qualidade dos instrumentos implementados pela 
Reitoria como o caráter inovados daqueles implemen-
tados ou em fase de implementação pelas unidades. 
Destacamos, novamente, que o relatório do próximo 
ciclo deve dar ênfase a projetos portadores de futuro, 
como aqueles no campo da inovação, bem como a uti-
lização do superávit orçamentário para bolsas de gra-
duação, pós-graduação e pós-doutorado, programas 
específicos para mulheres pesquisadoras e negros, 
cursos (em planejamento) para pessoas com dificulda-
de cognitiva, entre outros. 
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Sem pretender exaustão, queremos destacar al-
guns desses instrumentos, estabelecendo uma tipo-
logia preliminar com as respectivas unidades, com o 
objetivo de dar visibilidade a essas iniciativas, possi-
velmente desconhecidas fora de seu âmbito. Sugere-se 
que a Reitoria avalie tais iniciativas e dê visibilidade 
àquelas que atingiram suas metas e tiveram impacto 
nas atividades acadêmicas.
1. Acompanhamento do Projeto Acadêmico

• Comissão Assessora de Acompanhamento (ECA, 
FMRP)

• Comissão Coordenadora do Projeto Acadêmico 
(Esalq);

2. Acolhimento aos discentes
• Escritório de Acolhimento Estudantil (EEFE)
• Comissão de Inclusão e Pertencimento (a ser im-

plantada na FFLCH)
• Grupo de Apoio ao Estudante (FO)
• Comissão de Acolhimento (IB, EERP);

3. Gestão da pesquisa, inovação e empreendedorismo
• Comitê de Pesquisa (EEFE)
• Empresa EducaJunior (EEFRP)
• Escritório de Inovação (EESC)
• Comitê de ética em Pesquisa com Humanos  

(FFLCH)
• InovaHC (HC)
• Centro de Captação de Recursos (a ser implantado 

na FMRP)
• Escritório de Boas Práticas Científicas (ICB)
• Setor de Auxílio à Solicitação e Administração de 

Recursos-SASAR (ICB)
• Comitê de Boas Práticas em Pesquisa (IQSC)
• Escritório de Apoio à Pesquisa (IQSC)
• Centro de Inovação (Esalq);

4. Aperfeiçoamento das práticas docentes e metodo-
logias educativas

• Programas de tutoria em várias unidades (EPUSP, 
FMRP, EERP)

• Capacitação em MA e TI (FCF) e aprimoramento 
didático (FCFRP)

• Centro de Desenvolvimento Docente para o Ensi-
no-CDDE (FMRP)

• Grupo de Apoio Didático-Pedagógico (FO)
• Laboratório de Inovações Pedagógicas e Digitais-

-LIPeD (IB)
• Grupo de Apoio Pedagógico (IQ)
• Facility Química 4.0 (IQSC)
• Comissão de Avaliação de Disciplinas (EEL)
• Comissão de Avaliação da Graduação (EERP);

5. Ações afirmativas

• Esalq, FAU (na PG)
• Política de integração e inclusão de alunos cotistas 

FEANudge (FEA), IAU, IB
• Políticas para mulheres pesquisadoras e negros
• Cursos para grupos vulneráveis;

6. Vinculação com a comunidade
• Aprender na Comunidade (IB)
• Aproxima-Ação (IB)
• Coletivos de Extensão (IB)
• Curso de educação continuada para professores de 

Educação Básica (IB);
7. Outros

• GT Gestão da Imagem Institucional (EE)
• Programa de Atração e Retenção de Talentos 

(Esalq)
• Programa Adote um Aluno (FD)
• Comissão de Direitos Humanos (ICB)
• Ouvidoria (ICB).

Chama atenção que poucas unidades tratem do 
tema ações afirmativas, que está bastante invisível. Su-
gerimos que, no próximo ciclo, a questão seja debatida 
e que a administração central implante instrumentos 
de motivação, indução ou premiação pela implemen-
tação de ações afirmativas. Igualmente, embora a mé-
dia de evasão na USP seja de 22%, conforme indicado 
num dos pareceres da CAI, poucas unidades explicitam 
o problema e suas estratégias de superação. Um exem-
plo, neste caso, é a EACH, que reduziu em 26% as taxas 
de evasão nos anos 2018-2021. Uma análise de suas es-
tratégias pode ser útil para outras unidades que apre-
sentem o mesmo problema. Há referências a alguns 
casos de busca ativa de alunos em programas como 
Feiras de Profissões e trabalho na rede de educação bá-
sica, bem como a utilização de seleção a distância por 
algumas unidades. Tais estratégias devem ser reforça-
das e ampliadas no próximo ciclo. Igualmente pode ser 
uma ação institucional fazer o acompanhamento de 
egressos (ECA, IAU) e procurar mantê-los conectados 
com a instituição. A Faculdade de Direito tem o pro-
grama Adote um Aluno e a FAU incorporou egressos à 
Congregação, estratégias que poderiam ser ampliadas.

Finalmente, no caso da internacionalização, espe-
ra-se que a USP seja também líder no país. A maioria 
das unidades abordou apenas o número de convê-
nios internacionais disponíveis. Poucas se referem à 
dupla titulação (por exemplo a Esalq, IB, IRI) e a dis-
ciplinas ministradas em inglês. Apenas duas se refe-
rem a cooperação com países da América Latina (IEA 
e MAE) e uma unidade menciona a cooperação com 
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a África (IEA). Também não se percebe claramente a 
dimensão da internacionalização do corpo discente. 
É evidente que devem existir outras iniciativas que 
podem não ter sido mencionadas pelas unidades ou 
destacadas pelos membros da CAI. Mas o ponto a 
ser enfatizado é que nossas maiores instituições de 
pesquisa devem ampliar a cooperação internacional 
com os países em desenvolvimento e com nossos vizi-
nhos, para a formação de recursos humanos, desen-
volvimento de pesquisas estratégicas e criação de um 
ecossistema de C, T e I regional, o que evidentemente 
requer ações dos governos, mas deve ser impulsio-
nado pela academia. Como bem demonstrou a pan-
demia, questões estratégicas como saúde, clima ou 
recursos hídricos ultrapassam fronteiras nacionais 
e requerem ações transnacionais. Novamente aqui a 
liderança da USP é esperada e imprescindível. Uma 
próxima mudança estrutural na USP mencionada 
pelo Pró-Reitor Adjunto de Inovação é a criação de um 
escritório de integridade em pesquisa, que deve ser o 
embrião de uma rede latino-americana de escritórios 
de integridade em pesquisa. É interessante destacar 
que os docentes encarregados de elaborar o projeto 
são especialistas em cybersecurity, ética em pesquisa 
e boas práticas em pesquisa. Esperamos que o relató-
rio do próximo ciclo já contenha uma avaliação dos 

avanços da USP em sua ação na América Latina, com 
foco no desenvolvimento da região.

Celebramos a USP por sua trajetória de sucesso. 
Sua comunidade acadêmica é um orgulho para todos 
nós e a instituição é um patrimônio de nosso país. Aos 
gestores da Reitoria, unidades, departamentos, insti-
tutos especializados e museus, aos membros da CAI, 
aos docentes, servidores técnicos e administrativos e 
discentes, nossas felicitações por todo o trabalho reali-
zado. Esperamos ter contribuído, com nosso olhar res-
peitoso e admirado, para o sucesso do próximo ciclo. 
Agradecemos a honra de termos sido escolhidos para 
fazer parte desta história.
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